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Apresentação 

​  

Esse livro é resultado do primeiro ano de atividades do Grupo para 

Mulheres e Pessoas Trans: Transformando a Filosofia através da Escrita, 

durante o qual foi construído um grupo coeso de estudantes que se 

encontraram ao longo do ano para debater seus textos e aprimorar suas 

pesquisas. A coletânea reflete a diversidade de temas que são tratados 

nos encontros do Grupo: desde pesquisas fundamentadas no marco 

teórico da fenomenologia, teses enativistas, debates sobre afetividade, até 

desenvolvimentos teóricos em filosofia brasileira e teorias queer. O Grupo 

compreende que, independente do tema e método utilizado para 

desenvolver a pesquisa, a situação da pesquisadora enquanto uma mulher 

e/ou pessoa trans se impõe enquanto fundamental no processo de 

produção de conhecimento. Desse modo, o fazer filosófico está 

necessariamente dependente das relações de gênero, raça e classe nas 

quais as(es) pesquisadoras(es) estão inseridas(es).  

Reconhecer a situação a partir da qual se faz filosofia é uma 

constante reivindicação de estudantes dos cursos de filosofia da 

Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) – e, sabemos, do restante 

do Brasil e mesmo dos centros acadêmicos exteriores. Foi nesse âmbito 

que o Grupo para Mulheres e Pessoas Trans: Transformando a Filosofia 

através da Escrita surgiu. Em meados de 2023, mobilizadas por uma 

insatifação institucional e, não apenas, pelo desejo de construir um espaço 

acolherdor e fomentador, algumas estudantes apoiaram-se nas pesquisas 

ainda iniciais do Grupo DataPhilo para ressaltar o que era brutalmente 

visível: a História da Filosofia é centrada em produções de homens. 

 



 
O óbvio precisava ser dito, repetido e demonstrado em gráficos 

para que fosse validada a implicação de que, a partir da História da 

Filosofia centrada em homens brancos cisgênero, estabelece-se também 

uma falta de pertencimento em espaços institucionais filosóficos. Mulheres 

e pessoas trans, de modo geral, têm dificuldade em se apropriar da 

atividade filosófica, e de se reconhecer enquanto participantes ativos do 

processo de pesquisa em filosofia. Há anos estudantes do departamento 

de filosofia da UFSM gradativamente constroem movimentos de diálogo e 

luta por currículos mais diversos e há anos enfrentam resistência de parte 

do grupo docente que continua a oferecer uma filosofia centralizada em 

produções de homens brancos cisgênero europeus. Essa resistência é 

facilmente verificada ao observar o atual currículo das graduações, que 

infelizmente segue ainda muito desatualizada em relação ao debate global 

sobre a História da Filosofia. 

Nos últimos anos, contudo, o movimento que busca equidade de 

gênero dentro da filosofia tem crescido no Brasil e, felizmente, também na 

própria UFSM. O corpo docente tem gradativamente se construído de 

forma mais diversificada, novos grupos de pesquisa e ensino têm se 

formado e eventos que envolvem debates de revisão do cânone têm sido 

cada vez mais frequentes. Essas iniciativas não apenas promovem um 

debate necessário à filosofia, mas também atuam para incentivar o 

sentimento de pertencimento das mulheres e pessoas trans em ambientes 

filosóficos, bem como de pessoas negras que tradicionalmente não estão 

representadas nos currículos de filosofia. O Grupo se insere nesse 

contexto e a presente coletânea é parte de um esforço de valorizar a 

produção filosófica de mulheres e pessoas trans. 

 



 
A coletânea é composta por uma diversidade temática e de 

pesquisadoras(es) em diferentes momentos de suas carreiras acadêmicas: 

desde jovens pesquisadoras(es) à professoras que exercem um papel 

fundamental de incentivo e inspiração. Trata-se de uma excelente 

oportunidade para conhecer pesquisas em desenvolvimento e fomentar 

temas de desdobramentos mais recentes. 

​ A estrutura da Coletânea está dividida em três seções/partes: 

Debates sobre gênero e cânone; Debates em fenomenologia e ciências 

cognitivas; Assuntos diversos. Na primeira parte, intitulada Debates sobre 

gênero e cânone, inicia-se com a autora Camila Palhares Barbosa, que 

desenvolve em seu ensaio Feminismo Lésbicas: críticas a partir do 
não-lugar, uma análise crítica do movimento feminista a partir da 

marginalização histórica das lésbicas, tanto nos espaços acadêmicos, 

quanto nos próprios movimentos sociais. A partir de conceitos como 

“não-lugar” e “privilégio epistêmico”, a autora destaca que o lesbianismo 

político, especialmente em sua vertente radical, representa uma crítica 

estrutural à heteronormatividade e ao sistema sexo/gênero, sendo 

expressão de resistência ao patriarcado.  

As autoras Nara Miranda de Figueiredo, Beatriz Sorrentino 

Marques, Eduarda Calado Barbosa e Raquel Krempel, no texto 

Cultivando o espaço das mulheres na filosofia: conscientização e 
ações, relatam as razões pelas quais, juntas, fundaram o GEMF. Um 

aspecto mobilizador é a alta taxa de evasão de mulheres em áreas que o 

brilhantismo aparece como uma exigência. O texto aborda a 

conscientização sobre micro-agressões, ações ou comentários que podem 

contribuir para a evasão. As autoras também oferecem sugestões de como 

 



 
estruturar um Grupo bem sucedido, que possa efetivamente combater o 

problema da inequidade de gênero na filosofia. 

A autora Rafaela Missaggia Vaccari, em Sobre métodos de 
resgate e canonização: o caso das filósofas brasileiras apresenta um 

panorama comparativo que une a revisão feminista da história da filosofia 

à construção de uma história da filosofia brasileira - ambos movimentos 

atuais, urgentes e complexos que a filosofia global e, particularmente a 

brasileira, enfrenta. De modo conciso, o texto oferece meios de iniciar o 

árduo trabalho de conhecer as filósofas brasileiras e nos incita a 

questionar que tipo de filosofia nós queremos defender no país. 

A autora Thays de Lima Seiffert desenvolve, em seu ensaio 

Gênero o Ensino de Filosofia: reflexões sobre a formação em filosofia 
no Brasil, uma análise geral dos currículos acadêmicos dos cursos de 

filosofia a partir de uma crítica à ausência das mulheres nesses currículos. 

Nesse texto, Seiffert conclui que a verdadeira natureza filosófica é 

construída por nós – todas aquelas que filosofam –, e não por uma 

tradição excludente e eurocêntrica. 

A autora Ana Abrahão, em seu relato pessoal-filosófico Garotas 
dançando a dança do espírito – para um transfeminismo radical, 
desenvolve uma reflexão intensa e visceral sobre a experiência de ser 

travesti e trans no Brasil, articulando dor, corpo, política e linguagem a 

partir de uma perspectiva transfeminista anticapitalista. Abrahão denuncia, 

ao longo da escrita, a fetichização da visibilidade, o glamour com forma de 

alienação, a produção de corpos por meio da hormonização precária, bem 

como a lógica de consumo que se atravessa na subjetividade trans.  

Gabriela P. Luccas, em seu texto intitulado Da descrição à 
prescrição: a relevância do conceito de mulher para a metafísica de 

 



 
gênero, analisa os principais argumentos presentes em obras 

contemporâneas da metafísica de gênero. A autora desenvolve, 

particularmente, o conceito de “mulher” e desdobra como as definições 

apresentadas orientam descrições metafísicas das categorias de gênero. 

A autora Ada Cristina Ferreira desenvolve em seu texto Qual o 
significado do termo queer para Gloria Anzaldúa?, uma análise 

profunda da construção teórica e vivencial da palavra “queer” na obra da 

escritora chicana Gloria Anzaldúa. A partir de sua vivência na fronteira 

entre o México e Estados Unidos, Anzaldúa compreende o termo como um 

espaço de transgressão, ambiguidade e resistência frente às normativas 

de gênero, sexualidade, raça e classe. No ensaio, Ada destaca que a 

autora estudada ressignifica “queer” como uma categoria fluida e situada, 

recusando sua homogeneização. Em vez de apenas um rótulo identitário, 

o queer é, para Anzaldúa, um “entre-lugar” onde se habita a dor, o silêncio 

e a resistência.  

Letícia Bello e Paola Ávila, em Epistemologia Amefricana, 

abordam algumas características do que seria uma epistemologia pautada 

no conceito de amefricanidade, de Lélia Gonzalez. As autoras abordam 

temas como o epistemicídio, o mito da democracia racial e a ideologia do 

branqueamento para compreender o cenário atual de produção e 

validação de conhecimento no cenário brasileiro. A partir da análise do 

contexto brasileiro, as autoras apresentam Carolina Maria de Jesus ao 

debate, em vista de construir um esboço dos elementos que devem 

compor uma epistemologia situada na amefricanidade. 

O texto de encerramento da primeira parte, de autoria de Mitieli 

Seixas da Silva, intitula-se Alguns apontamentos sobre a tarefa 
metodológica na História da Filosofia. Nele, a autora propõe uma 

 



 
reflexão lúcida e pertinente sobre os critérios, tanto internos quanto 

externos, utilizados por historiadores e historiadoras da filosofia para 

considerar determinado autor ou obra como canônicos. Partindo de 

recortes como as práticas de historiadores(as) que organizam histórias, 

compêndios, antologias e obras dedicadas à modernidade ocidental, a 

autora questiona a ausência de pensadoras nos índices dos clássicos da 

área. Com base no estudo de caso de Émilie du Châtelet, demonstra-se 

que a aplicação dos critérios internos e externos não justifica a exclusão 

da filósofa, cientista e matemática, amplamente reconhecida por seus 

pares à época em que viveu.   

A segunda parte da coletânea, Debates Sobre Fenomenologia e 

Ciências Cognitivas, é iniciada com o texto de Kátia de Medeiros. Em As 
Proximidades nas Diferenças: A Fenomenologia da Afetividade em 
Edmund Husserl e Michel Henry, a autora aborda teses fenomenológicas 

vinculadas à afetividade em dois importantes filósofos da tradição 

fenomenológica: Edmund Husserl e Michel Henry. O núcleo central do 

trabalho versa sobre a reflexão das semelhanças entre os autores, sem 

negligenciar as suas diferenças. 

Em seguida, a autora Talia Giacomini Tomazi apresenta parte de 

sua dissertação acerca da fenomenologia da enfermidade. Seu texto, 

intitulado Filosofia da Medicina: uma reconstrução de duas 
abordagens contemporâneas é uma revisão da literatura sobre a 

experiência da enfermidade, mostrando críticas sucintas da teoria 

bioestatística e desenvolvendo uma alternativa fenomenológica para 

compreender a saúde e a enfermidade. Apesar de demonstrar completa 

compreensão da literatura fenomenológica clássica e contemporânea, seu 

texto transmite os argumentos em uma linguagem acessível a 

 



 
pesquisadores(as) não especializados(as) no tema. É um excelente texto 

para compreender, de forma introdutória, o debate sobre o tema da 

enfermidade e as disputas teóricas envolvidas. 

A autora Vitória Santana Aloraldo apresenta um debate 

fenomenológico bastante contemporâneo acerca dos fenômenos afetivos. 

O capítulo intitulado Sentimentos existenciais: o caso da esperança 
existencial oferece uma introdução precisa e elucidativa ao conceito de 

sentimentos existenciais de Matthew Ratcliffe e sua aplicação aos 

desdobramentos em teoria da esperança, sobretudo a concepção de 

esperança existencial. O texto, ainda, oferece uma caracterização da 

perda da esperança existencial na experiência da depressão. 

As autoras Vitória Biscaro Coelho e Nara Miranda de Figueiredo 

apresentam um panorama introdutório do Enativismo em Enativismo: 
uma introdução ao seu contexto, fundamentos e vertentes, bem como 

três interpretações pontuais dessa corrente de pensamento que é, ainda, 

bastante nova nas ciências cognitivas. A apresentação de Coelho e 

Figueiredo proporciona uma introdução completa para estudantes e 

pesquisadores que queiram iniciar seus estudos em teorias da cognição e 

enativismo, oferecidas por duas especialistas na área. 

​ A terceira parte intitulada Assuntos diversos é iniciada pelo texto 

Forma sem conteúdo: Uma análise da obra () de Sigur Rós. Neste texto 

Lu Immich e Aline Dal Pont discorrem acerca do papel da interpretação na 

arte a partir do trabalho de Susan Sontag. A relação entre forma e 

conteúdo é central neste texto, pois por meio dela é estabelecida uma 

análise da obra “()” da banda de post-rock Sigur Rós. Esta obra visa reter o 

público na forma ao retirar signos que possam levar o público a uma 

reflexão intelectual acerca do conteúdo. Este texto defende que por meio 

 



 
da crítica de Sontag é possível aumentar o horizonte de sentido do álbum 

“()”. 

Por fim, o texto de Thuany Santos e Lucas de Oliveira, intitulado O 
cinema de Walter Salles e Daniela Thomas: reflexões sobre 
esquecimento e memória. Neste texto, os autores exploram a 

cinematografia e suas (possíveis) aproximações filosóficas, principalmente 

no que diz respeito à memória. O ensaio posiciona-se pela defesa e 

legitimidade do cinema na construção do conhecimento filosófico, 

baseando-se no cinema de Walter Salles e Daniela Thomas. 
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Feminismo lésbico 

Críticas a partir do não-lugar 
Camila Palhares Barbosa 

 

1.​ Introdução 

O movimento feminista lésbico teve uma inserção mais 

significativa no contexto geral do feminismo a partir da segunda onda1 nos 

anos 1970, acompanhando também a emergência mais expressiva do 

movimento que hoje denominamos LGBTQIAPN+. Ainda assim, seu 

surgimento é marcado – como boa parte daquelas que estão nas fronteiras 

das intersecções identitárias – por uma situação de invisibilidade nos 

1 Recentemente diversas críticas foram articuladas ao conceito de “ondas” 
para referir-se ao movimento, na medida em que é formada e 
compreendida pela história singular do movimento no norte global, implica 
mudanças de demandas e direcionamentos do movimento que não 
abarcam uma história mais ampla, e não reflete as complexidades e 
disputas internas do movimento. Ciente dessas críticas, utilizo o termo 
ondas na medida em que faço precisamente um recorte histórico que visa 
destacar como, às margens do movimento homogêneo do feminismo, 
discursos e reivindicações radicais tornaram-se possível, em um ambiente 
de ativismo e política, muito mais complexo que por vezes os julgamentos 
de feministas contemporâneas permitem articular. Linda Nicholson afirma 
que “no final da década de 1960, foi muito útil para as feministas 
começarem a descrever seu movimento como a "segunda onda" do 
feminismo. Isso foi útil porque lembrou às pessoas que a então vigentes 
movimentos pelos direitos das mulheres e pela liberação das mulheres 
tinham um passado venerável - que esses movimentos não eram 
aberrações históricas, mas faziam parte de uma longa tradição de 
ativismo” (Nicholson, 2010). Partindo de um escopo que pretende destacar 
os momentos históricos compostos por continuidades e rupturas, 
simultaneamente, utilizo ondas para mostrar “um conjunto de ideias, e 
esse conjunto de ideias pode ser chamado de feminismo” (Nicholson, 
2010). 
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movimentos sociais. A demanda pelo reconhecimento de particularidades 

nas formas de opressões2, as quais ultrapassavam as demandas 

homogêneas do movimento feminista ainda fortemente influenciada pela 

posição privilegiada de mulheres brancas de classe média, são registrados 

de longa data. Contudo, entre a segunda e terceira onda do movimento há 

uma ‘virada’ de perspectiva quanto ao significado da categoria gênero para 

a organização política. Me apoiando nos debates teóricos de feministas 

lésbicas, busco elucidar suas contribuições ao movimento feminista e para 

a teoria interseccional. 

O conceito de Frye (1983) de opressão enquanto um “nó-duplo” 

parece ser ainda útil para destacar o caráter de um movimento social 

unificado por uma luta que faz frente a um sistema patriarcal, misógino e  

heteronormativo3, ao mesmo tempo em que permite agregar a análise do 

“nó” aspectos interseccionais. Para Frye, grupos socialmente oprimidos 

encontram-se numa situação de “limitação de suas possibilidades”, de 

forma que suas escolhas possíveis a nível de realização pessoal e coletiva 

3 Nota da editora: A próxima nota de rodapé originalmente encontrava-se 
posicionada aqui, ela foi movida para o final do parágrafo atual pela equipe 
responsável pela diagramação. 

2 Ellen Willis (1984) já descreve esse “momento” de virada do feminismo, 
de identificação das limitações das propostas estabelecidas como centrais 
do movimento no período (liberalismo, marxismo e radical), e da percepção 
de uma transformação interna ao movimento, “cada um desses 
movimentos insistiram em hierarquias de opressão e causas primárias, 
forçando as mulheres que sofrem com a opressão racial e de classe a 
subordinar alguns aspectos de sua identidade a outros. [...] O que é novo e 
empolgante nas discussões atuais é sua preocupação com a totalidade de 
uma cultura e seu reconhecimento de que o sexismo, o heterossexismo, o 
racismo, o capitalismo e o imperialismo se cruzam de maneiras complexas 
e muitas vezes contraditórias. [...] ela mostra que, seja qual for o ponto de 
vista social específico de uma mulher, sua experiência de feminilidade é 
carregada de significados raciais e de classe” (Willis, 1984). 
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estão sempre implicadas em consequências desvantajosas, ao mesmo 

tempo em que, como destaca Bailey (1999), os grupos privilegiados 

permanecem ganhando vantagens e mantendo seu status quo 

hegemônico no contexto social. Estar em um “nó-duplo”, então, abarca 

dimensões complexas de impedimentos que se agravam na medida em 

que fatores sociais distintos, na intersecção de experiências sociais, 

produzem fronteiras estruturais ainda mais limitadoras. É nesse sentido 

que Frye se usa da metáfora da gaiola (birdcage), pois se “você tem uma 

visão macroscópica da gaiola, vê que [...] está cercado por uma rede 

sistemática de barreiras relacionadas” (Frye, 1983, p. 12). Para lésbicas, o 

nó-duplo da opressão abarca sua posição duplamente invisibilizada, tanto 

na academia quanto nos movimentos sociais. Por um lado, as experiências 

particulares de lésbicas frente ao sistema heteropatriarcal muitas vezes 

não eram consideradas pelo movimento feminista, que davam ênfase nas 

demandas heterossexuais e reforçavam a naturalização da 

heterossexualidade. E, por outro lado, também era possível identificar 

formas de misoginia e sexismo que se faziam presente no “movimento 

gay” (masculino). 4 

4 Vale destacar que o conceito de interseccionalidade deu visibilidade para 
a existência de feminismos, ou seja, evidenciou o caráter plural do 
movimento, não apenas em termos de demandas identitárias e sociais 
específicas para as vivências múltiplas de mulheres, mas também pela 
pluralidade de abordagens e teorias que perpassam o movimento, desde 
liberais e socialistas, até as queer. Contudo, ainda quero utilizar o termo 
“feminista” como uma ferramenta metodológica de análise que tem a luta 
contra opressão seu “modo negativo de unificação”. Para MacKinnon, “à 
medida que nossa pergunta teórica se torna "qual é a teoria da prática das 
mulheres?", nossa teoria se torna uma maneira de ser contra e pelo 
mundo, e a metodologia se torna tecnologia” (MACKINNON, 1989). Por 
metodologia feminista quero abarcar uma compreensão e uma história 
conceitual que permita refletir práticas dissonantes, mas que em frente à 
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O recorte interseccional de análise é necessário para 

compreensão da opressão lésbica, bem como constituição de um espaço 

de visibilidade que tragam à tona suas demandas sociais e políticas a 

partir deste lugar. No presente trabalho, quero destacar como teóricas do 

lesbianismo formam uma espécie de “privilégio epistêmico” em função de 

sua posição frente ao “sistema sexo/gênero”5 enquanto um “não-lugar”. 

Esse não-lugar se dá em função da estrutura do “sistema sexo/gênero”, 

uma vez que sua lógica articula a contradição da categoria do gênero a 

partir da categoria do sexo, ou seja, estabelece que o “gênero é a 

organização social da diferença sexual [...] o gênero é o conhecimento que 

estabelece significados para diferenças corporais” (Scott, 1988, p. 2). A 

dualidade constitutiva das categorias homens e mulheres é formada pela 

correlação necessária entre os significados produzidos de diferença 

sexual, dominação e sexualidade, o que Simone de Beauvoir elucida em 

“O segundo Sexo”. Essa oposição social das categorias do gênero, 

constituem a forma do sexismo e da opressão, tendo em vista que “o 

domínio masculino é sexual” (MacKinnon, 1989). Assim, a manutenção da 

categoria do sexo a partir da diferença sexual cria as oposições dos papéis 

sociais, constituídos nas relações heterossexuais, que tornam “a 

sexualidade ela mesma uma dinâmica da desigualdade dos sexos” 

(MacKinnon, 1989). Com isso, junto da matriz da opressão de gênero, 

nasce o que foi identificado por Adrienne Rich como “heterossexualidade 

compulsória” (1980), isto é, o estabelecimento das relações heteroafetivas 

5 Segundo Rubin (2017), o “sistema sexo/gênero” reflete “uma série de 
arranjos que por meio dos quais uma sociedade transforma a sexualidade 
biológica em produtos da atividade humana” (Rubin, 2017, p. 11). 

variedade e pluralidade, encontra uma conexão profunda a partir de uma 
luta coletiva. 
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como uma instituição política necessária e inquestionada como padrão 

geral da sexualidade (e  do gênero) em si6.  

Como destaca Rich (1980), a gramática da heterossexualidade 

passa a conduzir a concepção de homens e mulheres como uma única 

forma de vida, pois “ao reforçar a heterossexualidade sobre as mulheres 

[...] (elas) têm sido convencidas de que o casamento e a orientação sexual 

voltada aos homens são vistos como inevitáveis componentes de suas 

vidas – mesmo se opressivos e não satisfatórios” (Rich, 2012, p. 26). 

Conforme MacKinnon, “o paradigma sexual é de tal modo que a 

sexualidade seja igual à heterossexualidade, e esta é igual à sexualidade 

como domínio (masculino) e submissão (feminina)” (MacKinnon, 1989, 

p.114-115). É nesse sentido que, o “sistema sexo/gênero”, faz da 

heterossexualidade – vista comumente como um fato natural, determinado 

ou imutável – um meio de permanência das dinâmicas generificadas. Sexo 

e sexualidade fazem o gênero.  

Monique Wittig (1983), assim como Beauvoir, entende que é a 

“categoria do sexo” que constrói o gênero dentro de um sistema de uma 

oposição7, pois “a categoria de sexo é a categoria política que funda a 

sociedade como heterossexual” (Wittig, 2022, p. 16). Essa dualidade é 

7 Wittig afirma que “não há sexo. Só há o sexo oprimido e o sexo que 
oprime. É a opressão que cria o sexo e não o contrário”.  

6 Em “História da Sexualidade”, Michel Foucault demonstrou como a 
sexualidade passa a ser “governada” pela lógica do que chama de scientia 
sexualis no contexto moderno, ou seja, destaca como os discursos 
cientificistas sobre a natureza da diferença sexual a partir da ordem 
biológica colocam uma gramática de normalidade/ anormalidade para as 
formas da sexualidade. Isso garantem que a ordem heterossexual seja tida 
como natural (determinada pela natureza) e que os “desvios” seja 
analisado como patologia, formulando um discurso coeso como um saber 
que conduz o assujeitamento dessas normas da sexualidade como se 
fossem constitutivas da verdade subjetiva e identitários dos sujeitos. 
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central para o sexismo e opressão, na medida em que “o que está errado 

em casos de sexismo é, em primeiro lugar, o fato de o sexo ser relevante; 

e, depois, que o fato de fazer distinções com base no sexo reforça os 

padrões que o tornam relevante” (Frye, 1983). Na medida em que 

consideram o sistema patriarcal estruturado pela dualidade da 

heterossexualidade, Beauvoir e Wittig descrevem um posicionamento 

particular da lésbica enquanto “não-devir-mulher” e “não-devir-homem”, 

ocupando isso que chamamos de um “não-lugar” (Wittig, 1985). Wittig 

afirma que lésbicas não são mulheres8 (1978), precisamente por não 

participarem da dinâmica heterossexual de constituição do gênero9, pois “a 

recusa de torna-se heterossexual, sempre significou a recusa de torna-se 

mulher e tornar-se homem”. A autora destaca, em meados dos anos 1970, 

que lésbicas estão além das categorias binárias, o que pode ser visto 

como um prelúdio de argumentos queer, ou seja, tem como seu núcleo 

uma crítica profunda e radical à heteronormatividade e desafia sua lógica 

dualista: “[...] recusar-se ser mulher não significa necessariamente 

tornar-se homem. [...] como sua alienação difere daquela de alguém que 

queira tornar-se mulher? Ao menos para a mulher, querer tornar-se um 

homem, prova que esta escapou da programação inicial” (Wittig, 1978). 

9 Aqui, vale esclarecer, Wittig não quer negar a inclusão de lésbicas no 
feminismo, nem desconsiderar como o dinâmicas generificadas afetam as 
opressões sofridas pelas mesmas, mas antes, ressaltar que se a 
dominação sexual masculina é articulada pela matriz heteronormativa e na 
consolidação do “mito da mulher” feita por homens, a existência lésbica 
põe em cheque a naturalização do sexo e da sexualidade, coloca-se fora 
da matriz heteronormativa, e assim, torna-se difícil de apreender como 
plenamente “mulher” ou “homem” considerando esta mitologia. 

8 É desde a compreensão da heterossexualidade como constitutiva da 
categoria do sexo/gênero a partir da negação e opressão, que a autora 
articula que a “lésbica não é mulher, nem economicamente, nem 
politicamente, nem ideologicamente” (Wittig, 1978). 
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De Lauretis (2007) chama atenção que enquanto um “lugar 

excêntrico”, permite um “deslocamento conceitual” que abre horizontes 

para críticas às relações opressivas patriarcais vindas de fora (Wilton, 

1995) ou de um ponto epistêmico privilegiado próprio, de quem tem uma 

participação estrangeira ao gênero. É desde um lugar de exclusão e 

invisibilidade, que lésbicas podem refletir críticas e transformações desde o 

não-lugar, que permite ver, pelo deslocamento da matriz heterossexual, a 

“diferença em termos dialéticos [e] explicitar os termos contraditórios a 

serem resolvidos” (Wittig, 2022, p. 9). A teoria lésbica pode tomar uma 

posição de “privilégio epistêmico”, como descreve Wilton (1995), na 

medida em que pode ser aquele que chega mais perto desse lugar 

excêntrico ao patriarcado, que desde esse lugar, formou visões próprias 

sobre resistência. Todavia, muitas das vozes do lesbianismo foram 

apagadas da história feminista, retratando a dificuldade de falar da 

experiência lésbica entre mulheres na matriz heteronormativa. Como 

Calhoun (1995) denúncia, existe um “armário do gênero” ao qual a 

perspectiva lésbica se encontra nos estudos de gênero.  

No presente ensaio proponho tratar o ‘lesbianismo político’ como 

uma crítica radical desde o não-lugar, demonstrando o surgimento de 

teorias lésbicas feministas no contexto radical de meados de 1970. Além 

disso, retomar os debates críticos de lésbicas frente à complexificação de 

demandas interseccionais, buscando destacar podemos salientar nos 

textos o caráter autocrítico e transformador no pensamento feminista 

lésbico. E, por fim, quero avançar numa análise das direções que o 

lesbianismo político tomou desde então, destacando o surgimento de 

tensão de grupos lésbicos com movimentos queer, e, por outro lado, 
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oferecer uma crítica ao abandono do aspecto político como grande eixo 

constitutivo do lesbianismo.  

 
2.​ Lesbianismo radical  

 
O lesbianismo radical surge, em meados de 1970, como um 

desdobramento do feminismo radical que toma o sistema sexo/gênero 

como a base da reivindicação e busca radicalizar a crítica feminista em 

termos de reconstrução da gramática de luta social e da alteração 

profunda das bases sociais, identificadas como masculinas e opressivas. O 

feminismo radical parte de uma abordagem metodológica que visa refletir, 

a partir das categorias do sexo, a construção material das dinâmicas 

sociais. Essa vertente propôs uma análise das dinâmicas sociais 

colocando o gênero como categoria central, isto é, como formativa das 

bases da desigualdade e da dominação. Com isso, feministas radicais 

passam a identificar que o sistema sexo/gênero é marcado pela dualidade 

entre dominação masculina e subordinação feminina. Desde essa 

premissa, que via como a principal forma de articulação da 

dominação/subordinação a naturalização da diferença sexual, as autoras 

passaram a compreender que debater criticamente gênero, implica uma 

crítica radical ao sistema que consolida de maneira articulada a diferença 

sexual, sexualidade e gênero, como uma base para todas as relações 
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sociais10. Segundo MacKinnon, “a sexualidade é o processo social por 

meio do qual as relações sociais de gênero são criadas, organizadas, 

expressas e dirigidas, criando os seres sociais que conhecemos como 

mulheres e homens, à medida que suas relações criam a ‘sociedade’” 

(MacKinnon, 19 , p. 4). Isso coloca a dominação masculina como 

constitutiva das bases sociais, e, por consequência, da própria definição 

do gênero – enquanto categoria dialética do sexo – como expressão da 

submissão. Assim,  para as autoras, “o feminismo radical tem se 

10 Nessa premissa, Thompson diz que o feminismo radical ao “insistir que a 
situação das mulheres é socialmente construída, e não naturalmente dada, 
é uma ênfase necessária, dado o papel justificador ainda desempenhado 
pelas explicações biológicas para a subordinação social das mulheres”. 
Aqui, ao entenderem que a partir das diferenças sexuais o gênero é 
construído como uma categoria da subordinação, questões sobre 
‘diferenças sexuais’ torna-se o foco do debate. Isso origina, contudo, um 
desdobramento e uma ruptura do movimento radical dos anos 1970, e com 
sua continuidade até o ativismo atual. Desse enfoque em que a 
supremacia se dá pela atribuição social e discursiva de características 
biológicas de “fêmea”, a marcação “estipulada pela supremacia 
masculina”, tornou para algumas feministas radicais, o próprio fato 
biológico socialmente relevante para crítica. Disso, contudo, nasce a 
problemática do movimento radical contemporâneo: o enfoque do 
feminismo na fêmea, incluindo outras expressões identitárias pertinentes 
ao movimento feminista, como mulheres e homens trans, não-binários, 
intersexo, etc. O feminismo radical tem sido frequentemente associado ao 
termo TERF (Trans exclusionary radical feminism), ou seja, tem 
diretamente se oposto a inclusão de mulheres trans no debate feminista, 
reforçando (desde uma gramática conservadora) críticas ao queer como 
“ideologia de gênero”. Essa questão será trabalhada ao longo da presente 
exposição, visto que não pode ser ignorada num debate do feminismo 
radical. Certamente, qualquer generalização corre o risco de ser superficial 
em sua crítica, e não podemos reduzir o feminismo radical ao movimento 
TERF, por isso, o enfoque aqui é precisamente o de promover um diálogo 
entre o radical e o queer, através do lesbianismo político e do conceito de 
não-lugar.  
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concentrado em expor os piores excessos do sistema social, que é a 

supremacia masculina” (Thompson, 2001, p. 5).  

Há, parece, duas premissas de fundo sendo articuladas pelo 

movimento radical, por um lado, de um ponto de vista histórico – a saber, a 

compreensão que a diferença sexual é historicamente a expressão mais 

‘antiga’ da desigualdade. Parte central desta discussão se dá desde a 

percepção pelas radicais de que as dinâmicas de violência sexual, 

especialmente o estupro, servem para manutenção da desigualdade antes 

ainda dos discursos propriamente de gênero como uma construção 

discursiva moderna. Esse debate certamente foi influenciado pela “sex 

wars”11 na década de 1960-1970, que promoveu um debate no contexto 

ativista norte-americano em relação à moralidade da prostituição e 

pornografia entre feministas marxistas, liberais e radicais. Para as radicais, 

a submissão feminina era marcada pela sexualização do gênero dentro do 

sistema de dominação, isto é, fazer do gênero feminino o objeto do desejo 

masculino era em si o processo de objetificação que permitia o tratamento 

desumano às mulheres. Aqui, a sexualidade, em sua matriz heterossexual, 

torna-se a forma central percebida como manutenção da opressão. No 

contexto das sex wars, portanto, antes de tensionar a moralidade das 

práticas implicadas na prostituição e na pornografia, o pensamento radical 

11 O termo sex wars (Guerra dos Sexos), atribuído ao debate sobre 
libertação sexual e a relação de mulheres com prostituição e pornografia, 
se popularizou em meados de 1980. Um dos primeiros usos do termo pode 
ser encontrado no artigo "Sex War: The Debate Between Radical and 
Libertarian Feminists", de Ann Ferguson, publicado na revista Signs em 
1984. Nesse texto, Ferguson descreve os conflitos entre feministas 
radicais, que viam práticas como a pornografia e o sadomasoquismo como 
formas de opressão, e feministas libertárias, que defendiam a autonomia 
sexual das mulheres. 
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passa a colocar em xeque a possibilidade de relações heterossexuais não 

(Dworkin, 1989, p. 23).  

Por outro lado, a identificação dessa estrutura colocou no campo 

da política uma forte ênfase na categoria analítica ‘mulher’, aqui 

compreendida enquanto um gênero socialmente construído a partir da 

demarcação de diferenças biológicas sexuais, que consolida a 

heterossexualidade como supremacia masculina. Ao centralizar 

politicamente a categoria mulher, todavia, acabou posicionando outras 

opressões, como a racial e de classe, como sendo de “segunda ordem”.  

Barbara Smith (1983), por exemplo, critica as feministas brancas que 

ranqueiam opressões, pois, desde a intersecção, “para uma perspectiva 

feminista negra não tem utilidade classificar as opressões, em vez disso, 

demonstra a simultaneidade das opressões que afetam a vida das 

mulheres do Terceiro Mundo” (Smith, 2000, p. xxx). Embora muitas críticas 

à uma “hierarquização da opressão” tenham sido articuladas desde então, 

o ponto útil a presente discussão é, precisamente, como tal crítica radical 

deu abertura para o lesbianismo político como uma forma de identidade 

estritamente política, a saber, que entende o lesbianismo como uma 

escolha política de uma prática inerentemente crítica à dominação 

masculina sexista.  

A proposta radical do movimento setentista tornou-se a 

“desestabilização da supremacia masculina através da perda do poder 

masculino sobre o trabalho altruísta e não pago doméstico, sexual, 

reprodutivo, econômico e emocional das mulheres” (Jeffreys, 1993, p. IX). 

E, identificando o protagonismo da heterossexualidade para o sistema de 

gênero,  feministas começaram a articular o lesbianismo como uma 

expressão da política, isto é, lésbica como uma escolha de militância. Em 
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1970, o grupo Radicallesbians publica um manifesto sugerindo o papel 

político que o lesbianismo passava a ter no movimento, ao partirem da 

noção de que “uma lésbica é a raiva de todas as mulheres condensada até 

o ponto de explosão”. Aqui, podemos perceber que não tratavam a 

identidade lésbica como uma expressão subjetivista de desejo e 

sexualidade, senão como uma expressão feminista de luta, que “em ponto 

de explosão” tomam a relação entre mulheres como força motriz do 

movimento. Mais que isso, consideram a negação do envolvimento em 

relações heterossexuais uma chave para a emancipação, “pois nessa 

sociedade machista, para uma mulher ser independente, ela não pode ser 

uma mulher – ela deve ser uma sapatão (Dyke)”. O lesbianismo político 

entendia que “práticas lésbicas” produziam uma separação radical do 

sistema de opressão, na medida em que implicaria uma ruptura com a 

possibilidade da sexualização da dominação masculina. A identidade 

lésbica era percebida como uma forma de resistência, na medida em que 

“lésbica feminista é uma mulher que se define de forma independente do 

homem” (Johnson, 1973). 

Em Intercorse (1987), Andrea Dworkin elabora a polêmica 

exposição das relações heterossexuais na lógica da supremacia masculina 

como uma forma de “possessão” das mulheres pelos homens, pois na 

concepção do desejo e desejabilidade pretendente à relação 

hétero-patriarcal, produz-se a concepção de uma passividade das 

mulheres com penetrável e do homem como penetrador ativo. Muitas 

leituras destacaram que Dworkin havia igualado todo sexo heterossexual à 

estupro, mas o argumento de Dworkin promove uma discussão sobre 

como a sexualidade heteronormativa é formada na materialidade dos 

discursos e nas dinâmicas das práticas sexuais, fazendo com que 
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aspectos entendidos como sexualidade em si reflitam e se confundam com 

as expressões da dominação masculina. Ou seja, que a fundamentação do 

desejo de acordo com a concepção masculina do prazer, reforçam a 

situação de submissão de mulheres no contexto da heterossexualidade 

como natural. Nesse sentido, a autora entende que a materialidade do 

sexo é construída a partir de um processo que o constitui como importante 

para o sistema sexo/gênero. Jessica Cameron (2018) sugere que a 

proposta de Dworkin, antes de ser uma constatação universal, a-histórica e 

generalista, reflete como sexo se constitui discursivamente, e que, 

entendido numa gramática patriarcal, torna o desejo objetificante como a 

expressão e o simbólico da relação heterossexual. Para Cameron, a 

proposta de Dworkin reflete mais proximamente a concepção de Butler 

(1991) sobre o sexo, constituído através da de discursos performativos de 

gênero (Cameron, 2018, p. 28-30). Ambas as autoras concebem o sexo 

como já generificado, marcado no corpo e nas práticas. Não sendo 

fundamentado na natureza, é nas performances e nas práticas que a 

subversão toma um caráter radical de transformação. Apesar da leitura 

complexa de Dworkin, o ponto que vale ser resgatado é precisamente a 

abertura para a politização do sexo como uma fonte para a luta feminista. 

Assim, “as relações butch-femme12 abrem espaço para reescrever as 

relações de gênero que geralmente existem entre os heterossexuais” 

(Cameron, 2018, p. 36).  

Nessa linha, Gayle Rubin (1975) entende que a produção do 

desejo, fantasia e ‘ideologia de gênero’ heteronormativa é o meio de 

12 Os termos são utilizados na comunidade lésbica para se referir às 
expressões de gênero, sendo Butch uma lésbica masculina (que no Brasil 
é chamada, entre outros termos, de “caminhoneira”) e femme uma lésbica 
feminina (que, entre outros termos, é referida aqui como “sapatilha”). 
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(re)produção no qual o sistema sexo/gênero se sustenta e constitui o sexo 

como um produto social (Rubin, 2017, p. 18). A utopia feminista, para 

autora, implicaria “eliminar a heterossexualidade compulsória e os papéis 

sexuais” (Rubin, 2017, p. 55), por isso, também considera a as relações 

butch-femme e de lésbicas sadomasoquistas como revolucionárias e 

formas de “justiça sexual”, mas para autora, isso não significa abraçar o 

discurso anti-sexo. Conceber que “o sexo é sempre político” (Rubin, 2017, 

p. 62), rompe com a tradicional separação entre esferas pública e privada 

e torna “o pessoal político”. Rubin ao tomar um ‘meio-termo’ entre radicais 

anti-sexo e radicais sadomasoquistas (entre outros grupos 

marginalizados), ressalta que “as militantes sexuais radicais abriram os 

debates sobre sexo. É vergonhoso negar sua contribuição, desvirtuar suas 

posições e reforçar sua estigmatização” (Rubin, 2017, p. 119). É desse 

ambiente radicalmente engajado e rico, que busco aproximar o não-lugar 

de lésbicas radicais com aquele de sujeitos queer, uma vez que em ambos 

os casos, não se trata tanto de uma posição identitária tradicional13, fixa e 

imutável, mas de práticas do devir político, subversivo e crítico a 

heteronormatização.  

13 Nancy Fraser (2006) recentemente destacou uma distinção entre o 
“movimento gay” e o "queer”, para abarcar o que classifica como políticas 
afirmativas e transformativas. Fraser nomeia o movimento gay de 
‘afirmativo’, pois é “voltados para corrigir efeitos desiguais de arranjos 
sociais sem abalar a estrutura subjacente que os engendra”, enquanto o 
queer, “trata a homossexualidade como um correlato construído e 
desvalorizado da heterossexualidade; ambas são retificações da 
ambiguidade sexual e são co-definidas somente uma em relação à outra” 
(Fraser, 2006, p. 237). Entendo o lesbianismo político como este não-lugar, 
também não ocupa historicamente o mesmo lugar que o movimento gay 
referido por Fraser, e utilizava-se da percepção da heterossexualidade 
compulsória como crítica radical capaz de reestruturar as dinâmicas do 
sexo através da reconfiguração das relações 
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Concebendo o lesbianismo como uma escolha política e feminista 

por excelência, a concepção de uma espécie de ‘separatismo’ foi 

articulada em conjunto com outras abordagens radicais. Jill Johnson, por 

exemplo, argumenta no texto Lesbian Nation (1973) que nas relações 

heterossexuais compõe todo um conjunto de práticas sociais-sexuais e de 

compreensão da sexualidade mesma centrada na ideia da família 

patriarcal, com isso, não apenas a heterossexualidade é compulsória, mas 

também “o lesbianismo de todas essas mulheres era inacessível à elas, na 

medida em que a definição sexual delas mesmas se dava exclusivamente 

em relação às necessidades dos homens [...] A família organizadamente 

perpetua o aparatus emocional de sua manutenção” (Johnson, 1973).  

Com isso, vemos que a crítica separatista, ao favorecer o relacionamento 

lésbicas, propunha o separatismo como meios de fornecer uma ação 

política radical que permitisse transformar as concepções da família 

patriarcal, que como apontou Carol Pateman (1988), subjaz e sustenta os 

contratos sociais nos estados modernos.  

O separatismo como um campo de ação política, parece conceber 

precisamente o não-lugar da lésbica frente ao sistema sexo/gênero como 

um espaço político e cultural potencial para transformação e reivindicação 

radical, uma vez que a negação do pertencimento a categoria homem e 

mulher, essa “estrangeiridade” própria do lesbianismo, permite um olhar 

desde fora. Wilton, em Lesbian Studies (2002), salienta ‘lésbica’ como um 

espaço, uma posição que está aberta à “ocupação geral [...] é nisso que os 

estudos lésbicos oferecem a revisão mais fundamental do feminismo”. 

Para autora, uma abordagem de ‘estudos lésbicos’ favorece tanto 

feministas quanto teorias queer, como esse espaço-a-acupar desde fora, 

uma vez que permite estar como algo para além do sexo/gênero da 
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heterossexualidade e das concepções patriarcais e misóginas. Nesse 

sentido, não é necessário tomar o separatismo como uma completa 

separação física e geográfica de homens, mas estar nesse espaço do 

não-lugar politicamente, constituindo amplas formas de relações para além 

daquelas estipuladas e reforçadas pela heterossexualidade compulsória.  

Ao centrar-se na força política, o lesbianismo político adota a 

gramática da sororidade do movimento feminista de segunda onda para 

pensar que poderiam promover um espaço de “tomada de consciência 

coletiva” (conscious raising) sobre as experiências da opressão, segurança 

mútua e relações emocionais mais equânimes. Tal escolha, contudo, não 

envolvia necessariamente uma relação com o prazer, isto é, lésbicas 

radicais muitas vezes não tinham relações sexuais e amorosas, senão 

formam laços afetivos e de amizade, desenvolvendo uma relação distinta 

do que compunha o núcleo familiar patriarcal. Taylor e Rupp (1993), 

propõe que “por feminismo lésbico, entendemos uma variedade de 

crenças e práticas baseadas no pressuposto central de que existe uma 

conexão entre um compromisso erótico e/ou emocional com as mulheres e 

a resistência política à dominação patriarcal”. Ainda, as autoras identificam 

quatro aspectos que serviram a luta feminista: valores femininos, 

separatismo, a primazia de relacionamentos de mulheres e rituais 

feministas. Não haveria um valor intrínseco do separatismo como solução 

final à opressão, mas como “ataque às múltiplas raízes da opressão das 

mulheres, as comunidades feministas lésbicas preservam esse impulso” 

(Taylor, Rupp, 1993, p. 34). Com a formação do feminismo radical, tem-se 

“comunidades lésbicas” (Taylor, Rupp, 1993, p. 37) sendo formadas, 

impulsionando o debate político feminista relacionado a questões de 

sexualidade.  
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Deste contexto, contudo, surge também uma “rachadura” entre o 

argumento radical do lesbianismo setentista com a contribuição 

contemporânea queer, emergente no final da década de 1980, 

especialmente em torno da questão da “produção” social e seu significado. 

Se Wittig afirma que “só há o sexo oprimido e o sexo que oprime. É a 

opressão que cria o sexo e não o contrário”, feministas radicais entendem 

que a opressão se dá partir da generificação do fator da diferença sexual; 

enquanto para Butler (1991), por exemplo, as relações de poder que 

constituem situações de opressões são variáveis e relacionais, de forma 

que a citabilidade de produção de linguagem disruptivas constituem novos 

significados para as categorias políticas que a linguagem mesmo 

estabeleceu, principalmente, subvertendo o pensamento binário. Enquanto 

radicais como MacKinnon assumem que a “opressão das mulheres é 

imposta pelo gênero, especificamente pela hierarquia de gênero, um 

arranjo social e político, não biológico. [...] Essa divisão de poder, e não 

nossos corpos, é o que torna as mulheres um grupo político e o movimento 

de mulheres um movimento político” (MacKinnon, 2023, p. 91), e, então, 

defende que “as mulheres trans são, politicamente, mulheres” (MacKinnon, 

2023, p. 92). Por outro lado, alguns nomes do lesbianismo radical passam 

a utilizar a categoria social mulher, formada pela divisão da categoria dos 

sexos, de forma que sua sexualização constituía uma experiência única do 

‘ser mulher’, isso é, apesar de considerarem uma construção social, essa 

constituição criava posições radicalmente distintas e irreconciliáveis entre 

os sexos.  

Para Sheyla Jeffreys (1993), foram os argumentos da ‘sexologia’ 

que vincularam a identidade lésbica com a “diferença sexual” – aqui 

entendido como “orientação sexual” – e promoveram gênero como uma 
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espécie de roleplay14. Jeffreys atrela a sexualização e a necessidade da 

erótica para composição da identidade lésbica com uma esfera da 

dominação masculina, que através da sexologia, estabelece estereótipos 

de comportamentos masculinos e femininos pautado no discurso da 

heterossexualidade, como a ideia de butch/femme. Por isso, para Jeffreys 

e outras TERFs, há uma história distinta entre as “lésbicas da diferença 

sexual e lésbicas feministas”, pois as ‘lésbicas da diferença sexual’ 

adotaram a “ideologia de gênero”15 da sexologia (principalmente 

referindo-se à teoria queer contemporânea), e criaram um conflito entre 

identidade lésbica e feminismo, uma espécie da despolitização.  

 

3.​ Uma separação lésbica: entre o radical e o queer 
 

Movimentos sociais são complexos. Pela história do pensamento 

do lesbianismo político, podemos ver a emergência de um debate sobre 

identidade lésbica, o que gera uma ruptura no feminismo lésbico, e, em 

consequência desta separação, uma via trans-excludente de lésbicas 

radicais. Para Jeffreys, nos anos 1980 uma verdadeira “revolução lésbica” 

passou a ocorrer, esta era uma movimentação política na qual “feministas 

que escolhiam e amavam outras mulheres eram a base da identidade 

15 Jeffreys (2014), por exemplo, entender que “gênero” é a construção 
patriarcal hierárquica entre homens e mulheres. Assim, a “ideologia de 
gênero” é entendida como uma afirmação e manutenção da categoria de 
gênero, que segundo a autora “prejudica” (hurts) as ambições feministas.  

14 Roleplay se refere a “interpretações de papéis” usualmente, embora não 
exclusivamente, associado com trocas de papéis e performances nas 
práticas sexuais. Nas práticas sexuais, roleplay pode referir-se a 
performances como de idade, personagens ficcionais ou de animais. No 
caso de Jeffreys, o termo se refere a interpretação de papéis de gênero, 
que a autora vê de forma crítica. 
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lésbica” (Jeffreys, 1993, p. 7). Essa revolução lésbica era constituída por 

sua relação inventiva, autodidática e fora da indústria do sexo mantida pela 

dominação masculina, isso incluía uma relação que não estava pautada no 

“contato genital”, isto é, nas formas reconhecidas de relações sexuais. Os 

discursos da sexologia e da psicologia, segundo a autora, sedimentadas 

nas “técnicas de controle masculinas”, criaram nos anos oitenta uma 

‘indústria lésbica’ em que “o resultado dessa investida dramática destinada 

a reconstruir a sexualidade lésbica foi a incorporação parcial da lésbica 

nas estruturas políticas de controle do heteropatriarcado” (Jeffreys, 1993, 

p. 18). Jeffreys retoma os discursos médicos e da psicanálise que viam as 

lésbicas como desviantes da ordem da diferença sexual, como aquelas 

que querem ser homem, tem inveja do falo, querem imitar o pênis, etc. 

Ainda, afirma que tecnologias como o Dildo, colocaram as lésbicas em 

uma gramática heteropatriarcal como refletindo a própria  sexualidade 

lésbica, em que “por uma lógica distorcida buscam explicar essa imitação 

de papéis heterossexuais como uma real forma de subversão da 

heterossexualidade simplesmente porque é uma mulher que está atuando 

como homem” (Jeffreys, 1993, p. 29). Jeffreys, antes mesmo de excluir e 

antagonizar pessoas trans, travesti e não-binárias, via uma “ideologia de 

gênero” entregue às normas da heterossexualidade e da dominação 

masculina em lésbicas butches e seus dildos16.  

16 Em Gender Hurts (2014), Jeffreys afirma que os campos da medicina, 
sexologia e psicologia tiveram um papel central da descrição e constituição 
de uma narrativa sobre a homossexualidade e transsexualidade do ponto 
de vista científico, e que esses saberes são criações do ‘poder masculino’ 
(2014, p. 20), contudo, a crítica de jeffreys que pesa no lado atribuído ao 
“transgenderismo” se dá pela compreensão de que através dessa 
linguagem “a ideia de um erro de “gênero”, no qual eles misteriosamente 
incorporaram uma ‘essência feminina’, os lavou da sujeira e permitiu que 
eles se constituíssem como uma minoria confiável e detentora de direitos 
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Gayle Rubin, lésbica participante da comunidade sadomasoquistra 

(S/M) é criticada por Jeffreys por ser “cheia de dildos” para “simbolizar o 

poder masculino e a habilidade de violar mulheres” (Jeffreys, 1993, p. 28). 

Em Políticas do Sexo (2017), Rubin relaciona a condenação do prazer e 

da erótica à opressão sexual conservadora, essa sim, retratando a 

dominação heterossexual. Para Rubin, “uma teoria radical do sexo deve 

identificar, descrever, explicar e denunciar a injustiça erótica e a opressão 

sexual” (Rubin, 2017, p. 77). É a “ideologia sexual popular”, presente nos 

discursos médicos e psicológicos como patológicos e passíveis de 

repressão, que se dá a estigmatização da erótica de grupos “anormais”, 

“não-naturais”. O reconhecimento da pluralidade erótica, para Rubin, teve 

seu advento “por mais estranho que pareça” da sexologia do século XIX 

como uma “especiação erótica” , que homossexualidade é o melhor 

exemplo (Rubin, 2017, p. 91). A ‘modernização do sexo’ criou populações 

dissidentes continuamente, e, embora comumente associadas a questões 

que apenas nasceram diferentes” (Jeffreys, 2014, p. 28). Assim, Jeffreys 
assume uma visão deturpada de equiparação de pessoas trans e queer 
como homens em situação de poder e a reafirmação da dominação 
masculina. Para algumas das TERFs lésbicas, o protagonismo desde a 
década de 1990 a gramática e pensamento queer, não apenas causou 
invisibilidade do lesbianismo como movimento político, mas só foi possível 
na medida em que o “transgenderismo” mantém a dominação masculina 
como sistema político e cultural. Essa visão implica a percepção de 
permanencia da “fetishização da subordinação feminina”, vista como 
marca da heterossexualidade enquanto instituição política, através de 
práticas de cross-dressing, drags, etc. O argumento de Jeffreys é 
transfóbico na medida em que ignora completamente as experiências reais 
e marginalizadas da população, ainda mais, pelo fato de que ignora a 
refutação política dos homens de fato no poder dessas identidades, a 
exemplo da afirmação de Donald Trump na posse da presidência dos EUA 
em 2025 de que “a partir de hoje, será a política oficial do governo dos 
Estados Unidos que existam apenas dois gêneros, masculino e feminino”.  
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de perversão, esses grupos avançaram na busca por um espaço social, e 

por isso, “a libertação sexual foi e ainda é um dos objetivos do feminismo”. 

Na visão de Rubin o feminismo passa por uma “defesa estimulante, clara e 

inovadora do prazer sexual e da justiça erótica” (Rubin, 2017, p. 117), já 

para Jeffreys “há uma pressão geral nas mulheres para serem sexuais” e 

“a estigmatizarão da lésbica [erotização] é uma arma poderosa que pode 

ser usada para pressionar lésbicas para heterossexualidade” (Jeffreys, 

1993, p. 44-45). A preocupação central de Jeffreys quanto à erótica de 

lésbicas do período, é que tenham tornado sua identidade em um 

comportamento baseado no sexo, que foi construído como “somente 

prática sexual por homens pornógrafos e sexologistas” (Jeffreys, 1993, p. 

45).  

No centro deste debate nos anos 1980 parece haver uma 

discordância sutil, e, ainda, fundamental, sobre estratégias na luta 

feminista. Esse ponto aparece de forma clara na análise de Butler em 

Problemas de Gênero (2016), que ao problematizar a categoria mulher do 

feminismo, salienta que a preocupação seja que “as estratégias sempre 

têm significado que extrapolam os propósitos a que se destinam” (Butler, 

2016, p. 23). Isso porque Butler entende que é a estrutura discursiva 

(inteligível) que produz e reproduz a representação simbólica do político, 

ou seja, o discurso cria aquelas estruturas que constituem um sistema 

como inteligível e representável, e, por extensão, ao falar da categoria 

mulher como identidade estável, o feminismo “recusa a levar em conta os 

poderes constitutivos de suas próprias reivindicações representacionais” 

(Butler, 2016, p. 19).  

Mais importante que isso, é a crítica de Butler ao feminismo 

moderno por “conferir um status universal ao patriarcado” em um discurso 
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“fictício da estrutura da dominação” (Butler, 2016, p. 22). Segundo Butler, 

não apenas a gramática “masculino” e “feminino”, “homem” e “mulher” 

reforçam o paradigma da heterossexualidade, mas também a divisão entre 

opressor e oprimido, através da identificação de um único sistema ou 

estrutura opressora (como o patriarcado), reforça a lógica binária que são 

constitutivas da inteligibilidade da matriz heterossexual. Assim, “o esforço 

de identificar o inimigo como singular em sua forma é um discurso invertido 

que mimetiza acriticamente a estratégia do opressor, em vez de fornecer 

um conjunto diferente de termos” (Butler, 2016, p. 37). Aqui, se trata de um 

debate sobre estratégias na medida em que a crítica ao binarismo da 

política heterossexual é consensual entre as feministas supracitadas, 

contudo, temos visões distintas quanto as formas de resistência e 

emancipação. Wittig em Marcas de Gênero (2022) salienta que a 

linguagem “projeta feixes da realidade sobre o corpo social, marcando-o e 

moldando-o violentamente” (Wittig, 2022, p. 117), por isso, defende que “é 

importante não só deslocar da gramática e da linguística uma categoria 

sociológica que não fala seu nome [...] também é muito importante 

reexaminar como o gênero age na linguagem e atua na linguagem” (Wittig, 

2022, p. 117, ênfase adicionada). Visto que a linguagem faz o gênero, o 

sexo, as categorias políticas no geral, Wittig entende que “a possibilidade 

de sua destruição se dá por meio do próprio exercício da linguagem” 

(Wittig, 2022, p. 120). Essa leitura é adotada por Butler na sua teoria da 

performatividade, pois “o gênero mostra ser performativo no interior do 

discurso” e se constitui performativamente como uma identidade (Butler, 

2016, p. 56). Todavia, Butler adere a concepção foucaultiana de que não 

há nada anterior ao discurso inteligível, e, portanto, a grande variação e 

multiplicidade de modos de ser da sexualidade e do gênero mostram seus 
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próprios limites discursivos, pois “as produções de desviam dos seus 

propósitos originais e mobilizam inadvertidamente possibilidades de 

‘sujeitos’ que não apenas ultrapassam os limites da inteligibilidade cultural 

como efetivamente expandem as fronteiras do que é de fato culturalmente 

inteligível” (Butler, 2016, p. 63). 

Desse diagnóstico, Butler recorre a concepção de citabilidade17 de 

Derrida (2022) para pensar a performatividade como modos de usar dos 

signos da inteligibilidade heterossexual para expandir suas fronteiras, daí 

que a performatividade de gênero implica na paródia constante do gênero 

e do sexo consigo mesmo, o que permite ressignificar a 

heterossexualidade através de atos subversivos. É assim que termos como 

“queens, butches, femmes, girls, e até a apropriação parodística de dykes, 

queer e fag, redesdobram e redesestabilizam as categorias sexuais e as 

categorias originalmente derrogatórias da identidade homossexual” (Bulter, 

2016, p. 212). Em um sentido similar, Gayle Rubin destaca a importância 

histórica de termos como butches e femmes, que são “modos de codificar 

identidades e comportamentos que ao mesmo tempo conectam e se 

distinguem dos padrões sociais dos papéis de homens e mulheres” (Rubin, 

2017, p. 472). Para Rubin, butches, femmes, e também “drag, 

cross-dressing, travestis, transexuais [...] aqueles não tentando se adaptar 

aos padrões restritos da virtude política”, adoram ao mesmo tempo em que 

transmutam os códigos e expectativas culturais. É na possibilidade da 

17 O termo citabilidade em Derrida remete a possibilidade de um enunciado 
acontecer (ser citado) fora de seu contexto de origem, relacionando a 
linguagem e o discurso com o performativo, isto é, pode performar fora do 
seu (con)texto de origem, e reinscrito em outros. Com isso, a citabilidade 
mantém algum nível de inteligibilidade, ainda que com deslocamentos de 
sentido. É, precisamente, a capacidade dos enunciados pela citabilidade 
de deslocar sentidos que interessa a Butler. 
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linguagem como ressignificação que Butler diverge de Wittig, e que a 

leitura pós-moderna emergente nos anos 1990 se distancia da literatura 

radical setentista.  

Apesar de concordar com sua leitura sobre a linguagem, Butler vê 

um problema no pensamento de Wittig: “ainda que Wittig critique ‘a 

mentalidade hétero’ por universalizar seu ponto de vista, parece que ela 

não só universaliza ‘a’ mentalidade hétero, como também não considera 

as consequências totalitárias dessa teoria” (Butler, 2016, p. 205). Este 

excerto parece reforçar nossa afirmação de que a crítica central de Butler 

ao movimento feminista estruturalista ou identitário, não está tanto no fato 

da categoria universal mulher – visto que o “paradoxo”18 da categoria 

mulher como representação política era amplamente compreendido pelas 

teóricas como um desafio nos anos setenta – senão pela crítica a 

singularização e universalização de um ‘inimigo’, ou seja, da tentativa de 

mapear uma instituição, estrutura e/ou sistema como causa da opressão. 

18 Já na segunda onda, autoras como Joan Scott reforçaram que “a luta 
das mulheres” tinham apenas “paradoxos a oferecer”, pois “para protestar 
contra a exclusão das mulheres, elas tinham de agir em nome das 
mulheres e, assim, invocavam a própria diferença que buscavam negar” 
(Scott, 1997, p. x).  Essa posição foi o que Pateman chamou de “Dilema de 
Wollstonefraft” (2006) ou o que podemos chamar de o paradoxo da 
igualdade e da diferença: as mulheres na luta feminista pelo 
reconhecimento de direitos das mulheres, precisa reafirmar a 
representação mulher como categoria, ao passo que a demanda por 
igualdade no contexto patriarcal implica ser como homem (Pateman, 2066, 
p. 142-145). Historiadoras feministas como Nancy Cott (1988) e Gerda 
Lerner (1969) também evidenciam esse problema na historização e 
compreensão do feminismo como movimento na medida em que ao definir 
o feminismo de forma muito restrita (como na gramática dos direitos de 
igualdade de mulheres), corremos o risco de perder de vista episódios 
importantes; por outro lado, a abrangência do termo a “tudo que foi feito 
por mulheres”, o tornaria vazio de real significado (Scott, 1989, p. 14-15). 
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Wittig identifica que “os discursos que oprimem a todos nós [...] é a 

heterossexualidade” (Wittig, 2022, p. 59), as categorias do sexo como 

construções históricas está também relacionada com a sua materialização 

como uma ordem social na qual “existe apenas o sexo que é oprimido e o 

sexo que oprime” (Wittig, 2022, p. 33). Na medida em que é a opressão 

que cria os sexos, isto é, tem certa posição na ordem social, Wittig afirma 

que “mesmo que ela [mulher] queria, com todas as suas forças, ela não 

pode se tornar um homem [...] pois, para se tornar homem, a mulher 

precisaria ter não só a aparência externa de um homem, mas também a 

consciência – isto é, a consciência de alguém que dispõe, por direito, de 

pelo menos dois escravos ‘naturais’ na vida” (Wittig, 2022, p. 45-46). Isso 

não significa uma impossibilidade de transformação social, mas que a luta 

feminista implica a luta pela abolição das classes do sexo, ou seja, 

“destruir a mulher” (Wittig, 2022, p. 53). Lésbicas que, por fugirem da 

matriz heterossexual, e, portanto, não serem mulheres, expressam uma 

forma de viver de forma livre da opressão sexual.  

Na leitura de Jeffreys, por sua vez, Wittig demonstra como 

“confinar as  mulheres a categoria do sexo tem contribuído para opressão 

das mulheres” (Jeffreys, 1993, p. 44), assim, a tomada da libertação sexual 

(considerada como liberal e masculina) serve para reforçar as mulheres 

como seres sexuais na medida em que elas são, para matriz 

heterossexual, o sexo, mais especificamente, o sexo heteronormativo. 

Desse diagnóstico, Jeffreys realiza uma análise crítica de práticas que são 

entendidas por ela como reafirmação de uma sexualidade que serve aos 

interesses de uma “indústria do sexo”, que lucra da erotização da 

subordinação da mulher. Por isso, afirma que “lésbicas que aceitam que 

suas vidas, identidades, aparência e comportamentos deve ser baseado 
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no sexo e chamam isso de revolucionário, estão equivocadas” (Jeffreys, 

1993, p. 45). As lésbicas “equivocadas”, segundo Jeffreys, são aquelas 

que “aceitam as categorias do sexo” ao assumir posições butches e 

femmes, comportamentos abusivos e violentos masculinos no 

sadomasoquismo, e o sexo heterossexual com o uso de dildos e da erótica 

da dominação. Essa incorporação de roleplay é entendida, portanto, como 

produção das categorias do sexo, e, por sua vez, como opressão. Já em 

Butler, seu afastamento de Wittig na leitura da opressão (enquanto 

estrutura singular), também implicará em uma nova teoria quanto a 

estratégias de resistência e mudança social, pois no contexto em que atos 

performativos estão sempre já produzidos dentro de certas ordens 

discursivas, “a principal estratégia de guerra é apropriar-se 

antecipadamente da posição de sujeito falante e de sua invocação de um 

ponto de vista universal” (Butler, 2016, p. 207). Butler pensa que a 

apropriação ou a paródia das categorias do sexo, servem para subverter e 

ressignificar  as configurações da ordem heteronormativa. Disso decorre 

uma leitura contraditória, por exemplo, da gramática Drag num contexto de 

luta feminista. Para Jeffreys, a paródia de gênero do “transgenderismo” 

(transgenderism), é depende da “ideia de que existe uma ‘essência de 

gênero’, uma psicologia e um padrão de comportamento que é adequado a 

pessoas com corpos e identidades específicos” (Jeffreys, 2014, p. 1), que 

não apenas é contrário a visão feminista (anti-essencialista), mas que essa 

ideia de gênero prejudica mulheres, ou seja, que “gender hurts”.  

Posto o debate, quero destacar dois problemas. O primeiro e mais 

fundamental, certamente, é separar o debate teórico feminista radical e o 

lesbianismo político de argumentações Trans-Exludentes (TERFs), que 

devem ser consideradas transfóbicas. Quero demonstrá-las como 
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transfóbicas na medida em que seus argumentos estão desarticulados e 

incoerentes com o debate teórico proposto em torno do gênero. Por 

exemplo, Jeffreys afirma que seu livro Gender Hurts buscará explorar as 

implicações sociais e políticas do “transgenderismo”, que incluem:  
Ele analisa outras pessoas que também são prejudicadas, 
como as esposas que descobrem que seus maridos agora se 
consideram mulheres; as parceiras lésbicas cujo lesbianismo 
é posto em dúvida quando suas namoradas se tornam 
“homens”; e as mães que sofrem por suas filhas ou filhos 
perdidos. Todas essas categorias de pessoas que são 
prejudicadas pelo transgênero são mulheres, e isso acontece 
independentemente de os aspirantes serem homens ou 
mulheres. O transgênero prejudica as comunidades lésbicas, 
que estão divididas por causa da entrada de homens 
transgêneros e o desaparecimento de seus membros à 
heterossexualidade química e cirurgicamente construída que 
o transgênero oferece a um número cada vez maior de 
lésbicas. (Jeffreys, 2014, p. 3, ênfase adicionada) 
 

É paradoxo que Jeffreys recorra a categorias como esposas e 

mães como prejudicadas, uma vez que ambos termos podem ser tomados 

como gramáticas que reafirmam a categoria do sexo, criticada por Wittig. A 

ideia de esposas precisa estar associada ao casamento, que Wittig 

entende como um “contrato entre empregado e seu empregador”, ou seja, 

o contrato do casamento como fundação do patriarcado moderno. Carole 

Pateman, em O Contrato Sexual (2020), afirma que o contrato (do 

casamento e da lei paterna) “é uma história de sujeição” (Pateman, 20202, 

p. 14), pois esse contrato que constitui esposas e filhos e filhas, cria “a lei 

do direito sexual masculino”. Do ponto de vista da crítica radical à 

heterossexualidade, a compreensão de esposas que perdem seus 

maridos, e mães que perdem seus filhos e filhas, está já associado com a 

ordem de discursos heterossexuais. Isso implica que o argumento fica 

necessariamente preso em um julgamento sobre o que prejudica mais. A 

“separação da comunidade lésbica” citada por Jeffreys, primeiro, 
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pressupõe que, frente às “transições de gênero”, mulheres lésbicas deixam 

de se identificarem como lésbicas, o que não é necessariamente o caso. 

Ainda mais se considerarmos que o próprio lesbianismo político entende 

que a categoria lésbica não é o resultado da preferência sexual, senão “a 

raiva de todas as mulheres condensada até o ponto de explosão” 

(Radicalesbians, 1970, n.p).  

Mais problemático é que Jeffreys assume que, em função do papel 

que o discurso médico, psicologista e sexologista teve historicamente na 

constituição da categoria transgênero, essa realidade é assumida de forma 

acrítica por indivíduos trans, queer, não-binários, etc., ou seja, que 

transgêneros aceitam as categorias conforme os discursos científicos 

sexistas. Esse argumento é incoerente com a própria leitura feminista que, 

ao menos desde Beauvoir, entende que quem produziu a categoria mulher 

foi a ordem heterossexual patriarcal. Jeffreys ignora o fato de que teóricos 

e teóricas queer e trans ativistas, assim como as feministas, questionam os 

discursos médicos produzidos na matriz heteronormativa. Por exemplo, 

Preciado em Eu sou o mostro que vos fala (2022), afirma que “ao contrário 

do que afirmam a psiquiatria e a psicanálise colonial e heteropatriarcal, 

não havia em minha infância desejo de ser um “homem” que pudesse 

legitimar ou justificar minha transição” (Preciado, 2022, p. 25), mais que 

isso, assume que a própria transição não é um direcionamento irreversível 

a uma verdade essencial, “a suposta unidirecionalidade dessa jornada é 

uma das mentiras normativas na história da psiquiatria e da psicanálise, 

um dos efeitos errôneos do pensamento binário” (Preciado, 2022, p. 31). 

Jeffreys erroneamente atribui o problema à literatura queer e trans, ao 

invés da heterodoxa narrativa colonial da psicanálise e da psiquiatria. Em 

suma, os argumentos de Jeffreys, especialmente associados ao que 
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chama de transgenderismo, possuem lacunas teóricas, o que parece estar 

atravessado por pressupostos que são transfóbicos, na medida em que se 

nega a dialogar genuinamente com essas experiências de antemão.  

O segundo problema que emerge do debate político é, em certo 

sentido, a morte política da lésbica. Para feministas do lesbianismo radical, 

a emergência do discurso sobre orientação sexual no movimento 

LGBTQIA+ naturalizou o desejo e o sexo em uma gramática que tornou 

impossível pensar como as relações e comportamentos são sociais e 

político, e, mais que isso, passíveis de escolha. Mairead Sullivan em 

Lesbian Death: desire and danger between feminist and Queer (2022), 

retoma o debate quando afirma “a lésbica está morta. Ou assim diz a 

história. Se ela não está morta, então está morrendo, vítima de novas 

constelações de gênero e sexualidade. Ou, talvez, ela seja uma vítima de 

sua própria criação” (Sullivan, 2022, p. 1). Essa morte é percebida como a 

ausência do político na categoria lésbica. Ainda, há um diagnóstico de que 

não apenas “ninguém mais queria ser lésbica” (Sullivan, 2022), mas que o 

a “política queer” ocasionou o apagamento do espaço já muito limitado que 

as mulheres lésbicas dos anos 1970 e 1980 tinham conquistado. Esse 

diagnóstico é feito por Jeffreys, “ficou claro que o novo termo genérico 

anularia a visibilidade duramente conquistada pelas lésbicas dentro da 

política, e foi isso que aconteceu” (Jeffreys, 2014, p. 41). Sullivan descreve 

uma “ansiedade pela perda” do projeto político do lesbianismo, um 

ressentimento pela perda no momentum setentista. Sullivan quer reaver a 

categoria “lésbica”, afastando o termo do uso feito com a finalidade de 
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instigar e perpetuar qualquer violência anti-trans19 (Sullivan, 2022), 

propondo a construção de um diálogo profícuo, político e transformador 

entre feminismo lésbico e teoria queer, esforços que compartilho aqui. Em 

The Disappearing L (2016), Bonnie Morris posiciona lésbicas como “um 

dinossauro que está enfrentando a extinção nesta nova selva queer” 

(Morris, 2016, p. 1), contudo, quero propor que a “separação da 

comunidade lésbica”, identificada Jeffreys, já está presente no contexto do 

próprio lesbianismo radical e da proposta separatista, basta vermos as 

críticas e questões levantadas pelo pensamento de lésbicas negras do 

período.  

 
4.​ Lesbianismo radical negro 

 
Cheryl Clarke (1993) relata que até seu engajamento com o 

movimento lésbico na Rutgers University em 197320, a concepção de 

lésbicas negras era de “sujeitos exóticos e curiosos”, e que ela entre 

outras feministas negras do período, se preocupavam com “com 

expectativas de papéis de gênero e dominação masculina na comunidade/ 

movimento negro” (Clarke, 1993, p. 218). Mostrando a interseção 

complexa entre os movimentos, especialmente frente às posturas 

“heterossexistas da burguesia Afro-Americana”, Clarke descreve em seus 

20 Trata-se, especialmente, do surgimento do movimento organizado 
LGBTQIAPN+, motivada após a “Revolta de Stonewall” (1969).  

19 Sullivan defende que a violência anti-trans tem sido um dos motivos para 
a ‘desindentificação’ de lésbicas, pois na medida em que “os queers que 
atingiram a maioridade no século XXI testemunharam a mobilização da 
lésbica, especificamente dos espaços lésbicos, como o campo de batalha 
para a identificação de mulheres que são declaradamente, muitas vezes 
violentamente, excludentes das mulheres trans e, especialmente, das 
lésbicas trans”, ocasionam a relação da identidade lésbica “como um 
marcador de exclusão trans” (Sullivan, 2022, p. 14). 
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textos e poesias a força das comunidades de tomada de consciência. 

“Testemunhar uma comunidade política lésbica negra em ação foi 

indispensável para essa reconciliação de identidades/culturas e me salvou 

de perder anos no armário da falsa consciência” (Clarke, 1993, p. 219). 

Charlotte Brunch, na Conferência Socialista Feministas de Ohio em 1975, 

afirma que lésbicas feministas tem “um compromisso com as mulheres 

como um grupo político, que é a base de uma estratégia 

política/econômica que leva poder para as mulheres, e não apenas uma 

"comunidade alternativa" (Bunch, 1987, p. 175). 

Na mesma conferência, Clarke conhece Barbara Smith, ambas se 

juntam a outros nomes na editoração da revista Conditions, voltada para 

teoria, literatura, arte e crítica de lésbicas feministas. No volume dois de 

Conditions, Smith escreve “Toward a Black Feminist Criticism” (1977), em 

que faz críticas da falta da literatura feminista negra e o elitismo de 

feministas brancas, ainda, oferece um “critério feminista negro para a 

avaliação de trabalhos feministas negros” (Smith, 1977). Em 1979, o 

volume cinco da Conditions, editorado por Lorraine Bethel e Barbara 

Smith, dedicou-se exclusivamente às vozes de lésbicas negras, “nós 

priorizamos os textos que se referem às questões de feminismo e 

lesbianismo relacionados às mulheres negras". No volume, bem como no 

livro editorado por Clarke, Home Girl (1980), lésbicas negras buscaram 

uma narrativa mais autêntica no contexto cultural do lesbianismo negro, do 

que aquela que havia sido apresentado pela literatura de 1920 a 1950, 

majoritariamente por homens negros e feministas brancas (Clarke, 1993, p. 

236).  Histórias como A cor Púrpura de Alice Walker (1983) e Zami de 

Audre Lorde (1982) certamente demonstram a insurgência da literatura 

lésbica negra como expressão da política. Em Lesbianism: an act of 
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resistance (1981), Clarke abre o texto afirmando “para uma mulher, ser 

lésbica em uma cultura machista, capitalista, misógina, racista, homofóbica 

e imperialista, como a da América do Norte, é um ato de resistência”. A 

autora, seguindo a linha política do lesbianismo, expõe as práticas lésbicas 

como uma forma de rejeição da servidão masculina e decolonização do 

corpo, uma vez que se vincula a paixão de mulheres, por mulheres e para 

mulheres, capaz de “reverter o imperialismo cultural masculino” (Clarke, 

2017, p. 228). Apesar de tomar a abordagem política, Clarke também 

ressalta criticamente sua principal limitação: “muitas mulheres são 

politicamente ativas como lésbicas, mas podem ter medo de andar de 

mãos dadas com suas amantes e atravessar o território heterossexual”. 

Não se trata de uma acusação de permanência no “armário”, mas do fato 

de que muitas feministas radicais eram politicamente lésbicas, favoreciam 

relações emotivas e afetivas entre mulheres, mas não vivenciavam 

relacionamentos sexuais, e os apagavam como o fator da expressão da 

sexualidade também compunha o lesbianismo. Como salientou Rubin 

(2017), ao negar a dimensão sexual de lésbicas, reforça-se o mito da 

assexualidade de mulheres, e impossibilidade de relações e práticas 

sexuais entre mulheres (chamada de lesbian bed death).  

Clarke, em sua obra Narrativas (1986), diz que sua “vida cotidiana 

como poeta lésbica negra é marcada pela luta para ser uma lésbica negra 

sexual, a luta pela linguagem da sexualidade e a luta para não ser a ‘baleia 

encalhada do universo sexual’" (Clarke, 1986). Ao passo que as autoras do 

Conditions Five estabeleceram um espaço de construção crítica dos 

debates do feminismo radical, admitindo “lemos todo mundo: críticas 

feministas negras, feministas brancas e editoras de publicações feministas 

brancas, escritoras lésbicas negras e algumas de nossas melhores 
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amigas” (Clarke, 1993, p. 237). Ao “criticar a família estendida” (Clarke, 

1993), isto é, os pontos cegos refletidos nas fronteiras das intersecções, 

entre movimentos sociais, as autoras encontram na poesia e literatura 

também forças políticas de expressar, por um lado, a construção teórica 

feminista revolucionária, mas também uma vivência revolucionária. Na 

“luta pela linguagem da sexualidade”, vemos que apesar de admitir uma 

correlação forte entre lesbianismo e política, Clarke se nega a condicionar 

a experiência lésbica ao Lesbian Bed Death, isto é, a negação da vivência 

erótica e sexual como constitutiva da identidade. Por isso, Clarke 

questiona “o que se quer dizer com o lesbianismo é uma identidade 

política, mais do que uma identidade sexual [...] O que é “mais” – em 

adição à ou melhor?” (Clarke, 1993, p. 226). 

Barbara Smith (1983) também desabafa: “Estou mais do que 

cansada de mulheres negras que se dizem políticas, que se dizem 

feministas e que contam com as lésbicas negras, na amizade, nas ideias, 

no compromisso e no trabalho, mas que, quando chega a hora da crise e 

do momento de prestar contas, viram as costas” (Smith, 2000, p. xlix). Na 

obra Home Girls (1983), Smith condensa o conceito de não-lugar com a 

ideia de “lar” (home). Para Smith, a comunidade ativista negra que 

permanece heteronormativa considera que negras lésbicas, ao tratar da 

sexualidade e gênero, está abandonando em alguma medida a unidade de 

demandas na esfera política e social negra. Smith argumenta que toda 

oralidade e escrita vem “do lar”, o termo lar utilizado aqui, parece refletir a 

ideia de encarnação ou incorporação das dimensões sócio-políticas no 

corpo, como marcadores constantes de uma ‘situação’ racializada e 

generificada. Ao falar desses temas políticos amplos e interseccionais, 

então, implica sempre uma maneira encarnada da identidade estar corpo, 
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o que inclui sempre a vivência racial em si. Smith diz que “os críticos do 

feminismo fingem que só porque alguns de nós falam sobre política sexual 

do lar, dentro da comunidade negra, devemos ter surgido milagrosamente 

de outro lugar”. Ao organizar a escrita, a ficção, a poesia e teoria de 

mulheres lésbicas negras, Smith quer demonstrar que o não-lugar ao qual 

o excêntrico é submetido nas dialéticas sociais, também precisa ser 

entendido como um lugar próprio da existência e da resistência, um lar, “é, 

acima de tudo, um lugar para sermos nós mesmos” (Smith, 2000, p. liii).  

Em Usos da Erótica (1978), Audre Lorde também expressa a 

sexualidade da mulher lésbica como parte da política e um componente 

radical do seu não-lugar. Lorde destaca que a erótica se manifesta como 

poder, seja através da supressão do poder erótico daqueles oprimidos, 

seja na reivindicação do poder através das práticas politicamente 

engajadas, nas quais temos com “seu poder erótico e interesse e plenitude 

da vida”. O erótico reflete a dimensão do prazer e do amor com a plenitude 

da vida, nesse sentido, Lorde não se refere apenas ao valor e prazer do 

trabalho que é roubado pela separação entre público e privado, entre 

nossa produção de prazer e erótica das produções das reformas de vida, 

mas também das mais amplas áreas nas quais nosso prazer é 

compartilhado afetivamente “que vem de compartilhar profundamente 

qualquer busca com outra pessoa”.  

A necessidade de uma “linguagem da sexualidade”, como aponta 

Clarke e Lorde, está ligada ao diagnóstico da limitação do separatismo 

político frente às microestruturas, como diria Frye21, que sustentam a 

21 “Considere uma gaiola de pássaros. Se você olhar atentamente para 
apenas um fio da gaiola, não conseguirá ver os outros fios. Se a sua 
concepção do que está diante de você for determinada por esse foco 
míope, você poderá olhar para esse único fio, para cima e para baixo, e 
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opressão estrutural. Isso porque, apesar de a sexualidade em si ser 

produzida pela heterossexualidade em um sistema patriarcal, a forma 

como a opressão impacta experiências racializadas é radicalmente 

diferente. A erotização do corpo branco e do corpo negro pedem um 

diagnóstico interseccional, e, consequentemente, estratégias e lutas 

sensíveis às situações particulares de um eu não-universalizável. Como 

afirma Sullivan (2022), “o queer que gera essas ansiedades de 

apagamento lésbico, gera essas ansiedades em relação à branquitude e, 

portanto, a lésbica que teme o apagamento é ela mesma marcada pela 

branquitude” (Sullivan, 2022, p. 18).  

Em Notes Towards a Politics of Location de 1984, Adrienne Rich 

abre o ensaio demonstrado uma mudança de perspectiva desde a 

publicação de seu marcante ensaio “heterossexualidade compulsória” de 

1980, em que afirma “alguns anos atrás eu teria falado da opressão 

comum das mulheres [...] falaria essas palavras como uma feminista que 

“por acaso” é branca”, mas avisa à leitora “isso não é o que vim dizer em 

1984” (Rich, 2003, p. 211). A “política da localização”, implica para Rich o 

abandono de afirmações totalizantes e definitivas sobre o que ‘x’ deve ser, 

e investe numa perspectiva em que se tem responsabilidade pelo seu local 

de luta, afinal “a maioria das mulheres no mundo precisam lutar por suas 

vidas em várias frontes de uma vez” (Rich, 2003, p. 218). Assumir tanto o 

separatismo quanto uma aversão as práticas que inevitavelmente estão 

imersas na realidade heterossexual como a forma singular de resistência, 

acaba por desconsiderar justamente a complexidade do poder 

não conseguirá ver por que um pássaro não voaria ao redor do fio sempre 
que quisesse ir a algum lugar” (Frye, 1985) 
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heteronormativo e da opressão22. O feminismo lésbico ou o lesbianismo 

político precisa ser vinculado, como sugere Rich, à localização de 

corpos-vividos, cujas experiências se dão em contextos de relações de 

poder e em tentáculos de opressões que fazem essas “políticas da 

realidade” complexas. 

 

5.​ Estão as lésbicas mortas? algumas considerações finais 
 

É inegável que o separatismo do lesbianismo político é 

primeiramente um exercício crítico literário e imaginativo. Não é preciso 

“imaginar” experienciar um mundo cuja realidade existente seja 

heterossexual, mas a heresia de pensar uma “nação lésbica” é tão 

ininteligível que faz essa escrita, a proposta e o uso da linguagem 

separatista, como pensou Wittig, uma estratégia de também produzir 

novos vocabulários políticos. Jeffreys, entre outras coisas, erra ao não 

assumir outras estratégias como possíveis. Audre Lorde, também no 

Conditions Ten, questiona23 “por que parecemos reservar nossas palavras 

mais destrutivas e dolorosas para aqueles que mais se parecem 

conosco?” (Lorde, 1984, p. 179). A questão de Lorde é pertinente, 

especialmente em tempos em que a política de extrema-direita ameaça 

cada vez mais nossas existências. 

23 em resposta ao debate proposto por Cheryl Clarke, Jewelle Gomez, 
Evelynn Hammonds, Bonnie Johnson e Linda Powell no Condition Nine, 

22 Mais que isso, ignora as múltiplas experiências de resistências 
politicamente localizadas. Butler, em uma review do livro de Frye Politics of 
Reality: Essays in Feminist Theory, na revista Conditions Ten, afirma que o 
separatismo de Frye “é problemático não apenas porque não considera o 
motivo que algumas lésbicas têm dado para forjar uma aliança com 
homens gays, mas também porque ela assume que a homossexualidade 
masculina é sempre predicada em misoginia” (Butler, 1984, p. 164). 
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O que de destaca do lesbianismo feminista, ou político, é sua 

defesa de “lésbica” como uma categoria política, social, que é distinta da 

categoria heterossexual “mulher”. Cheshire Colhoun (2000) defende a 

diferenciação entre “entre ser lésbica e ser feminista, e entre a política 

lésbica e a política feminista”, na medida em que “é um erro as feministas 

presumirem que o trabalho para acabar com a subordinação de gênero 

terá tanto retorno para as lésbicas quanto teria para as mulheres 

heterossexuais” (Colhoun, 2000, p. 29). O “retorno” é diferente pois a 

opressão e subordinação são distintas nas categorias de gênero e da 

sexualidade.  

Se, como afirmou De Lauretis, a riqueza epistemológica da lésbica 

está no seu não-lugar, então penso no valor de conhecer nossa história e 

as contribuições para a luta feminista. Com um lesbianismo político para os 

tempos presentes, podemos ir além dessas estruturas narrativas aqui 

apresentadas e adotar “lésbica” como uma categoria ampla e móvel, até 

mesmo queer. Faço das palavras de Rich as minhas “este é o final destas 

notas, mas não é um final” (Rich, 1984, p. 231).  
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Cultivando o espaço das mulheres na filosofia 

Conscientização e ações  
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Barbosa; Raquel Krempel  

 
 

Muitas dificuldades se apresentam às mulheres no espaço 

acadêmico filosófico. Elas são de diversos tipos e variam de acordo com o 

lugar, ou grupo, e comumente envolvem outros fatores, como por exemplo 

raça, idade e comportamento. Neste texto, indicaremos possíveis maneiras 

de mitigar algumas dessas dificuldades, a saber, a conscientização sobre 

microagressões e a criação de grupos de escrita, tomando como base o 

Grupo de Escrita de Mulheres na Filosofia24 (GEMF)25. 

​ O GEMF é um grupo interinstitucional formado por professoras e 

pesquisadoras, que busca apoiar a pesquisa de mulheres na filosofia. O 

Grupo se formou quando ainda éramos estudantes e queríamos aprimorar 

nossas habilidades tanto no debate filosófico quanto com a escrita 

acadêmica. Inicialmente, nos reuníamos para revisar os textos umas das 

outras e oferecer sugestões para que os mesmos fossem aprimorados. 

Mais adiante, o grupo expandiu a sua atuação, e passou a promover 

eventos e reuniões com pesquisadoras externas. Depois disso o grupo 

25 É uma grande alegria para nós do Grupo de Escrita de Mulheres na 
Filosofia (GEMF) participar desta coletânea organizada pelo Grupo de 
Escrita para Mulheres e Pessoas Trans da UFSM e testemunhar 
diretamente a importância do trabalho de cada uma de nós na construção 
de um ambiente mais inclusivo e igualitário na comunidade filosófica 
brasileira. 

24 Acesse: https://sites.google.com/view/gemf  
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também passou a integrar o coletivo que constitui a Rede Brasileira de 

Mulheres Filósofas em 201926.  

​ No decorrer do texto, abordaremos três temas. Primeiramente, na 

seção 1, falamos da história do grupo e sobre problemas e dificuldades 

institucionalizados que buscam explicar o desequilíbrio de gênero no 

ambiente acadêmico filosófico. Em seguida, na seção 2, falamos mais 

especificamente sobre microagressões (Sue, 2010), seus tipos e impactos. 

Finalmente, na seção 3, falamos sobre ações que implementamos para 

contribuir com a diminuição do desequilíbrio e sobre nossa metodologia. 

 

1.​ Como o grupo se formou e por que  
 
​ O GEMF surgiu em 2015, um pouco depois da publicação do 

artigo What Explains Female Under-Representation Among Philosophy 

Majors? (Weinberg, 2015), no Daily Nous, que destacava a escassa 

presença de mulheres na filosofia. As conversas e reflexões a partir desse 

problema da inequidade de gênero levaram à ideia de formar um grupo de 

escrita. Além disso, integrantes do grupo, na época pós-graduandas em 

filosofia, sentiam falta de discutir seus textos com colegas, também 

pós-graduandas, como parte de suas atividades acadêmicas.  

Em março de 2016, foi publicado o artigo Why Do Women Leave 

Philosophy? Surveying Students at The Introductory Level, que relata uma 

pesquisa desenvolvida por Morgan Thompson e colegas acerca do 

abandono da filosofia pelas mulheres após apenas uma disciplina 

introdutória. O objetivo da investigação era descobrir por que a grande 

maioria das mulheres que ingressavam na Universidade Estadual da 

26 Acesse a REDE https://www.filosofas.org/  
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Georgia (EUA) não seguia na formação em filosofia após uma disciplina 

introdutória, já que era evidente que as turmas de cursos de filosofia mais 

avançados eram majoritariamente formadas por homens. Os estudantes 

que cursavam a disciplina introdutória de filosofia responderam a um 

questionário, dividido em seções de perguntas sobre pontos específicos a 

respeito do conforto em sala de aula e da identificação com a filosofia e 

métodos usados em sala. Portanto, a pesquisa não abordou violências 

explícitas, como assédio moral ou sexual, tampouco discriminação 

explícita. O objetivo do estudo era focar em algumas possíveis causas 

para a evasão das mulheres que fossem mais difíceis de detectar no 

cotidiano, como vieses implícitos.  

A pesquisa mostrou que houve uma diferença estatisticamente 

significativa nas respostas das mulheres em relação aos homens em 

alguns pontos. Mencionaremos apenas algumas. De acordo com a análise 

das respostas, por exemplo, as estudantes se sentiam menos confortáveis 

para falar em sala de aula, elas acreditavam menos que tinham opiniões 

fortes sobre questões filosóficas, elas acreditavam menos que suas 

opiniões filosóficas fossem diferentes das dos outros estudantes 

(originalidade), e a correlação negativa entre a crença de que a filosofia 

requer talento específico ou brilhantismo com a identificação com a 

filosofia foi mais significativa no caso das mulheres. Isto é, quanto maior a 

crença de que a filosofia requer talento específico, menor a identificação 

das mulheres com a disciplina. Sobre esse ponto, Leslie et al. (2015) 

mostrou que a crença de que esforço e dedicação nos estudos não são 

suficientes para um bom desempenho em certas áreas do conhecimento, 

as quais supostamente requerem um brilhantismo inato, está 

correlacionada com o baixo número de mulheres que obtêm doutorado 
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nessas áreas nos EUA. De acordo com esse estudo, a filosofia é uma 

dessas áreas.  

A pesquisa de Thompson e colegas tomou como base a hipótese 

sobre a evasão das mulheres na filosofia chamada de Tempestade 

Perfeita, de Louise Antony (2012)27, que sugere que a filosofia combina 

diversos fatores que, juntos, intensificam o afastamento das mulheres da 

área. Um dos pontos centrais da hipótese é que os esquemas de gênero, 

ou seja, as normas implícitas de comportamento para cada gênero, são 

moldadas por expectativas e crenças amplamente aceitas na sociedade. 

Portanto, a hipótese tem enfoque em vieses implícitos, a saber vieses dos 

quais não estamos conscientes e que permitem que muitas vezes ajamos 

de maneira preconceituosa sem nos darmos conta. O que Antony (2012) 

defende é que, na filosofia, esses fatores generificados de enviesamento 

convergem, se intensificam e interagem, gerando discriminação, mesmo 

que implícita, que afasta as mulheres.  

Não é difícil imaginar que esses vieses podem gerar dinâmicas 

pedagógicas em que as mulheres recebem menos incentivo e 

reconhecimento por suas contribuições filosóficas, o que pode minar sua 

confiança acadêmica. É importante lembrar que isso pode acontecer, sem 

que os professores se deem conta, meramente por estarem sob a 

influência dos esquemas de gênero comuns em nossa sociedade. Por 

exemplo, é possível imaginar um cenário em que professores e colegas 

interrompam as mulheres mais frequentemente, ou dêem menos atenção 

às suas ideias. 

27 Veja o artigo de Ramos et al. (2023) para uma discussão mais detalhada 
da hipótese e de alguns estudos sobre a evasão das mulheres da filosofia. 
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Além disso, há um estereótipo persistente associando a filosofia a 

características que historicamente são mais associadas aos homens, como 

pensamento abstrato, capacidade racional, e até mesmo genialidade. 

Essas supostas características da atividade filosófica, comumente 

associados aos homens nos esquemas de gênero cotidianos, podem levar 

tanto professores quanto estudantes a perceberem as mulheres como 

menos naturalmente aptas para a disciplina. E até as mulheres sofrem 

influência desse  estereótipo, podendo reduzir o seu senso de 

pertencimento na filosofia. A questão da genialidade, ou talento inato para 

a filosofia, que Leslie et al (2015) identificou na área da filosofia, pode levar 

às mesmas consequências. 

Essas ideias  levaram o GEMF a buscar estudos realizados em 

outros países sobre o tema da desigualdade de gênero na filosofia, como 

por exemplo o estudo realizado no Brasil por Carolina Araújo (2016)28. Este 

apresentou evidências objetivas da desigualdade de gênero na filosofia no 

Brasil e marcou o início de um debate mais intenso sobre o tema, com o 

subsequente surgimento da Rede Brasileira de Mulheres Filósofas, em 

2019 (ver Ramos et al. 2023). 

O GEMF tem interesse especial pela pesquisa sobre as causas da 

evasão das mulheres na filosofia realizada por Thompson e colaboradores 

porque, ao investigar as causas para a evasão, o estudo oferece também 

a possibilidade de pensar soluções. Se o conforto para falar sobre filosofia 

em sala de aula era baixo entre as mulheres que responderam ao 

questionário, e é possível que esse sentimento seja compartilhado pelas 

28 Ver também Araújo (2019); Araújo et al. (2023). 
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mulheres no Brasil nos espaços acadêmicos29, provavelmente em maior 

medida dentre as estudantes de graduação e de pós-graduação, então é 

possível pensar medidas para lidar com o problema. Assim, desde sua 

fundação, o objetivo do GEMF é fornecer um espaço acolhedor para as 

mulheres discutirem filosofia e também aprimorarem habilidades tanto de 

escrita quanto argumentativo-filosóficas. O grupo visa também dar 

visibilidade a métodos de escrita, discussão e reescrita dos textos, 

combatendo a ideia de que a filosofia exige um talento ou brilhantismo 

inato, e dando ênfase à prática da metodologia filosófica de argumentação. 

Um pouco depois do seu surgimento, o GEMF delineou seu foco em 

filosofia na tradição analítica, em virtude das áreas de pesquisa das 

participantes. 

Assim, o GEMF se consolidou como grupo de pesquisa e iniciou 

uma série anual de eventos acadêmicos, ampliando o espaço de 

discussão para as mulheres na filosofia e dando espaço para o  debate 

entre as participantes. Com os eventos, o grupo tinha também a pretensão 

de dar visibilidade ao trabalho das filósofas que estão atualmente 

desenvolvendo pesquisas no Brasil, pois o estudo de Thompson et al. 

(2018) sugeriu que o aumento da representatividade de professoras e 

filósofas abordadas nos cursos poderia contribuir para diminuir o problema 

da evasão, de modo que a visibilidade de pesquisas desenvolvidas por 

filósofas poderia contribuir para o mesmo fim. Portanto, os objetivos 

explicados acima têm sido as metas do GEMF desde sua criação. 

 

2.​  Conscientização sobre microagressões  

29 Dizemos que é possível, pois não há estudos realizados no Brasil sobre 
esse tema. Contudo, relatos recorrentemente compartilhados pelas 
mulheres na filosofia sugerem essa possibilidade. 
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Além de ações que incentivem e promovam a pesquisa de 

mulheres na filosofia, o diálogo sobre as diversas questões que contribuem 

para a evasão é fundamental. No caso dos vieses, a conscientização é 

conhecidamente o primeiro passo para lidar com o problema, tanto os 

vieses implícitos quanto os explícitos. Por isso, apresentamos a teoria do 

psicólogo Derald Sue sobre microagressões, quais os seus tipos, e 

algumas estratégias para lidarmos com elas.  

Microagressões são ações ou comentários que são manifestações 

sutis e muitas vezes não intencionais de preconceitos ou discriminações 

no cotidiano30. Segundo Sue, “microagressões são interações breves e 

cotidianas que enviam mensagens depreciativas a certos indivíduos por 

pertencerem a um certo grupo” (Sue, 2010, p. 24). Elas situam pessoas em 

posições de dominância ou privilégio em relação a outras (Di Paolo et al. 

2018) e estão enraizadas em estereótipos e expectativas sociais sobre o 

que é apropriado (ou aceitável) para cada grupo social. ​​Microagressões 

geram influências negativas que se acumulam ao longo do tempo, 

reforçando as desigualdades estruturais e provocando sofrimento 

psicológico às pessoas afetadas. Elas podem estar relacionadas à raça, 

gênero, origem, orientação sexual, religião, classe social, dentre outras 

categorias sociais. Aqui focamos em exemplos de gênero, mas é 

importante enfatizar que outros grupos sofrem formas específicas de 

microagressões. 

As microagressões podem ser divididas em três tipos: os 

microassaltos, os microinsultos e as microinvalidações (Sue et al. 2008; 

30 Microagressões também podem ser ambientais. Por exemplo, um 
corredor de departamento onde só aparecem representações de filósofos, 
pode caracterizar o ambiente como majoritariamente masculino. 
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Sue 2010). Esses tipos as dividem a partir de seus graus de sutileza. Os 

microassaltos são atos mais explícitos, geralmente conscientes (ou até 

mesmo intencionais) de preconceito, embora sejam mais contidos do que 

ações de discriminação aberta. Embora a intenção seja muitas vezes 

consciente, eles podem ser mascarados por pretextos "aceitáveis" porque 

ocorrem em contextos em que o perpetrador se sente seguro para a ação, 

como em círculos sociais que compartilham preconceitos semelhantes. 

Exemplos incluem piadas sexistas ou afirmações como “mulheres não vão 

tão bem em matemática” ou "mulheres não são boas líderes naturais". No 

contexto específico das mulheres na filosofia, comentários como “mulheres 

não têm talento para a filosofia” poderiam entrar nessa categoria.31 

Os microinsultos são falas ou comportamentos que transmitem 

mensagens com insultos sutis, que muitas vezes expressam 

desvalorização indireta. No contexto de gênero em um ambiente 

acadêmico, um exemplo típico seria um caso de um colega homem se 

dirigir a uma mulher e comentar: “nossa, você é muito boa em filosofia” ou 

"você é tão articulada!". Esses comentários e vários comentários 

semelhantes implicam que a competência filosófica, e a capacidade de 

articulação não são comuns ou esperadas em mulheres. Outros dois 

exemplos que mulheres experienciam com certa frequência são em 

relação a espaço para participação e rótulos em virtude de 

comportamentos: o tempo de fala em reuniões, a frequência de 

interrupções, contribuições que são ignoradas em uma reunião, por 

31  É importante ressaltar que muitos filósofos colocavam as mulheres 
como seres inferiores. Alguns chegaram a afirmar que mulheres têm 
capacidades racionais limitadas. “As mulheres são capazes de educação, 
mas não são feitas para atividades que exigem uma faculdade universal, 
como as ciências mais avançadas, a filosofia e certas formas de produção 
artística…” (Hegel apud Alanen et al., 2004, p. 3)  

55 



 
exemplo, reforçam a ideia de que sua voz feminina tem menos valor. 

Mulheres em posições de liderança (uma professora universitária, ou uma 

chefe de um departamento, por exemplo) são rotuladas como "mandonas" 

ou "difíceis", enquanto homens com comportamentos semelhantes são 

normalmente qualificados como assertivos ou fortes. Esses microinsultos 

perpetuam esquemas de gênero que subestimam as capacidades 

femininas. 

Já as microinvalidações envolvem minimizar ou negar as 

experiências ou os sentimentos de alguém.  

Microinvalidações são comentários verbais ou 
comportamentos que excluem, negam ou descartam os 
pensamentos psicológicos, sentimentos ou realidade 
experiencial do grupo-alvo. Como microinsultos, eles não são 
intencionais e geralmente estão fora da consciência do 
perpetrador. (Sue et al. 2008, p. 112) 

Um exemplo de microinvalidação de gênero é quando alguém diz: 

"hoje em dia não existe mais machismo; basta trabalhar duro que qualquer 

um consegue chegar onde quer." Comentários como esse desconsideram 

as barreiras estruturais e culturais enfrentadas pelas mulheres no mundo 

profissional e acadêmico, e na sociedade como um todo. Comentários e 

elogios excessivos à aparência podem tirar o foco de suas competências 

ou qualificações. E também algumas expectativas desiguais reforçam 

estereótipos de gênero, por exemplo as que associam mulheres a papéis 

de apoio, como achar natural ou esperar que mulheres sempre organizem 

eventos ou façam anotações em reuniões. Esses tipos de comportamento 

reforçam dinâmicas de poder desiguais, carregam a mensagem de que é 

papel das mulheres desempenhar essas tarefas, além de muitas vezes 

sobrecarregar as mulheres. 
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Os efeitos acumulados de tais comportamentos podem ser 

profundos. As pessoas que vivenciam microagressões podem enfrentar 

estados de estresse contínuo, levando à exaustão, efeitos 

comportamentais e no processamento cognitivo e afetivo. Esse estresse 

está relacionado a problemas de saúde mental, tais como ansiedade, 

depressão e baixa autoestima (ver Sue, 2010; Sue et al. 2008). 

Microagressões também podem criar ambientes hostis, diminuindo a 

produtividade e a satisfação das pessoas nas interações cotidianas. 

Mulheres podem se sentir desencorajadas a assumir compromissos e 

riscos ou atuarem em posições de liderança em espaços onde suas 

contribuições são repetidamente invalidadas ou desvalorizadas.  

As microagressões são pervasivas e sutis. Em geral, “alguém se 

sente fisicamente desconfortável ocupando um certo espaço social ou 

papel dialógico, se antecipa ou percebe que sua presença convida ao 

julgamento, exclusão ou falta de reconhecimento” (Di Paolo et al. 2018, p. 

317). 

Uma das maiores dificuldades em lidar com microagressões é a 

sua natureza ambígua. Ao contrário de formas mais explícitas de 

preconceito, microagressões são muitas vezes negadas pelas pessoas 

que as praticam. É comum que as pessoas minimizem o impacto de suas 

ações quando confrontadas, dizendo "você está exagerando" ou "foi só 

uma brincadeira" (ver Sue et al. 2008). Essa negação invalida ainda mais 

as experiências da pessoa atingida e torna mais difícil o confronto. Outra 

dificuldade para o enfrentamento das microagressões é que os grupos alvo 

podem hesitar em respondê-las por medo de parecerem "sensíveis" ou de 

prejudicarem relações profissionais ou pessoais. No entanto, ignorá-las 

pode trazer sofrimento psicológico. Em alguns casos, a própria pessoa que 
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sofre a microagressão pode ter dificuldade em reconhecer o que sofreu e 

vivenciar dilemas sobre se a ação do perpetrador foi realmente devido ao 

seu gênero ou se seria apenas uma má interpretação. Além disso, muitas 

pessoas que perpetuam microagressões não têm intenção consciente de 

causar dano. E isso também dificulta o reconhecimento do impacto das 

palavras e ações. 

Dentre as estratégias para lidarmos com essas questões estão 

(ver Sue, 2010; Nadal, 2014; Goodman, 2011):  

(i) A conscientização coletiva do fato que as microagressões 

ocorrem, de que são danosas e pervasivas, e a criação de políticas 

institucionais que facilitem que as pessoas identifiquem e corrijam vieses, 

podem reduzir a frequência de microagressões.  

(ii) A criação de ambientes seguros, que fomentem o diálogo sobre 

diversidade e a inclusão, para que as pessoas se sintam confortáveis para 

falar sobre o tema e possam pensar juntas em modos de mitigar a 

ocorrência, impactos e consequências das microagressões. 

(iii) Na dimensão pessoal, é preciso primeiro localizar e interpretar 

as microagressões. Precisamos lidar com elas emocionalmente e agir de 

modo adequado e eficaz. As pessoas alvo de microagressões podem optar 

por lidar com alguns comportamentos de maneira calma e objetiva, por 

exemplo, pedindo esclarecimento: "o que você quis dizer com isso?". Isso 

convida à reflexão sem confronto direto (veja o modelo de desconstrução 

de microagressões de Sue, 2010).  

 

3.​ O que fazemos no grupo e qual nosso método ​  
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Para nós, um dos modos de mitigar as inúmeras dificuldades da 

carreira acadêmica em filosofia foi criando um ambiente acolhedor no qual 

pudéssemos nos desenvolver por meio de atividades de apoio à 

pesquisa.32 Principalmente, reuniões para debate dos textos autorais de 

cada uma das integrantes do grupo, como mencionamos anteriormente.  

As reuniões ordinárias do GEMF são virtuais e costumam ocorrer 

uma vez por mês. A cada sessão – cujo formato se assemelha ao de uma 

defesa de dissertação/tese –, um texto inédito de uma das integrantes é 

discutido. Cada uma leva perguntas, sugestões e comentários sobre o 

conteúdo e a estrutura do texto para a autora da vez, além de dicas e 

orientações mais gerais sobre onde e como publicá-lo. Como é de se 

esperar pela natureza do grupo, a atmosfera dessas reuniões é bastante 

amigável, informal e colaborativa, o que, de modo geral, contribui tanto 

para reforçar a autoconfiança quanto para a melhoria de nossas ideias, 

argumentos e textos.   

​ Aqui falamos de alguns tipos de  contribuições dadas nas reuniões 

(ver Prior, 2012; 2013; e Rippon, 2008). Em seguida listamos sugestões 

para o bom andamento das reuniões. 

 ​ Procuramos sempre revisar e dar sugestões sobre a articulação e 

estrutura do texto e a exposição precisa da tese central. Na tradição 

32 Nós também organizamos eventos de alcance nacional, quase sempre 
em formato híbrido e sediados em diferentes instituições. Neles, buscamos 
promover um formato de contribuição parecido com o das reuniões, 
contando com a participação de comentadoras para cada trabalho. Os 
eventos também oferecem palestras de filósofas de diferentes 
especialidades e origens, de dentro e de fora do Brasil. Na REDE, o GEMF 
esteve a cargo da coluna Em Curso, dedicada à divulgação de pesquisas 
de mestrado e doutorado de filósofas. No site do GEMF é possível saber 
mais sobre ações que implementamos para contribuir com a diminuição do 
desequilíbrio: https://sites.google.com/view/gemf  
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analítica, é importante que uma tese clara e precisa seja apresentada logo 

no início, deixando evidente qual será a posição defendida ao longo do 

texto. Além disso, cada parágrafo deve contribuir para o desenvolvimento 

do argumento, evitando divagações que possam enfraquecer a estrutura 

argumentativa da escrita.  

Outro ponto central é a clareza ao expor ideias. Nós alertamos 

para o uso de jargão especializado e para que se defina os termos 

utilizados. Muitas vezes é importante usar exemplos e analogias para 

explicar conceitos. Também colocamos questões sobre coesão textual e 

de introdução às seções e parágrafos, além da qualidade estilística e 

apontamos para termos vagos e ambiguidades.  

Às vezes também detectamos alguns enganos na exposição e 

análise de posições de outros autores ou de pesquisas empíricas. Em 

versões iniciais dos textos, é possível termos uma tendência a simplificar 

ou desqualificar posições e argumentos contrários aos nossos e 

superdimensionar a relevância das nossas próprias posições, como no 

caso da falácia do espantalho. É importante revisar a escrita para garantir 

que o texto apresente as posições de modo justo, tanto aquilo que está 

sendo defendido, quanto o que está sendo criticado. Um bom texto 

filosófico não deve apenas expor um argumento próprio, mas também 

demonstrar compreensão das visões contrárias e responder a elas de 

maneira convincente, isto é, estar engajado com a literatura filosófica 

existente.  

Costumamos também avaliar sucessos e falhas de argumentação 

(e.g., bons ou maus exemplos; argumentos fortes ou fracos, etc) e discutir 

algumas perspectivas alternativas e contra-argumentos. Frequentemente é 

importante que o texto antecipe possíveis contra-argumentos e ofereça 
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respostas convincentes para reforçar a tese principal defendida. Por fim, 

um mesmo texto pode passar por reunião mais de uma vez, estando em 

um estágio diferente de maturidade, pois a revisão e edição do texto são 

tão importantes quanto a redação.  

​ Uma das iniciativas do GEMF foi divulgar dicas para redação de 

textos filosóficos em vídeos curtos.33 Neles abordamos brevemente a 

questão do planejamento de escrita, a questão do plágio, da clareza, da 

articulação de ideias, dos tipos de citações e dicas básicas. 

​ Algo importante de se ressaltar é que o processo de compreensão 

e crítica dos textos lidos em nossas reuniões é bastante facilitado pelo fato 

de que as quatro integrantes do GEMF são filósofas analíticas, 

especialistas em temas afins envolvendo mente, cognição, linguagem e 

ação, e, em certa medida, compartilham uma formação e têm interesses 

comuns. Considerando-se que a filosofia tem nichos teóricos às vezes 

difíceis de serem transpostos, afinidades desse tipo são importantes na 

hora de formar grupos de leitura e escrita que possam oferecer bons 

retornos. 

​ A experiência dessas reuniões, já nos primeiros anos do GEMF, 

trouxe benefícios claros, que se refletiram tanto em nossa maior autonomia 

e desenvoltura como jovens pesquisadoras quanto na qualidade de nossa 

produção acadêmica.  

 

3.1. Sugestões para o bom andamento das reuniões 

33 Esse vídeos podem ser encontrados no canal do youtube do GEMF e 
contam com a participação especial de Verônica Campos e Paola 
Mantovani.  
https://youtube.com/playlist?list=PLA7p33Ess-crptRQ0yCcUreoaSPB6Nkg
p&si=Ytru03gO_1 
Bim5VJ  
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O GEMF implementa um modelo de colaboração e apoio à 

pesquisa que beneficia o desenvolvimento das pesquisas de suas 

participantes. Acreditamos que esse modelo pode ser útil para outras 

pesquisadoras, e estimulamos a formação de outros grupos que sigam 

formatos análogos. Com o objetivo de facilitar a formação de grupos 

semelhantes, apresentamos a seguir alguns pontos importantes acerca da 

organização do grupo e formato das reuniões: 

 
Para a formação do grupo, procure pessoas: 
 

●​ Com interesse em pesquisa filosófica; 
●​ Que sejam aproximadamente do mesmo nível acadêmico que o 

seu (por exemplo, todas pós-graduandas em filosofia); 
●​ Com as quais você se sinta à vontade; 
●​ Se possível, pessoas que trabalhem na mesma área que você, ou 

áreas próximas (por exemplo, todas trabalham com temas em 
ética e filosofia política, ou todas trabalham dentro da tradição 
analítica). 
 

Orientações gerais sobre as reuniões: 
 

●​ Encontros mensais mantêm a regularidade do grupo, sem 
sobrecarregar as participantes; 

●​ Utilize as reuniões para a discussão da produção acadêmica das 
integrantes (exemplos aqui incluem capítulos de tese e/ou 
dissertação, projeto de pesquisa,  artigos, e até trabalhos para 
disciplinas); 

●​ Elabore um calendário semestral ou anual com antecedência, de 
modo que cada participante possa se planejar para terminar a 
redação de seu texto a tempo para a reunião, e enviar o texto com 
uma semana de antecedência; 
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●​ Distribua o tempo igualmente, de modo que todas as participantes 

tenham o mesmo tempo para fazer os seus comentários. Evite 
ultrapassar o tempo combinado previamente. Isso sinaliza respeito 
às colegas; 

●​ Os textos a serem discutidos podem estar em suas primeiras 
versões. Não almeje a perfeição antes de levá-lo à discussão! 

●​ Reuniões online de aproximadamente duas horas são proveitosas. 
Não prolongue as reuniões muito além do combinado 
anteriormente, já que ao menos algumas integrantes poderão ter 
outros compromissos;  

●​ Defina​ o modo de interação no início das reuniões.  Algumas 
autoras preferem responder aos comentários e perguntas 
conforme são apresentados, respeitando a limitação de tempo 
máxima de cada bloco, ao invés de esperar todas as colocações 
serem feitas para depois se manifestar; 

●​ Evite repetir sugestões que já foram dadas, a não ser quando for 
importante enfatizar algum ponto que não foi suficientemente 
esclarecido. 

 
4.​  Considerações finais  

 
Acreditamos que grupos como o GEMF, e também o Grupo de 

Escrita de Mulheres e Pessoas Trans da UFSM, que organiza este volume, 

contribuem não só apoiando o desenvolvimento de habilidades de escrita e 

revisão, como também com o desenvolvimento das pesquisadoras para 

cada vez mais se sentirem capazes e no direito de ocupar os espaços que 

lhes pertencem.  

Essa inclusão envolve também a conscientização e sensibilidade 

de todas as pessoas sobre os esquemas de gênero, comportamentos que 

os reforçam, e microagressões.  Compreender os esquemas de gênero, os 

tipos de microagressões e suas características é um passo importante 

para lidar com ambos de forma eficaz. Além disso, o trabalho na criação de 
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ambientes mais inclusivos é essencial para reduzir a desigualdade de 

gênero e avançar no desenvolvimento de um ambiente acadêmico mais 

equitativo e uma produção filosófica mais diversificada. É por meio das 

ações de cada um de nós que poderemos provocar mudanças 

institucionais e tornar a filosofia um espaço mais inclusivo para mulheres. 

Outras ações importantes não abordadas neste texto incluem a revisão do 

cânone, a reformulação de currículos, a inclusão de mais filósofas nos 

programas e a observância do Protocolo de Enfrentamento da Violência de 

Gênero.34 Ao aumentar a representatividade feminina, reforçamos a ideia 

de que as mulheres pertencem à filosofia. Além disso, é importante que 

dinâmicas de sala de aula sejam sensíveis e procurem reduzir barreiras 

que afastam as estudantes. 

Gostaríamos de encerrar este texto com um convite e incentivo 

para que mais grupos se formem, seja presencialmente ou remotamente, 

para que estejamos cada vez mais conectadas e nos apoiando 

mutuamente. 
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Sobre métodos de resgate e incorporação ao cânone 

O caso das filósofas brasileiras 
Rafaela Missaggia Vaccari 

 

1.​ Introdução 

Há um crescente interesse em analisar e questionar os critérios 

através dos quais autores(as) são incluídos(as) ou excluídos(as) do 

cânone filosófico. Em decorrência da observação de que quem sofre tais 

exclusões são, geralmente, mulheres, negros(as) e pessoas do Sul 

Global35, surgem discussões políticas e metodológicas na historiografia 

filosófica. Nesse contexto, analisar casos concretos pode ajudar a 

compreender não apenas mecanismos de apagamento, mas também 

caminhos para a construção de um cânone mais inclusivo e, sobretudo, 

fidedigno. Meu objetivo neste capítulo é tomar o caso de Simone de 

Beauvoir, marcado por exclusões e distorções seguidas de um 

reconhecimento tardio, como ponto de partida para pensar critérios e 

métodos a serem utilizados – ou problematizados – no resgate e 

incorporação ao cânone de filósofas brasileiras. 

​ Para tanto, o texto está dividido em dois momentos. No primeiro, 

parto da defesa de que o caso de Beauvoir representa um paradigma de 

incorporação ao cânone. A partir disso, primeiro apresento as injustiças 

35 Utilizo o termo “Sul Global” conforme maior parte da literatura: mais em 
termos políticos do que geográficos, ou seja, como compreendendo a 
América Latina, Ásia e África. Não obstante, também concordo com a 
posição de que o Sul Global não é uma categoria homogênea ou fixa, mas 
relacional e historicamente situada, que aponta para estruturas globais de 
desigualdade e subordinação política, econômica e epistêmica (Berger, 
2020, p. 12). 
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pelas quais sua imagem e obra passaram não só na França da época, 

mas no cenário intelectual anglófono, sobretudo dos Estados Unidos. 

Destacarei a omissão de seu nome em compêndios e antologias, os 

equívocos da primeira tradução do Segundo Sexo para a língua inglesa e 

a rejeição de lê-lo como um livro de filosofia. Em seguida, apresento 

elementos que entendo como determinantes do seu processo de 

incorporação ao cânone, tais como a presença em círculos intelectuais da 

época, o método filosófico por ela utilizado, o movimento feminista de 

segunda e terceira ondas, o nascimento dos estudos de gênero nas 

universidades, a influência em pensadoras da teoria feminista e demais 

determinantes de seu contexto histórico, geográfico e institucional. 

Logo após, parto do caso de Beauvoir para pensar o caso das 

filósofas brasileiras. Mais especificamente, minha proposta é apresentar as 

lições que o caso de Beauvoir oferece para a empreitada de resgatar e 

incorporar ao cânone estas filósofas. Argumento que é preciso uma 

reavaliação dos critérios de interpretação filosófica da produção destas 

mulheres, de modo que sejam mais justos e condizentes com a realidade 

sócio-histórica brasileira da época em que produziram suas obras. Essa 

reavaliação exige a problematização do que tradicionalmente é legitimado 

como filosofia, incluindo os objetos de investigação, os métodos utilizados, 

os gêneros de publicação e os critérios institucionais que delimitam o que 

é ou não filosófico, com a consideração de determinadas opressões, como 

de gênero e coloniais. Termino o capítulo enfatizando que, assim como no 

caso de Beauvoir, a reivindicação de pesquisadoras, a crítica ao cânone, o 

trabalho com fontes, traduções, inserção das obras nos currículos, a 

criação de grupos de estudos e eventos também devem ser atitudes 
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levadas a cabo por nós, pois também são chaves para garantir visibilidade 

e reconhecimento. 

 

2.​ Simone de Beauvoir na história da filosofia: um caso 
paradigma de incorporação ao cânone 

No início dos anos 2000, Charlotte Witt afirmou que, se o critério 

para incluir um(a) filósofo(a) no cânone é a sua presença nos currículos, 

nas histórias da filosofia e na produção acadêmica, então nem Simone de 

Beauvoir, Mary Wollstonecraft ou Hannah Arendt seriam canônicas (Witt, 

2000). Tal afirmação não é infundada. Observemos, por exemplo, a 

Encyclopedia of Philosophy de Paul Edwards, considerada uma das 

maiores referências do século XX em língua inglesa: na apresentação de 

mais de 900 filósofos em seus oito volumes, a obra não somente omite as 

três filósofas recém referidas, mas, com exceção de Simone Weil, sequer 

apresenta alguma outra (Witt e Shapiro, 2021).36 

No que se refere ao caso específico de Simone de Beauvoir, ao 

investigar detalhadamente as principais antologias de existencialismo da 

segunda metade do século passado, Simons (1990) constata que a autora 

ou é omitida ou é narrada como coadjuvante. A primeira situação ocorre, 

por exemplo, em Existentialism from Dostoevsky to Sartre (1956) e A Short 

History of Existentialism (1949), antologias nas quais não há menção à sua 

obra. Com frequência, Beauvoir também é erroneamente retratada como 

uma mera "seguidora" teórica de Sartre, sendo equivocadamente 

considerada sua "esposa" ou não recebendo o devido crédito autoral. Em 

36  A única filósofa a possuir um verbete específico na Encyclopedia de 
Edwards é Simone Weil. Ainda assim, ela não foi retratada enquanto tal, 
mas como “autora e mística” (Simons, 1990, p. 500). 
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síntese, sua contribuição ao movimento existencialista não é reconhecida 

de forma adequada. Essa representação é evidente em obras como The 

Existentialists: A Critical Study (1952), Existentialism and the Modern 

Predicament (1958), Introduction to Modern Existentialism (1962), Irrational 

Man (1962) e From Rationalism to Existentialism (1972) (Simons, 1990, p. 

491). 

A primeira tradução do Segundo Sexo para a língua inglesa é 

outro problema – e provável que tenha sido um dos determinantes dos 

outros acima expostos. Ela foi realizada por Howard Parshley, um 

zoologista norte-americano. Pashley, que não possuía formação em 

filosofia, tampouco em fenomenologia ou no existencialismo francês. Ele 

efetuou a tradução em 1953 com quase 15% de cortes, incluindo 

modificações e condensações no conteúdo original sem a autorização da 

autora.37 Parshley realizou cortes na seção histórica das mulheres ao 

excluir 78 nomes de figuras importantes e quase todas as referências ao 

feminismo socialista. Ele também modificou o vocabulário filosófico do 

segundo volume desde o subtítulo: “A experiência vivida”, conceito basilar 

da fenomenologia, é traduzido para “a vida da mulher hoje” sob a 

equivocada justificativa de que não era um livro de filosofia, mas sobre a 

mulher (Simons, 2017, p. 60; Kirkpatrick, 2020, p. 256-257).  

A interferência editorial de Parshley, desprovida de uma 

compreensão profunda da perspectiva filosófica presente na obra de 

Beauvoir, provavelmente comprometeu a fidelidade e a integridade do 

Segundo Sexo em sua primeira apresentação ao público de língua inglesa. 

Logo depois de publicado nos Estados Unidos, Beauvoir foi retratada pela 

37  A própria Beauvoir criticou Parshley por sua desonestidade na tradução 
em entrevista concedida à Simons em 1985 (Beauvoir et al. 1989, p. 20). 
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imprensa como tendo “o tipo de personalidade feminista extrema” (The 

Atlantic) e o Segundo Sexo como sendo “uma obra de arte” e “uma obra 

de ficção” ao mesmo tempo (Margaret Mead, New Yorker); (Kirkpatrick, 

2020, p. 257). A obra também foi vista como sendo de “sexologia” em vez 

de uma contribuição ao feminismo ou à filosofia. Vejamos o comentário de 

Brendan Gill, jornalista do New Yorker: “O Segundo Sexo é provavelmente 

o melhor manual de instruções sobre como fazer amor disponível 

atualmente em inglês” (Germain, 2013, p. 1048). 

Contudo, não somente a tradução errônea para a língua inglesa 

fez com que o Segundo Sexo fosse lido de maneira enviesada e com o 

seu verdadeiro conteúdo desmerecido. O livro foi recebido na França com 

uma leitura marcadamente sexista por intelectuais e pela imprensa na 

época: 

“Estaria a iniciação sexual da mulher no seu devido lugar no 
sumário de uma revista literária e filosófica séria?” (François 
Mauriac, na Figaro littéraire). “O Segundo Sexo é um “manual 
de egoísmo erótico,” recheado de “ousadias pornográficas”; 
não passa de “uma visão erótica do universo”, um manifesto 
de “egoísmo sexual [...] Mas sim, pornografia. Não a boa e 
saudável sacanagem, nem o erotismo picante e ligeiro, mas a 
baixa descrição licenciosa, a obscenidade que revolta o 
coração” (Jean Kanapa); “[A] liberdade reclamada por ela é 
acima de tudo a do prazer. E não preciso dizer a que prazer 
se refere” (André Rousseau); (Chaperon, 1999, p. 43-45).38  

A partir destes exemplos, é possível perceber que mesmo os 

leitores diretos da língua francesa faziam questão de encontrar uma 

dimensão subversiva da obra e ignorar as análises filosóficas oferecidas 

por Beauvoir, escolhendo realizar ataques pessoais em vez de apresentar 

contra-argumentos às suas ideias. E essa desconsideração do conteúdo 

38 Demais relatos são apresentados por Chaperon (1999, p. 43) e 
Kirkpatrick (2020, p. 239). 
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filosófico da obra de Beauvoir leva a outro problema: a negação de que 

temas feministas possam ter conteúdo filosófico. Em especial no Segundo 

Sexo, Beauvoir aborda questões que antes, salvo melhor juízo, não tinham 

sido objeto de análise filosófica (e, mais especificamente ainda, 

fenomenológica). Tal iniciativa, de acordo com Pettersen (2017, p. 135),  

não apenas traz novas questões para a disciplina, mas 
também desafia a própria natureza da filosofia, pois esses 
tópicos estão ligados e associados aos supostos opostos da 
racionalidade, como emoções, o corpo e os apegos privados 
e pessoais. Ao contrário de Agostinho, Descartes e 
Kierkegaard, que também incluem experiências pessoais, 
Beauvoir se depara com um problema adicional ao abordar 
essas questões. Ela quer filosofar sobre questões que não 
têm tradição, conceitos ou aceitação na filosofia tradicional. 
Para o propósito de Beauvoir, não há conceitos ou modelos 
filosóficos prontos ou adequados para analisar a experiência 
da maternidade, do trabalho doméstico, do aborto ou das 
mulheres lésbicas. A linguagem comum carrega conotações 
indesejadas e de gênero: "Emoções", "o privado" e 
"dependência" estão em desacordo com o agente racional, 
independente e autônomo (masculino), conforme descrito na 
filosofia tradicional. Em outras palavras, há uma enorme 
lacuna conceitual entre os tópicos que ela deseja abordar e a 
filosofia tradicional. 

O problema destacado por Pettersen (2017) é duplo: por um lado, 

ao introduzir novas questões na filosofia, Beauvoir questiona sua própria 

natureza, pois esses temas estão associados a aspectos tradicionalmente 

considerados opostos à racionalidade, como emoções, corpo e relações 

pessoais. No entanto, outros filósofos não encontraram a mesma 

resistência ao incluírem aspectos subjetivos em suas obras. Pettersen 

(2017) também identifica o problema da falta da estrutura pré-existente 

para analisar as experiências femininas abordadas por Beauvoir. Além 

disso, embora filósofos como Husserl e Merleau-Ponty já tivessem 

começado a teorizar sobre o corpo, eles universalizaram suas descrições 
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ao ignorar a situação específica das mulheres. Este é o objetivo de 

Beauvoir no Segundo Sexo. 

O motivo subjacente e que une todos os elementos apontados é, 

para determinados autores, o clássico sexismo (Simons, 1990, 2017; 

Fullbrook, 2009; Bergoffen, 2022). Com relação específica ao problema da 

tradução, que considero ser um dos mais graves justamente por omitir o 

teor filosófico de sua análise, Simons (2017, p. 64) afirma enfaticamente 

que o critério utilizado por Parshley nas escolhas das condensações foi 

este. Levando em conta as seções e nomes que ele excluiu, aliado ao 

estigma e descrédito com que o livro foi recebido na França da época, 

percebo que tal conclusão não é equivocada. Assim, conjuntamente a 

Simons (2017, p. 67; 2012, p. 341), acredito que os fatores expostos 

possam ter contribuído para que o Segundo Sexo não tenha sido 

reconhecido como uma obra fenomenológica pelos seus pares 

norte-americanos e para que Beauvoir não tenha sido levada a sério 

enquanto filósofa no mundo anglófono.39  

Todavia, mais de vinte anos depois da afirmação de Witt, é 

possível perceber uma alteração (ainda em construção) nesse cenário. 

Embora tardio, o reconhecimento atual de Beauvoir enquanto filósofa é 

claro e se mostra a partir de determinados fatores, tais como: expansão de 

39 Isso é especialmente relevante se considerarmos a migração quase que 
completa do estudo do pensamento beauvoriano para os Estados Unidos a 
partir dos anos 1960, o monopólio dos direitos da obra em língua inglesa 
pela editora estadunidense responsável pela primeira tradução e a 
“hegemonia da língua inglesa também na produção acadêmica na área de 
estudos feministas e de gênero, que acaba por privilegiar a publicação de 
análises e pesquisas produzidas nessa língua e nesses países” (Candiani, 
2019, p. 13-14). Germain (2013) e Candiani (2019) citam outros elementos 
que dificultaram a recepção positiva da obra, considerando o contexto 
político e econômico nos Estados Unidos daquele período. 
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pesquisa sobre seu pensamento; trabalho com fontes, traduções, 

inserções de suas obras nos currículos; criação de associações, grupos de 

estudos e eventos que integram seus pesquisadores.40 Ao compararmos 

com a Encyclopedia de Edwards de 1967, vemos que, em 1998, a The 

Routledge Encyclopedia of Philosophy já contava com verbetes sobre 

Beauvoir, Wollstonecraft, Arendt e outras filósofas. Atualmente, tanto a 

Stanford quanto a Internet Encyclopedia of Philosophy contém em seus 

acervos verbetes sobre estas e muitas outras. Com relação às antologias 

de existencialismo da língua inglesa, observo, à primeira vista, que 

Beauvoir começa a ser referenciada com maior frequência a partir do início 

dos anos 2000.41  

Minha hipótese é a de que esse movimento de incorporação ao 

cânone de Beauvoir se deve aos seguintes motivos: primeiro, às 

reivindicações de suas leitoras feministas desde os anos 1980 por 

caracterizá-la enquanto, de fato, uma filósofa e o Segundo Sexo enquanto 

uma obra de fenomenologia.42 Segundo, à exigência por uma nova 

tradução do Segundo Sexo em língua inglesa, embora somente em 2009 

na Grã-Bretanha e em 2010 nos Estados Unidos tal demanda tenha sido 

atendida (Grosholz, 2017, p. 62). Terceiro, ao movimento feminista de 

42 Cf. Simons, 2017; Young, 1990 e Heinamäa, 2003.  

41 A título de exemplo: Basic Writings of Existentialism (2004); 
Existentialism: A Very Short Introduction (2006); Existentialism: A 
Beginner's Guide (2008); At The Existentialist Cafe: Freedom, Being, and 
Apricot Cocktails (2017). Uma pesquisa detalhada, com porcentagem mais 
precisa e com um universo de comparação maior será desenvolvida 
futuramente. 

40 Alguns exemplos são: The International Simone de Beauvoir Society; 
Grupo de Estudos Beauvoir & seus diálogos; I Encontro Internacional 
Simone de Beauvoir: comemoração dos 80 anos d'A Convidada; Grupo de 
Estudos “Simone de Beauvoir: Fatos e Mitos”; Grupo de Estudo – 
“Segundo o Sexo” de Simone de Beauvoir. 
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segunda onda. Quarto, à transição do movimento feminista de segunda 

para terceira onda, em especial a partir das críticas da teoria queer, 

especialmente de Butler, à teoria beauvoiriana. Quinto, à influência em 

figuras importantes da teoria feminista estadunidense, incluindo Betty 

Friedan, Kate Millet, Gloria Steinem, bell hooks e Shulamith Firestone 

(Candiani, 2019, p. 14). Sexto, à criação da Society for Women in 

Philosophy em 1969 e a subsequente crítica ao sexismo na disciplina 

(Simons, 1990, p. 501). É bastante provável que essa atenção à obra e à 

figura de Beauvoir tenha desempenhado um papel crucial na consolidação 

de sua influência na academia, sobretudo levando em consideração o 

nascimento dos estudos de gênero e da disciplina de “Estudos de 

Mulheres” nas universidades norte-americanas no mesmo período. 

Sétimo, o próprio método filosófico empregado por Beauvoir.43 

Ainda que determinados temas abordados por Beauvoir careciam de uma 

tradição filosófica consolidada, não se pode dizer o mesmo do método por 

ela utilizado. A fenomenologia é reconhecida como uma das formas mais 

legítimas de fazer filosofia desde sua formulação por Husserl e, portanto, 

pode ter representado um fator positivo no seu processo de incorporação 

ao cânone. Oitavo, a presença ativa nos círculos intelectuais de sua 

época. Para além ter se valido de teses e obras de filósofos canônicos, 

como Heidegger, Hegel, Marx, Bergson etc., Beauvoir também manteve 

um diálogo direto e contínuo com filósofos franceses do século XX, como 

Sartre, Camus e Merleau-Ponty. 

O nono ponto é correlacionado com o oitavo. Beauvoir desfrutou 

de privilégios histórico e geográfico por estar situada no contexto europeu 

do século XX. Naquela época, estar na Europa, especialmente na França, 

43 Agradeço a Letícia Bello pela reflexão sobre esse ponto. 
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significava estar no centro de debates intelectuais e políticos estruturantes 

do pensamento ocidental. Nesse sentido, inclusive, as próprias 

localizações acadêmica e institucional foram importantes: Beauvoir 

possuía titulação formal em filosofia, frequentou universidades e 

desenvolveu uma produção que seguiu os padrões exigidos pelo campo 

intelectual, com obras publicadas em formatos reconhecidos, como livros, 

ensaios e tratados.  

Décimo e último ponto: o gradativo reconhecimento da forma 

literária de fazer filosofia. Grande parte da produção de Beauvoir está no 

campo da literatura, como romances, peças de teatro e memórias, o que 

poderia inicialmente sugerir um afastamento das formas filosóficas 

tradicionais. Contudo, todas essas mesmas obras possuem um pano de 

fundo filosófico, pois abordam questões existenciais, éticas e políticas. 

Como exemplo, podemos citar Todos os Homens são Mortais, A 

Convidada, Mal-entendido em Moscou, e sua autobiografia. 

 

3.​ Filósofas Brasileiras: apontamentos metodológicos e 
metafilosóficos 

Um dos exemplos de interesse crescente em questionar os 

critérios de inclusão e exclusão do cânone filosófico tem acontecido no 

Brasil e, mais do que isso, tem colocado a própria filosofia brasileira e seus 

pensadores(as) como objetos de investigação (Cabrera, 2013; Margutti, 

2013, 2020; Prado Júnior, 2023; Canhada, 2017; Domingues, 2017; 

Haddock-Lobo, 2021; Noguera, 2021). E, de forma mais específica e 

recente, a recuperação de nomes de pensadoras brasileiras tem ganhado 

destaque (Jourdan, 2020; Pugliese, 2022, 2023; Frateschi, 2022; Pontes, 
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2023; Peixoto, 2024; Meurer, 2024; Secco et al., 2024; Pricladnitzky et al., 

2024; Vaccari, 2025; Bello, 2025). 

Mas que pensadoras são essas? São literárias, poetisas, filósofas? 

De qual área, exatamente, pertencem? Como caracterizá-las e como 

caracterizar seus escritos? Embora não seja pretensão da pesquisa 

estabelecer um recorte temporal rígido e sequer negar que também há 

resistência em considerar pensadoras brasileiras mais contemporâneas 

como filósofas, parece que há uma dificuldade adicional na caracterização 

de pensadoras cuja produção intelectual data o período anterior à 

institucionalização da filosofia. Nísia Floresta, Maria Firmina dos Reis, 

Beatriz Brandão, Tereza Margarida Silva e Orta, Ana de Barandas, 

Josefina Álvares de Azevedo, Júlia Lopes de Almeida, Francisca Clotilde, 

Emília Freitas, Francisca Senhorinha da Motta Diniz, Anna Rosa 

Termacsics dos Santos, Maria Lacerda de Moura são algumas. Há uma 

possível explicação histórica que justifica essa situação.  

No Brasil da década de 30, quando a filosofia passou a ser uma 

disciplina propriamente acadêmica, acabamos por herdar tanto os objetos 

quanto os métodos de investigação europeus. Isso se deu em razão da 

chamada “missão francesa uspiana”, projeto que trouxe ao Brasil 

professores franceses com o objetivo de consolidar a filosofia (também a 

antropologia e outras áreas) nas universidades brasileiras. Esses 

intelectuais não apenas compuseram os departamentos de filosofia, mas 

também introduziram correntes predominantes na França da época, 

sobretudo o método estrutural. Com o tempo, firmou-se a percepção de 

que o estruturalismo, inicialmente cultivado na USP, acabou se espalhando 

por outros departamentos do país e se tornou um paradigma dominante. 
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​ Com isso, sugere-se que as nossas pesquisas se tornaram 

metodologicamente dependentes por consagrarem o estruturalismo como 

a forma legítima de ler e fazer filosofia. A suspeita, a partir disso, é que 

esse cenário tenha implicado seriamente na forma como a história da 

filosofia brasileira passou a ser interpretada: a produção intelectual 

brasileira anterior à USP teria sido lida como carente do rigor exigido pela 

filosofia acadêmica europeia (Canhada, 2017). Ora, se este argumento 

estiver correto, a partir do momento em que se estabelece uma forma 

específica de fazer filosofia, é claro que tradições não correspondentes a 

essa forma, ou, em outras palavras, que não dialogam com o arcabouço 

conceitual e metodológico europeu, acabam sendo descartadas. Uma vez 

que essa forma padrão é a forma europeia, por consequência, abordagens 

filosóficas que emergem de outros contextos são excluídas.44  

​ A partir da tomada de consciência de que esses nomes foram 

excluídos e de investigar eventuais motivos dessa exclusão, podemos 

pensar em estratégias de resgate. Para isso, creio que dois movimentos 

sejam necessários. O primeiro seria desenvolver uma discussão 

metafilosófica prévia, justamente para melhor encontrar e entender a 

filosofia dessas pensadoras. O que é filosofia? Quais os critérios para 

considerar alguém como filósofo(a)? O que caracteriza um problema como 

filosófico? Como se faz filosofia? A filosofia necessariamente tem de 

compreender objetos em termos universais? 

Discutir critérios e métodos filosóficos implica em uma reflexão 

metafilosófica, campo marcado por divergências e pela ausência de 

definições consensuais. Até hoje não existe uma definição exata do que é 

44 Sampaio (2023) argumenta que essa narrativa possui certas limitações e 
defende uma história regional da filosofia brasileira. 
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filosofia e de como ela deve ser feita. Há algumas tentativas, a exemplo 

das clássicas filosofias analítica e continental. Também há quem defenda 

que sequer seja o caso de uma definição precisa e atemporal, mas plural 

(Cabrera, 2013, p. 21). Particularmente, defendo que uma possível solução 

inicial seria adotar uma definição provisória, como a proposta por Pugliese 

(2022), que a compreende como um exercício racional sobre questões 

ligadas aos fundamentos das coisas. Definições amplas e inclusivas como 

essa podem servir como um “guarda-chuva”, fazendo com que muitas 

filosofias aí se encaixem.  

Segundo, é fundamental que essas muitas filosofias sejam 

compreendidas em seus próprios termos. Pugliese (2022, p. 285-286) 

coloca o ponto do seguinte modo: 

Há uma profunda injustiça no fato de considerarmos os 
marcos de fundação da filosofia no Brasil como ligados à 
produção que ocorria nas universidades europeias ao longo 
do século XVI, à participação nos seminários e escolas 
jesuíticas nos séculos XVII e XVIII, aos cursos das escolas de 
direito e à inserção no debate acadêmico das poucas 
instituições de ensino superior no século XIX, fechadas para 
mulheres. Se tomamos estes marcos excludentes do debate 
acadêmico voltado para interpretação e comentário de 
autores clássicos, já de princípio não é possível considerar 
como filosóficas as obras publicadas por mulheres da época. 
Deste modo, elas são deixadas de fora pelo critério de 
demarcação, e não pelo interesse filosófico daquilo que 
produziram ou deixaram de produzir. 

 

Pugliese (2022) destaca que, se considerarmos esses critérios 

históricos e institucionais restritivos na compreensão do que é ou não 

filosofia, a produção de mulheres brasileiras da época será 

automaticamente descartada. Logo, essa discussão também implica na 

problematização de paradigmas dominantes que estabelecem quais são 

os (1) objetos válidos de investigação filosófica e privilegiam determinados 
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(2) gêneros de produção filosófica em determinados (3) espaços. Sabemos 

que esses paradigmas são representados por uma filosofia preocupada 

com problemas relativamente bem específicos, escrita em tratados, 

realizada em ambiente universitário, debatida formalmente entre pares e 

com pretensão universal, ou seja, por uma filosofia europeia, que 

padronizou e demarcou uma suposta forma “correta” de filosofar.  

Podemos falar sobre o primeiro ponto a partir de Shapiro (2024, p. 

31-32). Ela problematiza a centralidade que determinados objetos 

filosóficos possuem na história da filosofia e a sua relação com a 

canonização de determinados filósofos homens. Falando mais 

especificamente, ela argumenta que essa prática não se dá apenas pelo 

valor em si de suas ideias, mas sobretudo porque se entende que eles 

ofereceram respostas relevantes a problemas filosóficos considerados 

fundamentais.45 Ao tomarmos esses problemas mais do que centrais, mas 

praticamente obrigatórios na filosofia, produzimos uma espécie de agenda 

fixa determinante do que merece ser discutido e valorizado. Em outras 

palavras, o que se entende como filosofia está vinculado à repetição e à 

preservação de uma pauta tradicional que, por sua vez, se desdobra em 

critérios excludentes.  

Já sobre o segundo ponto podemos falar a partir de Detlefsen 

(2023). Ela argumenta que os gêneros (e conteúdos e métodos) da 

filosofia estão e sempre estiveram em constante fluxo ao longo da história 

– mesmo na tradição europeia. Embora seja verdade que hoje 

predominem, especialmente nos departamentos ocidentais, formatos como 

livros e artigos publicados em revistas, eles não esgotam as possibilidades 

45 Shapiro cita alguns que se tornaram clássicos em metafísica e 
epistemologia, como a essência das substâncias e a justificação de 
crenças (2024, p. 31). 
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da filosofia. Detlefsen atenta para o caso de mulheres filósofas cuja 

produção muitas vezes se desvia das formas tradicionais de publicação e 

afirma que isso se deu, em parte, por razões (1) objetivas, como pelo 

acesso limitado ou pela baixa qualidade educacional possibilitada a elas e 

(2) subjetivas, ligadas à experiência de injustiça epistêmica por conta do 

gênero. Não obstante, o fato é que elas estavam engajadas em questões 

filosóficas e, por isso, suas obras devem ser reconhecidas como tais 

(2023, p. 41-42). Por isso, repensar tanto os gêneros quanto os objetos 

que reconhecemos como filosóficos são atitudes necessárias na revisão 

do cânone.  

Essas atitudes se mostram especialmente relevantes no caso das 

filósofas brasileiras, que discutiram, sobretudo, temas feministas e demais 

questões sobre desigualdade entre homens e mulheres, com a publicação 

em meios textuais considerados “menores” ou até mesmo não filosóficos. 

Muitas brasileiras escreveram romances literários, a exemplo de Teresa 

Margarida Silva e Orta, Francisca Senhorinha e Maria Firmina; crônicas, 

poemas e sonetos, como Ana de Barandas; panfletos, cartas e diários de 

viagem, como Nísia Floresta; músicas, contos e poesias, como, 

novamente, Maria Firmina; obras teatrais e artigos em periódicos, como 

Josefina Álvares de Azevedo. A publicação em jornais e periódicos da 

imprensa era uma prática comum. Francisca Senhorinha atuou como 

jornalista e criou o periódico “O Sexo Feminino”. Josefina Álvares de 

Azevedo também foi jornalista e fundadora do jornal “A Família” (Pugliese, 

2022, p. 293-310). 

Se parássemos aqui, poderia parecer que essa problemática não 

se restringiria apenas ao Brasil e às mulheres brasileiras, uma vez que a 

questão da dificuldade de legitimação de temas e gêneros textuais fora do 
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que é tradicionalmente consagrado na filosofia podem ser fenômenos 

generalizados. Então é no terceiro motivo que o marcador de gênero 

aparece, articulado com o de geografia: no fato de que estamos falando de 

mulheres que produziram intelectualmente num país colonizado do Sul 

Global e muitas vezes antes mesmo de ser permitido seu acesso ao 

ensino universitário. 

Isso nos leva ao terceiro ponto. Os espaços de produção 

discursiva também carregam uma condição desigual e, por isso, podemos 

citar dois exemplos contrastantes: a constituição de círculos intelectuais e 

a possibilidade de acesso às instituições formais de educação. Tanto 

Beauvoir quanto outras filósofas europeias frequentaram universidades, se 

valeram da produção de filósofos já consagrados e se mantiveram 

dialogando com seus pares, como du Châtelet, da Bohemia, Conway e von 

Druskowitz. Embora também marginalizadas, elas estavam em contato 

com Voltaire, Kant, Descartes, Leibniz, Nietzsche e Schopenhauer. Mas no 

Brasil o cenário não é o mesmo. Além do fato de que as mulheres no 

Brasil só foram oficialmente permitidas a acessar as universidades a partir 

de 1879 (Brasil, 1879), não há evidência da existência de um círculo 

filosófico coeso no Brasil (Prado Jr., 2023).46  

Tais exemplos nos mostram que as diferenças de contexto exigem 

que os critérios de análise filosófica levem em conta as particularidades de 

cada realidade, pois, ao ignorá-las, adotamos perspectivas que 

desconsideram as especificidades do pensamento desenvolvido fora do 

46 Exemplos como as correspondências entre Nísia Floresta e Auguste 
Comte (Margutti, 2020, p. 521) e a “mini-querelle des femmes” brasileira do 
século XIX (Pugliese apud Pallares-Burke, 2022, p. 301) podem ser 
exceções. No entanto, até onde se sabe, parece que esses diálogos se 
deram de forma esporádica e um tanto fragmentada. 
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eixo europeu, deslegitimando, como consequência última, a filosofia 

gerada no seio da nossa própria condição sócio-histórica.47 No mais, 

adotar um olhar mais atento e conceder à produção filosófica brasileira a 

mesma dignidade que reconhecemos aos pensadores europeus é 

fundamental se realmente queremos superar o colonialismo ainda hoje 

presente na filosofia brasileira (Haddock-Lobo, 2016). 

 

4.​ Conclusão 

Neste capítulo, argumentei que Simone de Beauvoir é um exemplo 

paradigmático de incorporação ao cânone, pois, após exclusões e 

deturpações, sua obra vem sendo progressivamente incorporada ao 

cânone filosófico. Analisar o seu caso permitiu identificar tanto os fatores 

que contribuíram para sua legitimação quanto aqueles que podem ser 

considerados obstáculos para outras filósofas, como as brasileiras. Vimos 

que, embora Beauvoir tenha enfrentado resistências quanto ao 

47 Ainda assim, o apagamento das filósofas brasileiras não pode ser 
explicado apenas por questões temáticas ou estilísticas, pois mesmo 
essas questões parecem estar atravessadas por uma rede complexa de 
opressões – de gênero, coloniais e institucionais. Em outras palavras, os 
elementos de tema e estilo textual não operam necessariamente de forma 
isolada, mas também se entrelaçam com essas opressões. Podemos 
ilustrar esta articulação através de dois exemplos: Rousseau escreveu 
sobre educação e, apesar de ter teses abertamente problemáticas, não 
teve sua produção retirada do campo da filosofia; por outro lado, Nísia 
Floresta, também dedicada ao mesmo tema, ainda não possui igual 
reconhecimento. Do mesmo modo, John Stuart Mill abordou a escravidão 
com pleno reconhecimento filosófico, ao passo que Maria Firmina dos 
Reis, ao escrever sobre o mesmo, ainda é lida majoritariamente no campo 
da literatura. A escolha dos temas e autores é arbitrária, é verdade, mas 
serve para levantar a suspeita de que os critérios de validação filosófica 
também podem ser condicionados por quem e de qual lugar se fala. 
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reconhecimento de sua obra como filosófica, sua posição privilegiada – 

devido ao contexto histórico, geográfico e institucional – parece ter 

favorecido sua inclusão no cânone, o que não se aplica ao caso das 

brasileiras.  

Por isso, diante dos desafios adicionais apresentados — como a 

falta de credibilidade da filosofia nacional e a aplicação de critérios 

eurocêntricos e anacrônicos que dificultam o reconhecimento de suas 

contribuições —, defendi a necessidade de estabelecer novos critérios — 

mais inclusivos e adequados à realidade brasileira —, construídos a partir 

de uma reflexão metafilosófica que considere questões de opressão. Mas 

o caso Beauvoir também nos ensina que a realização e revisão de 

traduções, a inserção de obras nos currículos acadêmicos, a criação de 

associações e grupos de estudo, organização de eventos sobre suas 

obras e demais iniciativas de articulação feminista são importantes no 

processo de incorporação ao cânone. A dívida que temos com as filósofas 

do nosso país é muito grande. E nós, enquanto pesquisadores(as) e 

professores(as) brasileiros(as) de filosofia, temos muito a trabalhar para 

que essa conta seja paga. Iniciemos logo. 
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Gênero e o Ensino de Filosofia 

Reflexões sobre a formação em filosofia no Brasil 
Thays de Lima Seiffert 

 

Fizeram da filosofia um homem a ponto de se dever 
enumerar as mulheres que pensam. Atribuindo-lhes uma 
legitimidade à meia-boca, um cercado vigiado de fora pela 
lógica pré-determinada de um sexo, uma filosofia própria, de 
meninas entediadas que não sabem muito bem o que fazer 
dos livros e das letras e que os carregam como relógios que 
não funcionam, uma filosofia de mulher, uma filosofia 
feminina, sempre, então, feminista. Como se nada mais 
houvesse a ser dito por seu corpo díspar, faltoso, lacunar. 
Como se nada mais houvesse a ser dito, senão a 
complementaridade de uma ideia masculina. Como se não 
pensassem, não fossem jamais capazes de pensar, 
sozinhas (Sattler, 2016). 

 
Gênero não é cultivar o que o sexo é para a natureza; gênero 
é também o meio discursivo/cultural através do qual a 
natureza sexuada ou um sexo natural é formado e 
estabelecido como pré-discursivo, antes da cultura, uma 
superfície politicamente neutra na qual a cultura age (Butler, 
2022). 

 
 

1.​ Primeiras palavras 
 
​ O conceito de gênero, entendido como uma construção social, 

desafia a identidade essencialista fixa e imutável, evidenciando que as 

distinções entre masculino e feminino são historicamente condicionadas e 

culturalmente moldadas. Ou seja, o que se entende por “homem” ou 

“mulher” não é universal, nem mesmo permanente, mas sim frutos de 

normas, discursos e práticas sociais que moldam a forma como as 

identidades de gênero são percebidas e vividas.  

 
Para Louro (1997), discursos carregados de sentido sobre os 
gêneros explicaram (e explicam) como mulheres e homens 
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constituíram (e constituem) suas subjetividades, e é, também, 
no interior e, em referência a tais discursos, que elas e eles 
constroem suas práticas sociais, assumindo, transformando 
ou rejeitando as representações que lhe são próprias (Rosa, 
2012). 
 

Isso significa que os discursos sobre gênero, carregados de 

significados historicamente construídos, influenciam diretamente a maneira 

como mulheres e homens desenvolvem suas identidades e subjetividades. 

Não apenas moldando a percepção que as/os indivíduos têm de si 

mesmas/os, mas também orientam suas práticas sociais, estabelecendo 

as normas e expectativas de comportamento.  

Percebe-se que a filosofia, enquanto processo de ensino na 

formação do ensino superior, mantém frequentemente um ensino 

arraigado em perspectivas arcaicas, as quais reproduzem uma visão 

hierárquica e excludente das relações de gênero. O predomínio de um 

cânone filosófico centrado em autores masculinos, brancos, eurocêntricos 

e heteronormativos reforça a marginalização do pensamento filosófico.  

​ Pensando através disso, a escrita deste texto navega a partir da 

inflexão à reflexão, ou seja, implica em uma transição de perspectiva, 

passando de um momento de ruptura para um processo de pensamento 

mais profundo e crítico. Assim, a incursão filosófica pretendida aqui explora 

as temáticas de gênero e ensino de filosofia na formação em filosofia no 

Brasil, analisando como essas questões se entrelaçam na construção do 

ensino e do saber filosófico.  

*** 

Para fins de elucidação na leitura, creio ser necessário deixar uma 

breve explicação sobre dois aspectos importantes deste texto: (1) o uso do 

termo gênero não é binário, mas aqui é associado à mulher (seja ela 

cisgênera ou transgênera) e (2) a diferença entre ensinar filosofia e ensino 
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de filosofia; o primeiro é definido através da prática pedagógica de 

ministrar aulas de filosofia, já o segundo é um campo teórico de reflexão 

sobre essa prática e seus fundamentos, mas ambos estão interligados.  

 

2.​ A queda do Olimpo: repensando o ensino sobre as origens da 
filosofia e a inclusão do gênero no saber filosófico 
 

Ao questionar se ensinar filosofia é ensinar a buscar a 
verdade, e entendermos a verdade como um subproduto da 
filosofia, seria mais interessante investir numa atividade 
filosófica que impõe questionar-se permanentemente (Seiffert, 
2024, p. 7). 

 

O imaginário grego – sendo branco, europeu e masculino – 

construiu narrativas que, por centenas de décadas, perpetuaram uma 

versão errada sobre o surgimento da filosofia. E por errada, sigo a partir do 

pensamento de Renato Nogueira (2015), onde compreende-se que a 

filosofia já existia antes da Grécia, como na África e outras regiões. No 

Egito, existe uma palavra, rekhet, que possui o mesmo significado da 

palavra filosofia, já os Maias desenvolveram aforismos filosóficos, 

evidenciando a diversidade de estilos de pensamento filosófico. No 

entanto, há uma disputa política que busca privilegiar uma única tradição 

filosófica, consolidando a voz do Ocidente como hegemônica.  

​ Essa hegemonia perpetuou uma concepção machista sobre as 

mulheres. A mitologia grega destacou diversas figuras femininas, como as 

deusas Ártemis, Atena, Afrodite, Deméter, Hera, Perséfone, Pandora e 

Gaia. Apesar do pensamento e sabedoria serem simbolizados por 

Minerva48, é importante notar que a história contada sobre ela é de que ela 

48 Versão latina da deusa Atena. 
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não nasceu de sua mãe, mas sim da cabeça de Zeus, evidenciando a 

desvalorização da mulher desde sua origem (Andrioli, 2011). Percebe-se 

que a representação da figura feminina é, em grande parte, construída a 

partir da perspectiva de um sujeito que a representa: o homem. Dessa 

forma, o discurso filosófico reforçou a distinção entre os traços atribuídos à 

feminilidade e à masculinidade, perpetuando a ideia de uma posição em 

que o feminino se encontra subordinado ao masculino.  

 
A história da filosofia é repleta de discursos consolidados 
como verdadeiros, onde representam a mulher como inferior 
ao homem. Seja pela dualidade corpo versus alma, onde se é 
retratado pelos filósofos homens, héteros, brancos e 
europeus como a separação entre alma e corpo, associando 
a alma à racionalidade e universalidade e ao masculino, 
enquanto o corpo físico é relacionado à sensibilidade e ao 
feminino. Seja pela misoginia predominante como 
instrumentos de poder mascarada pela diferença biológica 
(Seiffert, 2024, p. 4).  
 

​ O discurso, nessa perspectiva, faz parte de um regime de 

saber-poder, o qual Foucault (2008; 2013; 1996) entende como algo que 

estrutura e legitima certas verdades enquanto marginaliza outras, não 

sendo apenas um conjunto de enunciados, mas uma prática que regula o 

que pode ser dito, por quem e em quais condições. Assim, a filosofia e o 

seu ensino, ao longo da história, instituiu discursos normativos que 

consolidaram a superioridade masculina ao definir quem pode ocupar o 

lugar de sujeito do conhecimento e quais temas são dignos de 

investigação filosófica.  

​ No que se refere à exclusão das mulheres e das reflexões e 

estudos de gênero, o discurso filosófico tradicional operou como uma 

tecnologia de poder, sendo distribuída e reforçando posições entre 

mulheres e homens, muitas vezes naturalizando a subordinação feminina. 
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Isso não ocorreu por meio de uma proibição explícita, mas pela produção 

sistemática de uma verdade filosófica que associa a racionalidade ao 

masculino, relegando as mulheres à esfera da passividade. O poder não 

se manifesta apenas na repressão, mas pela criação de discursos que 

moldam as subjetividades e definem os limites do pensamento (Ibidem, 

2024).  

​ A tradição filosófica, ao construir seu cânone, estabeleceu 

discursos sobre a mulher, ignorando a possibilidade de uma filosofia 

formada por mulheres. Outro exemplo grego é a Diotima, uma sacerdotisa, 

cuja contribuição foi frequentemente subestimada ou relegada a um papel 

secundário.  

 

Impedida de participar do diálogo, sua presença é 
conferida pela voz de Sócrates. Com isso, o filósofo 
demonstrava que, para ele, o pensamento é feminino, 
enquanto a voz, ou seja, o corpo que pode estar presente 
na praça pública é masculino (Oliveira, 2014, p. 9). 

 

​ Isso significa que o feminino atribuiu ao homem a necessidade de 

controlar aquilo que foge do seu idealismo de poder (Tiburi, 2008). Mas a 

partir do século XX, com a influência das feministas dos anos 1970, as 

mulheres começaram a ter uma perspectiva diferente em relação ao 

discurso filosófico, onde elas “se dedicaram a examinar os textos do 

corpus filosófico e a mostrar que os filósofos que tanto admirávamos – 

como Kant, Hegel, etc. – tinham afirmado coisas incrivelmente pejorativas 

sobre as mulheres” (Puleo, 2004). 

​ Existe uma posição desafiadora em se ensinar uma filosofia não 

canônica ou não tradicional, ou melhor, o campo do ensino de filosofia é 

desafiador, principalmente quando falamos de Cursos de Graduação e 
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Pós-Graduação em filosofia. Isso ocorre porque o afastamento dentro da 

própria filosofia é uníssono entre gênero e ensino de filosofia. Gelamo 

(2009) argumenta que a rejeição da filosofia ao tema do ensino de filosofia 

deve-se, em grande parte, à postura dos filósofos ao longo da história dos 

cursos de pós-graduação na área. Esses cursos raramente incluem linhas 

de pesquisa voltadas para o ensino de filosofia, pois não o reconhecem 

como algo prioritário ou sequer como um tema “propriamente filosófico”. O 

mesmo ocorre com a não inserção de gênero nas linhas de pesquisas das 

pós-graduações em filosofia, visto que a temática é normalmente 

associada às ciências sociais, não sendo considerada como um “problema 

propriamente filosófico”. 

​ Alicia H. Puleo (2004) explica que se analisarmos o discurso 

filosófico sob a perspectiva de gênero, percebe-se que, frequentemente, a 

presença de discursos misóginos ou sexistas na filosofia ocorre em 

paralelo à existência de discursos feministas na mesma época. Isso é 

significativo, pois ao revisitarmos a história tradicional da filosofia, assim 

como a história ocidental geral, tende a ser narrada sob a ótica dos 

vencedores (ou seja, os homens). O corpus filosófico consagrado é 

formado, em grande parte, por obras que sustentam a ordem dominante, 

enquanto pensadoras e pensadores que questionaram as concepções 

tradicionais de masculino e feminino foram silenciadas/os ou tiveram 

aspectos de suas produções omitidas, principalmente por abordarem tais 

questões.  

 

3.​ Herança cultural dos currículos: como a filosofia forma 
professoras/es e pesquisadoras/es no Brasil? 
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Ao ingressar no curso de Filosofia, acreditava que iria 
encontrar um universo menos contaminado por preconceitos 
de classe, cor ou gênero e, quando existissem, imaginava 
que seriam motivo de debate e reflexão, tanto no ambiente de 
sala de aula, quanto nos corredores.  Ainda no início do curso 
foi possível perceber que essa não seria a realidade. O 
departamento de filosofia, representado por seus professores 
e alunos como reflexo da sociedade, é mais um espaço de 
reprodução dos modelos de exclusão existentes (Oliveira, 
2014, p. 2). 
  

O ensinar filosofia no ensino superior reflete a construção histórica 

do cânone filosófico, que privilegia majoritariamente pensadores homens e 

eurocêntricos, silenciando vozes dissidentes. Essa estrutura perpetua uma 

história da filosofia contada a partir de discursos que justificam e mantêm a 

ordem dominante. O ensino universitário acaba por reforçar essa tradição, 

formando professoras/es e pesquisadoras/es que, muitas vezes, não 

entram em contato com outras filosofias que não as canônicas. Essa 

ausência de debates sobre gênero, raça, classe, etnia e a exclusão de 

filósofas do currículo consolidam um modelo de ensino que naturaliza a 

hegemonia masculina no pensamento filosófico, limitando as 

possibilidades de uma formação plural.  

​ Aos poucos tem se reconstruído a trajetória das mulheres na 

filosofia. Contudo, retratar e buscar o histórico desse passado filosófico 

feminino é difícil, na medida em que o que elas fizeram não era 

considerado como valioso, por isso “não é uma causalidade que a maior 

parte dos escritos das pensadoras tenha desaparecido. Simplesmente, 

não se considerava digno de reconhecimento” (Puleo, 2004). E isso ainda 

continua respingando nos cursos de filosofia no Brasil, ficando visível no 

estudo de Carolina Araújo (2017), no qual realizou um mapeamento sobre 

a presença de estudantes e docentes em 57 universidades. Segundo a 

autora, em 2017, apenas 39,12% das pessoas que concluíram o curso 
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eram mulheres. No que se refere ao mestrado em filosofia, entre 2004 e 

2017, a média de mulheres discentes foi de 30,6%, enquanto no doutorado 

em filosofia esse percentual era ainda menor, com uma média de 26,9% 

de mulheres discentes. Já nos Programas de Pós-Graduação em Filosofia, 

a média de docentes entre 2004 e 2017 foi de apenas 20,14%.  

​ Agora, pensando nos dados do Exame Nacional de Desempenho 

dos Estudantes (ENADE), percebe-se o seguinte percentual de mulheres 

nos cursos de licenciatura em filosofia:  

 

●​ 2005: 34,1% de ingressantes; 

●​ 2008: 38,8% de ingressantes e 35,2% de concluintes; 

●​ 2011: 45,8% não especificado se eram ingressantes ou 

concluintes; 

●​ 2017: 33,2% não especificado se eram ingressantes ou 

concluintes;  

●​ 2021: 39,1% não especificado se eram ingressantes ou 

concluintes; 

 

​ Entende-se que há um padrão sobre quem ocupa os espaços da 

filosofia. Mesmo com as licenciaturas sendo majoritariamente femininas, a 

área da filosofia ainda apresenta um cenário distinto dos demais cursos. E, 

para além da exclusão das mulheres no âmbito acadêmico enquanto 

sujeitos, existe também a exclusão didática de filósofas e pensadoras do 

ensino de filosofia.  

 
Embora seja cada vez mais reconhecido que as relações de 
gênero são fundamentais no ambiente educacional, tanto no 
ensino superior quanto no ensino secundário, os currículos 
continuam a perpetuar o preconceito e a exclusão das 
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contribuições filosóficas femininas. Rosa A. Mechiço (2020) 
explica que essas obras não fazem parte dos programas de 
ensino, dos livros didáticos, das bibliotecas e tampouco das 
livrarias, o que resulta em um ocultamento sistemático da 
produção filosófica feminina (Seiffert, 2024, p. 6). 
 

​ E, para além do ocultamento de determinadas produções, as 

poucas obras de filósofas que conseguem ocupar esses espaços 

geralmente não são acessíveis à maior parte das/os estudantes. Os altos 

custos dos livros e a exigência de pagamento para acessar artigos 

acadêmicos dificultam ainda mais esse acesso, restringindo o 

conhecimento a um grupo social mais privilegiado, o que contribui para a 

elitização do saber. A partir de uma perspectiva foucaultiana, podemos 

entender essa elitização do conhecimento como um mecanismo de 

saber-poder (já descrito no tópico anterior a este), em que o acesso ao 

conhecimento é controlado por estruturas de poder que determina quem 

pode produzir, consumir e ser reconhecido como legítimo portador do 

saber, excluindo grande parte da população e perpetuando as 

desigualdades sociais e intelectuais.  

​ No Brasil, a filosofia parece reforçar essas relações do 

saber-poder que regula quem pode ser reconhecida/o como sujeito 

epistêmico válido. Se em um espectro geral as mulheres já sofrem com o 

não reconhecimento, as mulheres negras, indígenas e transgêneros, têm 

suas produções intelectuais frequentemente desqualificadas ou reduzidas 

à condição de “militante” ou “saber localizado”49, em contraste com a então 

49 A expressão “saber localizado” refere-se a conhecimentos produzidos a 
partir das experiências situadas em grupos historicamente marginalizados. 
Na filosofia, esse termo é frequentemente utilizado de forma pejorativa 
para deslegitimar tais produções, contrapondo-se à suposta universalidade 
e neutralidade atribuídas à tradição filosófica.   
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suposta universalidade atribuída à filosofia masculina eurocêntrica 

(Carneiro, 2023).  

​ Então, como as universidades brasileiras formam professoras/es e 

pesquisadoras/es em um contexto baseado em uma lógica eurocêntrica, 

masculina, branca e cisheteronormativa? Visto que, se olharmos e 

analisarmos os Projetos Pedagógicos de Curso (PPC), nota-se a imensa 

carga horária de disciplinas de cunho histórico-filosófico, as quais se 

baseiam em um “mapa” onde apenas a Europa existe.  

Um exemplo disso são os cursos de Filosofia (licenciatura e 

bacharelado) da Universidade Federal de Santa Maria no Rio Grande do 

Sul50. Ambos possuem a mesma grade curricular, a única diferença é que 

na licenciatura possui disciplinas específicas relacionadas à formação de 

professoras/es, enquanto no bacharelado possui disciplinas específicas 

voltadas à pesquisa. Outro aspecto é que os PPCs não possuem muitas 

alterações curriculares ao longo dos anos, enquanto o bacharelado possui 

um PPC atualizado, a licenciatura está com o mesmo desde 2004. O 

principal fator que contribuiu para a manutenção dessas grades 

praticamente inalteradas foi a escolha por uma estrutura curricular 

tradicional, ou seja, “uma grade que não abrigou modismos” (UFSM, 2004, 

p. 47).  

​ É imprescindível que a filosofia, enquanto campo de reflexão 

crítica, deva manter um vínculo estreito com a realidade social e os 

desafios concretos vividos na sociedade e no espaço acadêmico. Mais do 

que a simples adesão ou rejeição a inovações curriculares, é necessário 

50 Ver pesquisa de dissertação completa intitulada “A (in)visibilização das 
mulheres no Curso de Filosofia – Licenciatura da Universidade Federal de 
Santa Maria/RS” escrita pela autora deste artigo: 
https://repositorio.ufsm.br/handle/1/34559. 
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reconhecer que a produção teórica deve estar em permanente diálogo com 

as experiências práticas e com as múltiplas demandas que emergem no 

contexto acadêmico e social. Assim, a filosofia corre o risco de se tornar 

abstrata e desconectada caso ignore os contextos e as realidades sociais 

nas quais é produzida e ensinada.  

 
4.​ A verdadeira natureza filosófica somos nós que fazemos: a 

busca por uma educação filosófica não eurocentrada 
 
​ Quem pesquisa/estuda e é professora/o na filosofia, já ouviu 

(infelizmente) o que é considerado ou não algo apto à pesquisa 

propriamente filosófica, ou seja, o que faço aqui, a junção de duas 

temáticas como gênero e ensino de filosofia, não são consideradas parte 

da “verdadeira natureza filosófica”. Enquanto gênero é considerado como 

algo apenas das ciências sociais, o ensino de filosofia é considerado como 

algo da pedagogia ou só da educação (sim, você não leu errado).  

​ Existe um conflito entre filosofia, gênero e ensino de filosofia. 

Avanço (2020) explica que “professores de filosofia, no Brasil, são 

geralmente formados para lecionar conteúdos definidos por programas que 

costumam limitar a sua autonomia” ou seja, existe um conflito entre valores 

educacionais adotados, principalmente dentro das instituições de ensino, 

com os princípios da formação filosófica. E esse debate não se restringe à 

tradição euro-ocidental, mas também envolve as correntes filosóficas que 

são marginalizadas por determinadas visões de mundo e pelas 

concepções tecno-científicas hegemônicas.  

​ A noção de excelência nas universidades ainda se baseia, em 

grande medida, em critérios de produtividade que privilegiam a pesquisa 
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em detrimento da docência. Embora a pesquisa seja essencial para o 

avanço do conhecimento, as implicações ocorrem, muitas vezes, sem o 

devido reconhecimento do valor intrínseco do saber docente. Lyra (2019) 

explica que essa questão tem sido amplamente debatida em diversas 

análises acadêmicas, especialmente no que diz respeito ao sistema 

educacional brasileiro, que tende a priorizar a transmissão padronizada de 

conteúdos em detrimento da autonomia docente. A educação e a filosofia 

devem representar a liberdade, promovendo um ambiente inclusivo e 

diversificado, valorizando e acolhendo todas as vozes e experiências.    

 
Quando os alunos reclamam com o professor sobre essa falta 
de inclusão, pede-se que eles deem sugestões de obras a 
serem abordadas. Muitas vezes, isso deposita um fardo 
injusto sobre os ombros dos alunos. Também faz parecer que 
as parcialidades só precisam ser resolvidas quando alguém 
reclama. Os alunos reclamam cada vez mais porque querem 
uma educação em artes liberais democrática e imparcial. [...] 
Quando nós, como educadores, deixamos que nossa 
pedagogia seja radicalmente transformada pelo 
reconhecimento da multiculturalidade do mundo, podemos 
dar aos alunos a educação que eles desejam e merecem. 
Podemos ensinar de um jeito que transforma a consciência, 
criando um clima de livre expressão que é a essência de uma 
educação em artes liberais verdadeiramente libertadoras 
(hooks, 2013, p. 62-63).  
 

​ Isso significa que é necessário questionar as práticas formativas 

das professoras/es e pesquisadoras/es de filosofia, não apenas 

considerando seu futuro profissional, mas também o impacto de sua 

atuação ao longo de suas carreiras – seja na educação básica ou no meio 

acadêmico – com o objetivo de incorporar e valorizar as perspectivas não 

hegemônicas e não eurocêntricas. E isso implica em uma crítica à 

realidade predominante nos departamentos de filosofia, visto que nos 

cursos de licenciatura, por exemplo, as/os docentes carecem de formações 

específicas em educação e ensino de filosofia. Já nos cursos de 
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bacharelado e licenciatura, as/os docentes carecem de estudos 

decoloniais. Essa lacuna contribui para a marginalização dessas temáticas 

e a perpetuação de abordagens que desvalorizam a formação e as 

relações interpessoais.  

​ Assim, tudo que envolve a filosofia e o ensino de filosofia não 

devem continuar a reproduzir uma tradição e história que desconsidera 

filosofias outras. Isso não significa que tudo que estudamos até hoje deva 

ser esquecido ou deixado de lado, mas que saibamos incorporar e 

reavaliar os aspectos antigos e novos, de modo que a contemplação de 

uma verdadeira natureza filosófica não seja carregada de preconceitos e 

inverdades.  
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Garotas dançando a dança do espírito – para um 

transfeminismo radical 
 Ana Abrahão 

 
No abstrato, a humanidade, o Homem, é todo mundo – o 
Outro, do tipo que for, está incluído. (...) na ordem do 
raciocínio, das possibilidades e potencialidades, da filosofia, o 
Outro não tem como essencialmente ser diferente (...) a 
Razão se tornou porta-voz da ordem, da Dominação, do 
Logocentrismo. De acordo com muitos de nossos 
contemporâneos, a única salvação está numa tremenda 
exaltação do que eles chamam de alteridade sob todas as 
formas (...) Os principais representantes dos dominadores e 
dos dominados adotaram esse ponto de vista. Não sei quem 
vai lucrar com esse abandono dos oprimidos em prol de uma 
vertente que os deixará mais e mais impotentes, destituídos 
da faculdade de serem sujeito antes mesmo de tê-la 
adquirido. Eu diria que só podemos renunciar ao que já 
temos. E acharia ótimo mandar os porta-vozes dos 
dominadores um por um sejam eles (...) do partido do Outro. 
(...) Eles moldaram nossos conceitos, nossas leis, nossas 
instituições, nossa história, nossa cultura. (...) Há um 
continuum entre essas realidades, um continuum em que a 
abstração é imposta à materialidade e pode moldar tanto o 
corpo quanto a mente daqueles que ela oprime (Wittig, 2022, 
p. 94-96).  
 
Sou um animal sem paralelos; não sou nem homem nem 
mulher. Tenho toda a coragem de um e, às vezes, as 
fraquezas do outro. Tenho o amor de meu próximo e ódio 
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apenas em relação a mim51 (Gouges, 2020, p. 71, itálico 
meu). 
 

Prefiro começar fazendo uma versão de Facção Central: É uma 

gota de sangue em cada depoimento52, infelizmente é conceito violento; 

companheiras, eu lamento, ensaio sangrento – pois “Toda filosofia é 

forçosamente uma forma de autovivissecção – quando não de dissecação 

do outro.” (Preciado, 2018, p. 377). Sim, alguns traços para fazer, com 

sangue menstrual, um transfeminismo radical. 

Entrei no banheiro feminino com uma garrafa de cerveja na mão 

e acompanhada de minha amiga, Luana ”Magrela” Diniz. A casa de shows 

é talvez o último antro onde todas as pessoas esquisitas podem fazer 

algum modo de comunhão nesta cidade, mas isso não anula o fato de que 

apenas por estar com uma amiga cis de longa data torne minha habitação 

52 Gostaria de abordar com desenvoltura outras violências brutais sofridas 
por pessoas trans, a prostituição de rua (que não é necessariamente ruim) 
etc., menor de idade saindo do carro de velho e indo fumar crack, toda a 
imanência do holocausto trans; mas são materialidades por demasiado 
perturbadoras para mim agora em razão de experiências empíricas; há 
uma totalidade concreta, conexões descontínuas da produção do ser-devir 
trans que frequentemente nomeamos pela ideologia da identidade – mas 
deixarei para outro momento isso. 

51 Assinado com o anagrama Polyme, trata-se de um folheto a propósito de 
Robespierre. Para além da evidente noção tradicional de sexo, é 
importante destacar que ela entendeu a si – à partir de seu corpo, sua 
condição social enquanto mulher etc. – enquanto causa de 
despotencialização; podemos afirmar que parcialmente trata-se de 
“exterioridades tomadas para si”, mas isto em razão da alteridade 
proveniente da dominação masculina; não como o para-si hegeliano, que 
em-outrem suprassume o inconsciente do em-si-para-nós na 
“autoconsciência”. Nestes termos, pode-se dizer, por considerações 
históricas (o folheto fora escrito no final de 1792), que apesar dela não 
considerar as potências autóctones de seu corpo feminizado, ela se 
apropria do masculino, inda enquanto mulher, para confrontar seu 
adversário. 
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em tal espaço “à vontade”. Me sinto catártica, quero registrar o momento e 

ela, como fotógrafa, o faz com maestria. O lugar estava fechando e o DJ 

tocava as últimas. Pista vazia. Dançamos como se fosse o Climax (Gaspar 

Noé, 2018); seus gestos inflamam meu corpo e danço como nunca dancei 

outrora: era o erotismo, degustação da morte mesmo na vida, fazendo 

minha performance numa maquinação binária em que “havia” apenas nós 

duas; não precisava ser gostosa para ninguém, nem mesmo à Magrela. 

Em nada me interessava falar a propósito do que havia acontecido, não 

sentia medo, vestia a mesma mini-saia. 

Acontece que madrugada anterior tinha chegado inebriada em 

casa. Indiferente à possibilidade de trombose concomitante ao uso de 

Perlutan, continuo fumante e o cigarro tinha acabado. De onde moro até o 

único lugar aberto naquele horário era depois de um viaduto. Dancei. 

Bastou passar por lá na volta que dois passantes me agarraram, 

ameaçaram me jogar lá de cima; bastava estar usando aquela saia e estar 

com um resto de batom nos lábios. Encarei a rodovia pronta para morrer, 

mas o desespero fazia com que isso fosse uma experiência de horror. Me 

puxaram de volta, jogando meu corpo no chão, me bateram. Quase virei 

estatística. 

Oliver Olívia, por meio da dialética hegeliana, expressa muito bem 
este caráter erótico: 
 

ao estabelecer com algo fora de si uma relação de 
reconhecimento, o sujeito experiencia uma difusão dos seus 
contornos, do que seguramente podia antes de entender 
como si; (...) "morte", pois dele faz parte o luto em relação a 
um estado prévio de si que já não pode mais ser perante o 
ato de se reconhecer em algo fora de si – o que pressupõe o 
fim do mundo como ele era até então. (...) essa colisão com 
esse reconhecimento do externo como agora parte de si que 
atualiza o sujeito para si e, assim, processualmente o constitui 
como um ser imbuído de história por meio da assimilação de 
um novo conjunto paradigmático possível (Olívia, p. 7, 2024). 
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Nada há de se orgulhar em ser travesti, é preciso começar por 

aqui ou, do contrário, preferiria nada escrever. Compramos orgulho em 

embalagens a vácuo – que num sentido epicurista supõe impossibilidade 

de movimento –, com a mácula da opressão ostentando todo o glamour 

das últimas três figuras trans que apareceram na mídia. Pabllo Vittar na 

embalagem de Coca-Cola e me nego, usando a fórmula de Godard, a ser 

filha desse refrigerante com Judith Butler. Sem uma recusa radical à lógica 

da opressão, a que nos faz sermos eternos53 outros dos Outros (uma vez 

que a linguagem que dá primazia ao significante54 em nada comporta a 

possibilidade de escrever, de modo honesto, “outras das Outras”), o único 

destino possível é contraditório – logo, possível de ser suprassumido, isto 

é, a superação pela negação daquilo que nos nega (que não deixa, em 

sua “profundidade”, de conservar aspectos dos momentos anteriores) –: 

fazer de nossas vidas um produto deliberado de alienação. Consumimos 

produtos feitos de restos excretando restos na condição de resto – 

54 Dando bela continuidade ao método estrutural, Hjelmslev, 
diferentemente dos estruturalistas, propõem “rompermos os 
compartimentos estanques (...) de reconhecermos que correlações 
(morfológicas) e relações (ou relações sintagmáticas) se condicionam 
mutuamente e que o segredo do mecanismo gramatical reside no jogo 
combinado entre categorias morfológicas que contraem relações 
“sintáticas” (...) e unidades sintagmáticas que contraem correlações” 
(Hjelmslev, 1991, p. 112). 

53 O conceito de eternidade, enquanto algo imutável e atemporal, 
atravessou a escolástica e teve suas devidas expressões na filosofia 
moderna. A palavra provém do latim æther, que para os antigos tratava-se 
de um elemento celeste que expressa – como irá se estabelecer doutro 
modo a partir do cristianismo – imutabilidade, atemporalidade e, também, 
possibilidade de geração – podemos ainda afirmar, de gestação –; longe 
de ser um conceito que compõe uma cosmo-ontologia imanente, como em 
Lucrécio, a apreciação contemporânea do termo denota precisamente os 
aspectos idealistas e ideológicos do dimorfismo de gênero. 
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poderíamos ser mais abjetas que isso? Podemos, ao menos a nível formal, 

tomar de empréstimo a filosofia da negritude de Érico Andrade: para 

tornar-se transgênero, a pessoa que transiciona tem que compreender que 

o ser trans como uma unidade e identidade foi tecido pelo identitarismo cis 

que se proclamou como a única forma legítima55. Mas, todavia, a questão 

é um processo de individuação cuja matriz é, fundamentalmente, sexual. 

Cisgeneridade e heterossexualidade, sintagmas manifestos de modo 

fetichista enquanto significantes (Homem, falo etc.), tornam-se paradigmas 

para a transgeneridade e suas diversas expressões sexuais – o sistema 

predicativo de “Eu sou trans” supõe uma sintagmática política maior que a 

pretensa identidade. A velha questão do direito reprodutivo, que evoca 

qualquer ideologia tirada de algum programa barato de televisão ou 

streaming para nos fazer esquecer que, afinal, trata-se de trabalho. “Todo 

sexo é trabalho” (Federici, 2019, p. 58), mas compreender isso com a 

devida profundidade exige uma afirmação wittigiana, um pouco de nuance: 

Todo sexo que se segue da economia heterossexual56 de subalternização 

é trabalho, pois, seguindo-se da luta de classes, o que funda tanto trabalho 

quanto diferença sexual é a subalternidade. O dimorfismo de gênero, ainda 

não descrito com o rigor contemporaneamente banalizado das ciências 

56 Um relacionamento “transcentrado” (onde estaria o centro, afinal?) de 
uma travesti com um homem trans, por exemplo, é um modo de 
heterossexualidade cujas condições tendem a fugir desta economia – mas, 
todavia, isso é uma contingência; em razão da hegemonia da lógica da 
dominação, todas as pessoas estão sujeitas a reproduzí-la. 

55 Trata-se do trecho “para tornar-se negra, a pessoa parda tem que 
compreender que o discurso do ser negro como unidade e identidade 
absoluta foi tecido pelo identitarismo branco (...) que se autoproclamou 
como a única forma legítima” (Andrade, 2023, p. 26). 
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médicas57, emerge como protocategoria “artificial que amplia e mascara as 

relações de poder responsáveis por sua gênese” (Butler, 2019, p. 162). 

Não estou falando que quando transo com outra travesti criamos uma 

heterotopia idílica que nos separa da lógica da opressão e que esta lógica 

não pode ser reproduzida em qualquer transa indiferentemente de quem é 

“ativa” e quem é “passiva” (pois dá para foder uma neca com o cu 

também). Se ainda não é evidente a afirmação que abre este parágrafo, 

que seja dito de uma vez: o orgulho é uma paixão tirânica. Quanto mais 

sentimos orgulho mais fazemos concessões afetivas à dominação, ao que 

nos define enquanto Outro. 

Se, como bem demonstrou Breillat, as mulheres cis vivem a 

Anatomia do Inferno (Catherine Breillat, 2004), somos o próprio Inferno da 

Anatomia. O ser trans, que tem mais dependência ontológica do devir, é 

uma experiência snuff de bodyhorror58 – pois somos sempre filmadas, 

consentindo ou não, seja pela câmera do celular ou pelas de vigilância, 

públicas e privadas; movimentos coletivos em-si-para-nós, quando apenas 

é possível, em questão de reconhecimento “legítimo”, estar em-outrem 

quando se está para-si (e a produção, frequentemente compulsiva, de 

selfies em nada contribui para isso). Ducournau é brilhante ao expressar 

em Titane (Julia Ducournau, 2021) o avesso disso, onde a personagem de 

Agathe Rousselle transiciona para fugir de seus crimes – o que supõe a 

própria ocultação de sua potência reprodutiva. Conjuntamente com a 

58 “Snuff” refere-se a filmagens cujo conteúdo de violência é “real”, “não 
ficcional”; “bodyhorror” um subgênero cinematográfico que tematiza o 
horror por meio da corporeidade. 

57 A genealogia feita a propósito do construtivismo de gênero na medicina 
feita por Preciado é fundamental. Cf. Preciado, 2018. 
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disforia59, o fundamento do desejo de passabilidade é o medo. A dúvida de 

que se ao sair na rua você será assediada, espancada, morta. O glamour 

do qual as próprias travestis tanto discursam não é muito mais que um 

modo de alienação produzido pela indústria cultural (que recentemente nos 

mercantilizou em massa para além da pornografia explícita). O trabalho de 

nos produzir – tomar banho, que em nada mais tem a ver com “cuidado de 

si”; se maquiar; se vestir; modificar o tom de voz contra aquele que nos 

educaram – é necessariamente estranhado, uma vez que nossos corpos, 

efetivamente, não nos pertencem, mas pela miserável abstração 

imagético-ideológica do “indivíduo” e seus essencialismos formais 

mistificantes, à sociedade civil burguesa que nos assimila, de modo a 

sermos produzidas sob os perenemente perecíveis termos da 

heterossexualidade e da cisgeneridade. Assim a disforia faz parte de 

processualidades de trabalho econômico-biopolítico. A perda de si sendo 

parte do movimento donde as matérias instrumentais (roupas, hormônios, 

maquiagens etc.) são mercadorias alheias aos corpos em processo de 

produção – e que neles sempre deixam suas marcas enquanto consumo 

produtivo e produção de consumo – que, ao serem consumados, logo são 

expropriados e o ser-devir trans é reificado em cada etapa – “Sim, sou este 

59 Disforia provém do grego dysphoros (δύσφορος). A palavra aglutina o 
prefixo dys – cuja correlações morfológicas podem ser de retirar, negar, 
indicar dificuldade – com o adjetivo phoros, derivado de pherein – levar, 
suportar, transladar –, de modo que dysphoros denota dificuldade de 
transportar, suportar algo “que se carrega”. Chegando ao latim, 
dysphooricus tomou o sentido de desventurada/o, pessoa que sofre, 
padece. Mas estas considerações não ultrapassam a etimologia e a 
lexicografia; como já abordado quanto a linguística de Hjelmslev, estes 
termos só têm sentido no contexto em que se estão, é a sintaxe, a 
prosódia etc. que lhes dá (ainda que os piores) sentido. Para uma 
genealogia da difusa categoria médica de disforia, e sua especificidade 
quanto a pessoas trans numa abordagem planetária: Cf. Preciado, 2023. 
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corpo: uma coisa dilacerante”, podemos dizer ou pensar, conclusão 

apenas possível em razão do próprio estranhamento, pois em nada é 

simplesmente “este corpo”, singularidade sucumbida, mas todo o processo 

que é dilacerante – tanto no consumo quanto na produção. A necessária 

força de trabalho do fazer trans em nada pode ser simplesmente voltada 

para si, mas, sim, é sublimemente objetivada pela ordem de seu valor 

abstrato (correspondente ao Homem cis60); artifícios de docilização do 

horror, que se desconsiderados os exercícios de poder, resta a ele ser 

codificado, representado por limitadas faces perversas61.  

61 Em sentido exoconsistente (inferência à travestilidade por meio da 
referência aos livros de Sade), é ao menos divertido Dworking afirmar que 
os libertinos efeminados sadeanos são literary transvestites (que pode ser 
traduzido por “travestis literários”), pois negligencia que “o invertido não 
apenas perde seu privilégio de figura maldita, como desaparece enquanto 
tal em prol do bissexual: no universo sadiano as mulheres ejaculam, se 
excitam e enrabam como os homens. A sodomia é aqui reivindicada como 
uma dupla transgressão cujo imperativo seria fundado na dominação, 
subjugação e servidão voluntária: transgressão da diferença dos sexos, 

60 Aquilo que se conserva após a transição de travestis, a coletiva 
passagem feminizante de abandono de um determinado estatuto de 
sujeito, é a “fatidicidade” – que se encontra como um “recalcado”, 
“profundidade atual” – de ter sido socialmente constituída como Homem. A 
feminização pode corresponder mais ou menos aos códigos hegemônicos, 
bem como nisso pode exercê-los com maior ou menor literalidade ante os 
rastros de sentido-em-movimento deixados pelos significantes (uma 
correspondência mais translúcida a eles implica fazeres mais adequados à 
sociedade cisheterossexual, enquanto uma opaca a sua parodização). A 
efetividade da passagem de um estado a outro da subjetividade é 
proporcional ao reconhecimento nela, pois, explicado: o eco que retorna da 
sociedade a cada travesti, uma certa indiferencialidade de vozes onde a 
que se destaca, óbviamente, é a que “repete” o socialmente sedimentado. 
Logo, o reconhecimento expressa-se segundo uma outra 
proporcionalidade, a de reprodução de performances já reconhecidas, 
como uma repetição que torna dissonante a simultaneidade do sujeito a 
conservar-se e o outro sendo formado constante, descontinuada e 
variavelmente. 
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É a autopoiese que, nesta contradição, nos mantém vivas. 

Trabalho diário de criação de corpos, logo de consciências. Muitas 

pessoas trans vivem a brutalidade da disforia somática62, mas podemos 

dizer, em tom performático, que disfórica é a sociedade que cria 

patologizações (antes doentes por transexualismo; agora depressivas, 

ansiosas, borderlines, bipolares, esquizoafetivas, histriônicas...63), de modo 

que a afirmação do SPK é cirúrgica:  

 

63 Abordar a recente dilatação do espectro autista, bem como a novíssima 
categoria de neurodivergência, seus movimentos de autodeterminação 
epistemológica (todavia subalternos às ciências médicas e à indústria 
farmacêutica) e dispositivos de produção assimilacionistas é urgente; mas 
careço de pesquisas suficientes para abordar isso mesmo en passant. Na 
contemporaneidade a saúde está tão próxima dos campos de extermínio 
nazistas abordados pelo SPK (basta pensar na distribuição de acesso à 
medicina em nossa sociedade), quanto da integração controlada da 
anormalidade à lógica da dominação. 

62 A disforia pode ter consequências tenebrosas. Dentre os infortúnios que 
me relataram, houve uso inadequado de hormônios a fim de alcançar 
determinados aspectos estéticos e cessar a própria ereção (que decorreu 
em adoecimento psicossomático), “auto”coação ao celibato (meio a uma 
libido extrema), tentativas de suicídio e “auto”mutilação genital. Nisto, 
proponho que os infortúnios da disforia são nossa fortuna, singular a cada 
pessoa trans; modos singulares de sentir o corpo que podem criar 
potências, talvez, ainda não pensadas – mas sempre sentidas. “a dor tem 
um efeito de delineamento (...) pode ser a maneira de desenvolvermos a 
ideia de nosso corpo, ela também pode ser as proibições que instituem o 
gênero que trabalham inundando o corpo com uma dor que culmina com a 
projeção de uma superfície, isto é, a morfologia sexuada (...) máscara 
fetichista” (Butler, 2019, p. 120). A propósito de uma abordagem singular e 
política da disforia genital, que explicita como travestis, de modo 
semelhante a mulheres cis, estão – seguindo o conceito de Federici – sob 
a dominação do dever reprodutivo, conferir: Franco, 2024. 

transgressão da ordem da reprodução.” – Cf. Dworkin, 1989, p. 95; 
Roudinesco, 2008. p. 51. 
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Saúde é um conceito totalmente burguês. O capital como um 
todo estabelece uma norma média de exploração da 
mercadoria força de trabalho. (...) o sistema de saúde tem a 
missão de elevar essa norma (...) selecionar e conservar de 
modo mais econômico possível as forças de trabalho que não 
correspondem mais à norma – ou então liquidá-las 
abertamente (…) (Coletivo, 2024, p. 35). 
 

Os moralismos (“ah, coitada; como sofre e menina de vestido, sem 

peito e sem buceta preu meter; felizmente vai ser no cu64, mas isso vou 

omitir até pra mim mesmo”) e a desgraça ad inferi [até o inferno]. E vamos 

até o inferno, sim; já conjuramos o horror. 

Como uma colega me disse numa triste e potente conversa meio 

as plantas do quintal de sua casa, aparentemente “transicionar é aceitar a 

derrota”, mas isto seria se subsumir ao que, pela transição, é 

suprassumido em todas as suas tensões concretas e contradições lógicas 

– que implicam e explicam os aspectos micro-revolucionários do ser-devir 

trans.  

 
a vida trans como eterna transição. Não só a “transição de 
gênero”, que já está sendo capitalizada como conceito pop e 
pouco a pouco sendo absorvida pelo Direito e pela Medicina 
(...) mas uma transição epistemológica e ontológica que 
escapa de tudo que pode ser absorvido pelas ciências 
ocidentais (Franco, 2024, p. 28). 
 
 

64 Irremediavelmente há uma potência nessa cena: “o ânus é o centro 
erógeno universal situado além dos limites anatômicos impostos pela 
diferença sexual, onde os papéis e os registros aparecem como 
universalmente reversíveis (quem não tem um ânus?). (...) um centro 
produtor de excitação e de prazer que não figura na lista de pontos 
prescritos como orgásticos (...) constitui um espaço de trabalho 
tecnológico; é uma fábrica de reelaboração do corpo (...) não é destinado à 
reprodução (...) gera benefícios que não podem ser medidos dentro de 
uma economia heterocentrada. Pelo ânus, o sistema tradicional da 
representação sexo/gênero vai à merda.” (Preciado, 2014, p. 32). 
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O conceito de transfeminismo radical supõe uma filosofia prática 

fundamentada no materialismo-histórico-dialético e na genealogia, que não 

ignora os aspectos rizomáticos da espécie humana, seu ser-devir na 

natureza65 que, na cultura capitalista, é reificada reterritorializando 

(movendo da terra ao território) o inumano imanente. 

A hormonização de pessoas trans é incontornavelmente 

praticada sob a égide das corporações farmacêuticas e de seu comitê de 

gestão dos negócios comuns à classe burguesa em geral ou Estado (Marx; 

Engels, 2010, p. 42). Uma ampola de algestona acetofenida com enantato 

de estradiol (patenteada pelo nome de Perlutan, este que eu mesma uso; 

o mais economicamente acessível para minha classe social e, ainda, um 

dos que mais produz efeitos de modificação corporal, muito em razão da 

progestina, proveniente da algestona acetofenida) não está apenas 

conectada aos códigos e à semiótica do eterno Outro, do feminino: é uma 

droga da periferia do capitalismo cyberpunk, que faz uma conexão 

descontínua entre o oeste ocidentalizado e a sutil alagmática 

(troca-mistura) do “oriente” com o “ocidente”. Seu uso é um subparadigma 

farmacopolítico que, por ser injetável, difere-se das pílulas 

anticoncepcionais: para ser consumida pelo corpo deve penetrar a pele, 

atravessar a derme, a epiderme, o tecido subcutâneo, a fáscia muscular, 

até o músculo. Seguindo a genealogia66 de Preciado, tem a materialidade 

66 No presente ensaio, materialidade histórica expressa a realidade atual 
consequente de conflitos de classe (como a população proletária de Porto 
Rico e as burguesias dos Estados Unidos da América e da ilha caribenha), 
de modo a ser transversal à genealogia, “Foucault, reformulando Nietzsche 
(...) A crítica genealógica se recusa a buscar as origens do gênero, a 

65 “O trabalho não é a fonte de toda riqueza. A natureza é a fonte dos 
valores de uso (e é em tais valores que consiste propriamente a riqueza 
material!), tanto quanto o é o trabalho, que é apenas exteriorização de uma 
força natural, da força de trabalho humana.”  (Marx, 2012, p. 23). 
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histórica dos primeiros anticoncepcionais nos United States of America, 

consumidos pelas mulheres brancas de classe-média, que só fora possível 

em razão da ciência eugênica praticada pela Searle & CO em Porto Rico, 

que num acordo com o governo local, fez testes nas periferias do país 

caribenho a fim de embranquecer a ilha (PRECIADO, 2018, p. 186-188). 

Aparelhamento privado de hegemonia biopolítica. A hormonização de 

travestis não está apenas impregnada de história neo-colonial, mas 

também dos fluxos atuais do Capital, das políticas de Estado e suas ações 

locais. 

Pouco importa se a OMS retirou do CID a transexualidade como 

patologia – relegando-a à ridícula categoria de “incongruência de gênero” 

–, a transgeneridade continua sob o correlato médico da farmacologia. Em 

Uberlândia há um movimento a favor do Ambulatório Transespecífico do 

Hospital das Clínicas da UFU (Defenda o Craist). Pessoas trans diversas e 

apoiadores associados a outros movimentos sociais se organizam para 

reivindicar o direito à saúde de nossa classe social. Como o uso de 

qualquer droga, a hormonização supõe sacrifícios, corre-se riscos. Sem 

nos limitarmos à hormonização (pois as técnicas são diversas), em 

determinados aspectos qualitativos, pessoas trans são mais filósofas que 

muitos nomes da história, uma vez que “Uma filosofia que não utiliza seu 

corpo como plataforma ativa de transformação tecnovital está pisando em 

verdade íntima do desejo feminino, uma identidade sexual genuína ou 
autêntica que a repressão impede de ver (...) ela investiga as apostas 
políticas (...) efeitos de instituições, práticas, discursos (...) toma como foco 
e a análise relacional por este sugerida justamente porque o “feminino” já 
não parece uma noção estável, sendo seu significado tão problemático e 
errático quanto o significado de “mulher” (...) até que ponto o esforço para 
identificar uma identidade comum como fundamento para uma política 
feminista impede uma investigação radical sobre as construções e as 
normas políticas da própria identidade?” (Butler, 2016, p. 9-10). 
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falso. Ideias não bastam” (PRECIADO, 2018, p. 376) e, partindo de Wittig: 

O que uma análise idealiza por meio do raciocínio uma sociedade trans 

pode concretizar pela prática67. O quê pensar quando uma amiga sua é 

internada com trombose decorrente do uso de hormônios? Em maioria 

somos de classe proletária; é – como diz a moral esquerdista corrente – 

um privilégio poder pagar pelos exames necessários e, em verdade, a 

minoria de nós os faz: os saberes transmitidos entre nós é, 

frequentemente, adequado; aprendemos a usar estas drogas umas com as 

outras, seja por proveniência empírica ou por estudos não-acadêmicos de 

endocrinologia. Dentro de tantas contradições, a dialética deve ter como 

horizonte ao menos algum campo que fuja de tantos significantes, de 

modo a buscar nossa autodeterminação enquanto classe social. Entre nós 

mesmas, fala-se de “terapia hormonal”, quando deveríamos estar falando 

sobre uso sistemático de drogas para modificação da subjetividade; dizer 

que “terapia” não está necessariamente ligado a um campo 

epistêmico-político rigoroso de patologização é simples alienação. Se nos 

aproximamos discursivamente das pessoas proletárias usuárias de outras 

drogas, adictas, viciadas do modo como for, podemos melhor nos 

reconhecer enquanto minoria social: pois somos párias da sociedade 

também. Trata-se, neste primeiro gesto, de reconhecimento, de si e das 

outras; nada tem a ver com algum procedimento analógico ou linguístico, a 

droga só é uma metáfora para as pessoas que se pensam sóbrias. 

Os esforços de homogeneização das nomeadas massas 

(necessariamente heterogêneas), descritos criticamente ao menos desde 

Marx, existem hoje no que Preciado conceituou de biocapitalismo 

farmacopornográfico que “não produz coisas, mas ideias variáveis, órgãos 

67 Cf. Wittig, 2022, p. 42. 
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vivos, símbolos, desejos, reações químicas e afetos (Preciado, 2018, p. 

56); a tradicional cisão68 sujeito/objeto, refazendo a abstrata noção 

moderna de “indivíduo” (indivisível, que se autolegisla), torna-se a 

reprodutibilidade em escala global de subjetividades quantificáveis, 

registráveis em big data em que cada tuíte escrito, storie postado, é 

dispêndio humano em termos de trabalho abstrato: as singularidades e 

seus aspectos qualitativos se dissolvem nas brumas de pixels na condição 

68 Tanto a transcendentalidade – que “se distingue da experiência, 
enquanto não remete a um objeto nem pertence a um sujeito (...) 
apresenta-se como pura corrente a-subjetiva (...) duração qualitativa da 
consciência sem eu [moi] (...) Na falta de consciência, o campo 
transcendental se definiria como puro plano de imanência (...) ela não está 
em algo, a algo, não depende de um objeto e não pertence a um sujeito” –  
quanto a cisão sujeito/objeto supõem construtivismos epistêmico-políticos, 
artifícios que devêm ferramentas conceituais para se pensar a realidade. A 
travestilidade, por sua vez, está impregnada de políticas de alteridade 
cujos movimentos seguem-se, em dimensão molar, da figura do Homem e, 
em dimensão molecular, da figura da mulher cis. Mesmo se utilizarmos o 
conceito de hecceidade (individuação sem sujeito), não definida pela forma 
que a determina, mas pelo conjunto material de afectos não subjetivados, 
cuja potência, de afetar e ser afetada, inseparáveis das brumas imanentes, 
da molecularidade, de espaços corpusculares, inda que em 
indefinidamente processual, devém composta e decomposta produzindo e 
sendo produzida coletivamente. Para pensar as determinações de corpos 
travestis por este conceito, que parcialmente as abstrai de suas ordens 
produtivas, os devires são para-si (entendimento da corporeidade e sua 
imanência) donde o outrem pode ser apenas sentido impessoalmente. 
Abordagens como a crítica da economia política e a biopolítica, até agora, 
ainda não dispensaram a cisão moderna; pensar em trabalho supõe a 
objetividade do valor, bem como as pessoas assujeitadas que a 
produziram. Apenas de um racionalismo demasiadamente ortodoxo pode 
haver negligencia quanto ao conceito de hecceidade; todavia, uma filosofia 
transcendental que possa servir de arma contra a dominação está entre o 
Apocalipse e a Nova Jerusalém – em outras palavras: numa realidade 
messiânica, nada desejável num horizonte libertário; que exige, 
ironicamente, a dissolução de determinadas condições e a edificação de 
novas. Cf. Deleuze (2012, p. 44-67; 2016, p. 407-408). 
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de conteúdo expropriado para a disciplina e o controle; a tão celebrada 

democracia da informação foi, como poderia dizer Wittig se estivesse viva, 

uma trapaça ontológica. 

O assujeitamento é o sujeito pré-fixado na negação, que só se 

constitui (econômico-biopoliticamente) extraído da totalidade imanente, 

antecipando sua reinserção concreta de modo heterônomo. A questão aqui 

proposta, é que o predicado69 absorve o Sujeito tornando-se predicando e 

o Sujeito sujeitado. Seria, para usar a categoria de lógica formal, de fato 

questão de cópula? Maquinaria assujeitante sintagmática ou estupro. 

Ainda acreditamos em gênero porque temos a gramática. 

Ora, estas subjetividades ainda são, de modo semelhante ao 

capitalismo do século XIX, o ser humano reificado, cuja força de trabalho 

existe em regime de exploração, donde sua reprodução biológica em 

dimensão tanto micro quanto macro-política subsume-se à extração de 

mais-valia – logo, à acumulação de capital –, “cujo salário habitual basta 

não somente para garantir sua conservação, mas também sua 

69 Seguindo Espinosa, a predicação provém do excesso de afecções do 
corpo (como ante uma multidão) que, não tendo potência de inteligir cada 
singularidade, cria os universais “infinitamente predicáveis” que se seguem 
do hábito – se acostuma-se a ver uma travesti deste ou daquele modo, 
logo se afirma “travesti é isso”. Diferentemente do que, para combater 
essas errâncias, o filósofo holandês propõe que a mente seja 
“internamente determinada”, alternativamente propomos, também contra 
os universais (que não são absolutamente infecundos; classe, gênero, 
raça etc. são universais fundamentais), propomos disposições coletivas 
para o entendimento das singularidades, que em nada têm a ver com 
interioridade ou exterioridade; a mente existe unida ao corpo e cada corpo 
unido a formações geológicas, a outras espécies, a cada grupo, à 
sociedade… Cf. Espinosa, 2018, p. 184 e 196-199. 
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multiplicação” (Marx, 2023, p. 657)70. Nestas considerações e nos limites 

deste ensaio, interessa pôr as seguintes questões: 1) A visibilidade e a 

representatividade71 (que nos torna não apenas mais passíveis à 

vigilância, como também ao controle) produzida pela indústria cultural e 

pelas redes-sociais realmente pode ser uma tática de resistência ou em 

nada passa de mecanismos de assimilação, de incorporação das 

singularidades minoritárias à ordem do capital? 2) Quais interesses 

econômico-biopolíticos72 da burguesia e do Estado (que supõem a 

visibilidade e a representatividade enquanto política técnico-semiótica) 

estão implicados na crescente inserção de pessoas trans no mercado de 

trabalho formal e quais são as implicações no direito reprodutivo que isso 

72 “o ajustamento à acumulação dos homens à do capital, a articulação do 
crescimento dos grupos humanos à expansão das forças produtivas e a 
repartição diferencial do lucro foram, em parte, tornados possíveis pelo 
exercício do biopoder com suas formas e procedimentos múltiplos.” 
(Foucault, 2015, p. 152). 

71 Se “a representação, é a função normativa de uma linguagem que 
revelaria ou distorceria o que é tido como verdadeiro (...) Os domínios da 
“representação” política e linguística estabeleceram a priori o critério 
segundo o qual os próprios sujeitos são formados, com o resultado de a 
representação só se estender ao que pode ser reconhecido (...)” uma 
questão de suma importância é se o reconhecimento, que perpassa a 
dialética da dominação de modo que o poder hegemônico – isto é, 
econômico-biopolítico – ao assimilar as ontologias ou devires minoritários, 
de modo a os objetivar em produções reificantes é, portanto, desejável 
(pois em nada ultrapassa os critérios da sociedade civil burguesa) (Wittig, 
2022, p. 18). 

70 Todavia, é importante destacar a crítica de Wittig: “Marx e Engels 
reduziram todos os conflitos a dois termos. Essa redução acabou com uma 
série de conflitos que poderiam ser agrupados sob a categoria de 
“anacronismos do capital”. Racismo, antissemitismo e machismo foram 
atingidos pela redução marxiana. (...) Esperava-se que cada conflito cujas 
formas não pudessem ser reduzidas aos dois termos da luta de classes 
fosse resolvido depois que a classe proletária assumisse o poder (2022, p. 
87, itálico meu). 
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produz (novas formações de família73, seja pela potência reprodutiva 

biológica de pessoas trans, pela adoção ou pela formação de outros 

modos de reproduzir este modelo burguês)? 

Seríamos, pois, análogos excelentes da eterna alteridade? Talvez 

seja prudente voltar ao idiota do Aristóteles e pensar isso em termos de 

areté (ἀρετή). Corresponderíamos eticamente à essência da 

subalternidade justamente pela dialética de sermos, de modos ainda 

pouco entendidos (seja por nós – ainda que com nossos privilégios 

epistemológicos – ou pela sociedade civil burguesa), seres reprodutores 

por contágio vampírico? Por não termos útero? Pela aprovação da morte 

ser axioma da afirmação de nossas vidas? Seria, no sentido usual da 

palavra, cínica se dissesse que “preferiria não”. Há um éthos (ἦθος) de 

estar sempre à espreita; o genocídio trans é fragmentado. Quem já passou 

por trauma de transfobia (para além dos assédios cotidianos) pode chegar 

à paranoia que decompõe cada possibilidade de apreciar um passeio: o 

coro das mulheres em Retrato de uma jovem em chamas (Céline 

Sciamma, 2019) às avessas: Fugere non possunt [Fugir não podemos74]. 

Após a tentativa de assassinato que sofri, passei meses sem conseguir 

sair de casa, mas e daí? Desejo dançar. Mesmo fora do código penal, ser 

travesti é uma transgressão a leis inescritas; um crime – e se deixar de ser 

algum dia, não importa quantos paus eu chupe ou quanto perlutan injete: 

voltarei a ser homem. 

 

74 Traduzindo como “Não podemos fugir”, aproximando do que é usual na 
língua portuguesa, tomaríamos como ponto de partida a negação; mas o 
verso em latim inicia-se pelo verbo. 

73 Novamente cito Eduarda Camargo, a propósito de nossos extensos 
diálogos relativos a este tema. 
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Da descrição à prescrição 

A relevância do conceito de mulher para a metafísica de 
gênero 

Gabriela P. Luccas 
 

1.​ Introdução 
 

Este artigo tem como objetivo analisar os principais argumentos 

presentes em obras contemporâneas da metafísica de gênero. 

Concentra-se, em particular, no conceito de “mulher” e em como as 

definições apresentadas orientam descrições metafísicas das categorias 

de gênero. A investigação expõe as diferentes estratégias e 

posicionamentos filosóficos empregados na definição dos designadores de 

gênero, buscando compreender como tais estratégias contribuem para o 

desenvolvimento do debate na área. Inicialmente, examinamos 

abordagens que buscam definir o conceito de “mulher” no campo da 

ontologia social. As contribuições de Sally Haslanger, a partir dos anos 

2000, foram paradigmáticas para o debate contemporâneo, sobretudo ao 

distinguir “sexo” e “gênero”. Contudo, o quadro conceitual inaugurado por 

Haslanger sofreu modificações significativas ao longo do tempo. O foco 

das investigações atuais desloca-se para as categorias de gênero, com o 

debate progressivamente apresentando definições relativas e contextuais 

dessas categorias. Ou apenas se comprometendo com a investigação das 

funções normativas dos conceitos designadores de gênero. A distinção 

entre definir ontologicamente as categorias de gênero e analisar a função 

normativa dos conceitos designadores de gênero é central para tais 

investigações contemporâneas. O primeiro posicionamento filosófico busca 
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oferecer uma caracterização metafísica daquilo que constitui a categoria 

“mulher”, assim como fornecer outras definições de categorias de gênero. 

Já o segundo posicionamento desloca o foco para a função que esses 

conceitos desempenham: como são utilizados para prescrever 

comportamentos e estabelecer estruturas normativas. Em vez de perguntar 

o que é ser mulher, essa abordagem investiga o que faz o conceito de 

“mulher” em práticas sociais específicas. Ainda que ambas as perspectivas 

descrevam fenômenos sociais, a segunda enfatiza que esses conceitos 

atuam principalmente de forma performativa e prescritiva. 

Os objetivos específicos do artigo são: (i) expor e comparar o 

estado da arte da metafísica contemporânea de gênero, com especial 

atenção às contribuições de Sally Haslanger, Elizabeth Barnes, Ásta, 

Katharine Jenkins, Quill Kukla, Mark Lance e Rach Cosker-Rowland; (ii) 

identificar e analisar os problemas conceituais e metodológicos que essas 

teorias procuram solucionar, especialmente na definição de “mulher”; e (iii) 

explicitar o deslocamento teórico entre abordagens descritivas que 

definem as categorias de gênero por meio de propriedades sociais e 

contextuais, e abordagens prescritivas que examinam as funções 

normativas dos designadores de gênero. 

Para cumprir esses objetivos, o artigo está estruturado em quatro 

seções principais e propõe examinar os diversos posicionamentos acerca 

da relação entre identidade de gênero e gênero, adotando a nomenclatura 

proposta por Cosker-Rowland (2023). A primeira seção, intitulada “As 
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designações de gênero do tipo the no connection view”75analisa 

abordagens que descrevem as categorias de gênero com base em 

propriedades sociais, sem estabelecer conexão necessária com a 

identidade de gênero. A segunda seção, “As contribuições de Ásta para o 

contextualismo", examina teorias que definem a categoria “mulher” a partir 

de propriedades atribuídas contextualmente. A terceira seção, “Jenkins e 

prioridade da Identidade de Gênero", dedica-se ao estudo da concepção 

de “mulher” como identidade de gênero, a qual estabelece a identidade de 

gênero como critério necessário e suficiente para a atribuição de gênero. 

Por fim, a quarta seção, “A normatividade e a moralidade dos conceitos de 

designadores de gênero”, apresenta abordagens pragmáticas que 

exploram a função normativa e prescritiva dos designadores de gênero, 

como as propostas por Kukla, Lance e Cosker-Rowland, evidenciando um 

deslocamento do foco ontológico para a análise das práticas sociais e 

discursivas relacionadas ao gênero. 

 

2.​ As designações de gênero do tipo The No Connection View 
 

Inicialmente, consideramos a sistematização apresentada por 

Cosker-Rowland em Recent Work on Gender Identity and Gender (2023), 

na qual são expostas as principais estratégias contemporâneas quanto a 

relação entre identidade de gênero e gênero: (i) a posição de “não 

conexão” (no connection view); (ii) o contextualismo; (iii) a abordagem 

75Tradução livre de the no connection view, a expressão pode ser 
entendida como “a visão sem conexão” ou “a teoria sem conexão”. 
Refere-se à posição segundo a qual não há relação necessária entre 
identidade de gênero e gênero social na definição conceitual desses 
termos. Nessa perspectiva, os dois conceitos são tratados como distintos e 
independentes. 
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“identidade de gênero primeiro” (identity first). Em sequência, analisamos 

as contribuições de Sally Haslanger, especialmente em sua obra 

paradigmática Resisting Reality – Social Construction and Social Critique 

(2012), para a discussão de gênero na metafísica, através da definição 

dada ao conceito de mulher. Conforme Haslanger (2012), as categorias de 

gênero se estruturam através de um sistema hieárquico social que 

privilegia determinados grupos e desfavorece outros, com base em 

expectativas sobre quais papéis sociais as pessoas devem ocupar em 

virtude de características de sexo percebidas ou pressupostas. Trata-se, 

portanto, de uma concepção externalista, na medida que as categorias de 

gênero não se baseiam na identidade de gênero subjetiva, mas na 

classificação socialmente percebida. As categorias de gênero, assim 

concebidas, localizam os sujeitos hierarquicamente em determinadas 

posições sociais: homens são sistematicamente beneficiados, enquanto 

mulheres são sistematicamente oprimidas como no esquema abaixo. 

De acordo com Haslanger (2012), uma pessoa, S, é uma mulher 

se, e somente se: 

 
 (i) S é regularmente e, na maioria das vezes, observada ou 
imaginada como possuindo certas características corporais 
presumidas como evidência do papel biológico feminino na 
reprodução; 
 (ii) o fato de que S possui essas características marca S, 
dentro da ideologia dominante da sociedade de S, como 
alguém que deve ocupar determinados tipos de posição 
social que, de fato, são subordinadas (e, assim, motiva e 
justifica que S ocupe tal posição); e 
 (iii) o fato de que S satisfaz (i) e (ii) desempenha um papel na 
subordinação sistemática de S, ou seja, em alguma 
dimensão, a posição social de S é opressiva, e a satisfação 
de S aos critérios (i) e (ii) contribui para essa dimensão de 
subordinação.(HASLANGER, 2012 p. 234) 

 
De modo análogo, S é um homem se, e somente se: 
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 (i) S é regularmente e, na maioria das vezes, observada ou 
imaginada como possuindo certas características corporais 
presumidas como evidência do papel biológico masculino na 
reprodução; 
 (ii) o fato de que S possui essas características marca S, 
dentro da ideologia dominante da sociedade de S, como 
alguém que deve ocupar determinados tipos de posição 
social que, de fato, são privilegiadas (e, assim, motiva e 
justifica que S ocupe tal posição); e 
 (iii) o fato de que S satisfaz (i) e (ii) desempenha um papel no 
privilégio sistemático de S, ou seja, em alguma dimensão, a 
posição social de S é privilegiada, e a satisfação de S aos 
critérios (i) e (ii) contribui para essa dimensão de privilégio. 
(HASLANGER, 2012 p. 234) 

 
Dentro do projeto filosófico de Sally Haslanger (2012), os termos 

"mulher" e "homem" são tratados como termos técnicos com significados 

específicos dentro de um contexto teórico, diferindo dos seus equivalentes 

na linguagem cotidiana. A aplicação desses conceitos visa descrever 

dinâmicas sociais complexas. Esse uso técnico permite explicar relações 

de poder e opressão associadas às designações de gênero presentes no 

processo de hierarquização.  

 
As categorias de gênero são definidas em termos de como 
uma pessoa está posicionada socialmente, sendo esse 
posicionamento uma função, por exemplo, de como ela é 
percebida, de como é tratada e de como sua vida é 
estruturada social, legal e economicamente; o gênero não é 
definido em termos de características físicas ou psicológicas 
intrínsecas ao indivíduo. (HASLANGER, 2012, p. 229) 

 
Nesse contexto, examinamos a proposta de Elizabeth Barnes em 

Gender and Gender Terms (2019), que aponta para os benefícios de uma 

distinção entre a investigação sobre a natureza das categorias de gênero e 

a análise das condições de uso do conceito de mulher. A proposta de 

Barnes (2019) é que a mesma estrutura pensada para localizar o conceito 
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teórico de mulher possa ser aprimorada ao se propor a localizar as  

"feminilidade" e "masculinidade".  Essa substituição visa solucionar o 

problema da exclusão de pessoas trans que são lidas socialmente de 

maneira diferenciada. Assim como na análise de Haslanger sobre o 

conceito de mulher, Barnes sugere que feminilidade e masculinidade não 

são simplesmente características individuais, mas sim construções sociais 

que desempenham papéis significativos na organização social e na 

atribuição de papéis de gênero.  

Para Barnes (2019), as teorias de posição social de gênero podem 

ser aprimoradas. Elas não devem ser entendidas como oferecendo apenas 

uma análise metafísica do que significa ser homem ou mulher, nem como 

estabelecendo condições diretas de aplicação para termos de gênero 

como "homem" e "mulher". Em vez disso, as categorias de "feminilidade" e 

"masculinidade" podem capturar o que a linguagem técnica de gênero 

pretendia expressar, só que mais adequadamente. Além disso, as 

estruturas de feminilidade e masculinidade ampliam o escopo da análise 

pois são aplicadas a quaisquer dos gêneros.  

Segue abaixo a substituição de Barnes (2019) para o esquema de 

Haslanger (2012): 
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Uma pessoa, S, é feminilizada em um contexto se e somente 
se: 
(i) S é regularmente e na maioria das vezes observada ou 
imaginada como tendo certas características corporais 
presumidas como evidência do papel biológico de uma 
mulher na reprodução; 
(ii) Essas características marcam S, dentro da ideologia 
dominante da sociedade de S, como alguém que deve ocupar 
certos tipos de posições sociais que são de fato subordinadas 
(e isso motiva e justifica S a ocupar tal posição); 
(iii) O fato de S satisfazer (i) e (ii) desempenha um papel na 
subordinação sistemática de S, ou seja, em alguma 
dimensão, a posição social de S é opressiva, e satisfazer (i) e 
(ii) contribui para essa dimensão de subordinação (BARNES, 
2019, p. 11-12). 
 

Assim como seu correspondente relacional "masculinizado": 

 
Em contraste, uma pessoa, S, é masculinizada em um 
contexto se e somente se: 
(i) S é regularmente e na maioria das vezes observada ou 
imaginada como tendo certas características corporais 
presumidas como evidência do papel biológico de um homem 
na reprodução; 
(ii) Essas características marcam S, dentro da ideologia 
dominante da sociedade de S, como alguém que deve ocupar 
certos tipos de posições sociais que são de fato privilegiadas 
(e isso motiva e justifica S a ocupar tal posição); 
(iii) O fato de S satisfazer (i) e (ii) desempenha um papel no 
privilégio sistemático de S, ou seja, em alguma dimensão, a 
posição social de S é privilegiada, e satisfazer (i) e (ii) 
contribui para essa dimensão de privilégio (BARNES, 2019, p. 
12). 

 

Essa diferenciação revela-se especialmente útil para compreender 

a complexidade das expressões de gênero, bem como as múltiplas formas 

pelas quais os indivíduos podem ser socialmente percebidos e situados 

em relação a essas identidades. Embora tais propostas enfrentem críticas 

por, eventualmente, não captarem integralmente as experiências 

subjetivas associadas à identidade de gênero, a decisão de não empregar 

diretamente o conceito de “mulher” nos esquemas apresentados oferece a 
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vantagem de elucidar situações em que características corporais, 

observadas ou presumidas, posicionam determinados indivíduos como 

feminilizados dentro de uma estrutura hierárquica, sem que tal posição os 

defina necessariamente como mulheres. É precisamente nesse horizonte 

que se destaca a contribuição de Ásta, cuja proposta visa articular a 

dimensão relacional das designações de privilégio e opressão de gênero, 

concebendo-as como fundamentalmente dependentes dos contextos em 

que são produzidas e aplicadas. 

 
3.​  As contribuições de Ásta para o contextualismo76  

 
A seguir, analisaremos The Social Construction of Human Kinds 

(2013) e Categories We Live By: The Construction of Sex, Gender, Race, 

and Other Social Categories (2018) de Ásta, que formula suas teorias de 

gênero no campo da metafísica mais especificamente na ontologia social. 

Para Ásta (2018) gênero e sexo são construções sociais que 

desempenham certa relevância nas práticas e nas normas sociais na 

medida que conferem propriedades sociais. Ásta faz uso da estratégia de 

debunking77, já presente na teoria de Sally Haslanger (2012), que consiste 

em revelar que alguma categoria tomada como certo tipo tenha natureza 

diferente, como é o caso de revelar que sexo não é um tipo natural, mas 

sim social. Ásta se utiliza dessa estratégia ao sustentar que gênero e sexo 

77debunking de maneira geral significa desmascarar, revelar o significado 
como outro, mais especificamente refere-se à estratégia de revelar que 
uma categoria ou conceito amplamente aceito como natural ou essencial 
possui, na verdade, uma origem social ou construída — isto é, tem uma 
natureza diferente daquela que se costumava supor. 

76 Contextualismo, como o nome sugere, refere-se à qualidade de ser 
relativo ao contexto. 
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são categorias sociais assim como seus atributos são conferidos através 

de práticas sociais. E sustenta que tanto as designações de sexo e de 

gênero buscam rastrear as propriedades mais básicas em padrões 

preexistentes de masculinidade e feminilidade. Esses critérios aparecem 

tanto nas relações de poder e institucionais, quanto nas interações 

interpessoais cotidianas e na distribuição de direitos e recursos de acordo 

com as categorias de gênero. 

 
O movimento debunking de construcionismo social revela 
duas coisas. A primeira é que a pertença a uma certa 
categoria social vem acompanhada de restrições e 
habilitações que não são justificadas com referência à 
presença da propriedade que se supõe definir o tipo. Essas 
restrições e habilitações são resultado de um status conferido, 
e é a concessão desse status (com suas restrições e 
habilitações) que precisa ser justificada. A segunda coisa que 
é revelada é que a propriedade operativa no contexto, a 
propriedade responsável pelas restrições e habilitações no 
contexto, é a propriedade conferida, não a propriedade base 
que os sujeitos da concessão estão tentando rastrear (ÁSTA, 
2018, p.46). 

 
O que Ásta evidencia, portanto, é que as normas e expectativas 

associadas a uma categoria não são naturais, mas socialmente 

construídas e conferidas. A primeira coisa que essa análise revela é que o 

reconhecimento social como pertencente a uma determinada categoria é o 

que acarreta a aplicação de restrições e habilitações, e é justamente a 

concessão desse status que requer justificativa moral. A segunda 

revelação é que a propriedade fundamental que se busca rastrear — a 

propriedade base — não é a mesma que confere as propriedades 

adicionais: que efetivamente confere tais propriedades é a propriedade 

socialmente atribuída, ou conferida. Assim, as restrições e habilitações 

associadas à categoria não derivam diretamente das características do 

indivíduo, mas da posição social conferida que precisa ser justificada. 
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A estratégia argumentativa da teoria conferista de Ásta busca 

rastrear como propriedades sociais emergem e se estabelecem no agir 

social. A propriedade conferida (ser do gênero G) é atribuída com base na 

percepção de que a pessoa possui certas propriedades base (P), e essa 

atribuição ocorre em um contexto específico.  

 
Propriedade conferida: ser do gênero G, por exemplo, 
mulher, homem, trans   
Quem: o sujeito S no contexto particular C   
O quê: a percepção do sujeito S de que a pessoa possui a 
propriedade base P   
Quando: em algum contexto particular C   
Propriedade base: a propriedade base P (ÁSTA, 2013, 
p.723). 
 

Para se oferecer uma descrição conferencial de uma propriedade, 

como pertencer a determinado sexo, deve-se buscar como os mecanismos 

da atribuição de sexo realmente funcionam. Ásta ressalta que quando se 

analisa as propriedades biológicas que sexo deveria designar acaba-se 

por retomar os próprios critérios de designação sexual: cromossomático 

(XX/XY), hormonal e genitália funcional. Entretanto, segundo Fausto 

Sterling (2000), não há evidências biológicas que estes três critérios sejam 

suficientes para a determinação de sexo. Para Fausto Sterling, há uma 

vasta diversidade de configurações corporais encontradas na natureza 

quanto a situações hormonais, cromossomáticas e de genitália, que fazem 

com que essas constituições corporais não sejam perfeitamente 

distribuídas em apenas duas classificações de sexos. Ou, ainda, quando 

enunciados científicos utilizam o conceito sexo, procura-se rastrear outra 

propriedade biológica, como é caso da fertilidade. Note que aquilo que 

permite uma pessoa dar à luz, ou a fecundar óvulos, é a fertilidade, mas 

faz parte de um grupo de propriedades e características corporais que são 
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utilizadas como critérios para estabelecimento da designação de sexo. 

Entretanto, pessoas inférteis, não tem sua designação sexual questionada. 

Assim, o sistema conferista de Ásta destaca como essas atribuições são 

construídas socialmente e não são inerentemente naturais. 
 
Uma vez que a designação sexual não é uma propriedade 
explicativa que nos elucida algo sobre o seu papel na 
produção de filhos, mas é explicativo quando se trata da 
distribuição de vários recursos sociais [a licença maternidade 
e a licença paternidade], privilégios e encargos, isso então 
sugere que o sexo seja uma propriedade social e não natural 
(ÁSTA, 2018, p. 63). 
 
 

Portanto, as restrições e permissões associadas às categorias 

sociais não são inerentes às características naturais dos indivíduos, mas 

sim construídas socialmente e podem variar de acordo com o contexto. 
 
Para Ásta, as categorias de sexo e gênero são propriedades 
sociais conferidas por outras pessoas em um determinado 
contexto, nos quais pode-se adquirir ou perder direitos à 
medida que se desloca de um contexto para outro (BARNES, 
2019, p.4). 
 
 

Esse tipo de atitude ontológica tem implicações significativas para 

como justificamos a estrutura dessa realidade. Como não são tipos 

naturais, precisam de justificação, inclusive moral, para continuarem 

existindo. Como é o caso das demandas por igualdade salarial entre os 

gêneros, pois não há justificativa moral para a disparidade salarial. Além 

disso, Brito (2023) ressalta que:  
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Para Ásta (2015, p. 889), as duas principais reivindicações do 
construtivismo social sobre tipos humanos são: 1) tipos 
humanos possuem referência; 2) tipos humanos referem-se a 
fenômenos sociais. Isso significa que, acerca dos tipos 
humanos, os construtivistas diferenciam se dos eliminativistas 
e de teóricos do erro ao insistirem na referência dos tipos 
humanos, e diferenciam-se dos realistas biológicos ao 
insistirem na natureza social do objeto de referência dos tipos 
humanos (ou seja, para um dado tipo humano, como a raça, a 
posição realista biológica entenderia esse tipo como 
biológico, enquanto a posição construtivista social alternativa 
o entenderia como um tipo social). Por outro lado, se um 
construtivista é um realista ou um nominalista sobre um tipo 
humano em particular (ou sobre tipos humanos em geral), 
depende da sua abordagem específica de construção 
(BRITO, 2023, p. 165). 
 
 

Brito observa que a construção social de tipos humanos não 

implica que se reduza a análise linguística das condições de aplicação dos 

conceitos de gênero. Deve-se atentar que o antirrealismo aqui seria nocivo 

se tudo fosse socialmente construído da mesma maneira: na medida em 

que ocorrem diferentes tipos de construção social, não se arrisca a 

colapsar tudo como linguagem (ÁSTA, 2015 apud BRITO, 2023). 

O construtivismo social sobre tipos humanos questiona a natureza 

das categorias de sexo e gênero, situando-as no domínio das construções 

sociais. A implicação desse posicionamento é que essas categorias, por 

não serem naturais, demandam uma justificação para que continuem a 

existir. Esse aspecto diferencia o construtivismo de outras abordagens, 

como o realismo biológico, que trata tipos humanos como tipos naturais, e 

de posições eliminativistas, que negam a existência objetiva de tipos 

humanos (human kinds). Os construtivistas sociais defendem que embora 

as categorias de gênero e sexo não sejam intrinsecamente naturais, elas 

ainda possuem uma referência social objetiva, que reflete fenômenos 
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observáveis no comportamento humano e nas interações sociais. E, 

portanto, não se reduzem a meras construções linguísticas. 

 
Já os construtivistas sociais são também realistas nesse 
sentido de que os termos designando tipos humanos 
referem-se a certos traços objetivos do comportamento 
humano, mas os entendem como recaindo no domínio social. 
Portanto, a discussão entre eles refere-se ao correto 
posicionamento dos tipos humanos na estrutura ontológica da 
realidade (BRITO, 2023, p. 165). 
 
 

Essa posição antirrealista, no entanto, evita o risco de colapsar 

todas as construções sociais como equivalentes. Como argumenta Brito, 

reconhecer diferentes tipos de construção social preserva uma distinção 

significativa entre as esferas do mundo natural e do mundo social, 

permitindo que certas categorias mantenham uma referência objetiva sem 

que sejam vistas como independentes das práticas humanas. Isso 

proporciona uma visão mais complexa do tipo de construtivismo, que 

queremos defender no qual as categorias de gênero e sexo são tipos 

sociais, que exercem uma função objetiva e relevante na estruturação das 

dinâmicas sociais e das relações de poder. 

 
As consequências disso são que as restrições e permissões 
associadas à pertença a essa categoria precisam ser 
justificadas; essas restrições e permissões não são resultado 
de uma ordem natural das coisas, sem necessidade de 
justificação. (ÁSTA, 2018, p. 36). 
 
 

 Ao considerar as categorias de sexo e gênero como construções 

socialmente referenciadas e dependentes dos contextos e práticas 

humanas, que demandam justificação para serem mantidas. Dessa forma, 

a teoria conferista de Ásta requer a avaliação das implicações sociais e 

políticas das categorias de sexo e gênero na distribuição de direitos e 
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recursos. Nessa perspectiva, o que varia conforme o contexto é a 

atribuição das permissões e restrições de direitos. Como é o caso, por 

exemplo, de uma mulher trans que, em determinados contextos 

institucionais ou jurídicos, pode ser reconhecida como titular de direitos 

associados à categoria "mulher" — como o acesso a cotas de gênero, 

proteção contra violência baseada em gênero ou ao uso de banheiro e 

outros espaços segregados — enquanto, em outros contextos sociais, 

pode ter sua identidade questionada ou invalidada, sendo-lhe negados os 

mesmos direitos. Tal situação ilustra como a pertença a uma categoria de 

gênero não decorre de propriedades naturais ou imutáveis do sujeito, mas 

de estruturas sociais que conferem ou retiram legitimidade conforme o 

contexto. 

Em seguida, analisamos a proposta de Katharine Jenkins, que 

atribui prioridade à identidade de gênero na definição de “mulher”, ao 

sustentar que a autodesignação78 é critério necessário para a pertença a 

essa categoria. 

 

4.​  Jenkins e a prioridade da identidade de gênero  
 

Para dar continuidade à discussão sobre gênero, utilizaremos a 

proposta de Katharine Jenkins (2016), denominada identity first, que 

compreende a identidade de gênero como critério necessário para a 

utilização do conceito de mulher. Esta teoria complementa a proposta de 

Haslanger, que define "mulher" como uma classe de pessoas percebidas 

ou pressupostas como tal. Enquanto Haslanger se concentra na 

78 Autodesignação significa o ato de alguém se atribuir um nome, título ou 
característica a si mesmo. 
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categorização baseada em atributos sociais como indicativos do papel 

feminino, Jenkins propõe que o conceito de mulher se refira 

exclusivamente àqueles que assumem uma identidade de gênero 

feminina, independentemente da classificação realizada por terceiros. O 

escopo da definição de Haslanger, embora sirva para revelar como gênero 

funciona como sistema hierárquico, enfrenta limitações ao não considerar 

experiências subjetivas de pessoas trans. 

Dessa forma, esta seção analisa a acepção de mulher referente a 

identidade de gênero, caracterizada pela autopercepção e pela 

internalização das normas sociais associadas à feminilidade. Tal 

concepção abrange indivíduos cuja experiência subjetiva não é 

adequadamente contemplada por definições que desconsideram a 

existência de uma dimensão subjetiva da identidade de gênero, como 

demonstrada no modelo no connection. 

 
Minha análise de gênero inclui na categoria de mulheres 
todas aquelas que precisam ser incluídas para os propósitos 
do feminismo. Esta análise do conceito de mulher permite um 
feminismo que se engaja criticamente com a realidade social 
do gênero como classe, ao mesmo tempo que leva a sério a 
agência das mulheres trans e de outras pessoas trans, 
respeitando suas identificações de gênero (JENKINS, 2016, 
p. 421). 
 
 

Assim, a autora defende que o conceito de mulher seja utilizado de 

maneira disjuntiva79. O duplo significado pode designar tanto classe de 

pessoas consideradas como mulheres quanto aos critérios das teorias 

79 O termo “disjuntivo” é empregado aqui para indicar que um determinado 
conceito comporta duas acepções distintas, ainda que referidas sob o 
mesmo nome. Trata-se, portanto, de um uso que pressupõe uma divisão 
interna no campo semântico do conceito, dando origem a modos distintos 
de aplicação. 
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externalistas, isto é, como a percepção do outro como critério avaliativo da 

propriedade de ser mulher. Ou quanto tipo de pessoas consideradas 

mulheres, através da autodesignação referente a identidade de gênero, 

sendo assim critérios internos de avaliação de si como sujeito de 

identidade de gênero feminino.  

 
Foram identificados dois sentidos do conceito de gênero, 
nomeadamente gênero como categoria e gênero como 
identidade (de gênero), os quais originam conceitos-alvo 
gêmeos. O primeiro desses conceitos gêmeos diz respeito ao 
ser categorizado como mulher, definido como 'ser alvo de 
subordinação com base em características corporais, reais ou 
imaginadas, presumidas como evidência do papel feminino na 
reprodução biológica'. O segundo, ao conceito de mulher 
como possuir uma identidade de gênero feminina, definida 
como 'possuir um mapa interno formado para orientar alguém 
categorizado como mulher através das realidades sociais e 
materiais daqueles que são assim categorizados'. Por razões 
pragmáticas, argumento em prol do uso do termo 'mulher' 
para expressar o conceito de possuir uma identidade de 
gênero feminina e pela não utilização do mesmo para 
expressar o conceito de ser categorizado como mulher 
(JENKINS, 2016, p. 421). 
 

A autora sustenta que ambas as acepções do conceito de "mulher" 

— enquanto classe social e enquanto identidade de gênero — são 

relevantes para a compreensão do fenômeno do gênero. No entanto, no 

que concerne à designação de gênero, defende que o conceito de "mulher" 

deve se referir exclusivamente à identidade de gênero assumida, 

sobretudo porque tal uso evita o problema da exclusão. Assim, conclui 

que, para fins normativos, o conceito de "mulher" deve ser determinado 

com base na autodesignação e na identidade de gênero. 
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No que diz respeito aos conceitos, então, as feministas 
precisam tanto do conceito de gênero como identidade 
quanto do conceito de gênero como classe, e nossa 
necessidade de cada um é igualmente significativa. Portanto, 
não há contradição em defender conceitos gêmeos ao 
mesmo tempo em que se prescreve uma alocação 
assimétrica de termos (JENKINS, 2016, p. 419). 

 
O problema do conceito de mulher, quando utilizado como classe, 

é abranger pessoas que não deveriam participar dessa classificação, mas 

estão incluídas; e excluir pessoas que deveriam ser incluídas na 

classificação, mas estão erroneamente excluídas. A acepção do conceito 

de mulher referente a identidade de gênero tenta reparar esse tipo de 

problema. 

 
O objetivo de uma investigação feminista de melhoria dos 
conceitos de gênero [...] é localizar as versões desses 
conceitos que serão mais úteis na oposição à injustiça 
baseada em gênero. Deste ponto de vista, não há motivo 
para privilegiar o gênero como classe sobre o gênero como 
identidade, porque tanto o gênero como classe quanto o 
gênero como identidade são relevantes para entender a 
opressão das mulheres (JENKINS, 2016, p. 414). 
 

Jenkins argumenta que ambas as acepções são úteis, mas 

defende que a identidade de gênero deve ser o critério orientador na 

escolha dos termos de gênero que usamos para nos referirmos e tratarmos 

terceiros. Ao utilizar o termo “mulher”, estamos designando um gênero; 

contudo, há pessoas que, embora sejam afetadas pelos efeitos sociais de 

serem percebidas como mulheres, não necessariamente se identificam 

como tal. Há, assim, uma dissonância entre satisfazer critérios externos de 

identificação de gênero e sentir que esses critérios correspondem à 

experiência subjetiva de gênero. 
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Portanto, sustento que, ao contrário de Haslanger, o conceito 
de gênero como identidade não deve ser atribuído um status 
secundário ou periférico dentro de uma análise feminista 
crítica de gênero, mas deve ter igual status com o conceito de 
gênero como classe. Também é importante reconhecer que o 
gênero como classe e o gênero como identidade não devem 
ser considerados fenômenos nitidamente dicotômicos melhor 
discutidos separadamente. Em geral, precisamos estar 
cientes de ambos, embora possa ser útil, em momentos 
específicos, destacar um ou outro para fins de compreensão 
de uma experiência específica, como tenho feito nesta seção. 
Isso não é um ponto de tensão, pois é perfeitamente possível 
discutir diferentes aspectos de um sistema enquanto ao 
mesmo tempo permanecemos cientes de que é um sistema 
único (JENKINS, 2016, p. 415). 
 

Jenkins defende o conceito de mulher tanto a classe, quanto a de 

identidade, são importantes para nossa compreensão do gênero como 

fenômeno social. Mas quando se trata de designar gênero o seu uso deve 

ser normativo, o conceito referente a identidade de gênero evita problemas 

morais, como o problema da exclusão da população transexual. 

Entretanto, em Gender without Gender Identity: The Case of Cognitive 

Disability, artigo publicado em 2022, Elizabeth Barnes apresenta uma 

crítica relevante às teorias que conferem primazia à identidade de gênero, 

inclusive no que se refere aos seus aspectos normativos. 

Ao estabelecer a identidade de gênero como critério necessário e 

suficiente para a determinação do pertencimento a uma categoria de 

gênero, com o intuito de evitar a exclusão de pessoas trans, Jenkins 

acaba, segundo Barnes (2022), por incorrer em uma exclusão distinta: a 

de indivíduos com deficiências cognitivas severas. De acordo com Barnes, 

tais indivíduos podem não possuir uma identidade de gênero, mas, ainda 

assim, possuem um gênero e, por conseguinte, devem ser reconhecidos 

enquanto tais. Diante disso, Barnes propõe a rejeição da primazia da 

identidade de gênero, tanto como tese metafísica quanto como proposta 

141 



 
ameliorativa80. Para ela, exigir identidade de gênero como condição 

necessária para a inclusão em uma categoria de gênero implica o risco de 

marginalizar outros grupos vulneráveis.  

 
Embora a identidade de gênero seja relevante para a 
categorização de gênero, ela não é o único fator que importa. 
Para ser clara, ao apresentar este argumento, estou apenas 
direcionando minha crítica às concepções que afirmam que a 
autoidentificação é simultaneamente condição necessária e 
suficiente para a categorização de gênero (BARNES, 2022, 
p.5).  

 
Assim, Barnes amplia a crítica, ao demandar uma reflexão moral 

que contemple, simultaneamente, a inclusão e a dignidade das pessoas 

com deficiência cognitiva, bem como da comunidade trans. Em 

consequência, Barnes questiona tanto a necessidade quanto a suficiência 

de teorias que fazem da autoidentificação o critério determinante para a 

categorização de gênero.  

A seção seguinte examinará outras formas de restrições morais e 

normativas implicadas nos conceitos designadores de gênero, com 

especial atenção à dimensão pragmática desses conceitos. Será feita 

análise da prescritividade dos conceitos designadores de gênero, 

considerando de que modo eles operam não apenas como descrições, 

80 A proposta ameliorativa de Haslanger consiste em um tipo de análise 
conceitual normativamente orientada, cujo objetivo não é descrever o uso 
ordinário de um conceito, mas determinar qual conceito deveria ser 
adotado, dado um conjunto de metas políticas ou éticas. Trata-se, 
portanto, de uma abordagem que visa reformular certos conceitos — como 
o de "mulher" — de modo a torná-los mais eficazes para finalidades 
emancipatórias, como o combate à injustiça de gênero. Nesse sentido, 
Haslanger propõe que o conceito de “mulher” seja entendido como alguém 
socialmente subordinado com base na presunção de sexo feminino, 
permitindo que o feminismo foque em quem efetivamente sofre opressão 
de gênero. 
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mas também como instrumentos normativos que localizam e orientam 

práticas sociais. 

 
5.​  A normatividade e a moralidade dos conceitos de 

designadores de gênero  
 

A seguir, examinaremos a função dos conceitos designadores de 

gênero. Quill Kukla e Mark Lance, em Telling Gender: Pragmatics and 

Ethics of Gender Ascriptions (2022), que contribuem para essa discussão 

ao analisar a função dos conceitos de gênero através dos atos de fala. 

Essa análise foca na função pragmática dos conceitos de gênero, sem 

estabelecer pressupostos metafísicos sobre gênero. 

Atos de fala são uma teoria da filosofia da linguagem que descreve 

como as palavras não apenas transmitem informações nas sentenças 

proferidas, mas também realizam ações. Essa teoria foi introduzida por J.L. 

Austin em sua obra How to Do Things with Words de 1962 e ainda mais 

desenvolvida por John Searle em Speech Acts: An Essay in the Philosophy 

of Language de 1969. A teoria explora como proferir certas palavras ou 

expressões são ações no mundo, tais como prometer, ordenar, declarar ou 

questionar. Assim, os conceitos designadores de gênero, quando utilizados 

em atos de fala, não apenas descrevem a realidade, mas também 

contribuem para estabelecimento e manutenção de normas sociais e 

identidades. 

Também será apresentada a Teoria do Tratamento Adequado 

(Fitting Treatment Account), elaborada por Rach Cosker-Rowland e 

publicada no artigo The Normativity of Gender (2024). A autora propõe 

uma explicação descritiva e hermenêutica dos nossos juízos e conceitos 

de gênero, caracterizada por seu caráter normativo. Contudo, tal 
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normatividade não se refere aos constrangimentos morais enfatizados 

pelas teorias anteriormente discutidas — como a exclusão de pessoas 

trans, de indivíduos com deficiências cognitivas, ou a participação em 

sistemas de privilégios associados à designação de gênero. Ainda assim, 

a proposta de Cosker-Rowland analisa a dimensão prescritiva inerente aos 

conceitos de gênero, enfatizando como tais juízos operam normativamente 

na prática social. 

Enquanto as seções iniciais deste trabalho se concentraram em 

propostas orientadas pela tentativa de determinar definições ontológicas 

para o conceito de “mulher” — seja a partir de propriedades estruturais, 

como em Haslanger (2012), conferidas contextualmente, como em Ásta 

(2018), ou pela identidade de gênero, como argumenta Jenkins — a 

presente seção aborda a função conceitual desempenhada pelas 

designações de gênero. 

Em Telling Gender: Pragmatics and Ethics of Gender Ascriptions 

(2022), Quill Kukla e Mark Lance exploram a função pragmática dos 

conceitos de gênero como o ato discursivo de designar gênero, seja a si 

mesmo ou a outra pessoa. Os autores argumentam que embora tais 

enunciados pareçam ser primariamente descritivos sobre fatos do mundo e 

com valor de verdade, esses atos de fala também estabelecem parâmetros 

de relações sociais e normas de gênero.  

Kukla e Lance sustentam que os termos que designam gênero têm 

a função principal de inserir a pessoa designada em um esquema de 

normas e expectativas sociais, situando-a hierarquicamente em uma 

posição de poder. As designações de gênero, corretas ou incorretas, têm 

consequências práticas significativas. Já que as designações corretas 

descrevem adequadamente uma situação no mundo e posicionam o 
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sujeito na estrutura social, enquanto as designações incorretas acarretam 

problemas éticos mais significativos, como ocorre quando se utiliza a 

classificação equivocada do sexo de alguém motivada por transfobia. 

 
Tais normas são moduladas por raça, idade, capacidade, 
classe, formato corporal e outros fatores—não há apenas um 
conjunto unificado de normas para cada gênero, mas sim um 
entrelaçamento complexo e frequentemente contraditório de 
normas nas quais estamos posicionados de maneiras 
diferentes—mas as estruturas de significância social são 
inescapáveis (KUKLA & LANCE, 2022, p. 1136). 

 
Kukla e Lance argumentam que ser identificado com um termo de 

gênero insere o sujeito nas normas sociais associadas ao respectivo 

gênero, prescrevendo quais expectativas e comportamentos lhe são 

atribuídos. Assim, afirmar que alguém é uma mulher não constitui, 

primariamente, uma asserção descritiva, mas um ato de fala que define o 

tipo de vínculo e as relações sociais que se espera que essa pessoa 

estabeleça. É análogo à declaração de que alguém é seu amigo, na 

medida em que ambos não apenas descrevem, mas também instituem e 

reforçam expectativas acerca do tipo de relação social envolvida. 
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Uma possível objeção ao nosso argumento até agora poderia 
surgir ao insistir que as atribuições de gênero inserem as 
pessoas em normas ao descrevê-las. Ao dizer que alguém é 
um homem, estou atribuindo algumas propriedades empíricas 
a ele—talvez biológicas, ou talvez sociais ou psicológicas. Por 
ter essas propriedades, ele está sujeito às normas relevantes. 
Assim, as atribuições de gênero ainda são declarativas; elas 
são apenas declarativas com consequências normativas. Em 
contraste, afirmamos que o principal objetivo ao identificar o 
gênero de alguém com linguagem não é apontar para uma 
propriedade empírica, mas estabelecer expectativas sociais 
sobre como essa pessoa agirá e se apresentará, moldando 
os caminhos narrativos disponíveis para ela à medida que 
atravessa o espaço social material (KUKLA & LANCE, 2022, 
p. 1138). 
 

Designações de gênero, então, inserem o sujeito em determinadas 

regras de expectativas sociais compartilhadas. Embora o sujeito possa ou 

não se conformar a essas expectativas, o não cumprimento será 

invariavelmente percebido como uma transgressão. Essas normas visam 

antecipar o comportamento através da manutenção das expectativas de 

gênero. Os autores argumentam que, assim como se espera um conjunto 

de ações daqueles que chamamos de amigos, também se espera que o 

contrato social de gênero seja mantido para o comportamento 

correspondente ao gênero designado. 

Kukla e Lance se posicionam contra perspectivas que vinculam a 

designação de gênero a fatores únicos, seja a identidade de gênero, como 

sugere Jenkins (2016), seja a fatores de sexo biológico. Ou até mesmo a 

teoria de Ásta, que apresenta gênero como uma propriedade 

exclusivamente conferida socialmente. Eles argumentam que a 

conferência do designador de gênero não pode ser o único fator vinculativo 

da categoria de gênero. Para eles, o cumprimento das normas de gênero 

deve ser compreendido de maneira multifatorial, não apenas como 

expectativas comportamentais, mas como estruturas que têm 

consequências materiais. Assim, ao enfatizarem as implicações práticas e 
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materiais dessas normas, os autores destacam que a análise pragmática 

dos designadores de gênero não se restringe a esfera da atribuição de 

propriedades sociais, deve-se também considerar os efeitos práticos que 

essas designações produzem na organização econômica e social. 

 
O que concordamos, quando aceitamos que alguém é um 
homem, geralmente não são seus órgãos genitais, ou seu 
DNA, ou seu senso interno de identidade, todos os quais são 
tipicamente ocultos para nós de qualquer maneira, mas sobre 
como ele deve ser posicionado no espaço normativo. Por 
outro lado, se descobrimos que alguém não tem um pênis, 
digamos, e agora discordamos sobre se ele é um homem, 
não estamos discordando sobre os fatos sobre seus genitais 
(ex hypothesi), mas sim contestando quais normas devem se 
aplicar a ele. Mesmo que você insista que o que está fazendo 
com suas palavras ao atribuir gênero a alguém é fazer uma 
afirmação descritiva sobre quais propriedades biológicas, 
sociais ou psicológicas eles têm, o efeito social principal de 
suas palavras não é informar as pessoas sobre essas 
propriedades, mas ajudar a inseri-las e mantê-las em normas 
sociais (KUKLA & LANCE, 2022 p.1139-1140). 
 

Os autores defendem que as designações de gênero funcionam 

primariamente como formas de organização social, e a função descritiva é 

secundária à prescritiva. Eles analisam a função discursiva dessas 

designações sem se comprometer com uma teoria metafísica de gênero. 

Embora reconheçam que a autodesignação de gênero deve ser 

respeitada, afirmam que o gênero não é constituído apenas pela 

identidade de gênero. 

 
Portanto, independentemente dos compromissos metafísicos 
de alguém, os atos de fala que atribuem gênero sempre 
constituem atos de posicionamento social. Mesmo quando 
esses são baseados em um julgamento empírico ou em uma 
metafísica implícita, geralmente não funcionam para litigar 
esse julgamento ou metafísica (KUKLA & LANCE, 2022 p. 
1140). 
 

Os autores argumentam que existem diferenças significativas entre 

declarações de gênero em primeira pessoa e em segunda pessoa/terceira  

147 



 
pessoa. Declarações de gênero em segunda pessoa e declarações de 

gênero em terceira pessoa são provisórias e corrigíveis e não devem ter a 

mesma importância que a autodesignação de gênero. Quando se designa 

termo de gênero a outra pessoa, não está apenas afirmando que essa 

pessoa possui a propriedade de ser de determinado gênero, mas sim, 

informa-se  qual o conjunto de regras sociais a posiciona na sociedade. 

Kukla e Lance sustentam que, embora tais designações possam 

ter um componente descritivo, sua função prescritiva é primária e 

fundamental para a análise das dinâmicas sociais, políticas, materiais e 

éticas envolvidas na categorização de gênero. Com isso em mente, 

considero que a análise das funções das designações de gênero deve 

contribuir para a reformulação, ou para melhor compreensão do conceito 

de mulher, desde que associada a teorias da ontologia social. 

Este texto examina o modo como as atribuições de gênero são 

empregadas, bem como suas implicações pragmáticas e éticas, 

evidenciando que os atos de fala relacionados às designações de gênero 

não apenas descrevem, mas principalmente instituem normas sociais.  Em 

contraste, Cosker-Rowland argumenta que os juízos de gênero são 

normativos, mas a normatividade desses juízos não se dá moralmente. Ela 

propõe que os juízos de gênero são fundamentalmente avaliações 

pragmáticas sobre a adequação do tratamento que é dado a alguém como 

membro de uma determinada categoria de gênero, articulando uma 

estrutura normativa para compreender esses juízos, baseada na noção de 

Tratamento Apropriado (TTA). 

 
A Teoria do Tratamento Adequado (FTA): O juízo de que A 
pertence ao gênero G (por exemplo, mulher) é simplesmente 
considerar que é adequado tratar A como G; e A pertence ao 
gênero G se, e somente se, for adequado tratar A como G 
(COSKER-ROWLAND, 2024, p. 245). 
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A teoria de Cosker-Rowland apresenta a normatividade como 

definição de gênero difere um pouco de Kukla e Lance. Ambos evitam 

compromissos metafísicos fortes, focando na análise pragmática das 

atribuições de gênero como posicionamentos sociais, e não em definições 

ontológicas. Kukla e Lance, interpretam esses atos como formas de 

posicionamento social, nas quais a linguagem molda diretamente os 

vínculos normativos que estruturam as relações interpessoais. Nesse 

sentido, a designação de gênero é concebida como um instrumento 

performativo de inscrição do sujeito em um sistema de normas sociais. 

Entretanto, Cosker-Rowland enfatiza que a normatividade em jogo não 

deriva de imperativos morais, mas de critérios sobre o que é apropriado no 

contexto das práticas sociais. 

 
A FTA é uma abordagem descritiva ou hermenêutica de 
nossos atuais juízos sobre os conceitos de gênero, em vez de 
uma abordagem ameliorativa dos conceitos de gênero que 
deveríamos aceitar (como, por exemplo, as abordagens de 
gênero de Haslanger e Jenkins) ou uma abordagem 
metafísica das propriedades de gênero na metafísica social 
(como, por exemplo, a abordagem de Ásta sobre as 
categorias de gênero)" (COSKER-ROWLAND, 2024, p. 245). 

 
Segundo a autora, o TTA (FTA) compreende os julgamentos de 

gênero como essencialmente normativos, trata-se de julgamentos sobre o 

que é “adequado” ou “apropriado” (fitting) no tratamento de uma pessoa 

como pertencente a determinado gênero. Entretanto, a normatividade não 

diz respeito necessariamente ao que seria moralmente apropriado. A TTA, 

ao entender o gênero como uma questão de adequação normativa, explica 

como é possível que pessoas compartilhem crenças sobre fatos sociais e 

biológicos e, ainda assim, discordem sobre o gênero de uma pessoa. O 
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que resolveria os desacordos que surgem apesar do acordo sobre 

características descritivas sobre determinado caso. 

Nesta seção analisamos como os conceitos de gênero são, para 

Quill Kukla e Mark Lance, performativos e prescritivos, na medida que 

funcionam primariamente como atos de fala que inserem os sujeitos na 

lógica relacional. E também como operam como juízos normativos sobre o 

tratamento adequado, conforme a Teoria do Tratamento Adequado de 

Rach Cosker-Rowland. Ambas as perspectivas apresentam a dimensão 

normativa das designações de gênero, mas divergem quanto ao caráter 

moral dessa normatividade. Kukla e Lance destacam as consequências 

éticas e materiais dessas designações, enquanto Cosker-Rowland propõe 

uma abordagem descritiva, desvinculada de imperativos morais, centrada 

na adequação social com o objetivo de resolver questões práticas sem ter 

que superar desacordos sobre as designações de gênero. 

Nesse sentido, as contribuições de Kukla e Lance destacam a 

função dos conceitos de gênero como atos de fala, afirmando que as 

designações não apenas descrevem, mas sobretudo instituem normas 

sociais e relacionadas a poder. A função prescritiva e normativa desses 

conceitos funciona como atos de fala que posicionam o sujeito no espaço 

social por meio de expectativas e regras compartilhadas. Essa perspectiva 

pragmática permite uma especulação acerca do que fazemos com os 

conceitos de gênero, mesmo que não busque fornecer definições de 

gênero com compromissos metafísicos robustos. 

 

6.​  Conclusão 
 

Este artigo analisou os principais argumentos presentes em obras 

contemporâneas da metafísica de gênero, com especial atenção às 
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múltiplas definições do conceito de “mulher” e ao modo como essas 

definições orientam descrições metafísicas das categorias de gênero. A 

investigação expôs e comparou distintas estratégias filosóficas que se 

propõem a definir os designadores de gênero, demonstrando como tais 

estratégias contribuem, de maneiras variadas, para o desenvolvimento do 

debate na área. Todas pretendem oferecer modelos conceituais que sejam 

capazes de descrever e explicar a prática social em torno do gênero sem 

incorrer em simplificações ou exclusões problemáticas. Por exemplo, para 

Haslanger gênero funciona como um sistema que distribui opressão de 

maneira diferenciada para as suas categorias. Ásta desenvolve essas 

qualidades em termos de restrições e habilitações no agir para cada 

sujeito referente ao contexto. Jenkins complementa a perspectiva 

externalista ao propor que duas acepções do conceito de mulher são 

relevantes para a compreensão da experiência de gênero. Jenkins avança 

ao priorizar a identidade de gênero como critério, buscando evitar 

exclusões, mas, como destaca Barnes, essa ênfase corre o risco de excluir 

sujeitos cujas condições cognitivas dificultem a formulação explícita de 

uma identidade de gênero. 

Uma diferença relevante entre a teoria conferencial de Ásta e o 

realismo de Haslanger consiste no caráter contextual da primeira. Embora 

ambas se baseiam em atribuições externas ao sujeito — isto é, em 

tratamentos sociais conferidos às categorias de gênero — e não na 

identidade de gênero do sujeito, como defende Jenkins, Ásta não 

considera que ser “mulher” seja, a priori, opressiva. Antes, tais atribuições 

são concebidas como habilitações distintas, conferidas em função de 

contextos sociais específicos. Haslanger defende a necessidade de se 

abandonar ou superar a estrutura hierárquica de gênero para exista um 
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contexto justo, livre de estruturas desiguais de poder. Dessa maneira, a 

perspectiva de Ásta reflete uma concepção relacional de gênero, enquanto 

Haslanger considera gênero como parte de uma estrutura social rígida, 

nas quais os indivíduos são classificados de maneira invariável desde a 

infância. Ásta admite a possibilidade de que o gênero seja designado ao 

nascer ou em outro momento da vida adulta, para o caso de pessoas 

trans. 

Já Quill e Lance apresentam perspectivas da pragmática da 

linguagem mesmo quando se suspendem as questões referentes à 

metafísica de gênero. Cosker-Rowland acredita que seu modelo descritivo 

hermenêutico é capaz de resolver adequadamente casos marginalizados e 

complexos. Embora essas abordagens dispensem compromissos 

metafísicos fortes, elas são capazes de explorar o papel performativo das 

designações de gênero na constituição das práticas sociais. O foco passa 

a ser a maneira como os termos designadores de gênero operam como 

instrumentos para prescrever tratamentos, instituem expectativas 

normativas e inserem os sujeitos em contextos de relações específicas. 

Que não dependem de definição ontológica consensual sobre o que é ser 

de determinado gênero. 

Observa-se, entretanto, uma distinção crucial entre as primeiras 

seções aqui apresentadas, que articulam teorias que continham 

compromissos metafísicos mais robustos. Ao buscar uma definição do 

conceito de “mulher” em propriedades conferidas ou estruturais que 

definem ontologicamente a categoria de gênero. As seções subsequentes 

se orientam por critérios mais abstratos ou subjetivos, como a identidade 

de gênero proposta por Jenkins. E principalmente, como é o caso das 

análises da função conceitual dos designadores de gênero, contribuições 
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de Kukla, Lance e Cosker-Rowland. Enquanto as primeiras teorias buscam 

estabelecer critérios ontológicos indispensáveis para a definição da 

categoria de gênero, as abordagens centradas na função conceitual 

suspendem tais compromissos ontológicos para investigar como as 

designações de gênero operam normativamente, performativamente e 

prescritivamente nas relações sociais. 

Embora a rumada para um posicionamento cada vez mais 

normativo e menos descritivo pareça decorrer da falta de resolução para 

os problemas encontrados para uma definição do conceito de “mulher”, 

acredito que seja possível uma boa articulação entre descrição e 

prescrição. Esse posicionamento não deve ser concebido como uma 

escolha excludente, mas como uma tensão produtiva: enquanto a análise 

descritiva ilumina as práticas sociais e as estruturas normativas já em 

funcionamento, a análise prescritiva orienta intervenções críticas e 

transformadoras sobre essas mesmas práticas. Por isso, um modelo 

filosófico mais completo da metafísica de gênero deve ser capaz de 

sustentar ambas as dimensões: reconhecer a pluralidade e a contingência 

das práticas sociais de designação de gênero, e, ao mesmo tempo, propor 

orientações normativas que evitem exclusões injustificadas e promovam 

maior inclusão e reconhecimento para sujeitos historicamente 

marginalizados. 
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Qual o significado do termo queer para Gloria Anzaldúa? 

Ada Cristina Ferreira 

 

1.​ Introdução 

 

​ Gloria Evangelina Anzaldúa (1942-2004) nasceu no Vale do Rio 

Grande no Texas em um dos locais em que a fronteira México-Estados 

Unidos delimita cada jurisdição. Filha de agricultores que residiam no 

campo, Gloria finalizou seus estudos com muita dificuldade. Ela foi 

professora, ativista, autodeclarada chicana, lésbica, feminista e esteve 

presente nas lutas pelas causas campesinas, direitos de mulheres e do 

movimento de gays e lésbicas de sua época. Por meio de sua escrita 

formulada por ensaios, poesia e auto história, seus leitores e leitoras 

podem conhecer um pouco mais sobre a comunidade da fronteira e 

compreender como a cultura local nasce e se estabelece. Podem também 

experienciar a forma como a população da fronteira lida com esse trânsito 

cultural e perceber como o movimento queer vai surgindo entre os debates 

e estudos feministas nos anos 70 e 80 nos Estados Unidos. Nesse 

período, pouco estava sendo discutido acerca do debate queer na 

academia. Porém, havia uma crescente tensão entre os estudos 

feministas, raciais, de classe e a comunidade gay e lésbica daquela época. 

Anzaldúa vai transitar entre esses movimentos e a partir deles ela começa 

a levantar questionamentos acerca das opressões de gênero e as 

experiências pessoais e culturais que cada indivíduo carrega. Esses 

momentos vão repercutir em sua escrita, e Anzaldúa passa a estuda-los 
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com maior dedicação, focando suas pesquisas nas teorias de gênero e 

sexualidade.  

​ Por ser uma chicana, escritora lésbica e proveniente da fronteira 

México-Estados Unidos, Anzaldúa sempre esteve incomodada com a 

complexidade que se instaurava a partir dos rótulos de identidade que 

rodeavam as discussões sobre o gênero e sexualidade na época. Com o 

foco crescente da comunidade feminista sobre os estudos de gênero, e 

com o desenvolvimento dos debates sobre a teoria queer, Anzaldúa é 

considerada uma das primeiras autoras a levar o termo para a academia 

nos anos 80. Em 1987 quando o seu mais famoso livro “Borderlands / La 

Frontera: The New Mestiza” é lançado, Anzaldúa descreve a fronteira 

como sendo um lugar indefinido onde habitam as pessoas problemáticas, 

os “meio-mortos”, os excluídos e os queer.  

 
Uma zona fronteiriça é um lugar vago e indeterminado 
criado pelo resíduo emocional de uma fronteira não 
natural. Está em um espaço de constante transição. O 
proibido e seus habitantes proibidos. Los atravessados 
vivem aqui: os vesgos, os perversos, os queer, os 
problemáticos, os vira-latas, os mulatos, os mestiços, 
os meio-mortos; em suma, aqueles que atravessam, 
transitam ou passam pelos limites “do normal”.81 
(Anzaldúa, 1987, p. 3) 

 

​ A palavra queer servia para denominar este lugar indeterminado, 

de pessoas “indeterminadas”, ou seja, de pessoas sem uma formação 

81 A borderland is a vague and undetermined place created by the 
emotional residue of an unnatural boundary. It is in a constant state of 
transition. The prohibited and forbidden are its inhabitants. Los atravesados 
Iive here: the squint-eyed, the perverse, the queer, the troublesome, the 
mongrel, the mulato, the half-breed, the half dead; in short, those who, 
cross over, pass over, or go through the confines of the "normal". (Todas as 
traduções são da autora). 
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cultural, de identidade e de gênero estabelecidas. O termo era empregado 

aqui de forma pejorativa para apontar as pessoas que se encontravam às 

margens da sociedade. Quando Anzaldúa transcreve a palavra em seu 

texto ela tem o objetivo de confrontar seu significado. E, a partir de uma 

reflexão mais apurada ela buscar alocá-lo na compreensão dos modos de 

ser e existir humanos. Nesse sentido, Anzaldúa vai primeiramente 

tensionar a palavra confrontando-a com a própria experiência chicana, e 

posteriormente vai trata-la observando seus significados e quais as suas 

abrangências. Para isso a autora se reconhecer enquanto pessoa queer, 

aquela que habita o “entre-lugar” na fronteira territorial, um território que 

não alcança apenas o espaço físico, mas o espaço psicológico, cultural e 

experiencial de cada ser humano. Sua intenção é criar um espaço de 

diálogo entre as pessoas que se reconhecem naquele lugar e nos modos 

de existir e sobreviver na fronteira. 

​ Apesar de poucas referências e poucas aparições do queer nas 

universidades, a autora buscou inseri-la em seu livro “Borderlands / La 

Frontera: The New Mestiza” o que gerou grandes especulações acerca do 

significado da palavra, que até então era pouco conhecida no meio 

acadêmico. Assim, para melhor compreensão de seu significado a autora 

passa a utilizá-lo com mais frequência no ano de 1991 a partir do ensaio 

“To(o) Queer The Writer – Loca, escritora y chicana” originalmente 

publicado em “Inversions: Writing by Dykes, Queer, and Lesbians”. Nele 

Anzaldúa faz provocações que vão além das oposições binárias de gênero 

e inclui o queer como uma categoria em formação, resistindo portanto, à 

formações cristalizadas e fixas, tão discutidas na época.  

​ Ao partir de sua experiência, a autora critica os termos que 

insistem em construir rótulos abrangentes. Entre eles o termo queer, que 
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na época era considerado por ativistas e estudiosos como um “grande 

guarda-chuva” de proteção, simbolizando o caráter abrangente de 

identidades. Anzaldúa vai enfatizar que os termos que saem de dentro da 

academia, como por exemplo o termo lésbica, muitas vezes apagam 

diferenças importantes. Tais diferenças, de acordo com Anzaldúa, são 

imprescindíveis no momento de construir espaços interseccionais de 

diálogo e principalmente, para construir resistência às teorias dominantes 

e aquelas que excluem tais atores dos espaços de conhecimento.        

 

2.​  Afinal, qual o significado da palavra queer para Anzaldúa 
​  

​ O termo queer, desde sua primeira aparição no vocabulário e na 

literatura sempre esteve rodeado de sinônimos como excêntrico, esquisito, 

peculiar, incomum e diferente (Bretas, 2021). Em meados do séc. XIX o 

termo ganha um “corpo” visível tornando-se passível de insulto, 

principalmente porque seu significado cobre o corpo daquelas pessoas 

que ultrapassam os limites do discurso hegemônico da 

heterossexualidade. O queer então, começa afetar o espaço comum, e 

torna-se um alvo abjeto que, no início dos anos 80 com a descoberta da 

AIDS, a comunidade gay transformou-se em alvo de forte preconceito. As 

repressões contra a comunidade e os atos de violência e discriminação 

tornaram-se rotina na vida de muitas pessoas. Anzaldúa (2021, p. 79) 

presencia as formas de discriminação e violência da época, vê seus 

amigos sendo agredidos enquanto “voltam para casa”. E diante de um 

questionamento de um aluno sobre o significado do termo “homofobia” 

Anzaldúa (1987, p. 19) a descreve como esse medo de retorno. Mas não 

só o significado de retorno da rua para casa, mas o retorno ao lugar de 
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origem depois de um tempo longe. Essa resposta dada a seu aluno 

permite a reflexão sobre o estranhamento, sobre a violência que se 

instaura em termos psicológicos e que reverbera a lembrança de outros 

tipos de violência ainda existentes na sociedade. Além do medo recíproco 

que viviam nesse retorno, o sujeito queer enfrentava a repulsa, a 

dificuldade de ser completo, mas “mitad mitad” como Anzaldúa (2021, p. 

91) coloca. E nesse contexto, muitas pessoas retornavam para seus lares 

e traziam para a casa a raiva, o medo e a violência que encontravam na 

rua. 

​  Com o cooptação da palavra queer pelos movimentos sociais, 

principalmente pela comunidade gay e feminista da época, o seu 

significado transforma-se em símbolo de resistência e luta pela visibilidade 

e dignidade das minorias. Ao experienciar todo esse processo de perto 

enquanto ativista, Anzaldúa procura ampliar o debate e começa a inserir 

termos como queer, lésbica, gay, marimacha, lambiscona, dyke, jojita, 

entre outras, em suas produções literárias e acadêmicas. Em 1987, 

quando o livro “Borderlands / La Frontera: The New Mestiza” é lançado, 

Anzaldúa aproxima a experiência de ser uma mulher lésbica chicana 

proveniente da fronteira, da ideia que o termo queer passa a significar 

naquele período. Ou seja, Anzaldúa compara a palavra queer a um 

território fronteiriço, habitado por aqueles que são banidos da sociedade, 

aqueles que atravessam os limites do normal, do aceitável. Às vezes é 

possível, ao cruzar essa fronteira do aceitável, encontrar um lugar 

confortável dentro de terras estrangeiras. Outras vezes as pessoas 

perpetuam o estranhamento, tentam adaptar-se, passarem “invisíveis”. 

Mas como escreve Lauretis (2019. p. 397), “Turistas têm uma aparência 

estranha, soam esquisitas e são geralmente suspeitas”.  
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​ Nessa experiência metafórica de exílio, Anzaldúa utiliza a 

sensação factível de encarar a terminologia queer como um fato de estar 

dentro de sua casa e, ao mesmo tempo, não estar em lugar algum. 

Sentir-se do “lado de fora” de seu país, de seu corpo. Ao se autodeclarar 

uma pessoa queer Anzaldúa faz ecoar a voz reprimida dentro de si, e 

passa a enfrentar uma constante rebelião, habitando a fronteira do medo e 

da insegurança. É experienciar de forma constante a sensação de 

estranhamento dentro da própria casa, pois ao mesmo tempo em que ela 

te acolhe, ela se torna um espaço de ruptura, é um lugar de silêncios 

forçados, de sentir-se estrangeira (o) mesmo com a sensação de que 

nunca foi. O queer é essa sensação fronteiriça, que vai se desenhando às 

margens da existência e da memória.  

 
A maioria da sociedade tenta livrar-se daqueles que se 
desviam. A maioria dessas culturas queimou e 
espancou os homossexuais e aqueles que desviaram 
da norma comum sexual. Os queer são como espelhos 
e refletem o medo da comunidade heterossexual: o ser 
diferente, o outro e, portanto, menor, portanto 
subumano, inumano, não humano.82 (Anzaldúa, 1987, 
p. 18) 

  

​ “Habitar” o queer é como habitar as fronteiras, lugar onde 

ocorrem as violências físicas e simbólica, onde a humanidade é negada. 

Mas, ao mesmo tempo é onde se cria um espaço de possibilidades, de 

encontros, de abertura ao diálogo. É como estar dentro de uma caverna 

escura e avistar uma fresta de luz, uma rachadura por onde a luz entra, 

82 Most societies try to get rid of their deviants. Most cultures have burned 
and beaten their homosexuals and others who deviate from the sexual 
common. The queer are the mirror reflecting the heterosexual tribe's fear: 
being different, being other and therefore lesser, therefore sub-human, 
in-human, non-human. 
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iluminando a possibilidade de um caminho onde antes existia apenas 

trevas.  

​ Os estereótipos lançados às pessoas queer buscam a 

domesticação dos corpos, buscam reproduzir dentro das categorias 

gênero/sexualidade as formas de controle e opressão que perduram há 

anos. A existência queer desafia esses estereótipos, ela reflete como um 

espelho a imagem de uma sociedade violenta, que só reconhece a 

humanidade do outro a partir daquilo que pode dominar, que pode 

controlar. Segundo Anzaldúa (1987), a sociedade heteronormativa tenta se 

livrar daqueles que estão marcados pelo estigma do abjeto, mas se há 

espelhos que refletem o medo da sociedade heterossexual, como a autora 

coloca, há também o reflexo da violência no rosto de cada um, a imagem 

de uma sociedade que repete a lógica excludente da violência.  

​  Em 1990 com a urgência sanitária diante da crise instaurada 

pela AIDS, houve a publicação do “Manifesto Queer Nation”, traduzido em 

2016 por Roberto Romero. Nele há uma resposta reativa diante dos 

preconceitos enfrentados pela população gay e lésbica. O documento 

também trouxe em tom de urgência o chamado público para que as 

pessoas procurassem ajuda médica para o possível diagnóstico e 

tratamento da doença. Muitas não recorriam à medicina por medo e pela 

vergonha da exposição. Além das reivindicações de caráter emergente, o 

“Manifesto Queer Nation”, deu visibilidade à terminologia queer.  Com o 

objetivo da mensagem chegar a todas as pessoas que se identificassem 

com as violências físicas e psicológicas cometidas pela sociedade, foi 

utilizada a palavra queer para que ela pudesse alcançar o maior número 

de pessoas possível. A estratégia era que o termo conseguisse ampliar a 
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possibilidade de enfrentamento de um “inimigo comum” por um maior 

número de pessoas. 

 
Ser queer não é sobre um direito à privacidade; é 
sobre a liberdade de ser público, de simplesmente 
sermos quem somos. Significa enfrentar a opressão 
diariamente: homofobia, racismo, misoginia, a 
intolerância dos hipócritas religiosos e o nosso próprio 
desprezo. (...) 
Usar “queer” é uma maneira de lembrarmos como 
somos percebidas pelo resto do mundo. É uma 
maneira de dizermos que não precisamos ser pessoas 
empolgadas e charmosas, que levam suas vidas 
discretamente e à margem do mundo hétero. Usamos 
queer como homens gays que amam lésbicas e 
lésbicas que amam ser queer. Queer, ao contrário de 
gay, não significa macho. E, quando falada para outros 
gays e lésbicas, é um modo de sugerir que cerremos 
fileira e esqueçamos (temporariamente) nossas 
diferenças individuais, uma vez que enfrentamos um 
inimigo comum e mais perigoso. Sim, queer pode ser 
uma palavra dura, mas é também uma arma sagaz e 
irônica que podemos roubar das mãos dos 
homofóbicos e usá-la contra eles. (Manifesto Queer 
Nation, 2016, p. 10) 

 

​ É possível perceber no pequeno recorte do manifesto que a 

escolha pela palavra queer é estratégica; ela reconfigura o tom pejorativo 

de sua origem para (ironicamente), transformá-la em símbolo de existência 

e resistência. Essa reconfiguração da palavra soa como um ato radical e 

revolucionário, uma vez que o queer passa a conotar fluidez, 

transformação constante, o oposto dos rótulos estáticos.  

​ Após aquele ano de 1990, outras autoras e autores surgira no 

cenário da academia na tentativa de trazer visibilidade para o termo. E foi 

assim em que meados dos anos de 90 a professora italiana Teresa de 

Lauretis mencionou “Queer Theory” em uma palestra na Universidade da 
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Califórnia. Lauretis compreende o queer como um diálogo necessário entre 

as teorias raciais e as teorias feministas chamando para o debate as 

pessoas gays e lésbicas. Para a autora, esse diálogo assume uma postura 

de tentar borrar a “homogeneização cultural” que se instaurava dentro dos 

estudos sobre gênero e sexualidade. Sua preocupação era desfazer os 

equívocos que o gênero trazia, como as relações conflituosas entre as 

lésbicas no movimento feminista e muitas questões raciais e étnicas que 

por vezes eram deixadas de fora das discussões.    

 
Para reivindicar o queer como uma palavra de 
contestação social e que realmente inclua o aspecto 
sexual, precisamos de uma concepção de sexualidade 
que vá além dos equívocos nebulosos do gênero. 
(Lauretis, 2019, p. 396)  

 

​ Ou seja, Lauretis (2019) buscava compreender outras 

possibilidades que se desenhavam partir do horizonte queer. Tentava 

compreender melhor as especificidades que cada pessoa carregava, pois, 

o corpo estava atravessado por outras questões como a raça, a classe 

social, o gênero e outras dificuldades que não poderiam ser apagadas, 

mas sim acolhidas e compreendidas pelos demais.  

 
Minha ideia para a teoria queer era a de começar um 
diálogo crítico entre lésbicas e homens gays sobre 
sexualidade e nossos respectivos históricos sexuais. 
Eu queria que, juntos, quebrássemos os silêncios que 
tinham sido erguidos nos “estudos de gays e lésbicas” 
sobre questões da sexualidade e suas relações com 
gênero e raça. [...] Poderíamos, com ela, [teoria queer] 
chegar a um entendimento melhor de especificidades e 
particularidades ou mesmo das nossas respectivas 
histórias, assim como o que significa para nós, como 
grupo, algumas dificuldades comuns. (Lauretis, 2019, 
p. 399)        
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 ​ No ano de 1991 e com o manifesto ainda reverberando na 

sociedade, Anzaldúa publica To(o) Queer The Writer – Loca, escritora y 

chicana. Nele Anzaldúa apropria-se da palavra queer para tentar 

compreendê-la dentro dos debates que frequentava na época, como 

encontros sobre teorias feministas, círculos de escritoras e escritores e 

grupos de artistas. No entanto, Anzaldúa acaba percebendo o abismo que 

encontrava dentro dessas discussões. Neles ela percebia que era pouco 

ouvida em suas particularidades. Ou seja, enquanto mulher chicana, 

lésbica, de cor e advinda de uma classe operária, suas experiências 

quanto à violência que enfrentava, às formas de apoio, resistência e o seu 

universo cultural, assim como de outras que compartilhavam os círculos, 

eram ignorados. “[...] A lésbica de cor não é somente invisível, ela não 

existe. Nosso discurso também não é ouvido. Nós falamos em línguas, 

como os proscritos e os loucos [...]” (Anzaldúa, 2000, p. 229). Sua crítica 

parte da palavra “lésbica”, que, para Anzaldúa não traduzia o real 

significado para muitas pessoas que eram colocadas dentro dessa 

categoria, incluindo a própria Anzaldúa.  

 
Para mim o termo lésbica es un problema. Como 
chicana, mestiza de classe operária – um ser 
composto, amálgama de culturas e lenguas – uma 
mulher que ama mulheres, “lésbica” é uma palavra 
cerebral, branca e classe média, representando uma 
cultura dominante inglês-exclusiva, derivada da 
palavra grega lesbos. [...] Quando uma lésbica me 
nomeia o mesmo que ela, ela me subsome sob sua 
categoria. Eu sou de seu grupo mas não como uma 
igual, não como uma pessoa inteira – minha cor 
apagada, minha classe ignorada. (Anzaldúa, 2021, p. 
126)    
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 ​ A autora critica os rótulos que homogeneizam as experiências 

das mulheres lésbicas. Mesmo que por vezes seja necessário utilizá-lo, 

seu desconforto em relação ao seu significado permanece ancorando 

resíduos de domínio branco, europeu e anglo-americano.  

 
A fórmula é muito branca e majoritariamente classe 
média, e tão prevalente que é quase um gênero. A 
narrativa de sair do armário é diferente quando é 
escrita da perspectiva de algum/a “outra” – por razões 
raciais, culturais, de classe, étnicas ou qualquer outra 
pela qual uma lésbica seja “alterizada”. (Anzaldúa, 
2021, p. 148) 

 

​ Para ela, outros termos advindos da sua cultura fazem mais 

sentido, comportam outras perspectivas que trazem juntos uma carga 

cultural. A terminologia “lésbica” na cultura chicana, por exemplo, não tem 

a mesma simbologia, ela não carrega o mesmo peso do significado como 

outras que a autora cresceu ouvindo. Mas isso não significa que não estão 

expostas à violência. O corpo que é “marcado” por rótulos é exposto ao 

preconceito, tanto em uma cultura quanto em outra, alguns somados aos 

preconceitos quanto a cor, a classe social, ao país de origem, etc.    

 
Me chame de loquita, jotita, marimacha, pajuelona, 
lambiscona, culera – essas são palavras que cresci 
ouvindo. Eu posso me identificar como sendo “una de 
las otras” ou uma “marimacha”, ou mesmo uma jota ou 
uma loca porque – esses são termos que minha 
comunidade natal usa. [...] Esses termos me situam na 
cultura chicana/mexicana do sul do Texas e em minhas 
experiências e recuerdos. Essas palavras em 
espanhol/chicanas ressoam em minha cabeça e 
evocam sentimentos e significados viscerais. 
(Anzaldúa, 2021, p.127)  
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​ Os significados “viscerais” que Anzaldúa menciona merecem 

destaque e isso porque Anzaldúa, em todos os seus textos, utiliza palavras 

quase que “visíveis” e “palpáveis” para descrever suas experiências ao 

longo da vida. Numa mistura de poesia, auto-história, teoria, mescla de 

idiomas e dialetos, Anzaldúa constrói sua escrita buscando aproximar-se 

de seus leitores, deixando-os “(des)confortáveis” para uma mudança de 

perspectiva. Quando elabora seus textos Anzaldúa desafia a capacidade 

do leitor de experienciar novas formas de perceber o mundo. A escrita, por 

exemplo, é uma delas. Nela, como diria Anzaldúa (1987), está a arte de 

fazer alquimia com as palavras. E é dessa forma que a autora mantém a 

escrita mais íntima de si e a utiliza para alcançar outras pessoas. Alcançar 

novas formas de tecer conhecimento e de compreendê-lo. E, seguindo 

essa alquimia, é que Anzaldúa se aprofunda sob o significado do termo 

queer.  

​ Como a palavra “lésbica” não alcança o significado que Anzaldúa 

deseja, ela então destaca o queer como um possível termo para alcançar 

as diversas subjetividades que existem. Anzaldúa, apesar de levantar 

críticas acerca dos rótulos de identidade, prefere a palavra queer por ser 

mais abrangente. “Quero poder escolher com o que me nomear. Mas se 

tenho que escolher um rótulo identitário na língua inglesa, eu escolho dyke 

ou queer (Anzaldúa 2021, p. 127). O queer alcança lacunas que outros 

termos não conseguem, ele promove diálogos e solidifica uma luta que é 

comum. Utilizar o queer é nomear uma história, é uma estratégia de 

sobrevivência que coloca em evidência corpos que ousaram atravessar a 

fronteira do então proibido.  

 
As palavras “lésbica” e “homossexual” conjuram 
estereótipos de diferenças que são diferentes daqueles 
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evocados pela palavra “queer”. “Queer” também 
provoca pressupostos e expectativas diferentes. Nos 
anos 1960 e 70 significava que alguém vinha da classe 
trabalhadora, que não vinha da nata da sociedade. 
Mesmo que hoje o termo signifique outras coisas, para 
mim há mais flexibilidade no molde “queer”, mais 
espaço de manobra (Anzaldúa, 2021, p. 132)      

​  

​ Essa flexibilidade encontrada na palavra queer é o que chama 

atenção de Anzaldúa, uma vez que outras palavras como o termo 

“lésbica”, vinha engessada por estereótipos negativos. Mesmo com o peso 

que carrega o queer, com seu passado atrelado ao “esquisito”, ao 

“estrambótico”, ele foi ressignificado para ter um outro valor dentro das 

lutas por direitos sociais e minorias. Ele traz para a comunidade um 

sistema que não é binário e abre possibilidade para que todas as 

identidades marginalizadas possam se agrupar, se identificar e assim, se 

proteger. Dentro deste “véu protetor” as identidades subversivas estão 

protegidas e constroem uma prática comunicativa e dialógica entre si, 

ampliando ainda mais o significado do termo.  

​ Mesmo que Anzaldúa reconheça o valor que traz o queer para 

diminuir as lacunas entre os debates antes formados dentro de círculos 

isolados, ela chama atenção para que o termo não se transforme em um 

grande “guarda-chuvas”. Ou seja, para que ele não caia na armadilha 

como o termo “lésbica” por exemplo, de homogeneizar e mesmo apagar as 

diferenças culturais, sociais, étnicas e de classe. Ou seja, o queer não 

pode apagar experiências individuais que cada indivíduo carrega. Os 

rótulos, segundo Anzaldúa, apesar de serem importantes não 

acompanham a complexidade dos sujeitos e assim é preciso realizar o 

debate sobre as experiências que ocupam esses corpos. Só assim, 
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acreditava Anzaldúa, que a existência e a permanência desses nomes na 

história garantiria a formação e sustentação de aliança entre os indivíduos.  

 
Queer é usado como falso guarda-chuva unificador 
sob o qual “queers” de todas as raças, etnias e classes 
são enfiadas. As vezes precisamos desse 
guarda-chuva para solidificar nossas trincheiras contra 
intrusos. Mas mesmo quando buscamos abrigo sobre 
ele nós não podemos esquecer que ele homogeneiza, 
apaga nossas diferenças. Sim, pode ser que todas nós 
amemos pessoas do mesmo sexo, mas nós não 
somos iguais. Nossas comunidades étnicas lidam 
diferentemente conosco. [...]  
A diferença está na minha relação com minha cultura; 
a cultura branca pode permitir suas lésbicas que 
partam – a minha não. Essa é uma forma com que 
evito ser sugada pelo vórtex da homogeneização, de 
ser tragada para o abrigo do guarda-chuva queer. 
(Anzaldúa, 2021, p. 128) 

 

​ Para que as identidades não transformem suas diferenças em algo 

cristalizado e homogêneo, Anzaldúa vai insistir para que as pessoas 

“cruzem fronteiras”, ou seja, construam pontes que permitam o diálogo 

entre si para que assim haja possibilidade do conhecimento transcender e 

alcançar mais pessoas. Para adquirir conhecimento, a pessoa deve se 

desfazer dessa visão “binocular”, pois ao estar “[...] focada nas árvores, 

perde a floresta [...]”, escreve Anzaldúa (2021, p. 136). A identidade não 

deve ser isolada, deve ser fortalecida em comunhão, pela comunicação, 

pela troca entre subjetividades.  

 
A identidade é um rio – um processo. Contida 
dentro do rio está a identidade, e ela precisa 
fluir, mudar para continuar o rio – se parasse 
seria um corpo de água contido, como um lago 
ou um tanque. As mudanças no rio são 
externas (mudanças no ambiente – leito do rio, 
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clima, vida animal) e internas (água adentro). O 
conteúdo de um rio flui por entre suas margens. 
Mudanças na identidade, da mesma forma, são 
externas (como outras/os percebem alguém e 
como alguém percebe outras/os e o mundo) e 
internas (como alguém percebe a si mesma/o, 
autoimagem). Pessoas em diferentes regiões 
as nomeiam partes do rio/pessoas que veem. 
(Anzaldúa, 2021, p. 133-134) 

 

Nesse processo de cruzamento de ideias, experiências, anos 

mais tarde, em 2015, AnaLouise Keating, amiga pessoal e editora de 

Anzaldúa organiza e publica o que seria a tese de doutorado da autora, o 

livro póstumo “Light in the Dark/Luz en lo Oscuro: Rewriting Identity, 

Spirituality, Reality”. Nele pode-se perceber que Anzaldúa, com uma 

escrita mais amadurecida sobre a teoria queer, continua com a ideia de 

ampliar os significados que a identidade em si não pode conter. Os 

marcadores binários sobre gênero e sexualidade precisam ser quebrados 

para que possam formar outras conexões. O caminho para Anzaldúa é a 

interconexão de subjetividades e a construção de alianças entre pessoas 

que habitam ou estão às margens da sociedade.  

 
Essas categorias de identidade — categorias 
baseadas principalmente na história, biologia, 
nacionalidade — são aspectos importantes da 
identidade pessoal e coletiva; no entanto, elas não 
contêm nossa totalidade e não podemos basear toda a 
nossa identidade nelas. Não é “raça” gênero, classe ou 
qualquer atributo único, mas a interação de todos 
esses aspectos (assim como outros) que criam a 
identidade.83 (Anzaldúa, 2015, p. 66) 

83 These identity categories—categories based primarily on history, biology, 
nationality—are important aspects of personal and collective identity; 
however, they don’t contain our entirety, and we can’t base our whole 
identidad on them. It’s not “race,” gender, class, or any single attribute but 
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A identidade queer, portanto, é forjada na luta de pessoas que 

buscaram atrelar ao termo o símbolo da resistência. Mas, mesmo com sua 

história, ela não pode ser oferecida como limite de uma identidade. Até 

mesmo para a autora, os significados que sua cultura assume sobre si, 

não revelam a complexidade de sua história. 

 
Para mim, ser chicana não é suficiente – nem ser 
queer, escritora, ou qualquer outro rótulo de identidade 
que eu escolha ou que outros me imponham. Os 
rótulos de identidade convencionais e tradicionais 
estão presos em binarismos, presos em jaulas 
(gaiolas) que limitam o crescimento da nossa 
identidade individual e coletiva. Precisamos de novos 
termos e etiquetas abertas e rótulos abertos que nos 
retratem em todas as nossas complexidades e 
potencialidades. Quando penso em “mudar” de um 
corpo sexuado e racializado para uma identidade mais 
expansiva interligada com seu entorno, vejo em minha 
mente árvores com raízes interligadas (teias 
subterrâneas).84 (Anzaldúa, 2015, p. 66) 

 

O que Anzaldúa vai buscar é uma interconexão entre as 

identidades marginalizadas. Enquanto essa busca está sendo construída, 

ela vai construindo pontes na medida que avança, vai formando diálogos 

entre pessoas que insistem em sobreviver ao medo, ao preconceito, a 

84 For me, being Chicana is not enough—nor is being queer, a writer, or any 
other identity label I choose or others impose on me. Conventional, 
traditional identity labels are stuck in binaries, trapped in jaulas (cages) that 
limit the growth of our individual and collective lives. We need fresh terms 
and open-ended tags that portray us in all our complexities and 
potentialities. When I think of “moving” from a sexed, racialized body to a 
more expansive identity interconnected with its surroundings, I see in my 
mind’s eye trees with interconnected roots (subterranean webs). 

the interaction of all of these aspects (as well as others) that creates 
identity. 
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disparidade entre as identidades. Pessoas que desejam reinventar-se nas 

bordas, nas fissuras, nos espaços interditados. Se a sociedade teme o que 

não compreende, que o medo se transforme em ruptura, em insurgência, 

em criação de mundos onde o diferente não seja um desvio, mas um 

caminho.  

​  
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Epistemologia Amefricana 

Letícia Bello; Paola Ávila 

 
Cada grupo fala a partir de seu 

próprio ponto de vista e compartilha 
conhecimentos parciais e localizados. 

Entretanto, como reconhecem a 
parcialidade de sua verdade, seu 

conhecimento é inacabado.85 
 

“A história do Brasil foi e continua 
sendo uma história de brancos, e de 
poucos mulatos e raríssimos negros. 

Mas houve sempre um filtro branco 
que permitiu que somente uma parte 
da verdade viesse à luz e não ferisse 

a consciência social.”86 
1.​  Introdução 

 
O presente artigo pretende indicar algumas características que 

constituem uma epistemologia amefricana, considerando sua 

contraposição à colonialidade do saber. Analisaremos como essa estrutura 

sintomática da colonização marginaliza epistemologias afro-brasileiras, 

especificamente por meio do epistemicídio e da importação de ideologias 

que sustentam hierarquias raciais e epistêmicas. Nossa análise culmina 

em uma breve apresentação da escritora Carolina Maria de Jesus 

enquanto porta-voz da epistemologia amefricana. Mostramos, desse 

modo, a importância de compreender as epistemologias situadas, a 

riqueza do contexto brasileiro para a produção de conhecimento e a 

relevância dos escritos da escritora brasileira Carolina Maria de Jesus 

86 José Honório Rodrigues apud Beatriz Nascimento, 2021, p. 6. 
85  Patrícia Hill Collins, 2019, pp. 484. 
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enquanto uma importante crítica cujos escritos devem fazer parte do 

arcabouço filosófico. 

*** 
A experiência escolar da maioria das crianças e adolescentes 

brasileiros(as) ainda é marcada pela ideia de que o Brasil foi descoberto 

pelos portugueses em 1500. O próprio termo "descobrimento" carrega a 

noção de encontrar algo previamente desconhecido ou oculto. Essa 

narrativa reforça a ideia de que, ao chegar ao Brasil, os portugueses 

teriam trazido alguma forma de humanidade para um território antes 

considerado desprovido dela. 

Durante séculos, os relatos sobre nossos próprios ancestrais 

indígenas foram escritos exclusivamente por exploradores europeus, como 

Hans Staden, que em seus diários descreveu os rituais antropofágicos das 

tribos tupis a partir de sua situação epistêmica enquanto um prisioneiro87. 

Somente nos últimos tempos o Brasil tem começado a redescobrir suas 

raízes originárias, valorizando gradativamente as vozes e os testemunhos 

das populações indígenas e afrodescendentes, tornando possível uma 

compreensão de nossa identidade nacional que seja adequada ao nosso 

passado88. 

Essa situação não é particularmente brasileira. A construção de 

conhecimento, de modo geral, é profundamente influenciada pelas 

estruturas de poder que determinam quem tem voz, quais perspectivas 

88 As leis 10.639/2003 e 11.645/2008, que tornam obrigatório o estudo da 
história e cultura afro-brasileira e indígena nas escolas brasileiras, são 
exemplos desses esforços recentes em recuperar ou construir uma 
identidade nacional que abranja as origens indígenas e heranças 
africanas. 

87 “Duas Viagens ao Brasil”, de Hans Staden. Acesso em: 
https://fundar.org.br/wp-content/uploads/2021/06/viagem-ao-brasil.pdf 
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são legitimadas e quais saberes são silenciados. No Brasil, essas 

determinações assumem características específicas, marcadas por uma 

história de colonialidade que perpetua a exclusão epistêmica e o 

apagamento de saberes subalternizados. Nesse sentido, o campo da 

epistemologia situada oferece meios de superar esses problemas 

epistêmicos. A filósofa Patricia Hill Collins (p. 485, 2019) nos oferece um 

exemplo de uma epistemologia situada, a saber, a epistemologia feminista 

negra, a qual questiona tanto o conteúdo reconhecido como verdade 

quanto os processos que possibilitaram a legitimação dessa verdade na 

epistemologia tradicional. Essa perspectiva reflete acerca de como as 

experiências vividas por mulheres negras podem revelar as lacunas e as 

limitações das epistemologias hegemônicas e abrir caminhos para uma 

nova construção do conhecimento, capaz de fazer emergir novas 

metodologias e categorias que retratam o contexto social brasileiro, 

contrapondo-se às concepções coloniais e eurocêntricas, presentes na 

organização social, cultural, ideológica e epistêmica do nosso contexto. 

Parte significativa do conhecimento produzido pelas mulheres negras 

brasileiras em contextos não acadêmicos é desconsiderado enquanto 

conhecimento legítimo e é excluído, portanto, do que se considera 

produção de verdades na epistemologia tradicional. Nesse sentido, 

perde-se uma gama de conhecimentos que originam-se do contexto social 

das mulheres brasileiras e, ainda, é reforçada a exclusão desse grupo 

social no campo da produção de saberes. Além dessa situação culminar 

em conhecimentos incompletos sobre a realidade, no caso do Brasil, ela 

também determina a construção de uma identidade nacional equivocada, 

ontologicamente problemática, na medida em que deturpa a forma como 

brasileiros e brasileiras se compreendem. Como seria, então, uma 
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epistemologia situada nos saberes subalternizados do contexto brasileiro 

contemporâneo? Quais características ela carregaria e a partir de quais 

problemáticas ela surgiria enquanto forma de resistência? 

Nosso objetivo no presente texto é explorar algumas das 

características do que constitui uma epistemologia amefricana, isto é, uma 

epistemologia na qual o conhecimento é produzido por mulheres 

brasileiras, cujas identidades sócio-culturais sejam ancoradas na categoria 

de amefricanidade, como desenvolvida por Lélia Gonzalez (2020). Neste 

artigo, ao explorar categorias como epistemicídio e o fenômeno do mito da 

democracia racial, situamos as especificidades do pensamento brasileiro, 

problematizando os mecanismos que perpetuam hierarquias raciais e 

epistêmicas, explorando a construção do pensamento brasileiro e suas 

especificidades. A partir de autoras como Sueli Carneiro (2005), Beatriz 

Nascimento (2021) e Lélia Gonzalez (2020), buscamos desvelar o impacto 

do racismo estrutural na desqualificação de saberes locais e na importação 

de ideologias que sustentam o mito da democracia racial e a ideologia do 

branqueamento. Considerados dispositivos de poder, ainda que velados, o 

epistemicídio e a importação de ideologias continuam a operar como 

forças que consolidam desigualdades, não apenas materiais, mas também 

epistêmicas. Oferecemos, finalmente, uma breve introdução aos escritos 

de Carolina Maria de Jesus, delineando algumas das características que 

constituem uma epistemologia amefricana. Argumentamos que seu 

testemunho faminto por escuta é um tipo de conhecimento subalterno que 

carrega consigo as marcas de uma sociedade colonizada e com passado 

escravista. Seus escritos desafiam a epistemologia hegemônica e são 

ferramentas de resistência significativas para superar não só o 

epistemicídio mas a ideologia do branqueamento que permeia a identidade 
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nacional brasileira. Apesar de não ser o objetivo aprofundar nos escritos 

de Carolina aqui, nossa pretensão é demonstrar sua importância e 

incentivar futuras pesquisas sobre essa autora que muito pode contribuir 

para a filosofia, de modo geral. 

 

2.​  Conhecimentos situados 
 

Muitas crianças brasileiras que frequentam a escola primária no 

país tiveram a experiência de ler a carta de Pero Vaz de Caminha, o 

primeiro registro escrito sobre o Brasil. Essa carta foi redigida para narrar 

ao rei de Portugal, em 1500, sobre as terras recém descobertas. A carta 

relata o primeiro encontro dos exploradores portugueses com os povos 

indígenas que viviam no território hoje denominado Brasil. As 

características que Caminha atribui aos indígenas brasileiros resultou em 

um estereótipo marcante que atravessa séculos, particularmente no que 

diz respeito à suposta inocência e ingenuidade dos povos indígenas, 

propensos à catequização, e a falta de civilidade dos mesmos, 

insistentemente referidas às suas vestimentas. Completamente 

desvinculados de sua complexa cultura, os indígenas foram descritos 

como povos inferiores que deviam ser educados pelos portugueses. Seus 

rituais antropofágicos, cerne de sua organização social, também foram 

base para os estereótipos de índios canibais, especialmente a partir dos 

diários do alemão Hans Staden, que narrou suas experiências enquanto 

um prisioneiro dos tupis. Esse cenário demonstra que, desde o início dos 

registros sobre o Brasil, o testemunho hegemônico é do colonizador 

europeu, enquanto que o testemunho dos povos originários das terras 

brasileiras é invisibilizado. 
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Desde as últimas décadas, há um debate abrangente no campo da 

epistemologia que reconhece a validade do testemunho como ferramenta 

para a produção de conhecimento, mas que também busca determinar em 

quais circunstâncias o testemunho de alguém deve ser considerado 

confiável. Miranda Fricker (2023), filósofa cunhou o termo injustiça 

epistêmica, pretende abranger especificamente os tipos de injustiças que 

permeiam a construção e validação de conhecimento. Uma dessas 

injustiças refere-se à injustiça testemunhal, na qual o testemunho de 

determinadas pessoas são invalidados devido a preconceitos. Essa 

injustiça está profundamente enraizada em relações de poder e em 

preconceitos sociais, como aqueles relacionados a gênero, raça, classe, 

idade etc. A filósofa Patrícia Hill Collins (2019), por exemplo, propõe a 

construção de uma epistemologia feminista negra que contempla os 

saberes localizados de mulheres afro-descendentes no contexto dos 

Estados Unidos. A proposta de Collins vai ao encontro à análise de Fricker, 

sendo ambas partes fundamentais de um esforço em legitimar 

determinados tipos de conhecimentos que foram sistematicamente 

apagados pela prática do epistemicídio. 

No presente artigo, nos juntamos aos esforços dessas filósofas e 

buscamos oferecer algumas características do que constitui o que 

chamamos de Epistemologia Amefricana, visto que delinear suas 

características pode ser um caminho significativamente relevante, não só 

epistemicamente, mas também ontologicamente. Sua relevância 

epistêmica se dá a partir da validação de saberes localizados que auxiliam 

na construção de um conhecimento geral sobre a realidade, ao passo que 

sua relevância ontológica diz respeito ao sentimento de pertencimento e a 

construção de uma identidade nacional que seja condizente com o nosso 
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passado indígena e com heranças afro-diaspóricas. Como ferramenta 

ontológica que opõe-se à ideologia do branqueamento, a categoria da 

amefricanidade, cunhada pela filósofa Lélia Gonzalez (2020), possibilita 

descrever a presença Africana no continente Americano e sua rica relação 

com as culturas originárias das Américas. Amefricanidade é uma forma de 

reconhecer e se apropriar das origens ameríndias e Africanas que 

constituem um país que foi construído a partir do genocídio indígena e da 

escravização de povos do continente Africano. Uma epistemologia situada 

na amefricanidade, desse modo, tem como central as relações raciais que 

se desenvolvem no contexto brasileiro, pautadas nas culturas originárias e 

diaspóricas. 

 
 

3.​ Epistemicídio no Brasil e importação de ideologias 
​  

A racionalidade ocidental, definida por diferentes filósofos da 

tradição ocidental canônica, estabeleceu critérios específicos para a aferir 

o estatuto epistêmico de sujeitos e pensamentos distintos. Parâmetros 

como autocontrole enquanto fundamento da subjetividade moral ou 

domínio da natureza denotando condição para o progresso técnico e 

científico não apenas orientaram a valoração das diferentes sociedades, 

mas, ainda, engendraram aporias sobre a capacidade educacional e 

cognitiva. Tais critérios, ao longo da história, culminaram na exclusão de 

determinados grupos como sujeitos de conhecimento, sob a alegação de 

que seriam incapazes de constituir e organizar uma sociedade civil 

ordenada ou de produzir conhecimento. Relegados a um estado de 

consciência inferior e desprovidos de qualquer capacidade ou aptidão para 

o desenvolvimento de cultura e ciência (Kant, 1993, pp. 75-76; Hegel, 
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1999, pp. 83-86), os povos não europeus foram frequentemente abordados 

pela filosofia ocidental a partir da estigmatização de sua suposta 

inferioridade. 

A partir dessa problemática, propomos uma sistematização 

concentrando-nos em duas teorias: a desenvolvida por Sueli Carneiro 

(2005) que, fundamentada em Michel Foucault (2002), argumenta que o 

epistemicídio é um mecanismo de anulação e desqualificação dos saberes 

de povos subjugados pelo racismo estrutural que molda a formação 

histórico-cultural do Brasil, e na de Beatriz Nascimento (2021), que aponta 

que a construção do conhecimento no país historicamente se baseia na 

importação de ideologias, contribuindo para o apagamento político, social 

e epistêmico de segmentos subalternizados. 

​ De acordo com Foucault (2002), o corpo humano é um local de 

inscrição do poder onde as relações de poder determinam vida e morte. 

Como forma de aprofundar essa concepção, o autor desenvolve o conceito 

de biopoder, que diz respeito à forma como o poder moderno se concentra 

em gerir a vida, regulando segmentos sociais através do controle 

reprodutivo e violência (Carneiro, 2005, p. 72). Essa biopolítica é 

racializada e generificada, de modo que afeta mulheres e homens negros 

de modo distinto, já que para as mulheres negras são destinadas as 

tecnologias de controle reprodutivo e para os homens negros, a violência 

direta, frequentemente perpetrada pelas polícias. Trata-se de uma 

tecnologia de controle racial profundamente institucionalizada, na qual o 

Estado utiliza a biopolítica para controlar esses segmentos sociais e, ao 

mesmo tempo, justificar sua marginalização e a violência material e 

simbólica contra pessoas negras. 
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​ Determinando “o que deve viver e o que deve morrer” (Foucault, 

2002, p. 304), a biopolítica impõe na sociedade uma espécie de “censura 

biológica”, estabelecendo distinções que afetam diretamente a expectativa 

e qualidade de vida de diferentes grupos e, ainda, fomenta e põe em 

prática a eliminação dos considerados impuros ou inferiores, numa espécie 

de assepsia social, promovendo uma vida supostamente melhor àqueles 

considerados mais dignos de viver (2002, pp. 304-305). Nas sociedades 

multirraciais resultantes de colonização, esse dispositivo de poder baseado 

na racialidade se torna um instrumento de disciplina, que controla as 

relações raciais e as relações de soberania entre nações racialmente 

inferiorizadas, no contexto pós-colonial. 

​ No contexto do Contrato Racial (Mills, 1997), existem três 

dimensões de dominação, sendo que uma delas, muito importante para a 

presente discussão, é a dimensão epistemológica. Essa dimensão é a 

encarregada de prescrever normas de cognição com as quais os 

signatários deste Contrato têm que concordar, que envolvem normas de 

cognição consensuadas pelos racialmente hegemônicos que sancionam 

uma inversão epistemológica (Mills, 1997, p. 44).  

​ Como desdobramento desse dispositivo de controle racial da vida, 

baseado neste Contrato Racial, surge o epistemicídio como um elemento 

constitutivo dessa prática (2005, p. 96). O epistemicídio está 

profundamente enraizado na história colonial e nas estruturas de 

dominação racial que se perpetuam até o presente. Trata-se de um 

mecanismo que não se manifesta somente pela destruição direta de 
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formas de conhecimento desses segmentos subalternos89, mas, também, 

pela marginalização, subordinação ou até criminalização de saberes. No 

contexto brasileiro, essa negação sistemática do Outro enquanto sujeito de 

conhecimento – sendo esse Outro os trabalhadores, indígenas, negros e 

mulheres (Carneiro, 2005, p. 96) – está intrínsecamente ligada ao que se 

compreende como a tradição filosófica. A tradição filosófica consolidada no 

Brasil fora institucionalmente formada com a criação de cursos 

universitários fortemente influenciada pela tradição filosófica francesa, 

predominando ao longo dos anos o conhecimento europeu em detrimento 

das epistemologias locais.  

​ Essa negação da plena capacidade de conhecimento e de 

constituição de humanidade do Outro ocorre por meio da demonstração de 

uma suposta incapacidade inata para o desenvolvimento e o 

aperfeiçoamento humano. Soma-se a isso a sistemática anulação do 

pensamento produzido por determinados segmentos sociais. Essa 

operação se firma numa delimitação de razão racializada, que hegemoniza 

e naturaliza apenas um tipo de conhecimento. Trata-se de um 

conhecimento que, historicamente, se concentra na produção intelectual 

de uma sociedade considerada superior e mais apta à racionalidade, como 

é o caso do que se concebe enquanto sociedade europeia (Carneiro, 

2005, p. 99).  

89 Spivak define subalterno aos moldes da definição de Gramsci, ao se 
referir ao proletariado, como aquele cuja voz não pode ser ouvida (2010, p. 
12). Esse termo designa as camadas mais baixas da sociedade 
constituídas pelos modos específicos de exclusão dos mercados, da 
representação política e legal, e da possibilidade de se tornarem membros 
plenos no estrato social dominante. Tal definição pode ser encontrada em 
sua obra Pode o Subalterno Falar?, onde a autora discute a hegemonia do 
Ocidente como sujeito (2010, p. 21).  
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​ Sueli Carneiro ressalta que para além da anulação do 

conhecimento de povos subjugados, há um processo de produção de 

indigência cultural, dada através da negação ao acesso à educação, 

produção de inferiorização intelectual e diferentes mecanismos de 

deslegitimação do negro enquanto portador e produtor de conhecimento, 

reforçada pelo rebaixamento da capacidade cognitiva pela carência 

material e pela produção de uma ideia de rebaixamento de auto-estima em 

processos de discriminação correntes, especialmente, no processo 

educativo (2005, p. 97). Este último elemento é bastante importante para 

entender a marginalização de saberes, pois: 
Isto [se dá] porque não é possível desqualificar as formas de 
conhecimento dos povos dominados sem desqualificá-los 
também, individual e coletivamente, como sujeitos 
cognoscentes. E, ao fazê-lo, destitui-lhe a razão, a condição 
para alcançar o conhecimento “legítimo” ou legitimado. Por 
isso o epistemicídio fere de morte a racionalidade do 
subjugado ou a sequestra, mutila a capacidade de aprender 
etc. (2005, p. 97). 

 

 A destituição da razão através desses mecanismos 

supramencionados relega o pensamento brasileiro, especialmente a 

produção de mulheres negras, em um Não-ser que, por consequência, 

afirma o Ser. O Ser, ancorado e personificado em autores brancos do norte 

global, constrói o Não-ser, constituído pelo conhecimento desenvolvido 

historicamente por segmentos subalternizados como as mulheres negras. 

Como ressalta Sueli Carneiro, nesse contexto de relação de dominação e 

reificação do outro, o estatuto desse Outro é apenas o de “coisa que fala” 

(2005, p. 99).  

Como produto dessa dominação, a intelectualidade brasileira, 

profundamente europeizada, importou categorias explicativas externas 

para a configuração racial do país, o que ocasionou não apenas efeitos 
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como o epistemicídio, mas também reforçou distorções sobre a 

compreensão das relações sociais no Brasil. Há um desentendimento do 

que é ser brasileiro, consequência dessa importação de ideologias típica 

do pensamento da intelectualidade brasileira, “a mais branca, a mais 

europeizada de todo o chamado Terceiro Mundo” (Nascimento, 2021, p. 

44).  

Segundo Beatriz Nascimento, existe uma crença nacional 

problemática que consiste em acreditar que pela experiência brasileira ser 

profundamente destoante das experiências norte-americanas com a 

questão de raça, como os fatos de racismo virulento recorrentes, o Brasil 

se torna destinatário de uma chamada democracia racial (2021, p. 57). A 

negação desses sistemas de opressão, de preconceito racial, 

epistemicídio e toda a violência perpetrada a partir do estigma da raça, é 

sistemática no pensamento brasileiro, como forma de tentar aliviar conflitos 

decorrentes do confronto de poder entre raças que formam a sociedade 

brasileira e sem qualquer chance de contestação, dado o constante 

silenciamento que sofrem pensadoras e pensadores negras(os) que, 

historicamente, produziram à esse respeito. 

Muito embora teóricos de renome da intelectualidade brasileira 

tenham descrito nossa sociedade como um grande ideal democrático, 

como observa Nascimento na fala de Antonil (2021, p. 59) que descreve o 

Brasil como um paraíso da miscigenação, os mecanismos seletivos e 

racistas se dão na materialidade, relegando a população negra do Brasil a 

um espaço social, político e intelectual reduzido e marginalizado. Isto se 

trata de um profundo reflexo do epistemicídio e do preconceito racial que, 

historicamente, é evidenciado na “ausência de um pensamento livre do 
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brasileiro com relação a ele mesmo” e de um pensamento “livre do negro 

sobre si próprio” (Nascimento, 2021, p. 43-44).  

 

4.​ Características da Epistemologia Amefricana 

 

Se o Brasil é, inicialmente, narrado enquanto uma descoberta 

portuguesa, a tentativa de recuperar um legado genuinamente brasileiro 

que identifique sua origem indígena e sua herança africana não nega 

completamente seus traços provenientes da colonização, mesmo aqueles 

violentos. Desse modo, compreende-se que as relações culturais e 

políticas brasileiras são constituídas pelas consequências tanto da 

colonização quanto da escravidão, como o epistemicídio e a ideologia do 

branqueamento analisados acima. A partir desse contexto surge o que 

estamos denominando Epistemologia Amefricana, ou seja, uma gama de 

conhecimentos que são provenientes deste lugar que é a Amefricanidade 

– uma categoria ontológica que abrange as origens indígenas e a rica 

herança africana que constituem a identidade nacional brasileira, marcada 

pelo brutal processo de colonização. A escritora Maria Carolina de Jesus é 

uma figura paradigmática da amefricanidade – e do conhecimento 

produzido a partir desse lugar. Indicaremos, brevemente, meios através 

dos quais os escritos de Carolina podem ser ferramentas importantes para 

a compreensão de uma epistemologia amefricana. Primeiro, introduzimos 

a vida de Carolina, contribuindo para o recente movimento que objetiva 

popularizar novamente as obras desta importante autora; em seguida, 

direcionamos para três questões-chave que constituem as obras de 

Carolina. Na medida em que não objetivamos desenvolver essas questões 
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aqui, apenas apontaremos para caminhos que podem ser enriquecedores 

para a compreensão de uma epistemologia amefricana. 

Carolina nasceu em Minas Gerais em 1914 e teve uma infância 

marcada por dificuldades financeiras, mudando-se para São Paulo em 

busca de uma melhor qualidade de vida. Inicialmente trabalhando como 

empregada doméstica, Carolina sempre teve uma personalidade rebelde 

que não possibilitou sua permanência em nenhum trabalho. A 

pesquisadora Yasmin Nobre (2017, p. 46) a descreve como alguém que 

não se submete a patrões, destacando seu espírito livre que não se 

contentava em estar presa aos trabalhos domésticos e nem aos seus 

companheiros homens. Por isso, sendo mãe solo de três filhos, Carolina 

trabalhava como catadora de papel nas ruas de São Paulo, e estabeleceu 

moradia em um barraco na favela do Canindé. O Brasil em que Carolina 

viveu era ainda profundamente marcado pelas consequências do regime 

escravocrata, abolido oficialmente apenas 26 anos antes de seu 

nascimento. A abolição, entretanto, não trouxe a integração dos negros à 

sociedade brasileira; ao contrário, perpetuou-se a exclusão através de uma 

estrutura social racista e de ideais que visavam o branqueamento da 

população. Moradora da favela, Carolina enfrentava a fome, a violência e a 

discriminação racial. A favela representava, na década de 1950 e ainda 

hoje, um espaço invisível aos olhos do Estado e da sociedade, em que as 

dificuldades enfrentadas pelos moradores eram – e são – ignoradas. 

Foi nesse cenário que Carolina escreveu seus diários que 

denunciavam a realidade da favela. Publicados em 1960, seus diários 

relatam a fome, a violência e o descaso do Estado frente à brutal realidade 

da favela. O testemunho em primeira pessoa se mostrou valioso e a 

publicação de Quarto de Despejo foi um sucesso. Na época de sua 
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publicação, os diários de Carolina foram os meios possíveis para que ela e 

sua família não passassem mais fome. Atualmente, a escrita de Carolina 

configura-se como uma expressão da epistemologia amefricana, que nos 

possibilita compreender as diferentes formas de conhecimento que são 

produzidos a partir da nossa situação enquanto brasileiros e brasileiras, 

especialmente a partir de três questões-chave que indicaremos abaixo. 

 Em primeiro lugar, ressaltamos que a escrita de Carolina desafia a 

colonialidade do saber (Quijano; Ennis, 2000) na qual apenas 

determinados extratos da sociedade são detentores e produtores de 

conhecimento. Carolina, mesmo em um contexto de vulnerabilidade, 

invisibilidade e violência, fez sua voz ser ouvida e seu relato, reconhecido, 

tornando-se a autora de uma potente crítica social que revela as estruturas 

de opressão e exclusão. Seu uso do pretuguês — termo cunhado por Lélia 

Gonzalez (2020) para designar a língua resultante da fusão entre o 

português africano e o português europeu — é uma marca significativa da 

amefricanidade que é transportada na oralidade e escrita de Carolina. A 

autora mostra, ainda, que não é necessário seguir os padrões formais da 

gramática para produzir conhecimento válido e relevante90. Conceição 

Evaristo, no prefácio de Casa de Alvenaria (2021, p. 13), destaca que a 

escrita de Carolina inaugura uma tradição em que o autodidatismo serve 

como meio de resistência e posicionamento crítico. Ao afirmar que “não é 

preciso ser letrado para compreender que o custo de vida está nos 

oprimindo” (Jesus, 2014, p. 221), e que escrevia “a miséria e a vida 

infausta dos favelados” (ibidem, p. 222), Carolina reivindica o direito de 

falar e denunciar as injustiças que vivenciava, conferindo autenticidade às 

90 Característica que foi fielmente preservada na 1ª edição de Casa de 
Alvenaria, publicado pela Companhia das Letras (2021), diferente das 
primeiras edições dos diários de Carolina publicados em 1960. 
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vozes historicamente silenciadas. Desse modo, os escritos de Carolina 

apontam para um legado epistêmico no qual as vozes subalternizadas 

podem ser produtoras de conhecimento válido e legítimo a partir de seu 

lugar intelectual marcado pela informalidade e autodidatismo. 

Em segundo lugar, Carolina utiliza de seus escritos para denunciar 

aqueles que lhe oprimiam. Sua potente crítica social expõe como o Estado 

brasileiro trata a favela como o quarto de despejo de uma sociedade, 

desumanizando a parte da população que vive nesses espaços: “Sou 

rebotalho. Estou no quarto de despejo, e o que está no quarto de despejo 

ou queima-se ou joga-se no lixo” (2014, p. 40). Carolina constroi uma 

crítica contundente acerca da realidade brasileira, onde oferece análises 

da conjuntura, desafia estereótipos e denuncia políticos que permitem um 

Brasil faminto. Desse modo, com um apurado senso crítico, Carolina utiliza 

de sua escrita para denunciar os governantes da época: “Eu quando estou 

com fome quero matar o Janio, quero enforcar o Adhemar e queimar o 

Juscelino. As dificuldades corta o afeto do povo pelos políticos” (2014, p. 

35). Além disso, Carolina também utilizava seu diário para nomear aqueles 

vizinhos que lhe causavam algum dano enquanto moradora da favela. 

Desse modo, Carolina alinha-se a teóricos decoloniais como Barão de 

Vastey (2016) que utiliza da nomeação para documentar a violência dos 

colonizadores e também para responsabilizar os opressores, não 

permitindo que a violência seja esquecida. A sua escrita é, portanto, uma 

forma de denúncia e um lugar de resistência e construção de memória 

coletiva. 

Em terceiro lugar, os escritos de Carolina são férteis para 

compreender o lugar da mulher negra na sociedade brasileira. Ao publicar 

seu primeiro livro, Carolina teve a oportunidade de sair da favela e 
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finalmente superar a fome. Contudo, nunca se sentiu pertencente aos 

meios literários da época: “Eu ainda não habituei com este povo da sala de 

visita. Uma sala que estou procurando lugar para sentar” (2021, p. 94). 

Carolina estava fora da favela, mas não sentia que os espaços a que seus 

escritos a levavam fossem acolhedores para ela e sua família, 

especialmente por estar sempre sozinha cuidando de seus três filhos, cujo 

comportamento era constantemente julgado. Em sua narrativa, Carolina 

demonstra criticamente essa realidade e sua insatisfação com o 

acolhimento que sua nova vida lhe proporcionara. Esses fenômenos 

marcam explicitamente o seu lugar enquanto uma mulher negra e mãe 

solo em uma sociedade marcada por opressões de gênero e raça.  

A obra de Carolina Maria de Jesus segue sendo uma fonte crucial 

para o entendimento das relações raciais, sociais e econômicas no Brasil. 

Mais do que uma narrativa autobiográfica, seus escritos constituem um 

legado epistemológico que desafia as hierarquias do conhecimento, 

denuncia a realidade violenta das favelas e nos permite compreender a 

intersecção de gênero, raça e classe que constitui a experiência das 

mulheres negras no Brasil. Há muito a conhecer, compreender e expandir 

a partir dos escritos de Carolina enquanto uma figura fundamental para a 

compreensão do que significa ser amefricana – e falar a partir do lugar da 

amefricanidade. 

 

5.​ Conclusão 
 

​ O presente artigo pretendeu introduzir a epistemologia situada a 

partir do contexto da amefricanidade, oferecendo breves análises que 

podem servir como direcionamentos para a construção de uma 
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epistemologia amefricana mais contundente. Oferecemos duas 

características que compõem o processo de produção e validação do 

conhecimento no contexto brasileiro, e argumentamos que a escritora 

Carolina Maria de Jesus é uma figura paradigmática que desafia essas 

problemáticas do epistemicídio e da ideologia do branqueamento. 

​ Ao reconhecer a produção intelectual de Carolina Maria de Jesus 

como um marco de resistência ao epistemicídio, reafirma-se a importância 

de uma epistemologia situada que dialogue com as experiências históricas 

e sociopolíticas da população negra no Brasil. Sua escrita, forjada a partir 

da vivência concreta da exclusão do racismo, desafia as estruturas 

dominantes de validação do conhecimento e evidencia a necessidade de 

deslocarmos o centro da produção epistêmica para incluir saberes 

sistematicamente marginalizados, por conta da importação de ideologias e 

de operadores de exclusão como o epistemicídio. 

​ Construindo uma epistemologia amefricana mais contundente, não 

somente se reivindica o direito à produção do conhecimento de formas 

distintas dos paradigmas colonizadores, mas, ainda, se ressignifica o que 

se entende por identidade brasileira que, historicamente, fora deturpado 

através do que se entende por mito da democracia racial. 

​ Estudar Carolina Maria de Jesus e suas contribuições para a 

literatura e para a filosofia são meios de combater a colonialidade do saber 

e reconhecer a epistemologia amefricana como uma forma válida de 

conhecer o mundo. Ao fazê-lo, não abrangemos apenas nossos horizontes 

epistêmicos, mas também possibilitamos (re)construir nossa identidade 

brasileira amefricana. 
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Alguns apontamentos sobre a tarefa metodológica na 
História da Filosofia 

Mitieli Seixas da Silva 

 

1.​ A História da Filosofia e suas obras 
 

Eu começo este texto perguntando o que é propriamente a História 

da Filosofia. O tipo de pergunta sobre o que é sempre é muito difícil de ser 

respondida, uma vez que esse tipo de pergunta parece demandar uma 

definição. Neste texto, contudo, embora eu não tenha, nem pretenda, 

oferecer uma definição, eu vou partir de uma aproximação. Em primeiro 

lugar, a História da Filosofia é uma área do conhecimento, então, se quero 

saber o que ela é, posso começar buscando seu método próprio, ou seja, 

aquilo que a distingue metodologicamente de outras áreas do 

conhecimento. Em segundo lugar, um modo tanto de responder esse tipo 

de pergunta quanto de fugir da tarefa ingrata de fornecer uma definição é 

buscar exemplaridade, isto é, procurar aqueles e aquelas que trabalham 

nessa área para tentar apontar o que ela é a partir de como ela é feita. Dito 

isso, minha proposta consiste em, partindo da consideração de que a 

História da Filosofia é, no mínimo, uma área do conhecimento, analisar 

alguns exemplos de obras que se propõem histórias da filosofia a fim de 

identificar os métodos pelos quais historiadores e historiadoras têm 

trabalhado nesse campo do saber.  

Para fazer isso, quero utilizar dois recortes. O primeiro é que 

proponho me concentrar no subgrupo dos historiadores da Filosofia que 

organizam histórias, compêndios e antologias. O segundo é que vou focar 
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em obras que tratam da modernidade ocidental, pois é o campo, dentro do 

que comumente consideramos como sendo a História da Filosofia 

ocidental, com o qual tenho mais familiaridade. Partindo desses recortes, 

eu divido os historiadores e historiadoras em dois grupos principais a partir 

dos quais irei apresentar e discutir exemplares de cada grupo. Uma 

análise prévia me permite concluir que, de modo geral, historiadores e 

historiadoras da Filosofia organizam suas obras de modo temático ou 

centrando-se em figuras canônicas. Portanto, utilizarei essa divisão como 

uma primeira ferramenta analítica. 

No que diz respeito às obras organizadas tematicamente, um bom 

exemplo é o Uma Nova História da Filosofia Ocidental de Anthony Kenny, 

o qual possui tradução já consagrada para o português. É verdade que os 

volumes dessa obra se organizam também em torno de grandes nomes de 

filósofos, contudo, após uma breve introdução a esses nomes, os capítulos 

são apresentados tematicamente. Assim, no Volume III – Despertar da 

Filosofia Moderna, encontramos os seguintes capítulos: Filosofia do 

Século XVI; Descartes a Berkeley; Hume a Hegel; Conhecimento; Física; 

Metafísica; Mente e alma; Ética; Filosofia política; Deus. Já o Volume IV – 

Filosofia no mundo moderno dessa obra, contém: Introdução; Bentham a 

Nietzsche; Peirce a Strawson; Freud a Derrida; Lógica; Linguagem; 

Epistemologia; Metafísica; Filosofia da Mente; Ética; Estética; Filosofia 

Política; Deus. 

Uma outra coleção muito utilizada no Brasil por dispor de uma 

tradução para a nossa língua é a História da Filosofia de Giovanni Reale e 

Dario Antiseri. Este livro é organizado cronológica e tematicamente, mas 

dispõe de capítulos intitulados com nomes de filósofos. Em seu Volume IV: 

De Espinosa a Kant, é possível encontrar: Primeira Parte: O 
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ocasionalismo, Espinosa e Leibniz, onde são nomeados também 

Malebranche, Arnold Geulincx, Descartes e Bayle; Segunda Parte: 

Hobbes, Locke, Berkeley e Hume; Terceira Parte: Pascal e Vico, onde 

constam subcapítulos sobre Gassendi e os lógicos de Port-Royal; Quarta 

Parte: O Iluminismo e seu desenvolvimento, no qual encontramos 

nomeados Pierre Bayle, Kant, D’Alembert, Diderot, Condillac, La Mettrie, 

Helvétius, d’Holbach, Voltaire, Montesquieu, Jean-Jacques Rousseau, 

John Toland, Anthony Collins, Mattew Tindal, Joseph Butler, Shaftesbury, 

Francis Hutchenson, Mandeville, Thomas Reid, Tschirnhaus, Samuel 

Pufendorf, Christian Thomasius, Christian Wolff, Reimarus, Mendelssohn, 

Gotthold Ephraim Lessing, Pietro Giannone, Ludovico Antônio Muratoni, 

Pietro Verri, Alessandro Verri, César Beccaria, Antônio Genovesi, 

Ferdinando Galiani, Gaetano Filangieri; Quinta Parte: Immanuel Kant, o 

qual é todo dedicado à filosofia crítica. 

Outro exemplo de livro dedicado à História da Filosofia organizado 

de modo temático, sem tradução para o português, é o Routledge History 

of Philosophy (Vol. IV – V). No Volume IV, dedicado ao Renascimento e ao 

racionalismo do século XVII, mesmo que, prioritariamente, os capítulos 

sejam temáticos, encontramos filósofos sendo nomeados: Descartes (3); 

Francis Bacon (1); Gassendi (1); Hobbes (1); Espinosa (2) e; Leibniz (1). 

No Volume V intitulado Filosofia britânica na era do Iluminismo, 

encontramos nomeados nos títulos dos capítulos os seguintes filósofos: 

Lord Herbert de Cherbury, Boyle, Newton, Locke (2), George Berkeley, 

Hume (2), Shaftesbury, Butler, Price, Giambattista Vico, Rousseau e Burke.  

No que diz respeito a obras dedicadas à filosofia na educação 

básica e pré-universitária encontramos Uma breve história da filosofia de 

Nigel Warburton. Nele a História da Filosofia é apresentada em 40 estórias 
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temáticas curtas, com títulos atraentes vinculados a filósofos e (poucas) 

filósofas: A verdadeira felicidade (Cap. 2, Aristóteles); A ilha perfeita (Cap. 

8, Santo Anselmo e São Tomás de Aquino); O atual rei da França é 

careca? (Cap. 31, Bertrand Russell) e; O trem desenfreado e o violinista 

indesejado (Cap. 37, Philippa Foot e Judith Jarvis Thomson).  

Por sua vez, quando tratamos de obras organizadas 

prioritariamente de modo centrado em figuras históricas, encontramos o 

clássico, que consta nas bibliografias de cursos de graduação e 

pós-graduação em nosso país e fora dele, Uma história da filosofia, na 

tradução em português em cinco volumes, de Frederick Copleston. No 

Volume 2: Do renascimento à Hume, a partir da Parte III dedicada à 

filosofia na renascença, encontramos seções dedicadas a: Nicolau de 

Cusa (1), Francis Bacon (1), Francisco Suárez (2), Descartes (5); Pascal 

(1); Cartesianismo (1); Malebranche (1); Espinosa (5); Leibniz (4); Hobbes 

(2); Platonistas de Cambridge (1); Locke (4); Newton (1); Berkeley (3); 

Hume (4); Pró e contra Hume (1). Já no Volume 3: Do Iluminismo Francês 

a Nietzsche, encontramos duas seções sobre o Iluminismo francês onde 

estão nomeados os seguintes filósofos: Bayle, Fontenelle, Montesquieu, 

Maupertuis, Voltaire, Vauvenargues, Condillac e Helvétius, Diderot, 

D’Alembert, La Mettrie, d’Holbach e Cabanis, Buffon, Robinet, Bonnet, 

Quesnay, Turgot. Também encontramos três seções sobre o iluminismo 

germânico, onde estão nomeados os seguintes filósofos: Thomasius, 

Christian Wolff, Frederico, o Grande, Reimarus, Mendelsohn, Lessing, 

Harmann, Herder e Jacobi. Além disso, encontram-se seções sobre 

Rousseau (2), Bossuet e Vico (1), Voltaire para Herder (1), Kant (7), Fichte 

(3), Schelling (3), Schleiermacher, Hegel (3), Shopenhauer (2), Kierkegaard 

(1) e Nietszche (2). 
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Um último exemplo de uma História da Filosofia que está 

organizada em torno de figuras históricas é o História da Filosofia Moderna 

de Sofia Vanini Rovighi. O Sumário desta obra contém: 1. Francis Bacon; 

2. Galileu; 3. Descartes; 4. Em torno de Descartes: Mersenne e Gassendi; 

5. Libertinos e Jansenistas; 6. Pascal; 7. Malebranche; 8. Espinosa; 9. 

Hobbes; 10. Os platônicos de Cambridge e Newton; 11. Locke; 12. 

Berkeley; 13. A ética do Moral sense (Shaftesbury e Hutcheson); 14. David 

Hume; 15. O iluminismo inglês; 16. O iluminismo francês (Bayle, 

Fontenelle, Montesquieu, Voltaire, D’Alembert, Diderot, Condillac, 

Rousseau, Turgot e Condorcet); 17. Leibniz; 18. A Filosofia na Alemanha 

na era do iluminismo (Thomasius, Wolff, Mendelssohn, Lambert, Lessing); 

19. A filosofia italiana no século XVIII; 20. Kant;  21. De Kant a Fichte; 22. 

Fichte; 23. Schelling; 24. Hegel. 

Ao fazer este sobrevoo nas obras de história da filosofia, 

percebemos claramente um problema fundamental. Qual é o 

estranhamento que surge ao olhar para os índices de todas essas obras 

escritas majoritariamente no século XX, reeditadas e traduzidas inúmeras 

vezes no século XXI? Antes de responder a essa pergunta, proponho 

passarmos a uma outra: quais são os critérios para que uma obra ou uma 

figura histórica tenha o privilégio de entrar em um índice de um livro de 

história da filosofia? Colocando em outros termos, quais são as condições 

para que uma obra ou autor seja considerado canônico? 

 

2.​ História da Filosofia e cânone 
 

Perguntar pelo que torna um autor ou uma obra canônica é 

perguntar pelas condições internas e externas para que uma determinada 
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figura histórica tenha o privilégio de figurar em histórias, antologias e 

compêndios como os que listei acima. Nas obras citadas, pouco – ou nada 

– encontramos sobre quais foram os critérios utilizados para compor (seja 

tematicamente ou de modo centrado em figuras históricas) suas histórias. 

Do modo como vejo, o trabalho em história da filosofia envolve também 

identificar e questionar os critérios91 utilizados por historiadores e 

historiadoras para considerar um autor ou obra canônica. Além disso, 

considero também que qualquer história da Filosofia que mereça ser 

contada deve passar inevitavelmente por uma discussão sobre esses 

critérios. Partindo desse ponto, proponho uma distinção entre critérios 

internos e critérios externos a uma obra. 

No que diz respeito aos critérios internos (CI), sem grande esforço, 

poderíamos apontar: (i-CI) a existência de uma obra; (ii-CI) a coerência 

interna dos escritos; (iii-CI) o caráter filosófico das questões e os temas e 

perguntas a que se dedica; (iv-CI) o estilo de seus textos; (v-CI) a 

capacidade da obra em continuar desenvolvendo interesse na comunidade 

filosófica com o passar do tempo etc. Por sua vez, os critérios externos são 

aqueles critérios construídos independentemente de uma relação direta 

com a obra de seus ou suas autoras. Assim, critérios externos (CE) 

91 Algo precisa ser dito sobre a palavra critério. Se, por um lado, a busca por um 
critério de demarcação é sempre uma busca cujo resultado é uma exclusão, por 
outro lado, renunciar a qualquer conversa sobre um critério que possa funcionar, 
mesmo que provisória e oportunamente, para delimitar um campo de atuação 
parece consistir em se furtar de enfrentar a questão propriamente metodológica da 
História da Filosofia. Nesse sentido, minha proposta é que possamos discutir 
critérios para a formação do cânone de modo aberto e consciente, sem tomar esses 
critérios como exaustivos e fixos, isto é, sem considerar que os critérios estão 
dados por si só, mas, ao contrário, considerando que eles são construídos de modo 
situado e dependente de condições externas à própria História da Filosofia, como 
condições sociais, econômicas, culturais e políticas.   
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funcionariam como os seguintes: (i-CE) a participação da figura histórica 

em uma comunidade de investigação filosófica; (ii-CE) a influência que 

essa figura exerce nesta comunidade; (iii-CE) os espaços que uma figura 

histórica compartilha com outras figuras consideradas canônicas; (iv-CE) a 

capacidade dessa figura histórica em continuar exercendo influência em 

uma comunidade filosófica com o passar do tempo.  

Aceitando essa distinção, teríamos, por exemplo, que Sócrates 

seria excluído da lista de figuras canônicas pelos critérios i-CI, ii-CI, iv-CI e 

v-CI. Mas, por outro lado, Sócrates seria incluído na lista de filósofos 

canônicos e, portanto, teria seu nome garantido nas histórias da Filosofia 

da antiguidade ocidental pelos critérios i-CE, ii-CE, iii-CE, iv-CE e, mesmo 

a despeito de ter deixado texto escrito por seu próprio punho, se 

confiarmos no testemunho dado pela obra de Platão, iii-CI.  

Cabe destacar que essa não é uma lista exaustiva e que estou 

disposta, portanto, a discutir todos esses critérios, revê-los, excluí-los, 

alterá-los e incluir novos. Estas listas consistem antes em uma tentativa de 

sistematizar aquilo que a comunidade já faz, elas são, assim, um ponto de 

partida para iniciar uma discussão.  

Uma pergunta interessante de ser feita agora é o que as obras de 

História da Filosofia que listei acima podem nos dizer sobre os critérios 

utilizados para guiar a exclusão ou a inclusão de figuras canônicas em 

seus índices e sumários. Analisando os Prefácios e Introduções das obras 

de História da Filosofia que listei acima, encontramos algumas poucas 

reflexões metodológicas. Contudo, essas reflexões não questionam os 

critérios para inclusão ou exclusão de uma figura histórica ou obra, elas 

questionam outras coisas, por exemplo, as seguintes:  
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i)​ o método utilizado na tecitura da apresentação (tentar 

encontrar a voz do autor dentro de sua própria rede de 

influência ou privilegiar um olhar crítico sobre as obras?), 

como coloca Stuart Brown no Prefácio, da Routledge 

History of Philosophy (2003);  

ii)​ a profundidade dedicada às fontes primárias, Sofia Vanni 

Rovighi afirma que não falará “dos critérios da obra, ou, 

antes, direi que o único critério que segui foi expor o 

pensamento dos filósofos de modo a suscitar no leitor o 

desejo de ir buscar as fontes” (Rovighi, 1999, p. 13); 

iii)​ ou ainda a suposta neutralidade do historiador. Sobre esse 

último ponto Frederick Copleston, no Prefácio do Volume I, 

originalmente publicado em 1946 e publicado em 2021 na 

tradução em português, escreve: 

 

Todo historiador consciencioso, é verdade, lutará 
para ser tão objetivo possível e evitará qualquer 
tentação de distorcer os fatos para que se 
adéquem a uma teoria preconcebida ou de omitir 
a menção a certos fatos simplesmente porque 
não colaboram com sua teoria preconcebida; 
mas, se ele tenta escrever uma história sem 
qualquer princípio de seleção, o resultado será 
uma mera crônica e não uma verdadeira história, 
uma mera concatenação de acontecimentos e 
opiniões sem compreensão ou motivo. 
(Copleston, 2021, V. I, p. 13) 
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Essa quase completa ausência de uma reflexão sobre os critérios 

para inclusão e exclusão dos temas e figuras históricas é revelador de uma 

atitude subjacente, a saber, a de que, sendo a lista dos temas, problemas 

e personagens canônica amplamente conhecida, ela se justificaria por si 

mesma. Esse ponto só é questionado quando Mary Ellen Waithe escreve, 

nos anos 1980, ou seja, há apenas 40 anos, sua obra A History of Women 

Philosophers. Na Introdução ao Volume III, dedicado às mulheres filósofas 

de 1600-1900, Waithe afirma que: 

 

sempre houve duas listas de filósofos. A primeira 
é a lista daqueles, assim chamados, “grandes”. 
Historicamente, esses são homens filósofos que 
ninguém omite em seus textos introdutórios. A 
segunda lista é daqueles que são “um pouco 
menos do que os verdadeiramente grandes”. 
Existe uma terceira lista que é a das mulheres. 
(Waithe, 1991, minha tradução, p. xxxvii) 

 

​ Se confrontarmos agora os sumários das obras citadas acima com 

esse critério, certamente, na lista dos “verdadeiramente grandes” da 

modernidade ocidental, encontraremos nomes como Descartes, Berkeley, 

Hume, Locke, Newton, Leibniz, Voltaire e Kant. Na segunda lista, 

encontraremos D’Alembert, Christian Wolff, Thomasius, Mersenne, Diderot 

etc. Para Copleston, nessa segunda lista é digno de menção mesmo 

Frederico, o Grande. A resposta à pergunta acerca da terceira lista é tão 

óbvia quanto constrangedora: nas obras citadas, encontramos um grande 

vazio. 
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Isso é significativo porque há uma compreensão altamente 

difundida entre os historiadores e historiadoras de que são esses os 

nomes mais importantes da filosofia moderna ocidental. Mas o que 

significa, de fato, essa importância? Em outras palavras, em qual critério 

está baseada essa ideia de importância? Para Mary Ellen Waithe, 

importância é simplesmente capacidade de exercer influência. Se 

utilizarmos meu mapeamento, a influência pode ser entendida em dois 

sentidos. Em primeiro lugar, é possível entender a influência como um 

critério externo, isto é, como a capacidade da figura histórica em continuar 

exercendo influência em uma comunidade filosófica com o passar do 

tempo (iv-CE). Em segundo lugar, a influência pode ser compreendida em 

seu sentido interno, isto é, como a capacidade da obra em continuar 

exercendo interesse na comunidade filosófica com o passar do tempo, e 

mesmo com a morte de seu autor ou autora (v-CI). A influência como 

critério, como destaca Mary Ellen Whaite, tem sido, contudo, um privilégio 

marcadamente masculino (Waithe, 1991). Isso porque, em qualquer de 

suas acepções, a influência depende de uma avaliação que perpassa 

relações de poder inerentes às dinâmicas sociais e culturais e que nada – 

ou muito pouco – tem a ver propriamente com Filosofia. Ora, sabemos que 

na modernidade as mulheres eram ainda excluídas da educação formal e 

que, embora muitas filhas da nobreza tenham tido a oportunidade de – por 

outras vias – se educar, sua influência estava restrita a determinados 

círculos, como os salões (Waithe, 1991). As mulheres não podiam 

participar das reuniões públicas da Academia real de Ciências da França, 

elas não podiam frequentar as aulas nas universidades, tampouco, com 

raríssimas exceções como Laura Bassi em Bologna, podiam lecionar nas 

universidades. Desse modo, no momento histórico e nos limites da 
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geografia de nossa análise, às mulheres estava interditada a capacidade 

de exercer influência pelas vias institucionalizadas: as escolas, as 

universidades e as sociedades científicas. Assim, de modo geral, se esse 

critério é tomado como determinante para medir a importância de uma 

figura histórica e, portanto, para decidir se ela merece ou não figurar no 

cânone da Filosofia ocidental, ele é excludente de partida.  

Contudo, mesmo o critério da influência parece ter sido sonegado 

a algumas mulheres filósofas. Se é verdade que algumas filósofas viveram 

e tiveram seus escritos marginalizados, tomados como panfletos e não 

como “a verdadeira filosofia”, também é verdade que mulheres filósofas 

exerceram influência direta e marcante e que tiveram, mesmo lhes sendo 

negadas as vias institucionalizadas, influência direta sobre seus 

contemporâneos (falarei mais sobre isso abaixo). Desse modo, Mary Ellen 

Waithe conclui: 

 

Em minha visão, o critério da “importância” para 
inclusão no corpus filosófico foi abusado. O que 
temos até agora é uma medida da importância de 
sujeitos históricos femininos [realizada] por 
historiadores homens [...]. A exclusão das 
filósofas dos textos de história pode refletir uma 
inabilidade dos filósofos historiadores homens em 
oferecer uma avaliação desinteressada e não 
enviesada dos escritos das mulheres. (Waithe, 
1991, p. xxxvii) 

 

​ Outro ponto importante que é utilizado como critério de exclusão 

das mulheres nas obras de história da filosofia consiste em apontar para 
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os temas (Waithe, 2020) que são tratados por essas mulheres (iii-CI). 

Nesse sentido, mulheres como Christine de Pizan e Mary Wollstonecraft 

são tomadas como escritoras e, no máximo, poetas, mas nunca filósofas, 

pois não se considera que tratavam em seus escritos de temas 

propriamente filosóficos92. A esse respeito, hoje sabe-se, pelo trabalho de 

historiadores e historiadoras sérias, que existiu uma grande contenda 

iniciada por volta do século XIV com figuras históricas como Christine de 

Pizan e que se estendeu por ao menos quatro séculos culminando na 

disputa das iluministas do século XVIII acerca dos direitos das mulheres. A 

querelle des femmes foi uma disputa teórica (literária, filosófica e política) 

“sobre a natureza feminina, a representação das mulheres nos discursos 

oficiais e a diferença entre os sexos” (Deplagne, 2021). Além de Pizan e 

Wollstonecraft, essa disputa envolveu filósofos e filósofas da envergadura 

de Hildegarde de Bingen, Harriet Mill, John Stuart Mill, Marie de Gournay e 

Olympe de Gouges.  

Não encontramos nas histórias clássicas que figuram como 

bibliografia primária de cursos de História da Filosofia moderna referência 

92 Um exemplo dessa exclusão temática é o excelente livro Filosofia: textos 
fundamentais comentados de Laurence Bonjour e Ann Baker (2010), livro que 
conta com uma igualmente excelente tradução para o português. Este livro 
destinado a estudantes de filosofia apresenta sua organização de modo temático, 
mas dentre a miríade de temas considerados fundamentais, apenas três capítulos 
apresentam textos de filósofas: 1 – O que é filosofia? Conta com um texto de Ann 
Baker; 5 – Moralidade e problemas morais, que inclui textos de Onora O’Neill, 
Judith Travis Thomson e de Rosalind Hursthouse; capítulo 8 – A vida boa, o qual 
inclui um texto de Susan Wolf (Bonjour; Baker, 2010). Cabe notar que não há, 
neste texto, nenhuma explicação metodológica de por que os temas selecionados 
foram selecionados, tampouco há indicações de qual ou quais foram os critérios 
determinantes para a escolha destes temas e não de outros. Por esse motivo, reforço 
a importância de que uma abordagem consciente em história da filosofia não pode 
se furtar de enfrentar a questão metodológica na História da Filosofia. 
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a essa temática. E novamente termino essa seção com uma pergunta: O 

que justifica que uma temática que envolve disputas metafísicas (qual é a 

natureza das mulheres?), epistemológicas (as mulheres podem ser 

ensinadas?) e políticas (qual o estatuto jurídico das mulheres? Mulheres 

podem ser consideradas cidadãs?) não figure nos manuais, compêndios, 

antologias e histórias da filosofia que utilizamos como bibliografia primária 

e secundária em nossos cursos? 

 

3.​ Estudo de caso: Émilie du Châtelet  
​  

Émilie du Châtelet foi uma filósofa de vida breve e intensa, que 

viveu na primeira metade do século XVIII e que não apenas exerceu 

inegável influência sobre os principais filósofos de sua época, como deixou 

uma extensa obra escrita, a qual não foi completamente editada até os 

dias atuais. Neste estudo de caso, proponho analisar sua obra a partir dos 

critérios internos e externos para tentar encontrar justificativa para sua 

exclusão do cânone filosófico da modernidade ocidental. Quanto aos 

critérios internos, temos: 

 

i-CI) A obra de Châtelet é vasta e ainda não está 

completamente editada. Seu mais conhecido livro é o 

Instituições físicas (1740), mas constam em sua obra 

também inúmeras trocas epistolares, manuscritos, a 

Dissertação sobre a natureza e a propagação do fogo e a 
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tradução e o comentário ao Principia de Newton, além de 

muitos manuscritos aguardando edição93; 

ii-CI) A coerência interna é um critério que só pode ser 

avaliado no caso em que há scholarship acumulado. 

Ocorre que para isso existir é preciso que a autora seja, 

primeiramente, considerada filósofa. Émilie du Châtelet é 

uma autora que tem despertado interesse nos últimos 

anos e que já conta com extensa bibliografia secundária 

sobre alguns de seus textos (Rodrigues, 2012). Contudo, 

essa produção não é comparável com a produção sobre 

outros filósofos de seu círculo e tempo como, por exemplo, 

Diderot e D’Alembert; 

iii-CI) Por sua vez, o caráter filosófico de seus textos é 

inegável. Ela escreveu sobre metafísica, teoria do 

conhecimento, moralidade, religião, causalidade, a relação 

entre filosofia e ciência, tempo e espaço, liberdade, 

felicidade etc. Todos esses temas são considerados temas 

clássicos, fundamentais e inquestionáveis pelos 

compêndios e histórias da filosofia consultados;​  

iv-CI) Quanto ao estilo dos textos, se algumas filósofas são 

excluídas do cânone por não deixarem obra em prosa, 

esse não é o caso da marquesa. Ela escreveu um tratado 

(Instituições Físicas), uma dissertação  com argumentos 

93 O trabalho de documentação feito pelo Center for the history of Women 
Philosophers and Scientists acerca da obra de Châtelet dá uma dimensão da 
grandiosidade temática de sua obra: 
https://historyofwomenphilosophers.org/project/directory-of-women-philosophers/
du-chatelet-emilie-1706-1749/ Acessado em: 21/05/2025. 
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racionalmente compostos, ensaios (Sobre a liberdade), 

traduções (a Fábula das Abelhas, obra de Mandeville 

citada no sumário da história de Giovanni Reale e Dario 

Antiseri) e é a tradutora oficial do Principia de Newton para 

o francês, tendo escrito um comentário onde oferece uma 

Solução Analítica para os problemas enfrentados por 

Newton. Ela escreveu cartas, se correspondeu, por 

exemplo, com o “célebre” Christian Wolff e com o Rei 

Frederico da Prússia (o mesmo Frederico o Grande citado 

no Sumário da História da filosofia por Frederick Copleston 

(2022, v. III)); 

v-CI) A proliferação de centros científicos, sociedades, 

grupos de estudo, encontros, conferências, coletâneas, 

livros em torno do nome de Émilie du Châtelet é uma 

prova cabal de que sua filosofia é capaz de continuar 

gerando interesse mesmo com o passar do tempo. 

 

Por sua vez, se analisarmos sua obra de acordo com os critérios 

externos, teremos: 

 

i-CE) Émilie du Châtelet não apenas participou, como 

fundou uma comunidade filosófica em torno de si mesma, 

ela e Voltaire construíram no Château de Cirey um cabinet 

de physique (Zinsser, 2006), onde realizaram 
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experimentos científicos para provar e contestar teses 

científicas e filosóficas; 

ii-CE) Estudos atentos têm mostrado que Émilie du 

Châtelet tinha grande prestígio e influência entre seus 

contemporâneos. Isso fica evidente em sua 

correspondência, por exemplo, com o “célebre” Christian 

Wolff, quem a agradece por ter introduzido a filosofia de 

Leibniz na França. Além disso, hoje sabe-se que muitos 

artigos94 da Enciclopédia ou Dicionário razoado das 

ciências, das artes e dos ofícios é cópia direta dos escritos 

da marquesa. Seu escrito Sobre a liberdade era 

considerado um texto de Voltaire até bem pouco tempo 

atrás e seu Instituções Físicas, além de ter sido traduzido 

rapidamente para o italiano e o alemão, foi usado por 

Laura Bassi em Bologna. Châtelet foi eleita para a 

Academia de Ciências de Bologna, a única a aceitar 

mulheres, em 1746 e, nesse mesmo ano, Kant comenta o 

texto sobre a natureza do fogo de Châtelet em sua própria 

dissertação inaugural (Reflexões sobre a verdadeira 

estimativa das forças vivas, o qual foi escrito entre 1744 e 

1746 e publicado em 1747). Tudo isso prova que seus 

94 De acordo com o estudo de Koffi Maglo, Glenn Roe e outros, trazido pelo 
Project Vox, ao menos seis entradas da Enciclopédia são cópias retiradas do 
Institutions de physique sem atribuição correta de autoria. Na entrada sobre o 
espaço há um parágrafo que cita Châtelet e a entrada sobre gravidade é 
parcialmente copiada do Institutions de physique. Além disso, outras entradas têm 
material copiado parcialmente, são elas, contínuo, contradição, divisibilidade, 
pêndulo, razão suficiente e velocidade. Disponível: 
https://projectvox.org/du-chatelet-1706-1749/ Acessado em 01/06/2025. 
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escritos circulavam e que ela tinha uma reputação 

enquanto filósofa, cientista e matemática, em sua própria 

época. 

iii-CE) O fato de que Châtelet, enquanto mulher, era 

proibida de ingressar nas sessões da Academia Real de 

Ciências da França, não a privava de compartilhar 

espaços com outras figuras canônicas. O Château de 

Cirey tornou-se um espaço de peregrinação dos cientistas 

e filósofos de sua época e as publicações disponíveis, 

embora limitadas, também ofereciam ocasião para troca 

filosófica entre pares (Zinsser, 2006). É notória, por 

exemplo, a disputa que Châtelet travou com o secretário 

da Academia Real de Ciências da França, Jean-Jacques 

Dortous de Mairan (Silva, 2024). Isso tudo é prova de que 

Châtelet, mesmo proibida de ingressar em ambientes 

institucionalizados, compartilhou espaços com outras 

figuras importantes de seu tempo. 

 

Por fim, segundo o critério iv-CE, e como consequência de 

toda essa discussão: é inegável a capacidade dessa figura histórica 

em continuar exercendo influência na comunidade filosófica, mesmo 

com o passar do tempo.  

 

4.​ Para concluir: três apontamentos sobre a tarefa na História da 
Filosofia 
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O primeiro apontamento é que, por todos os critérios acima 

elencados, sejam eles critérios internos, sejam critérios externos à própria 

obra, não há justificativa cabível para que o nome de uma filósofa como 

Émilie du Châtelet não figure nos manuais, compêndios, antologias, 

coletâneas e histórias da Filosofia, a não ser uma tentativa sistemática de 

apagamento e silenciamento de sua importância e vigor filosóficos ao 

longo dos últimos séculos. Não quero com isso dizer que toda exclusão é 

resultado de misoginia, contudo, uma vez que todas as outras hipóteses 

foram rejeitadas, parece inegável que esta exclusão resulta desse fator. 

Desse modo, resulta desse primeiro apontamento que o trabalho em 

História da Filosofia exige também um certo ceticismo com relação à 

análise bibliográfica, isto é, é imprescindível que na formação de novas e 

novos historiadores seja lembrado que a história pode ser mais ampla do 

que a que é contada nos manuais. É imprescindível, portanto, que na 

própria formação de novos e novas historiadoras seja defendida a 

importância de uma análise criteriosa sobre as fontes. 

O segundo apontamento é que eu recuso a ideia de que uma lista 

de temas, obras ou filósofos canônicos deva ser tomada como auto 

evidente e auto justificável. A história não é – e, diga-se de passagem, 

nunca foi – auto evidente, ela é o resultado de uma construção constante e 

interminável, que é, por isso mesmo, situada e cujo processo depende de 

sujeitos históricos igualmente situados geográfica, política, cultural e 

economicamente. Nós só podemos falar, portanto, em reconstruir a 

história, isto é, em revisar o cânone filosófico, se compreendermos que a 

história não é exclusivamente sobre o passado, mas ela é também sobre o 

tempo presente e, mais importante, sobre como imaginamos o futuro. 

Desse modo, aquilo que estou chamando de questão metodológica na 
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História da Filosofia é a questão central que deve ser feita por todo 

historiador ou historiadora, a saber, qual ou quais critérios irão guiar minha 

escolha de temas, figuras e problemas na construção desse legado para 

as próximas gerações? Disso se segue que não devemos nos furtar de 

fazer questões de método. Do modo como vejo, ao contrário, colocar 

questões metodológicas, como a apontada acima, é justamente o ponto de 

partida do trabalho para qualquer historiador ou historiadora da Filosofia.  

Isso me leva ao meu último apontamento: é preciso construir um 

movimento positivo de apropriação e reconstrução na área da História da 

Filosofia, de modo a trazer à tona figuras históricas que participaram e 

contribuíram para a Filosofia, mas que, por outras razões, foram apagadas 

de sua história. Por sua vez, a construção da memória material, o 

assentamento do lastro físico da contribuição das mulheres95 para a 

História da Filosofia, pode ocorrer de diversas formas. Eu quero destacar, 

para fins de conversa, duas:  

A primeira consiste na história como exemplaridade e diz respeito 

ao resgate da vida das mulheres, lançando luz sobre a exemplaridade de 

seu pensamento e ideias e, assim, permitindo a compreensão de que 

mulheres filósofas existiram. Como Ruth Hagengruber sempre afirma em 

suas palestras: as mulheres filósofas existiram, elas estão em todas as 

épocas, elas ocuparam todos os lugares. E, mais importante, de que cabe 

a nós resgatar esses trabalhos: buscar a ancestralidade, seus modos de 

95 O foco deste texto, como colocado no início, é a consideração da contribuição 
das mulheres para a História da Filosofia a partir do recorte geográfico do que se 
considera “ocidente” e do recorte temporal do que se considera “modernidade”. 
Contudo, as mesmas questões metodológicas podem ser colocadas de modo a 
abarcar não apenas questões de gênero, mas também questões, por exemplo, de 
raça e etnia. Isso exigiria, contudo, um trabalho muito mais amplo e aprofundado e 
excede minhas pretensões limitadas aqui. 
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vida, seus e nossos laços afetivos, seus conhecimentos, seus modos de 

entender e explicar o mundo e suas perspectivas filosóficas, cabe 

destacar, não, contudo, como anedota96, mas como exemplar de alguém 

cujo lugar legítimo foi negado. 

Em segundo lugar, e aqui precisamente entra o trabalho que me é 

mais familiar, ao resgatar essa frente de trabalho de assentamento da 

memória material, de busca pelo lastro físico da contribuição das mulheres 

para a construção da História da Filosofia ocorre o trabalho de resgatar 

não apenas a vida dessas mulheres, mas sua obra: ao buscar as fontes, a 

autoria das fontes, ao traduzi-las, ao fazer trabalho historiográfico, ao 

reinseri-las na história do pensamento e da Filosofia, ao contextualizar 

suas redes de influência, isto é, aquelas e aqueles que são suas e seus 

interlocutores, ao reconstruir e interpretar seu pensamento a partir de seus 

próprios termos estaremos não apenas construindo uma verdadeiramente 

nova História da Filosofia, mais completa, rica e interessante, mas também 

fertilizando a imaginação. Fertilizar a imaginação é o trabalho de colaborar 

para a construção de um futuro em que não precisaremos mais abrir livro 

de História da Filosofia e perguntar: onde estão as filósofas? 
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As proximidades nas diferenças 

A fenomenologia da afetividade em Edmund Husserl e Michel 
Henry 

Kátia Marian Corrêa de Medeiros 
​
​
 

1.​ Introdução 
 
No presente texto busca-se salientar algumas teses acerca das 

diferenças e proximidades entre dois importantes fenomenólogos, a saber 

Edmund Husserl e Michel Henry quanto à perspectiva afetiva. Sabe-se que 

em Michel Henry a abordagem da afetividade é o centro de sua 

fenomenologia da vida, uma vez que a essência da própria vida é a 

afetividade. Para que esse desenvolvimento dentro da fenomenologia 

henryana se efetivasse, ocorreu uma certa herança e leitura dos escritos 

de Husserl, principalmente aqueles que o filósofo alemão se aprofundou 

na temática dos afetos e da afetividade. Essa leitura crítica por parte de 

Henry se dá, sobretudo, nos escritos tardios de Husserl, período esse 

denominado de genético, diferenciando-o dos seus primeiros escritos, 

assim várias questões marcam esse período, a perspectiva do tempo, a 

afecção, a hylé intencional enquanto cerne para os dados materiais e 

sensíveis do reino dos afetos, entre outros elementos que podem ser 

explicitados. Assim, pretende-se aqui neste texto, refletir e apontar as 

semelhanças de ambos fenomenólogos, mas ao mesmo tempo não deixar 

de lado suas diferenças, parte-se do pressuposto de uma proximidade nas 

diferenças da fenomenologia afetiva de Henry e seu mestre Husserl. 
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2.​ A perspectiva fenomenológica da afetividade em Edmund 

Husserl  
 
 ​ Husserl em seus escritos tardios, sobretudo em “Ideias II” (1997), 

“Lições para uma consciência interna do tempo” (1994), “Crise” (1996),  

entre outras obras, volta-se com mais minúcia às perspectivas do reino dos 

afetos, denominando assim a passagem de sua abordagem ou período 

estático como nos seus primeiros escritos para o método genético. Pois, 

conforme o fenomenólogo, somente este consegue abarcar a gênese das 

estruturas do sujeito ou da consciência estando estas ligadas a um fluxo 

temporal. E em relação aos afetos, será pelo método genético, na busca 

de suas constituições fundamentais, que será possível explicitá-los. Assim, 

utiliza-se o método genético enquanto “constituição primordial” ao que diz 

respeito ao caráter dos afetos no seu sentido pré-egológico, pré-reflexivo e 

pré-linguístico, que orientam a razão. Ao falar em afeto ou ordem afetiva, 

Husserl menciona uma importante palavra denominada como Reíz, 

podendo ser traduzida como estímulo, pois não é da ordem da 

intencionalidade, da consciência ou da razão, que o mesmo se dá. É o 

meio onde o corpo vivo se dá e além disso, a intencionalidade e, portanto, 

a própria consciência, assim o sujeito é entregue aos afetos e a certos 

estímulos, se direciona aos mesmos quando é afetado por um afeto, assim 

fico fascinada ou motivada por algo que desperta em mim alegria ou 

tristeza, entre outros afetos e disposições.  

Esses estímulos tratam-se de estados pré-intencionais, não 

ocorrendo uma reflexão acerca dos mesmos, são anteriores a 

intencionalidade, o que ocorre são dois modos de afetividade, a afecção 

ou afeto e a afecção real ou o estado de estar afetado por algo. Husserl de 

uma atração afetiva ao falar da afecção, que exerce força sobre o ego, 
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tratando-se de raios afetivos, que exercem uma disputa das tendências 

afetivas a fim de chamar a atenção do ego. Assim, nota-se que o ego não 

opera diretamente nas camadas afetivas, mas se dá enquanto modo 

fenomenológico transcendental, tendo o seu papel de auxiliar na forma  

como vemos o mundo. Husserl dá uma importância ao mesmo tempo, 

dessa maneira ao que diz respeito aos afetos, o ego pode ou não ser 

afetado pelos mesmos, ocorrendo a disputa das tendências afetivas, 

tornando-se afetos reais se conseguirem despertar o interesse do ego.  

  ​ Em relação a afecção e a afetividade é importante ressaltar que 

não se tratam do conteúdo dos afetos, mas são as formas de manifestação 

dos mesmos. Isto, quer dizer que os afetos, vem à tona por meio das 

tonalidades afetivas, e a vida entendida em seu sentido fenomenológico 

possui dois principais afetos, são o sofrimento e a fruição, são a base para 

que ocorram as modulações, ou seja, para que possamos sair dos estados 

de alegria e sofrimento, experienciando ou melhor, vivendo outros afetos. 

Assim passamos para outros modos de manifestação dos reinos dos 

afetos. Uma vez que possuímos ou vivenciamos esses afetos, os mesmos 

necessitam de um “conteúdo” ou “material” para sustentá-los, chamados 

assim de dados hyléticos, a qual Husserl (2006) fala da hylé, 

posteriormente outros fenomenólogos como Henry irão aderir às suas 

fenomenologias. 

    Por hylé é interessante explicitar que trata-se de um modo de conteúdo 

vivo e sensível que se relaciona com as coisas, que se dão no mundo. 

Com isso entende-se que os dados hyléticos animam e dão suporte para a 

intencionalidade, são as qualidades sensíveis, sonoras e auditivas. 

Tratam-se de aparatos, que não necessariamente ligam-se à 

intencionalidade, mas que lhe dão a base para efetivar-se. São esses 
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aparatos em forma de conteúdo que se relacionam e dão base material 

aos afetos, como iríamos possuir sensações afetivas de prazer ao escutar 

uma música, por exemplo? Não tem a possibilidade de ter um afeto vazio, 

ele necessita de uma base sólida para doar-se. Os afetos além de se 

manifestarem por meio desses acessos materiais hyléticos, ocorrem em 

um fluxo temporal, isto quer dizer que sua base significativa se dá no jorro 

temporal, na sua forma de presentificação, tornando os afetos um fluxo de 

vivências, do aqui e agora, enquanto um fluxo incessante. Permitindo que 

as tonalidades afetivas se modifiquem, ora alegramos ou 

entristecemo-nos. É em sua obra as “Lições para uma consciência interna 

do tempo” que Husserl (1994) aborda a temporalidade, obra que será 

aclamada por seu discípulo Henry.  

   ​ Quanto ao fluxo de vivências, as quais são de extrema importância 

no pensamento fenomenológico husserliano, o filósofo faz uma distinção 

significativa entre os vividos intencionais e os vividos afetivos, 

diferenciando-se quanto ao seu modo de manifestação. Os vividos 

intencionais, então, ao estilo de herança brentaniana, referem-se a um 

objeto específico. Seguem ou ligam-se diretamente à intencionalidade, em 

seu modo de “toda a consciência é consciência de algo”, já os vividos 

afetivos, os quais nos interessam mais, uma vez que estamos abordando 

os afetos, que se dão pré-intencionalmente, defendemos os afetos que se 

dão no seu estado não-intencional. O que isso quer dizer? Que os vividos 

afetivos são anteriores à intencionalidade, não necessitam da mesma para 

manifestarem-se ou para existirem. Com isso, não possuem de início um 

objeto a qual referem-se, porém, podem ligar-se por meio de uma 

representação à um objeto específico. Assim, por exemplo, ocorrem em 

relação ao amor, ao ódio, a estados em que algo externo desperta um 
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modo afetivo em nós mesmos. É na forma da passividade que nos 

afetamos, na própria subjetividade, na vida interior, assim sustenta o 

comentador J. Drummond (2009, p. 263): “Nossa experiência ordinária, em 

outras palavras, de início engloba ambos os momentos, cognitivos e 

afetivos. Coisas e situações nos afetam; elas evocam sentimentos em nós, 

e nós desse modo ‘tomamos’ elas como valiosas.”  

     Importante ressaltar que esses afetos ou vividos afetivos se dão em um 

corpo dotado de uma carne, um corpo próprio ou vivo (Leib) husserliano, 

assim como afirma o comentador mexicano Ignácio Quepons (2014, p. 

59-60): “[...] uma obviedade é que a vida afetiva em geral envolva a vida 

corporal.” Vale ressaltar que quanto à vida corporal, Husserl não está 

tomando a vida em seu sentido biológico estritamente, mas vida em seu 

sentido transcendental, interior, interno e invisível. Assim, o corpo possui 

uma significativa importância para os afetos e a afetividade, se dando 

sensivelmente, na carne impressional. Conforme a comentadora Janilce 

Praseres (2022, p. 133), notamos isso: 
 
O corpo humano, enquanto humano, vivido e experienciado 
na primeira pessoa, abrange a estrutura transcendente da 
nossa experiência, a qual jamais pode ser reduzida 
unicamente ao corpo vivo, pois o homem é um ser provido de 
um corpo a que corresponde um ser cuja existência é 
precisamente existência encarnada. De tal modo que as 
pequenas, mas fundamentais e mais decisivas, distinções de 
um corpo humano em relação a um corpo vivo, ou mesmo 
entre um corpo biológico e um corpo vivo, apesar de 
evidentes contêm diversas dificuldades. 
 

Corpo esse que é sensível, dotado de carne, diferenciando-se do 

corpo físico, tomado muitas vezes pelas ciências como corpo objetivo, 

críticas as quais tanto Henry quanto Husserl tecem a esses reducionismos 

naturalistas. Outra importante interpretação quanto à esfera afetiva foi 

apresentada pelo professor Pol Vandevelde no artigo de Susi Ferrarello 

220 



 
(2016, p. 2): “no nível de nossos corpos, o que ela chama de ‘corpo 

volitivo’”. É o espaço dos sentimentos e emoções, o que Husserl chama de 

Gemüt e o que o autor traduz algumas vezes, depois de James Hart, como 

"coração". Na esfera da Gemüt encontrariam-se os atos dos afetos, 

segundo as seguintes afirmações de Husserl (2006, p. 218) em sua obra 

“Ideias I”: 
 
[...] um perceber, um imaginar, um julgar etc. fundam uma 
camada de valoração que os encobre por inteiro, temos 
então, no todo da fundação, designado, de acordo com seu 
sentido mais alto, como vivido concreto de valoração, 
diferentes noematas ou sentidos. Enquanto sentido, o 
percebido como tal pertence especialmente ao perceber, mas 
ele penetra também no sentido da valoração concreta, 
fundando-lhe o sentido.  

  
Quanto à afetividade, ela pode se expressar de diferentes modos, 

tais como os da citação acima. Além disso, nota-se uma aproximação na 

maneira como se dão tantos os sentimentos sensíveis e as sensações 

táteis, pois podem ser localizáveis no sujeito, na forma da percepção. E 

quanto à essência dos sentimentos, menciona o comentador de Husserl, 

Gabriel Schutz (2006, p. 21): 
 
[...] já na própria base do ato de sentimento, já no nível da 
“consistência real” da vivência, em seu tecido fino, por assim 
dizer, se acha um enlace entre sensação de sentimento e 
sensação presentativa. Na básica apreensão do ato 
objetivante estão já a tal ponto imbricadas as sensações de 
sentimento e as sensações de percepção, que as metáforas 
husserlianas resultam perfeitamente adequadas: a cor da 
tristeza: como se na sensação de dor que provoca em mim a 
tristeza estivesse copresente, sendo uma com ela, uma 
sensação cromática (i.e. perceptiva), e em lugar de doer-me 
eu, me doeria o próprio acontecimento, que se me presenta 
assim colorido, com essa “dolorosa cor”. (...) Ao associar o 
prazer ou a dor com uma propriedade do acontecimento 
(objeto), a apercepção objetiva do ato que está à base 
entretece em nível mais básico presentação e sentimento, de 
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sorte que, (...) vemos coisas coloridas, mas agora, em um 
sentido quase “literal”, coloridas de tristeza ou alegria. (...) 
Todo o que se presenta no ato de sentimento está permeado 
de certa inefável imbricação entre o acontecimento e o 
sentimento. 

  
 Uma vez que a fenomenologia husserliana é caracterizada 

estritamente como transcendental, o destaque para o ego se faz presente. 

Assim, o afeto se direciona diretamente a ele, dependendo da motivação e 

do estímulo dessa região do eu, ele se afeta, não em sentido orgânico e 

empírico. Em seu livro, Biceaga (2010) comenta que Husserl estabelece 

categorias como proeminência dos dados dos sentidos, impressão e 

estímulo para se referir ao que afeta ao ego, consistindo em uma série de 

elementos importantes para descrever a maneira como o ego é afetado. 

Mesmo ocorrendo esse afetar-se ao ego, não é o mesmo que escolhe a 

solução entre as “disputas” do que irá ou não afetá-lo – é um 

acontecimento independente do seu controle. Não tratando-se de uma 

escolha antecessora a uma pré-afeição, isso pertence a ordem das forças 

afetivas. Portanto, nota-se que não se trata da atividade do ego, mas de 

uma passividade primordial.​

​ Na ordem dos afetos, parece então ser imprescindível analisar os 

aspectos da passividade em Husserl, uma vez que não se trata de uma 

escolha do sujeito o que vai ou não afetá-lo, o que vem de antemão não é 

dessa ordem. Para elucidar isso, faz-se uso da seguinte citação de 

Biceaga (2010, p. 32):  
 
A própria disputa se desenrola independentemente do 
controle do ego. Isto não está no poder do ego determinar 
antecipadamente quais atrativos receberão atenção e quais 
serão ignorados. Tudo isso depende da distribuição relativa 
das forças afetivas entre os atrativos. 
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​ Quanto a isso, Husserl (2001, p. 196) diz: “Antes de ocorrer uma 

afeição real, surge ‘uma tendência à afeição’”. Ainda a respeito do modo 

como ocorre o afetar ou a afetação no Eu, Biceaga (2010, p. 33) aponta: “o 

fascínio afetivo não é intencionalmente direcionado ao ego, mas desperta 

o processo perceptivo, explicativo do ego”. E ser um sujeito afetado, é um 

exemplo de “passividade na atividade”. (2010, p.33). O sujeito é tomado de 

forma instantânea e totalmente em sua subjetividade, pode-se elucidar 

com a seguinte passagem:  
 
Um filósofo trabalhando em sua mesa está submerso 
pré-afetivamente em uma rica paisagem hylética: o som de 
um carro que passa, as superfícies coloridas dos objetos 
deitados sobre a mesa, a música que ressoa de uma sala 
vizinha acompanha o esforço intelectual temático do filósofo. 
Mas de repente vem a explosão violenta de uma explosão 
que abafa ou suprime todas as outras [...](Husserl, 2001, p. 
197). 

​

Então, a atenção volta-se para um afeto que se manifesta, algo que o 

sujeito não escolheu e mesmo assim, devido à sua disposição, lhe 

“agarrou”, lhe “fisgou”, poderia ser outros dados hyléticos. O ego não 

consegue antecipar previamente o que irá ou não afetá-lo, trata-se de uma 

disputa anterior a sua atividade, está na ordem da passividade. Edmund 

Husserl teve o árduo objetivo de fundamentar a filosofia de uma maneira 

própria e com um método diferente do adotado pelas ciências naturais. 

Assim, procurou aprofundar e desenvolver suas investigações no âmbito 

da consciência do sujeito, no modo como o mesmo relaciona-se com o 

mundo, com os objetos, consigo mesmo e com outros indivíduos. Não 

tomando a consciência de modo fisicalista, biologicamente, 

organicamente, e sim de modo intencional, nas vivências interiores da 

mesma, no âmbito dos fenômenos, isto é, por meio da fenomenologia, 
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ademais a ciência que estuda os fenômenos, esta que procura explicitar as 

essências e não os fatos. 

A temática da afetividade e por consequência dos afetos, foi de 

grande importância na perspectiva husserliana, pois serviu de base para 

outros fenomenólogos que abordam a esfera afetiva. Michel Henry é um 

destes, que constitui sua leitura crítica e criteriosa da fenomenologia 

tradicional, construindo, e desenvolvendo, por conseguinte, sua própria 

fenomenologia, denominada de fenomenologia da vida. Tendo essa última 

como base sólida para toda a afetividade, sendo a essência da 

manifestação da vida. Michel Henry é discípulo de Husserl, então sua 

fenomenologia afetiva tem muitos elementos husserlianos, aprofundados e 

desenvolvidos ao seu modo. Dessa maneira, como buscamos estabelecer 

um diálogo entre Husserl e Henry, partimos nesse segundo momento a 

uma explanação das principais teses henryanas quanto à afetividade e os 

afetos.  

 

3.​ A análise da afetividade em Michel Henry  
 

Nesse momento do texto, parte-se para a centralidade da 

afetividade e dos afetos na fenomenologia da vida henryana, tal qual o 

filósofo a denominara. Vale ressaltar que a afetividade para Michel Henry é 

a essência da manifestação da vida, é o cerne de sua filosofia. A mesma 

se dá em seu modo não-intencional, diferenciando-se um pouco da 

perspectiva husserliana que ocorre em seu modo pré-intencional, aqui com 

Henry, a intencionalidade em nenhum momento irá impactar ou constituir a 

afetividade ou os afetos, é o contrário que se dá. É a própria afetividade e 
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por consequência os afetos que possibilitam com que a intencionalidade 

possa ocorrer.  

Ao dizer que Henry faz uma fenomenologia não-intencional, é 

importante explicar que em termos henryanos, trata-se de uma proposta 

afim de tecer uma interpretação à uma fenomenologia intencional feita por 

Husserl, que encontra-se dentro da tradição fenomenológica como 

conceito central. A justificativa apresentada por Henry ( é que a 

fenomenologia de cunho intencional não alcança uma aspecto mais 

fundamental, a tentativa é aproximar a base mais primordial da afetividade 

para constituir a intencionalidade, mostrando que tanto Henry quanto 

Husserl possuem preocupações em comum como a subjetividade 

primordial e o mundo da vida, e estes necessitam de alguns elementos 

que serão trabalhados, como: o corpo, a passividade, a afetividade, e etc. 

A pretensão do filósofo é significativa e desafiadora, pois trata-se de dar 

uma primazia para a fenomenologia da vida em detrimento da 

fenomenologia intencional, e isso se dá pela investigação do aparecer, 

tratando por conseguinte a vida originária, este seria o ponto de partida. 

De antemão, um dos principais pontos que o mesmo tem como 

compromisso é com o aparecer, mas não somente enquanto fenômeno 

que se mostra na visibilidade ou na intencionalidade. A sua fenomenologia 

tem como fundamentação explicitar o aparecer do próprio aparecer, 

entendendo-o como auto-aparecer, pois o filósofo o caracteriza como um 

manifestar-se verdadeiro. E o modo de doação originária e primordial é a 

afetividade. Desta maneira, Henry (ano) denomina a sua fenomenologia 

material ou da vida, visto que é pela própria vida e pela invisibilidade da 

mesma que a afetividade pode ocorrer. Assim, Henry (ano) parte das 

concepções transcendentais da fenomenologia de Husserl, para 
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interpretá-las e extrair as camadas mais fundamentais, exemplo disso são 

os dados hyléticos, a questão da temporalidade, a noção de corpo próprio, 

entre outros elementos. Por consequência, o seu propósito é com a forma 

como a essência da manifestação se dá.​

​ Em uma análise da abordagem henryana da afetividade, 

observamos um foco na experiência originária e absoluta da vida de si a si 

mesmo, que não depende de objetos externos ao sujeito, esta dimensão 

originária da experiência é imanente, ou seja, interior e inerente a própria 

vida e suas dimensões afetivas.  

Este compromisso com uma interioridade radical dá-se ao longo de 

toda sua obra fenomenológica, contrastando justamente com o 

transcendente ou externo ao sujeito, característico da análise do método 

fenomenológico husserliano pautado no paradigma da intencionalidade. A 

imanência tem um papel fundamental na fenomenologia henryana, pois é 

pela experiência interna e o  “permanecer dentro” da vida subjetiva que se 

faz possível estar na vida e ter a afetividade como essência da 

manifestação. Henry (2008), portanto, ater-se-á na materialidade e ao 

não-intencional, aprofundando tanto as temáticas dentro dos escritos 

tardios de Husserl, quanto criticando e expandindo o método 

fenomenológico enquanto acesso aos fenômeno eles mesmos. Vejamos 

inicialmente como Henry  elabora sua fenomenologia da vida e da 

afetividade a partir do fenômeno do aparecer. 

O aparecer é para Michel Henry o modo de fundamentar a 

mudança da estruturação da fenomenologia tradicional husserliana, pois o 

aparecimento constitui a estrutura do fenômeno – e, por conseguinte, o 

próprio método fenomenológico – uma vez que os fenômenos que se 

mostram, que vêm à luz, o fazem na forma do aparecer. A fenomenologia 
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e o seu método consequentemente voltam-se para a visibilidade do 

mundo, o que se apresenta de modo estático  na visão henryana, acaba 

por reenviar à intencionalidade, a própria intencionalidade. Nota-se que o 

filósofo salienta a diferença entre o aparecer que ocorre na consciência e o 

aparecer do conteúdo, isto é, do ente. Assim, existe uma ruptura entre os 

dois. Em seu distanciamento, o aparecer fica longe de si mesmo e 

lança-se para fora, caracterizando-se pela intencionalidade. Henry fala: 

"como temos acesso a própria intencionalidade que doa o ente? É ainda 

pela intencionalidade?" (2003, p. 9). Seria pela e unicamente a 

intencionalidade o meio de constituir o verdadeiro acesso ao ser? Por meio 

das reflexões de Henry, abre-se um novo horizonte de possibilidades para 

repensar este caminho e tal acesso. Neste caso, é ao ente que deve-se 

dar a devida importância: voltar-se a ele para que se obtenha verdadeiros 

aspectos do mesmo, podendo somente ocorrer em um aparecer autêntico 

e de modo verdadeiro. Segundo Henry, a fenomenalidade é o próprio ser 

verdadeiro do ente, com isso quer se dizer que a fenomenologia busca 

autofundar o saber humano por meio do retorno à autodoação do ente. 

Sabe-se que a fenomenologia se realiza em forma análoga à experiência 

do mundo. O mundo é o “local” a qual a consciência faz relações com o 

que aparece. E é através do método fenomenológico que o eu ou sujeito, e 

sua consciência conseguem estabelecer todas as possíveis relações com 

o meio externo.  

Assim, Henry propõe a afetividade como o modo de doação de 

todas as possibilidades, essa é uma entre as formas de manifestações no 

campo sensível e corporal. A tese central é que ela configura a 

constituição das percepções fenomenológicas, significando que o homem 

enquanto sujeito no mundo, dotado de consciência, possuindo uma vida 
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subjetiva, realiza atividades perceptivas e intencionais. O sujeito 

encontra-se enquanto corpo sensível, uma vez que primeiramente é 

dotado de sensibilidade, e a posteriori reflete intencionalmente. Por 

conseguinte, o corpo possui um papel fundamental dentro da 

fenomenologia material henryana. Sobre isso, o comentador José Furtado 

(2008, p. 1) explica:  
 
[...] denomina sua filosofia, a partir do final dos anos 70, 
“fenomenologia material”. Este conceito de materialidade 
fenomenológica irá caracterizar a singularidade e radicalidade 
do seu pensamento no seio da fenomenologia 
contemporânea, ou seja, o projeto de aprofundar o sentido do 
campo transcendental compreendido como essência da 
manifestação.  
 

A fenomenologia henryana, então, é nomeada de fenomenologia 

material, e além disso o filósofo também a denomina como fenomenologia 

da vida, pois possui uma base sensível, corporal e afetiva. É desta 

maneira que é possível acessar a esfera da vida e da subjetividade do 

sujeito em suas particularidades. A respeito da esfera afetiva e das 

doações dos afetos, Henry toma o corpo que sente a si mesmo como 

imprescindível para que a consciência e a intencionalidade possam 

efetivar-se, pois é a afetividade proveniente desta autoafecção que 

possibilita que tais instâncias da vida humana se constituam. Desta forma, 

o filósofo traz relevância filosófica para âmbito da invisibilidade e da 

imanência com sua fenomenologia não-intencional. Para Henry, esta 

capacidade de autoafetividade que se experiencia diretamente de e por si 

mesma que constitui o que denominamos vida – sendo esta a base para 

toda a fenomenalidade.  

Assim, a vida contém a essência da fenomenalidade, isto é, s’é 

prouve soi-même, ou seja que se prova a si mesma: manifestação 
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originária do autoaparecer do aparecer. Este aparecer significa que a vida 

revela exatamente o que é, não faz aparecer outra coisa ou ser, é um 

auto-aparecer: esse movimento de possibilidade é o aparecer da vida. 

Henry  denomina esta fenomenologia do puro experienciar-se de 

afetividade transcendental. Ela é transcendental no sentido de ser 

condição de possibilidade dos fenômenos, e é afetividade pois este 

experienciar-se, faz vir à tona uma autoafecção originária dual, tonalidades 

de sofrer e fruir, tornando possível outros afetos. Henry (2006, p. 13) 

defende que “[...] a afetividade é a essência fenomenológica da vida, a 

carne impressional em que o ver da intencionalidade não tem lugar – neste 

sentido, [a afetividade] é o não-intencional puro”. A afetividade não é 

doada pela consciência: ela é primordial, base para todas as vivências, 

percepções, emoções, sentimentos, afetos, relações sujeito-objeto e a 

atividade intencional. É pela vida, e não a nível intencional, que ocorre o 

aparecer do afeto, na carne e no corpo. Portanto, não é a intencionalidade 

que faz a afetividade doar-se. Quanto a isso,Furtado resgata o 

pensamento de Henry (2008, p. 12): Não é o que chega que determina a 

afetividade e sim a afetividade que torna possível a vinda do que advém”- 

isto é, o ente na condição de fenômeno – e, como tal, determina 

afetivamente sua manifestação. Aqui ressaltamos um pequeno adendo: 

Husserl abordou a afetividade e o que se apresenta em um nível 

pré-intencional, porém os vividos de base material foram imbricados à 

dualidade da intencionalidade, apresentando-se como matéria para uma 

forma – principalmente em seus primeiros escritos. 

 Posteriormente, em Ideias II e análise das sínteses passivas, 

Husserl consegue explorar por um viés não intencional alguns tópicos da 

afetividade, questões do corpo próprio e da temporalidade. E Michel 
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Henry  aparentemente dialoga com Husserl, apontando com a sua 

fenomenologia outros desenvolvimentos filosóficos possíveis, 

aprofundando, criticando e interpretando o cânone fenomenológico. Por 

conseguinte, Henry propõe a fenomenologia da vida, que não 

desconsidera a redução fenomenológica tradicional, mas que diferencia-se 

em sua forma, tratando-se de uma contra-redução. Dizendo respeito à 

própria fenomenalidade, afastando-se do mundo em uma interioridade 

radical com o propósito de encontrar a verdadeira essência, que se dá pelo 

Pathos.​

​ Tudo passa pela vida, tudo o que vivencio ao que diz respeito aos 

afetos, sejam eles negativos ou positivos, sofrimentos ou prazeres, como o 

medo, ódio, medo, terror: a própria vida já tem dentro de si os mesmos. A 

vida se apresenta enquanto um fruir e sofrer. Então, “[...] não me sinto no 

sentido de percepção, senão sob a condição de uma sensação, isto é, da 

vida” (Henry, 2006, p. 16). A busca é mostrar que o conteúdo do mundo é 

uma aparência, e não o estatuto fenomenológico original e real, pois é 

necessário que a fenomenologia da vida possa tornar a objetivação 

possível. “A intencionalidade só é possível como vida intencional, ela não é 

um olhar determinado e indiferente, as significações que ela constitui vão 

beber suas motivações profundas na vida e dela dependem em derradeira 

instância.” (Henry, 2006, p. 17),a intencionalidade não embasa a vida, mas 

está embebida nela. A fenomenologia não-intencional e a afetividade estão 

no centro da discussão, voltam-se à vida enquanto mais fundamental, 

sendo ela vasta e rica. 

Michel Henry  está imbuído do compromisso justamente lutar para 

evidenciar que sim: a vida na imanência tem suas respostas e são 
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capazes de conter sua própria sabedoria em si mesmas. Isso reflete-se na 

passagem a baixo:  
 
[...] a existência é perdida quando o que lhe confere 
efetividade já não reside nela, mais precisamente fora dela, 
na sua própria exterioridade em relação a si mesma. A 
existência está alienada quando o seu desenvolvimento não é 
mais dela mesma, mas de um espírito estrangeiro. A 
existência que não se edifica mais a partir dela mesma é 
contingente, e o corpo do qual não é mais o jorro em si 
mesmo, do movimento e do desejo- o que eu sou e que eu 
faço- assim que o ser está exterior a si, ele se resulta nessa 
justa posição estranha de partes e nessa combinação 
injustificável de funções, não oferece mais ao espírito da 
consciência, isto quer dizer não mais, está na exterioridade, 
no paradoxo e em uma configuração tola. (Henry, 2003b, p. 
46-47, tradução nossa). 
 

 A fenomenologia da vida de Henry é invisível: não é vista, 

manuseada, ela é imanência radical. Consequentemente: “A vida não é 

consciente nem subconsciente, nem inconsciente, nem tão pouco 

susceptível de vir a ser.” (Henry, 2003b, p. 48, tradução nossa). Trata-se de 

uma manifestação diferente das abordadas pela tradição filosófica, a qual 

preza pela luz em busca de uma verdade objetiva independente do sujeito 

e pela procura de evidências. O que procura-se explorar é uma nova forma 

de ver as coisas – não um ver aparente, mas um ver do invisível. Nesse 

sentido, o filósofo Dan Zahavi (1999, p. 231) denomina o percurso da 

filosofia henryana: “Toda a obra de Henry é dedicada a um estudo 

exatamente desse tipo de manifestação, e pode, portanto, ser melhor 

descrita como uma tentativa ambiciosa de desenvolver uma fenomenologia 

do invisível”. 

Volta-se a perspectiva da manifestação como afetividade, 

sobretudo desenvolvida por Henry em sua obra A essência da 

manifestação. Na seção referente a essa temática, Henry começa por dizer 

que "[...] o conceito de afecção deve ser tirado da incerteza onde muitas 
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vezes foi deixado na filosofia." (2003c, p. 573, tradução nossa.). Nessa 

afirmação, nota-se que a afecção foi colocada corriqueiramente no âmbito 

de uma incerteza como algo não abordado filosoficamente. Por meio de 

sua fenomenologia, Henry faz alusão da importância da mesma à noção 

do retorno aos fenômenos neles mesmos. A afecção é tida como anterior a 

todo conhecimento, tratando-se de uma pré-doação passiva, dando-se no 

mundo. Frente a isso, o filósofo explica que: "É através deste mundo que 

tudo o que nos toca, vem a nós. Nele se institui a nossa comunicação vital 

com o ser da natureza. O mundo é o meio do afeto, é ele, em vez disso, 

que nos afeta." (Henry, 2003c, p. 574, tradução nossa). O mundo nos 

afeta, bem como o que se manifesta no mesmo. Além do mundo nos 

afetar, o autoafetar também manifesta-se. Deste modo, Henry diz que:  
 
A estrutura de autoafecção foi explicada e compreendida 
como imanência. Nela reside  a possibilidade absolutamente 
fundamental para a essência, e constituinte, de se afetar sem 
a mediação do sentido que sempre designa o afeto por algo 
estranho, a possibilidade de ela se afetar a si mesma, de 
modo que o conteúdo do seu afeto é, como conteúdo 
imanente, constituído por ela e pela sua própria realidade. 
(Ibidem, p. 577, tradução nossa).​
 

Percebe-se por meio dessa passagem que a autoafecção é um 

movimento interno, é uma afeição da afeição, não operando em um âmbito 

da atividade e reflexão. Não se trata de algo diferente: o conteúdo é já seu, 

é composto por si mesma e em torno de si mesma. Trata-se de um 

movimento circular, girando em torno do próprio modo de manifestar-se e 

auto-doar-se a sua afecção. Indo além, a afetividade é que possibilita o 

afeto e a autoafecção, sendo imanência em si mesma, não em uma 

estrutura teórica ou formal, isto é que passe estritamente pela 

consciência,  mas fenomenologicamente pode se autoperceber, sentir-se a 

si mesma e se auto vivenciar.  
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A ênfase na afetividade reside no seu modo de acesso, na sua 

autoafecção, ou seja, no modo como a mesma se dá em sua pura 

imanência. E a afetividade apresenta-se então como sentimento. Não se 

trata da maneira como o sentimento se dá em modo de conteúdo e suas 

modificações, por exemplo, de agrado ou desagrado, mas do sentimento 

enquanto possibilidade de fazer com que o indivíduo sinta a si mesmo, 

saiba que tem esse poder de sentir, afetar-se por ou com algo. A 

afetividade então, caracteriza-se como revelação, como um mostrar-se. O 

poder de sentir algo, isto é, de recebê-lo e ser afetado por ele, desde que 

esse afeto se cumpra por meio de um sentido e, finalmente, do sentido 

interno, chamamos de sensibilidade. A afetividade, ao contrário, é a forma 

da essência na qual ela é afetada não por outra coisa, mas por si mesma, 

de tal maneira que essa afeição originária como autoafecção como 

sentimento de si, a constitui e a define. [...] a afetividade não tem nada a 

ver com a sensibilidade com a qual ela é confundida desde sempre, mas é 

estruturalmente heterogênea. (Henry, 2003c, p. 578).​

​ Assim, a afetividade é a essência originária da pura revelação. A 

sensibilidade segundo Henry é um sentir interno, diferente da afetividade. 

A afetividade é a essência de se autoafetar, não sendo afetada por outra 

coisa senão a si mesma. 

 
4.​ As proximidades nas diferenças entre Husserl e Henry 

 
De tudo o que foi exposto, podemos analisar as grandes nuances 

e diferenças entre Husserl e Henry. Contudo, a própria concepção de 

intencionalidade é um dos elementos a qual a fenomenologia da vida 

henryana mais insiste em abordar, apontando seus defeitos e faltas. 

Percebemos a diferença entre os próprios modos de aparecer ou 
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mostrar-se das coisas, de objetos e até mesmos das vivências, dos afetos, 

da afetividade, com e em Husserl nota-se por suas teses e concepções, o 

desvelar, o mostra. O  manifestar-se enquanto referido a algo que se dá no 

mundo e na realidade espaço-temporal, em sua exterioridade, ou seja, a 

consciência transcende a si mesma, lançando-se para fora de si: é isto que 

a distância e diferencia dos objetos sejam eles reais ou ideias, como 

fantasias, imaginações, entre outros elementos. Em Henry (2008), sua 

denominada fenomenologia material apela para o estatuto da invisibilidade 

– do que não parte do mundo, ou seja, do que não pode ser visto – o que o 

mesmo interessa-se é pelo aparecer do próprio aparecer, questionando-se 

o que fundamenta este manifestar-se em si mesmo. Chega à conclusão 

que é pela afetividade, ou seja, pela vida que tudo doa-se, pois, sua 

essência é a própria manifestação. 

 Podemos notar que os dois fenomenólogos abordam de forma 

alinhada, até certo limiar, das perspectivas do corpo, da visibilidade, a 

passividade, a hylé e os temas relacionados ao mundo da vida, por meio 

de críticas às ciências naturais. Mas, acredito que o que mais pode unir ou 

pelo menos estabelecer relação possível entre suas fenomenologias, é a 

própria concepção de vida e de afetividade,  sobretudo dos afetos. O modo 

como ambos abordam esses elemento é diferente: Husserl continua 

comprometido com a intencionalidade – mesmo que, como já foi dito, 

aborde e reconheça as vivências afetivas pré-intencionalmente, pode-se 

questionar o porquê disso, e uma possível resposta seja porque Husserl 

fala de vivências intencionais e das possíveis representações dos afetos – 

isto é, de objetos a qual podem acoplar-se aos mesmos. Isso significa não 

que os afetos se doam ou se constituam intencionalmente em um primeiro 

momento em sua doação, apresentando-se em estado bruto. Contudo, em 
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um segundo momento podem, não necessariamente, referirem a objetos, 

como por exemplo: no amor que temos o amado, mas isso não 

desqualifica o primeiro aparecer da tonalidade afetiva que é o amor. Essa 

característica de primeira doação pode atrelar-se a afetividade em Henry, 

pois não considera a intencionalidade, assim os afetos doam-se pela vida, 

em uma invisibilidade, por meio de um não-intencional. Aqui quer-se 

aproximar o que é o pré-intencional husserliano, com o não-intencional 

henryano. Então notamos que há uma diferença no modo como se dão os 

afetos, porém Husserl oferece aos discípulos que lhe sucedem elementos 

novos os quais o mesmo deixou em lacuna. Sendo esses por exemplo, a 

questão da temporalidade, da corporeidade, entre outros.  

 ​ A esfera da afetividade e dos afetos é um deles, temática onde 

Henry fornece contribuições por suas concepções inovadoras, dando um 

novo sentido a fenomenologia a partir de um compromisso mais concreto e 

imanente, realizando uma inversão fenomenológica e trazendo a vida para 

o cerne de seu método. Em Husserl, a afetividade e os afetos precedem a 

atividade enquanto afecção passiva. Como já mencionado, fala na Reiz 

referindo-se a estímulo sem tratar de um nível fisiológico, mas como um 

fator motivacional, enquanto o que ele denomina de fascínio. Aqui 

relacionamos com Henry a ideia husserliana de que a afetividade é um 

caminho de despertar, é o que doa a vida, que possui seu brilho próprio e 

automanifestação. A afecção para Husserl pode ser caracterizada como 

hetero-afecção, isto é algo que vem de fora e nos afeta interiormente, 

sendo esta afecção uma auto-afecção, ou seja, doação a si mesma. O que 

aproxima a afetividade henryana com a abordagem nos escritos do 

Husserl tardio é justamente a tendência à afecção. Ou seja, temos a 

tendência de ficar tristes ou felizes, de sofrer ou fruir. Contudo, se o afeto 
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irá ou não se manifestar não diz respeito a nós, no sentido de que não 

escolhemos os mesmos. Apesar dos afetos lançarem-se ao ego, de terem 

a tendência a “querer” ou “disputar” a centralidade do mesmo, o ego em si 

mesmo não opera em nada: trata-se de uma camada subjacente ao que é 

intencional. 

Além disso: “[...] reserva a ideia da intencionalidade reversa” 

(Bégout, 2000, p. 175). Isso assemelha-se a inversão da intencionalidade 

que Henry desenvolve, pois: 
 
“[...] Já que ali onde a fenomenologia husserliana pretende ter 
descoberto na intencionalidade o âmbito de manifestação dos 
fenômenos, ali mesmo a fenomenologia henryana aguça sua 
radicalidade e torna-se por sua vez em fenomenologia 
material” (García, [s.d], pp. 11-12).  

 

Percebemos e observamos que Henry buscou no terreno da 

não-intencionalidade – a qual vemos que Husserl também trabalhou e deu 

suas contribuições muito inspiradoras – para compor sua fenomenologia 

da vida. 

 

5.​ Considerações finais  
 

Notamos  com o que foi explicitado no texto que com Husserl 

notamos  a presença da pré-intencionalidade na afetividade, entendendo 

que existem dois modos dos afetos se darem. Temos em um primeiro 

momento o caráter pré-intencional em um sentido pré-reflexivo, em que o 

cogito não influenciaria nas camadas afetivas, mas, também, em um 

segundo momento podem ocorrer dos afetos ligarem-se à 

intencionalidade. Em um segundo momento, os afetos podem ter a 

intencionalidade em sua efetivação, no sentido de complementarem a 
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representação dos mesmos, isto é, conter um objeto.Mas, de modo algum 

a intencionalidade irá constituir uma primeira camada afetiva, porém em 

afetos como o amor, no odiar, teremos o amado e o odiado, por exemplo 

podemos gostar de um cheiro de flor, apreciar um quadro, adorar uma 

leitura de um livro que temos a lembrança da infância, ou seja, temos 

certos afetos positivos ou negativos que são despertados devido o contato 

com algum objeto em questão. Não se quer dizer que os objetos que 

determinam os afetos, mas que os afetos que são base constitutiva da 

subjetividade humana – ademais, da existência ou da vida, como diz Henry 

são tonalidades afetivas ou disposições pertencentes à esfera humana que 

já se encontram em nosso interior, mas que se doam ou podem se doar 

acoplando-se a um objeto, no sentido do objeto suscitar tal emoção ou 

sentimento. E com Henry, unicamente o caráter ou o elemento 

não-intencional opera no reino dos afetos e da afetividade, sendo a 

anterioridade da intencionalidade que funda até mesmo a intencionalidade, 

muda-se um pouco o modo como temos acesso a nossos próprios afetos. 

Não precisamos  de um objeto para que suscite algo em nós, pois sempre 

as emoções ou afetos veem antes do mundo, mas necessitam obviamente 

do sujeito para ocorrerem e se desenvolverem, ademais se dão na 

invisibilidade e na própria manifestação da vida para se efetivarem. 

Ambos concordam com a forma de pensar a base corporal, pois 

apesar dos elementos que a compõem serem também físicos, com órgãos, 

tecidos, os afetos não se dão localizáveis no mesmo, o que ocorre é um 

conjunto de relações que não pode ou melhor não deve ser confundido 

com sistemas e processos meramente físicos, pois, não conseguimos 

quantificar dores, tristezas, amor, por exemplo. Outro elemento importante 

tanto em Husserl quanto em Henry  para pensarmos a afetividade é a 
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passividade, sendo essa entendida henryanamente como pathos, podendo 

ser traduzida por paixão, mas também em significado de sofrimento, 

sofrimento não em um sentido negativo, mas de que o indivíduo com sua 

esfera afetiva e seus afetos não consegue eliminá- los, apagá-los, 

excluí-los, o que ocorre é um modo espontâneo dos mesmos, o que pode 

se fazer em um segundo plano é reflexionar sobre os mesmos, deliberar 

da melhor maneira possível. Mas, escolher não ter certos sentimentos, 

emoções e afetos não ocorre. Pois, são parte própria da vida, entendendo 

que a liberdade não está imbuída nesse contexto, muito menos a atividade 

egológica, pois não temos o princípio de agir nesse sentido. É a própria 

vida que se doa em seu sofrer e fruir de si, ela que nos possibilita que 

sejamos sujeitos encarnados, dotados de sensibilidade e seres passivos. 
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Filosofia da Medicina 

Uma reconstrução de duas abordagens contemporâneas 

Talia Giacomini Tomazi 

 

1.​ Introdução 
 
Teria a filosofia algo a dizer sobre os conceitos de saúde, doença e 

enfermidade? Tais conceitos podem ser explicitados por abordagens 

filosóficas ou esta é uma tarefa exclusivamente das ciências da saúde? 

Tomando como afirmativa a primeira questão, quais perspectivas se 

apresentam e quais são as linhas argumentativas que as sustentam? As 

metas da medicina são influenciadas pela discussão que decorrem das 

respostas às perguntas precedentes? Estas são algumas das questões 

que podem ser postas em debate e que serão respondidas através da 

literatura que apresentaremos nas seções deste capítulo. 

​ De acordo com a definição de 1948 fornecida pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS), seguindo os princípios da felicidade, relações 

harmoniosas e segurança de todas as pessoas, “saúde é um estado do 

mais completo bem-estar físico, mental e social e não meramente ausência 

de doença ou enfermidade” (infirmity) (OMS, 1946, p. 1)97. A descrição 

oferecida pela OMS parece indicar que aspectos constituintes da vida 

física, mental e, também, social, individualmente não sustentam a situação 

de ‘completo bem-estar’. De toda sorte, a definição não é acompanhada de 

97 Definição presente no documento de Constituição da Organização 
Mundial da Saúde acessível em: couv arabe.indd (who.int) 
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maiores esclarecimentos do que deve ser entendido como “bem-estar” ou 

“um estado completo de bem-estar”; as noções de “físico”, “mental” e 

“social” também não são seguidas de explicações adicionais. Observa-se 

que a “doença” e a “enfermidade” são apresentadas apenas como uma 

condição contrária à saúde. 

​ Resguardadas as devidas ressalvas, na medida em que o 

documento da OMS é de cunho político e não uma teoria médica ou 

filosófica, a definição recebeu algumas críticas, em especial, da 

comunidade dedicada às discussões em filosofia da medicina. Hugo 

Tristram Engelhardt (1975), filósofo estadunidense e influente pesquisador 

em bioética, afirma que a ambiguidade presente no conceito de saúde é 

transformada na ambiguidade do conceito de bem-estar. Este último 

pressupõe uma noção de estilo de vida satisfatório, a qual certamente 

adiciona mais requisitos para o alcance da saúde. Outra preocupação se 

refere ao adjetivo “completo”, o qual acrescenta uma dificuldade adicional 

para que alguém possa, de fato, ser saudável. 

​ Para os objetivos deste trabalho, introduzir o documento da OMS 

se justifica como um recurso que explicita o uso e a definição de conceitos 

como saúde, doença e enfermidade em contextos pragmáticos, os quais 

influenciam a compreensão e caracterização das metas da medicina e, por 

conseguinte, as suas tomadas de decisão. A filosofia ocidental sempre 

esteve às voltas com discussões teóricas e práticas sobre medicina98 e a 

mesma possui instrumentos teóricos e metodológicos para fornecer 

clarificação e rigor conceitual. Neste sentido, como argumenta Pellegrino 

(1998), a filosofia tem muito interesse em compreender de forma profunda 

98 A exemplo, podemos mencionar o Corpus Hipocrático, que é uma das 
primeiras teorias ocidentais da saúde que temos conhecimento; cerca de 
400 anos antes de Cristo (Svenaeus, 2000a, pp. 12-16). 
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os fenômenos observados pelas ciências médicas, bem como (em 

algumas perspectivas) está aberta às experiências vividas do paciente e 

do médico.  

​ Tendo estas reflexões iniciais, podemos delimitar os objetivos do 

presente texto, a saber: apresentar duas abordagens teóricas da saúde 

(doença e enfermidade). Na primeira seção, será abordada a teoria de 

fundamentação naturalista sobre os conceitos de saúde e doença, 

conhecida, comumente, sob a tese de que “saúde é ausência de doença” 

de Christopher Boorse (Teoria Bioestatística da Saúde - TBS). A segunda 

seção, “Abordagem fenomenológica da saúde e da enfermidade”, 
concentrar-se-á em uma proposta não naturalista e voltada para a análise 

da saúde e enfermidade como experiências vivenciadas em primeira 

pessoa que se caracterizam por uma familiaridade e estranhamento, 

respectivamente, de Fredrik Svenaeus. A apresentação das duas teorias é 

fundamental para que possamos compreender o quadro argumentativo 

fornecido pelas teorias da saúde e como o estado da arte se coloca diante 

das diferentes possibilidades teóricas e metodológicas. Para tal, iniciemos 

pela TBS, que se baseia em uma concepção empírica acerca da fisiologia 

humana, definindo o funcionamento normal e biologicamente natural dos 

seres humanos.  

 

2.​ Teoria Bioestatística da Saúde 

Christopher Boorse (1975; 1977; 2014) é um influente autor nas 

discussões em filosofia da medicina. Sua contribuição notável é a Teoria 

Bioestatística da Saúde (TBS), a qual se fundamenta nas ciências 

biológicas e na concepção de saúde como ausência de doença. Boorse 
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argumenta que a definição proposta pela OMS é imprecisa, na medida em 

que é muito ampla. Para a TBS, a saúde é concebida a partir de processos 

descritos pela fisiologia como, por exemplo, a normalidade funcional. Essa 

definição destaca a primazia das funções fisiológicas no desempenho de 

atividades tidas como naturais, a saber: sobreviver e reproduzir; bem como 

outras atividades relacionadas às atividades naturais. Além disso, Boorse 

(1977, p. 60) sustenta que as funções fisiológicas são fundamentais para 

qualquer tipo de tarefa. Nesse sentido, para o autor, incluir avaliações e 

juízos de valor provenientes das relações sociais comprometeria a noção 

de saúde ao extrapolar os arranjos explicativos da biologia. 

Boorse (1975) rejeita uma abordagem normativista da saúde, a 

qual sustenta que o conceito de saúde é inerentemente carregado de 

valores (constituídos psicológica, social, economicamente, etc). Para o 

autor, tanto a saúde quanto a doença são conceitos teóricos, ou seja, 

definidos em termos de explicações científicas baseadas na biologia. O 

autor apresenta as razões pelas quais o normativismo, em suas diferentes 

variações, não é adequado para uma definição precisa e operacionalizável 

do conceito de saúde, dentre as quais destaca-se, por exemplo, a 

incompatibilidade entre uma condição de indesejabilidade e a ausência de 

doença. 

O aparato conceitual que o profissional de saúde se vale para 

realizar suas avaliações deriva de doutrinas que descrevem o 

funcionamento de um corpo saudável, os desvios que caracterizam 

doenças e as abordagens de tratamento, baseando-se na teoria biológica 

e em outras ciências naturais e isentos de valores. Neste sentido, a 

doença, segundo Boorse (1975), é um conceito teórico e não incorpora 

julgamentos valorativos. Além disso, a análise se ocupa dos desvios no 
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nível biológico do funcionamento normal de um organismo, segundo os 

padrões de uma espécie. O pano de fundo teórico do autor em relação à 

concepção de saúde é naturalista, indicando que a análise pretendida se 

baseia em termos e fatos biológicos, sem envolvimento de juízos 

valorativos. 

Uma das motivações para a análise da saúde em termos 

biológicos diz respeito ao ambiente intelectual da metade do século XX. 

Esse período, conhecido como a “virada psiquiátrica”, foi marcado pela 

forte influência de valores nos julgamentos sobre saúde, principalmente no 

campo da saúde mental (Boorse, 1975; 1977). Boorse (1977) observa que 

há muitas imprecisões teóricas e, em certo sentido, uma negligência em 

relação às contribuições da medicina fisiológica, a qual poderia ser tomada 

como um paradigma99. Neste sentido, o autor compreende que uma noção 

precisa de saúde também contribuirá para “desfazer o pântano de 

controvérsias sobre a saúde mental” (Ibid., p. 543). 

A noção teórica de saúde fornecida por Boorse (1977) representa 

o ideal de saúde a ser perseguido, uma vez que é uma descrição robusta e 

objetiva, fundamentada em fatos biológicos e recusa aspectos avaliativos 

sobre saúde. Segundo o autor, “saúde de um membro da classe de 

referência é habilidade funcional normal: a aptidão de cada parte interna 

99 A definição de saúde mental formulada por Boorse acompanha a 
definição da saúde somática. Neste sentido, a doença é identificada 
também através de uma disfunção no nível biológico, gerando desvios no 
funcionamento cognitivo e emocional. Por conseguinte, as condições 
psiquiátricas devem ser investigadas pelos conhecimentos fundamentados 
em disfunções biológicas. Assim como as doenças somáticas possuem o 
correlato normativo, também há enfermidades mentais que exigem uma 
dimensão avaliativa em decorrência da severidade e indesejabilidade, ou 
seja, envolve a avaliação do indivíduo que experimenta tal condição 
patológica (Boorse, 1975, pp. 62-68). 
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para desempenhar todas suas funções normais em ocasiões típicas com, 

no mínimo, eficiência típica” (Ibid., p. 555). A “classe de referência” 

refere-se a “uma classe natural de organismo com um modelo (design) 

funcional uniforme”, como as características de uma espécie ou população 

com faixa etária e sexo demarcados (Ibid.). Por exemplo, uma população 

de mulheres entre 12 anos até, mais ou menos, 45 anos de idade é a 

classe de referência da qual pode se seguir que, na presença do ciclo 

menstrual, há fertilidade. 

O conceito central para a definição teórica de saúde é a função 

normal, que diz respeito à parte ou processo dentro dos membros de uma 

classe de referência que contribui estatisticamente de maneira típica para 

certas metas, ou seja, ela tem um alvo a ser alcançado (Boorse, 1977, p. 

555). Um exemplo comumente usado diz respeito ao funcionamento dos 

rins: a meta (ou objetivo) dos rins é filtrar o sangue, removendo algumas 

substâncias e retendo outras, a fim de preservar a composição sanguínea 

dentro dos parâmetros estipulados para a espécie. Na medida em que 

cada parte alcança as metas a que foram destinadas, ou seja, as funções 

normais são executadas, o organismo como um todo funciona de acordo 

com a classe de referência, contribuindo para a sobrevivência e 

reprodução. 

A definição elaborada por Boorse (1975, p. 57) sobre a noção de 

função normal é influenciada pela explicação dada por C. Daly King, cuja 

ideia central é expressa da seguinte forma: “o normal é natural”. Neste 

sentido, o funcionamento de um determinado organismo ocorre em 

conformidade com o modelo (design) natural ou modelo (design) biológico 

da espécie estipulado através da normalidade estatística para este tipo de 

organismo (Boorse, 1975, p. 57). O organismo, por sua vez, deve ser 
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estruturado em conjuntos de sistemas e subsistemas que trabalham 

harmoniosamente para atingir uma hierarquia de objetivos (Boorse, 1975, 

p. 57). Segundo essa explicação, os organismos são orientados a metas, 

ou seja, ajustam seus comportamentos às mudanças ambientais com o 

objetivo, a meta (goal) (Boorse, 1977). No caso do reino animal, por 

exemplo, os organismos estão estruturados de forma hierárquica a fim de 

cumprir as metas em cada nível, desde o mais simples ao mais complexo. 

Considerando que o modelo natural de uma espécie é um ideal 

estatístico empiricamente fundamentado, ou seja, possui uma faixa de 

variação normal (normalidade estatística) e é sustentado por fatos 

biológicos documentados, é possível extrair uma definição de doença mais 

informativa e complexa do que uma análise circular em teoria da saúde 

(Boorse, 1977). A doença se configura como um desvio ou funcionamento 

abaixo da eficiência típica. Em outras palavras, a função normal não 

corresponde mais a um padrão fisiológico orientado à determinada meta 

(Boorse, 1977). O organismo que anteriormente possuía uma habilidade 

funcional normal ‘x’ em ocasiões típicas, vê sua função prejudicada e/ou 

limitada devido ao comprometimento de uma parte interna. Nesse sentido, 

a doença é um tipo de estado interno ao organismo que impacta a saúde 

de maneira prejudicial (Boorse, 1977). Nessa perspectiva, podemos 

concluir que a doença possui uma concepção de base fisiológica, a qual 

manifesta-se no desvio de funções normais ou regularidade geral do 

“modelo da espécie” (species design) (Marcum, 2017). 

Uma limitação da definição de doença apresentada por Boorse diz 

respeito à impossibilidade de aplicação do conceito às condições de 

anormalidade. Tomemos a cárie como exemplo, frequentemente utilizado 

pelo autor, que representa um desvio na normalidade ou na função normal, 
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uma “doença universal” que não se encaixa na definição mencionada 

anteriormente, uma vez que não gera uma disfunção ou a falha de um 

mecanismo interno. 

Ainda, no que diz respeito às limitações, é importante mencionar 

que Boorse (2014) respondeu a uma série de críticas dirigidas à sua teoria 

e optou por substituir o uso do termo “doença” pelo termo “patológico”. 

Nesta ocasião, o autor argumentou que a revisão se tratava de uma 

“escolha mais natural”. A “condição patológica [é] um estado 

estatisticamente de função parcial biológica subnormal da espécie, em 

relação ao sexo e à idade” (Boorse, 2014, p. 684). Por subnormal, o autor 

compreende como “muito abaixo da média da função em um ambiente 

típico”, relacionando as condições ambientais de calor e pressão do ar, ou 

seja, não são ambientes raros e internos. Este adendo desenvolvido no 

artigo de 2014 também é uma estratégia para dissolver algumas críticas 

endereçadas à TBS. 

A TBS foi alvo de críticas, principalmente por suas pretensões 

puramente biologicistas e pelo esforço em excluir uma dimensão normativa 

do conceito de saúde. Na seção a seguir, exploraremos uma proposta que 

pode ser considerada antagonista à TBS, na medida em que não exclui a 

dimensão normativa mas, pelo contrário, a torna central para a 

compreensão do argumento da saúde como uma habilidade para alcançar 

metas. O objetivo principal é reconstruir a proposta de definição 

abrangente e igualmente precisa para saúde que contemple justamente os 

aspectos avaliativos e a totalidade daquele que é saudável. Para tanto, 

será analisada uma abordagem teórica da saúde de orientação holística e 

que considere a experiência humana. Neste sentido, a próxima seção se 

concentrará na experiência da saúde e enfermidade de indivíduos 
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humanos, não apenas como um dado sensorial, mas como uma estrutura 

de significado que pode ser extraída a partir da fenomenologia. 

 

3.​ Abordagem fenomenológica da saúde e da enfermidade  
 
Uma teoria fenomenológica deve elaborar satisfatoriamente uma 

concepção de saúde que relaciona elementos outros que constituem a 

existência humana, como a experiência corporificada, a compreensão 

cotidiana, a afetividade, a influência do ambiente, etc. Estes aspectos 

geralmente não pertencem ao campo de análise das ciências médicas, 

baseadas na teoria bioestatística, mas contribuem significativamente para 

a compreensão da saúde e da enfermidade, sobretudo no que diz respeito 

à experiência destas pelos indivíduos. Neste sentido, a saúde e a 

enfermidade, enquanto fenômenos que se manifestam na experiência 

vivida em primeira pessoa, conformam ou alteram crenças fundamentais, 

expectativas e valores do indivíduo (Carel, 2016).  

Por definição, as abordagens fenomenológicas estão interessadas 

em compreender as estruturas significativas que constituem a experiência 

vivida de seres humanos (Svenaeus, 2000a). No contexto da medicina, os 

fenômenos em relevo — a saúde e a enfermidade — são constituídos por 

estruturas que a fenomenologia procura exibir. A doença é conceituada 

como um processo ou estado causado pelo mal funcionamento biológico, 

podendo ou não influenciar na experiência vivida e, assim, tornar-se uma 

enfermidade. Fenomenólogos e fenomenólogas como Drew Leder (1990), 

Fredrik Svenaeus (2000a, 2000b, 2000c, 2000d,  2011, 2018, 2019), Havi 

Carel (2012, 2016), James Aho and Kevin Aho (2008), Kay Toombs (1987, 

1988) e Richard Zaner (1981) têm se dedicado a tematizar a experiência 
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da enfermidade. Carel (2016, p. 1) argumenta que a experiência da 

enfermidade é um fenômeno largamente negligenciado pelas 

investigações filosóficas em geral e, em particular, pela fenomenologia, 

filosofia da ciência, filosofia da medicina e bioética.  

​A investigação filosófica da enfermidade é relevante pelo impacto 

em duas direções, como argumenta Carel (2016). Por um lado, a filosofia é 

necessária para melhor compreender a enfermidade e, por outro, a 

enfermidade contribui significativamente para a investigação filosófica da 

existência humana (p. 2). Uma vez que elementos da existência ocupam 

nossas reflexões, muito provavelmente nos deparamos com as 

disposições cotidianas rompidas e os hábitos drasticamente alterados. A 

enfermidade geralmente aparece como um acontecimento indesejado e 

custoso que altera como a pessoa enferma experimenta o mundo e como 

o habita (Carel, 2016). Mas além dos aspectos negativos, geralmente 

salientes na enfermidade, ela também pode nos fornecer insights sobre a 

experiência do corpo, sobre a medicina e suas práticas, sobre práticas 

sociais em geral, como a comunicação e o poder, por exemplo. Aho et al 

(2008) exploram como a experiência da enfermidade interfere nas nossas 

negociações sociais e na relação de poder entre médico e paciente. 

Portanto, as abordagens fenomenológicas, mais do que uma descrição da 

experiência vivida em primeira pessoa, se engajam em trazer à luz uma 

estrutura de significação corporificada no mundo que também é espaço de 

oportunidades e mudanças. 

Há algumas propostas disponíveis de descrição fenomenológica 

da experiência e suas estruturas em filosofia da medicina. Podemos 

mencionar aqui três abordagens que compartilham um panorama 

fenomenológico clássico oriundo das obras de Edmund Husserl, Edith 
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Stein, Martin Heidegger, Jean-Paul Sartre e Maurice Merleau-Ponty. 

A primeira proposta é conhecida pelo “paradigma do corpo vivido”, 

desenvolvida por Kay Toombs (1988). A autora faz uso da distinção entre 

Leib e Körper100, corpo vivido e corpo objetual, respectivamente. Toombs 

(1988) sustenta que a experiência vivida da enfermidade é, primeiramente, 

ruptura. A segunda abordagem disponível é apresentada por Fredrik 

Svenaeus (2000b; 2000c) sob o fenômeno da “Unheimlichkeit” (desterro ou 

estranhamento). Para o autor, a enfermidade é uma experiência 

corporificada da perda de familiaridade no mundo. Svenaeus recorre à 

terminologia técnica que Heidegger desenvolveu em Ser e Tempo (2012), 

como  ser-no-mundo101 e Stimmung (sintonia). A experiência da 

enfermidade é uma sintonia que desvela o desterro (Unheimlichkeit) 

originário da existência humana (Reis, 2016). A terceira abordagem é da 

“dúvida corporal” elaborada por Carel (2016). Segundo a concepção da 

autora, nós temos um senso tácito e pervasivo de certeza e confiança 

101 Ser-no-mundo (in-der-Welt-sein) é desenvolvido por Heidegger em Ser 
e Tempo para designar que o Dasein (Ser-aí – ente que somos nós 
mesmo) não se comporta em relação ao mundo como um outro ente 
qualquer, mas é uma estrutura indissociável entre ser e mundo. De 
encontro com interpretações que sustentam uma interioridade subjetiva e 
uma exterioridade objetiva, a noção de ser-no-mundo se distancia da ideia 
de tomar o ser como um ente localizado espacialmente em uma totalidade. 
O mundo não é algo externo, mas é condição de possibilidade, é 
constitutivo do ser do Dasein e designa a rede de significatividade que 
estamos desde sempre jogados. Svenaeus desenvolve detalhadamente 
esses conceitos em seu trabalho (2000a, pp. 83-89). 

100 Esta distinção é de autoria de Edmund Husserl. Leib é corpo enquanto 
algo vivido, como experiência subjetiva. É o corpo sentido e preserva uma 
conexão com a ideia de vida e é vivenciado por cada um, como ‘seu corpo 
particular’. Körper, por sua vez, se refere a algo material, físico, pode ser 
medido, pesado e analisado cientificamente. Tais considerações foram 
extraídas de Missaggia, 2017. 
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corporal que nos chama à atenção quando é interrompido e substituído 

pela dúvida corporal. A dúvida corporal, fruto da enfermidade, é descrita 

em termos de sentimentos existenciais (Ratcliffe, 2020), ou seja, a perda 

da certeza corporal altera radicalmente a experiência corporal imediata e 

familiar, que é pré-intencional e que atua de forma pré-reflexiva. 

As três abordagens fornecem complexas descrições da 

experiência da enfermidade com base nas contribuições teóricas da 

fenomenologia. Nesta direção, à luz do marco teórico e metodológico da 

fenomenologia, a seguinte subseção tem por objetivo reconstruir a 

abordagem que incorpora a experiência vivida dos indivíduos (perspectiva 

em primeira pessoa) e que complementa as explicações causais 

fornecidas pela investigação do corpo como um organismo doente 

(perspectiva em terceira pessoa) com base na interpretação da 

enfermidade como um fenômeno que desvela o estranhamento 

(Svenaeus, 2019). A escolha pela abordagem fenomenológica 

hermenêutica da saúde e enfermidade de Svenaeus (2000a; 2000b; 

2000c) se justifica, dentre outros aspectos, pela proposta conter 

argumentos acerca da natureza hermenêutica da prática médica no 

contexto do encontro clínico entre médico-paciente102.   

 

2.1. Fenomenologia da saúde e enfermidade: familiaridade e 
estranhamento 
 

A teoria fenomenológica da saúde, formulada por Svenaeus 

(2000a), se baseia na noção de familiaridade (homelikeness). A concepção 

do autor é influenciada pela leitura, não ortodoxa, do trabalho filosófico de 

Heidegger. Nesta direção, Svenaeus incorpora alguns termos técnicos e 

102 Esse é um tema que ultrapassa os objetivos do presente texto. 
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noções desenvolvidas em Ser e Tempo (Heidegger, 2012) à abordagem 

fenomenológica hermenêutica da saúde e enfermidade. A saúde é 

interpretada como uma experiência sintonizada (attunement) de estar em 

casa (being at home) em nosso ser-no-mundo (being-in-the-world). Este 

“estar em casa” denota o sentido de estar familiarizado, na medida em que 

as atividades cotidianas não oferecem resistência e aquilo que poderia 

trazer à tona a finitude da existência é transparente para mim. O autor 

também é influenciado pela concepção de Gadamer (2011d), na qual a 

saúde, compreendida como um constante equilibrar-se em seu caráter 

oculto, opera de forma inaparente para as atividades cotidianas. 

O compromisso teórico de Svenaeus (2000a, 2000b, 2000c) está 

fortemente vinculado à compreensão da saúde e enfermidade como 

fenômenos descritos sob a elucidação fenomenológica hermenêutica de 

sintonias afetivas (Stimmung – Heidegger, 2012) e humores (mood – 

Ratcliffe, 2020). A partir da terminologia técnica de Heidegger, a existência 

humana é caracterizada pela sua “abertura ao mundo” que pode ser 

compreendida pelos três existenciais: compreensão (Verstehen), 

encontrar-se (Befindlichkeit) e discurso ou fala (Rede). Svenaeus (2000a, 

p. 92) se detém no modo como o ente humano descerra o seu próprio ser 

lançado no mundo, isto é, o encontrar-se (Befindlichkeit) já sempre em 

uma dimensão afetiva — a sintonia afetiva.  A sintonia afetiva não é uma 

qualidade que um ente possui (indivíduo isolado), mas é uma vinculação 

significativa, ou, antes, a experiência de estar lançado (Geworfenheit) no 

mundo já em uma determinada situação e em uma existência 

compreensiva (Reis, 2016; Svenaeus, 2000a, pp. 94-100). Neste sentido, a 

experiência da saúde traz à tona a sintonia afetiva, como propõe Svenaeus 

(2000a), e é descrita como um estar em casa ou uma forma familiarizada 
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de se relacionar e interagir no e com o mundo e com os entes 

intramundanos. 

Na saúde, lidamos com as situações cotidianas de maneira fluida, 

já que o corpo vivido não se apresenta como um obstáculo e sequer 

chama a atenção. Svenaeus (2000a, p. 94) considera mais fácil 

compreender o fenômeno da enfermidade do que a saúde, uma vez que 

uma das qualidades desta última é a transparência. O não dar-se conta do 

corpo vivido e o fluir sem resistência, típicos da saúde, vão ao encontro da 

caracterização gadameriana do caráter oculto da saúde. Segundo 

Gadamer (2011d), a saúde não deve corresponder a uma “medida” que é 

convencionalmente adquirida. A impossibilidade de medi-la se dá por uma 

condição de adequação interna e da conformidade com si próprio que dão 

o ritmo da vida em um processo contínuo de equilíbrio, o qual sempre volta 

a se estabilizar (Gadamer, 2011d, pp. 113-119). Portanto, para Svenaeus, 

na esteira de Gadamer, a saúde não é um estado quantificável, mas um 

constante processo de equilíbrio. 

Todavia, Gadamer (2011d) e Svenaeus sugerem que a saúde 

sempre se encontra em um horizonte de perturbação ou de não estar 

familiarizado. Nas palavras de Svenaeus, “a familiaridade do nosso mundo 

da vida – mundo das ações, dos projetos e da comunicação – é sempre 

permeada por uma falta de moradia: este é o meu mundo, mas também, 

ao mesmo tempo, não é meu, não o conheço totalmente nem o controlo” 

(2000b, p. 7). É precisamente esta falta de moradia que é saliente na 

enfermidade, tornando evidente a ameaça ou perturbação que sempre 

esteve operando de forma oculta na saúde. Esta saliência é vivida como 

estranha e é somente em função dela que a experiência qualitativa de algo 

como estranho, ou seja, um sentimento de estranhamento aparece, a 
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saber, a perda da familiaridade. 

Nesta direção, a partir da fundamentação teórica da 

fenomenologia hermenêutica, é possível caracterizar a enfermidade como 

uma maneira não familiar de ser-no-mundo. Assim como na experiência da 

saúde, sustenta Svenaeus (2000b), a enfermidade ou a doença 

experimentada também contém, entre outros elementos, uma sintonia 

afetiva (Stimmung) que desvela o estranhamento (Unheimlichkeit)103 da 

existência humana. O autor faz esta sugestão levando em consideração a 

análise da angústia como sintonia afetiva em Ser e Tempo, promovida por 

Heidegger. No verbete sobre “angústia”, Katherine Withy (2019, p. 37) a 

caracteriza como “uma sintonia fundamental na qual o Dasein é exposto a 

uma ameaça em seu próprio ser”. A angústia promove, então, “uma rara 

quebra na vida, na qual o mundo carece de significado e entidades 

carecem de importância ou envolvimento” (Withy, 2019, p. 37). É sabido 

que a angústia desempenha um papel metodológico central na analítica 

103 Estranhamento é o termo mais usual para fins de tradução de 
“Unheimlichkeit”. Svenaeus (2000a, 2000b, 2000c, 2011) traduz para o 
inglês os termos “uncanniness” ou “unhomelikeness”. Unheimlichkeit é um 
fenômeno chave nas teorias de Sigmund Freud (Das Unheimliche, 1919) e 
Martin Heidegger (Sein und Zeit, 1927). Em Ser e Tempo, Heidegger 
descreve como alguém está na disposição fundamental, sintonia afetiva, 
da angústia. Segundo Katherine Withy (2019, pp. 789-791), Heidegger ora 
usa como um sentimento de inquietação, decorrente de uma quebra de 
familiaridade, ora usa para nomear uma presença que se manifesta por 
meio da ausência. A tradução de Unheimlichkeit como “uncanniness”, na 
língua inglesa, e “estranhamento” para o português, captura o sentido 
pretendido pelo termo alemão, mas desconsidera a partícula heim (casa), 
o estar excluído de casa ou do lar (Withy, 2019). Reis (2016) sugere o 
termo “desterro” como tradução para Unheimlichkeit com o intuito de 
preservar a vinculação à casa, lar e terra natal (pode ser verificado, ainda, 
em: Dicionário alemão, de Jacob e Wilhelm Grimm (Leipzig, 1877, IV/2, p. 
874 ss) apud Freud, 2019). 
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existencial (Withy, 2019). Todavia, investigar o papel metodológico 

ultrapassa os objetivos deste texto. Desta forma, é suficiente expor a 

aproximação que Svenaeus (2000a, pp. 106-107) faz entre a angústia e a 

enfermidade: segundo o autor, a angústia parece significar uma quebra de 

toda compreensão e das atividades ordinárias, as quais também são 

identificadas na falha da transcendência da forma enferma de 

ser-no-mundo. Além disso, angústia e experiência da enfermidade contém, 

entre outros elementos, uma sintonia afetiva descrita pelo estranhamento, 

que é revelador de algo, a saber: a perda da significatividade. 

Outro impacto do sentimento de estranhamento, característico da 

experiência da enfermidade, é a transcendência da pessoa alterada 

negativamente. Ao adotarmos a premissa heideggeriana de que desde 

sempre já nos encontramos no mundo e entregues a estruturas de 

significado que não podemos escolher e envolvendo-nos em atividades 

que dão sentido à existência, no contexto da enfermidade, a 

transcendência é defeituosa e incompreensível. A pessoa enferma 

encontra dificuldades em sua abertura ao mundo e o seu ser-no-mundo 

adquire a qualidade de não familiar (Svenaues, 2000a). As tarefas 

cotidianas que antes eram realizadas de forma fluída e com facilidade se 

tornam obstáculos ou perdem sentido. Além disso, a enfermidade 

condiciona a experiência de um corpo biológico-funcional como não mais 

familiar, que se destaca de maneira incômoda e ruptiva (Svenaeus, 2000b; 

Reis, 2016). Neste sentido, dado que a enfermidade se caracteriza como 

contendo, dentre outras coisa, uma sintonia afetiva a qual nos abre ao 

mundo de forma significativa, há uma quebra de compreensão que pode 

ser manifestada concretamente como dor, fadiga, náusea e ansiedade, por 

exemplo (Svenaeus, 2011, p. 336). A atividade que costumava ser 
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realizada sem um planejamento elaborado acerca das minhas habilidades 

corporais, agora se torna desafiadora, alterando profundamente a estrutura 

de significado do modo como o indivíduo enfermo percebe a si e o mundo 

ao seu redor. 

A corporeidade é um exemplo bastante elucidativo daquilo que é 

experimentado de forma transparente na saúde. O corpo é o locus de todo 

comportamento significativo, mas não é saliente. No entanto, se torna 

imediatamente opaco ao identificarmos um mau funcionamento. Svenaeus 

(2000a, pp. 106-113; 2000c, pp. 128-130) sustenta que há uma importante 

analogia com o utensílio, a partir do modo de ser do utensílio, 

desenvolvida por Heidegger em Ser e Tempo, e do corpo enfermo104. O 

autor reconstroi o famoso exemplo heideggeriano do martelo em que o 

utensílio (e não apenas uma coisa) somente aparece como objeto da 

nossa atenção quando quebra e interrompe uma atividade. A proposta de 

Svenaeus é de que consideremos o corpo na enfermidade como um 

utensílio que se revela disfuncional e provoca uma ruptura na atividade. A 

falha no corpo-utensílio resulta em um padrão de significatividade do 

mundo perturbado (Svenaeus, 2000c, p. 130). Neste sentido, a mão, assim 

como o martelo, pode quebrar, interrompendo nossa atividade e 

tornando-se saliente. No entanto, o martelo e a mão são formas diferentes 

de utensílios cuja distinção não é dada pela superfície do organismo 

104 Warsop (2011) argumenta que esta analogia (utensílio e corpo enfermo) 
possui fragilidades interpretativas, uma vez que utensílio e órgão (parte 
constituinte do corpo enfermo – organismo) são fundamentalmente 
diferentes (não que o corpo enfermo ou organismo seja uma coleção de 
órgãos). O que se revela no estranhamento promovido pela enfermidade 
não é a ferramenta quebrada, mas a finitude das aptidões corporais 
humanas (Warsop, 2011, p. 492). Além do mais, Heidegger distingue 
explicitamente o modo de ser dos utensílios e o dos órgãos. 
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biológico, mas pela importância que ocupam na totalidade de relevância 

em que foram removidas: se o utensílio corporal é identificado com o eu e 

apresenta uma ruptura na funcionalidade, então a sintonia afetiva própria 

contida na enfermidade se manifesta (se o utensílio for não-corporal, não 

há manifestação de sintonia afetiva) (Svenaeus, 2000a, 2000c). 

Svenaeus (2000a, p. 111) argumenta que a enfermidade é 

vivenciada como uma não familiaridade na estrutura de ser-no-mundo e, 

contendo um tipo de sintonia afetiva, ela provoca uma falha na 

transcendência, isto é, uma quebra na estrutura utensiliar relacionada ao 

eu. O corpo, que agora é experimentado como um utensílio quebrado, 

evidencia a urgência para observá-lo e manejá-lo como algo diferente, 

como algo que tem necessidades próprias fora do controle do indivíduo e, 

principalmente, é finito. O colapso do corpo-utensílio produz uma espécie 

de desintegração do corpo biológico-funcional e do corpo vivido, na 

medida em que se revela a partir da inabilidade para a realizar tarefas e da 

fratura na capacidade projetiva dos indivíduos. Portanto, o corpo vivido 

como estranho na enfermidade traz à tona a resistência e a perda do 

controle e, uma vez que o corpo não é qualquer utensílio do mundo, o 

impacto sobre o poder projetivo deixa claro a severidade da finitude105 

105 A finitude por vezes é expressa pela estrutura temporal que constitui a 
experiência do ser-no-mundo dos indivíduos humanos. Tal estrutura 
também é afetada pela enfermidade. Svenaeus (2011, p. 333) propõe 
conceitualizar a estrutura temporal da enfermidade de acordo com a 
alienação do passado e do futuro, isto é, ambos aparecem radicalmente 
estranhos daquela experimentada antes do acontecimento da 
enfermidade. Para a pretendida investigação, o autor elenca duas 
abordagens para interpretar a temporalidade na enfermidade: primeira, “a 
temporalidade do corpo em relação a temporalidade do ser-no-mundo do 
eu” e segunda, “a narratividade” (p. 333). Na primeira abordagem, em 
função da alienação infligida pela enfermidade, surge uma assimetria entre 
o ‘tempo do corpo’ que não é mais capaz de acompanhar o ‘tempo do eu 
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(Svenaeus, 2000c, p. 134). 

De forma resumida, a partir da reconstrução da abordagem 

fenomenológica-hermenêutica da enfermidade de Svenaeus (2000a; 

2000b; 2000c), a saúde e enfermidade são fenômenos que constituem o 

ser-no-mundo dos indivíduos humanos. A doença é definida como um 

distúrbio do funcionamento biológico do corpo e é essencialmente 

investigada pela perspectiva em terceira pessoa. A saúde é compreendida 

como uma experiência de estar em casa, de familiaridade que em seu 

equilíbrio constante encobre ameaças e perturbações. Todavia, são essas 

ameaças e perturbações que se sobressaem na experiência da 

enfermidade, na qual  o indivíduo vivencia um estranhamento ou um não 

estar em casa no seu ser-no-mundo. O corpo se torna opaco e obstrutivo, 

alterando severamente sua estrutura significativa. Essas experiências só 

são melhor compreendidas em função da perspectiva em primeira pessoa 

que oportuniza os relatos de experiências corporificadas dos indivíduos 

enfermos. 

Dada a caracterização da abordagem fenomenológica 

hermenêutica, formulada por Svenaeus (2000a; 2000b; 2000c), as 

contribuições da abordagem fenomenológica-hermenêutica podem ser 

interpretadas como um aspecto complementar. Svenaeus (2000a; 2022) 

não pretende substituir a ciência biomédica da doença. Neste sentido, 

(Dasein)’. A segunda abordagem diz respeito à narratividade. Esta última é 
um recurso fundamental para que possamos dar sentido às nossas 
experiências no presente e em relação com o passado e futuro. O ‘formato’ 
de história é rompido quando o estranhamento da enfermidade nos obriga 
a recontar o passado e reimaginar o futuro. Em suma, passado e futuro 
são tematizados sob nova perspectiva, na qual adquirem uma qualidade 
estranha de ser, simultaneamente, minha e não mais minha (p. 339). 
Caberia explicitar, ainda, o significado de finitude, que não é pensada 
como fim numa série temporal. 
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como encaminhamentos finais, nos concentramos nos elementos 

distinguidores destes trabalhos e, principalmente, nos impactos para a 

prática médica.   

 

3. Contribuições da abordagem fenomenológica hermenêutica 
da saúde à prática médica 
 

A reconstrução da abordagem desenvolvida por Svenaeus está 

longe de esgotar as contribuições que a fenomenologia pode fornecer para 

a compreensão dos conceitos de saúde e, principalmente, enfermidade106. 

Uma vez que a preocupação teórica do autor versa sobre trazer, com 

riqueza de detalhes, uma descrição acurada da experiência do que é ser 

saudável e, principalmente, enfermo, lançar mão de um vocabulário 

especializado da fenomenologia-hermenêutica de Heidegger não é tarefa 

fácil e, é, ainda, de uma chave interpretativa bastante original. 

Neste sentido, a investigação em termos 

fenomenológicos-hermenêuticos da saúde e enfermidade se justifica pelo 

compromisso em fornecer uma compreensão das estruturas que operam 

desde sempre na cotidianidade dos seres humanos e que colapsam 

quando a enfermidade se manifesta. Este é um aspecto que certamente 

não é capturado pela teoria bioestatística (Boorse, 1975), na medida em 

que esta está interessada em uma definição funcionalista da saúde e 

doença. O objetivo de Svenaeus (2000a; 2000b; 2000c; 2022), por outro 

lado, é fornecer recursos conceituais para que a experiência em primeira 

106 Apesar de o objetivo do texto ser uma reconstrução dos fundamentos 
teóricos e as contribuições da fenomenologia para as teorias da 
enfermidade, caberia uma revisão e reconstrução crítica de tal abordagem. 
A fenomenologia da enfermidade fornece apenas descrições da 
experiência ou, como argumenta Svenaeus, também define a saúde e 
enfermidade? 
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pessoa possa ser compreendida, considerando o ambiente em que a 

pessoa enferma se encontra inserida, sem a padronização do mundo da 

vida.  

Como apresentamos na seção anterior, o objetivo da teoria 

fenomenológica hermenêutica, segundo Svenaeus (2022), é oferecer uma 

caracterização das estruturas de sentido da saúde e da enfermidade. 

Desta caracterização se segue um vocabulário que possibilita refletir sobre 

diferentes enfermidades e pessoas enfermas, sendo capaz, em cada caso, 

de compreender por que e como essa pessoa está enferma. A 

enfermidade enquanto um não estar em casa no mundo envolve um 

esforço por restaurar a saúde, por trazer de novo à casa o paciente, e este 

esforço envolve a atividade do médico, ou seja, a prática médica. 

Identificar doenças e curá-las ou mitigá-las constitui parte significativa 

dessa atividade. 

A escolha da fenomenologia de Heidegger como fundamento para 

a caracterização da enfermidade é importante pela fidelidade da 

fenomenologia à experiência em si - neste caso, às experiências de saúde 

e doença e pela relevância para a tematização da prática médica e a 

relação entre medicina e hermenêutica. Parte da filosofia de Heidegger é, 

em si, uma forma de hermenêutica — uma hermenêutica-fenomenológica. 

Assim, a compreensão do ser-no-mundo do paciente pelo próprio paciente 

e pelo médico pode ser iluminada pelos conceitos da filosofia de 

Heidegger (Svenaeus, 2022). Contudo, Svenaeus considera que o 

arcabouço de Ser e Tempo é insuficiente, sendo a alternativa escolhermos 

a hermenêutica filosófica de Hans-Georg Gadamer. 

A interpretação de Svenaeus (2000a; 2022) da saúde e 

enfermidade, respectivamente, como modos familiares (homelike) e não 
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familiares (unhomelike) de ser-no-mundo, é importante, na medida que 

confere a esses fenômenos uma relevância e importância que não estão 

limitadas às leis da biologia, todavia ainda pertencem ao que pode ser 

razoavelmente entendido como a missão da prática médica. A saúde (ou 

restaurar o modo familiar/estar em casa da pessoa enferma) é o objetivo 

da prática clínica e a interpretação fenomenológica como um modo de 

ser-no-mundo familiar evitam, segundo o autor, uma visão excessivamente 

ampla quanto excessivamente restrita da atividade clínica. 
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Sentimentos existenciais 

O caso da esperança existencial107 

Vitória Santana Aloraldo 

 
 

1.​ Introdução  
 
A teoria dos sentimentos existenciais apresenta-se como uma 

produção contemporânea acerca do fenômeno da afetividade, que 

encontra em Ser e Tempo (2012), obra de Martin Heidegger, referências 

importantes para abordar os sentimentos corporais pré-intencionais. Um 

desdobramento significativo desta teoria pode ser observado na descrição 

de Ratcliffe (2011, 2015) acerca do fenômeno da esperança. De acordo 

com o autor, a noção standard considera dois elementos como 

necessários e suficientes para a descrição da esperança: o elemento 

conativo (o desejo por algo) e o elemento cognitivo (crença na 

possibilidade do evento desejado). Uma extensa literatura se formou em 

torno da necessidade e suficiência dos elementos considerados (Bovens, 

1999; Pettit, 2004; Meirav, 2009; Martin, 2014). Contudo, outra via de 

análise pode ser considerada. 

Fundamentado na tradição fenomenológica, Ratcliffe (2011, 2015) 

sugere que há formas intencionais e existenciais de esperança, na qual a 

última não se expressa na proposição “s espera que p”. A esperança 

pré-intencional (ou existencial) caracteriza-se por não se dirigir a um 

conteúdo específico, mas por apresentar-se como uma orientação geral 

de como as coisas são no mundo, que é pressuposta por todo ato 

107 Esse trabalho foi apoiado pelo CNPq. 
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intencional (Ratcliffe, 2011). Para o autor, a capacidade de ter esperança 

pressupõe um senso do futuro como uma dimensão na qual 

possibilidades significativas podem ser atualizadas (Ratcliffe, 2015). Uma 

vez que a esperança existencial é descrita em termos de sentimentos 

existenciais e que os sentimentos existenciais são maneiras de apreender 

possibilidades, as alterações na esperança existencial implicam em 

mudanças nos tipos de possibilidades a que se é receptivo. A perda desta 

esperança, nesse sentido, não expressar-se-ia na perda de esperança em 

relação a algum objeto específico, mas alteraria a percepção dos tipos de 

possibilidades que o mundo oferece. 

Argumenta-se que muitas experiências de desesperança 

associadas a diagnósticos de depressão não se restringem à perda de 

esperança do tipo intencional, mas envolvem um tipo de experiência mais 

profunda, a saber, a perda do senso básico dos tipos de possibilidade que 

o mundo dispõe. Em outras palavras, em algumas experiências de 

depressão, a possibilidade de ter esperança é que está ausente (Ratcliffe, 

2015). Com base nestas considerações, o trabalho que segue apresenta 

a categoria afetiva dos sentimentos existenciais, para então, reconstruir a 

concepção de esperança existencial desenvolvida por Ratcliffe. O texto 

encerra caracterizando a perda da esperança existencial na experiência 

de depressão. 

 

2.​ Sentimentos existenciais 
 
A afetividade, como dimensão central de qualquer forma de 

experiência, é um elemento convergente em quase toda teoria 

fenomenológica (Szanto et al., 2020). Nesse sentido, ainda que não 

possa-se falar em uma teoria fenomenológica paradigmática das 
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emoções, observa-se certas concepções afins no que diz respeito à 

tematização das emoções na tradição fenomenológica, dentre as quais 

destaca-se: i) a irredutibilidade das emoções a outros estados mentais ou 

cognitivos; ii) o papel fundamental da perspectiva de primeira pessoa no 

estudo e descrição das experiências emocionais; e iii) o papel da 

corporificação, ainda que em um sentido geral, na experiência emocional 

(Szanto et al., 2020, p. 10). 

Dentre os desenvolvimentos recentes de perspectivas 

fenomenológicas sobre o tema da afetividade, está a teoria dos 

sentimentos existenciais. Ela é herdeira da análise heideggeriana sobre 

os fenômenos afetivos constitutivos da existência humana108. Ao 

interpretar Heidegger, Ratcliffe (2008) reafirma o papel da afetividade 

enquanto condição de possibilidade para qualquer estado intencional 

especificamente direcionado. Assim, a sua descrição acerca da natureza 

e do papel dos sentimentos existenciais preserva a tese, já presente em 

Heidegger (2012), da indispensabilidade de um estado afetivo de fundo 

para toda atividade humana, seja ela teórica ou prática. 

No que diz respeito à recepção das sintonias afetivas enquanto 

sentimentos existenciais, é possível considerar que a descrição dos 

fenômenos afetivos de fundo, realizada por Ratcliffe (2005, 2008, 2015), 

avança em ao menos em três aspectos. O primeiro consiste na ampliação 

da discussão a outras sintonias. Cumprindo com o projeto filosófico de Ser 

e Tempo, Heidegger (2012), ao referir-se às sintonias afetivas 

108 A consideração de que sintonias afetivas (Stimmungen) e sentimentos 
existenciais referem-se ao mesmo fenômeno afetivo está apoiada em 
Ratcliffe (2008). Algumas passagens que declaram essa relação podem 
ser observadas no capítulo 2 de Feelings of Being em que o autor realiza a 
apresentação e caracterização dos sentimentos existenciais. 
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(Stimmungen), privilegia a análise da angústia (Angst) como sintonia 

afetiva fundamental (Grundstimmung), em função do papel metodológico 

decisivo que esse fenômeno afetivo desempenha na analítica existencial. 

Por outro lado, a teoria dos sentimentos existenciais procura oferecer um 

relato fenomenológico mais detalhado e abrangente das várias maneiras 

diferentes pelas quais podemos nos encontrar no mundo, colocando-se 

como uma descrição fenomenológica que se mostra mais apta para 

capturar a pluralidade desse fenômeno afetivo (Ratcliffe, 2008)109. Há, 

portanto, na teoria dos sentimentos existenciais, a defesa da tese de que 

existe uma variedade considerável de maneiras de se encontrar em um 

mundo. Essas maneiras apresentam uma durabilidade variável, podendo 

ser tanto de curta duração, quanto sustentadas por um período ou 

mantidas ao longo de uma vida (Ratcliffe, 2008, p. 55). 

O segundo aspecto diz respeito à explicitação da discussão sobre 

a relação entre os fenômenos afetivos de fundo e os sentimentos 

corporais. A indistinção - na analítica existencial - entre humores, 

emoções, sentimentos e sintonias afetivas, lega o problema sobre como 

(e se) as sintonias afetivas, marcadas por uma história de má 

interpretação, se relacionam com o sentimento corporal. Para Ratcliffe 

(2008), dentre as razões para preferir o termo “sentimento existencial” no 

lugar de "Stimmung", está o reconhecimento de que certos sentimentos 

corporais desempenham o papel de abertura de mundo. Assim, o termo 

109 Fernandez & Koster (2019) destacam o papel da fenomenologia 
hermenêutica de Heidegger em delinear a afetividade como tendo a função 
de abertura de mundo. Contudo, os autores reconhecem que a falta de 
uma taxinomia robusta sobre os fenômenos afetivos, capaz de distinguir 
adequadamente fenômenos afetivos intencionais e não intencionais, 
contribui para que Ratcliffe (2008) desenvolva o conceito de sentimentos 
existenciais à luz de seus próprios objetivos. 
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sentimento, conforme está sendo empregado, não se refere a uma 

sensação corporal subjetiva e localizada, mas denota as diferentes 

maneiras corporalmente sentidas de encontrar-se. 

Finalmente, o terceiro aspecto consiste em considerar os 

fenômenos afetivos de fundo como uma ferramenta útil para a análise de 

fenômenos psicopatológicos. A partir da descrição dos sentimentos 

existenciais, considera-se que a pesquisa fenomenológica pode contribuir 

para a psiquiatria, facilitando uma melhor compreensão das experiências, 

bem como informando a classificação, o diagnóstico e o tratamento 

(Ratcliffe, 2008, 2015, 2017). Essa contribuição decorre da compreensão 

de que a maioria dos sintomas listados pelos manuais de diagnóstico 

surgem no contexto de mudanças existenciais, isto é, mudanças nos 

sentimentos pré-intencionais responsáveis por determinar os tipos de 

estados intencionais que somos capazes de adotar (Ratcliffe, 2008, 2015). 

Assim, ainda que diferenças nos tipos de sentimentos existenciais não 

correspondem a diferentes psicopatologias, reconhece-se que esses 

casos envolvem alterações pronunciadas deste nível afetivo. Ao 

considerar essa dimensão afetiva básica no contexto psiquiátrico, 

destaca-se que a teoria dos sentimentos existenciais promove análises 

mais refinadas da experiência em primeira pessoa, capazes de informar, 

de modo mais criterioso, a pesquisa e o tratamento (Ratcliffe, 2008, 2015). 

Além dos avanços em relação ao tratamento fenomenológico dado 

às sintonias afetivas, uma apresentação dos sentimentos existenciais 

requer o reconhecimento de que esta teoria promove uma alteração nas 

categorias afetivas (Reis, 2023). Essa alteração decorre da 

impossibilidade de compreender os sentimentos existenciais a partir de 

categorias afetivas já estabelecidas, como emoções e humores. As 
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emoções são geralmente tratadas como estados intencionais110, 

sentimentos corporais111 ou uma combinação dos dois112. Já os humores 

são comumente compreendidos como emoções generalizadas com um 

objeto muito vago, ou ainda, não direcionados a objetos específicos113. 

Alternativamente, os sentimentos existenciais são descritos como 

sentimentos corporais pré-intencionais. A compreensão de sentimento 

apresentada aqui considera que há um grupo de sentimentos corporais 

que não são nem intencionais, nem não intencionais, mas que fazem parte 

da estrutura da intencionalidade (Ratcliffe, 2008). Assim, com o termo 

pré-intencional, busca-se referir a uma classe de sentimentos responsável 

por determinar os tipos de estados intencionais que podem ser adotados, 

uma vez que essa classe afetiva apresenta o papel de restringir ou ampliar 

o conjunto de estados intencionais passíveis de experiência (Bortolan, 

2021). 

Por isso, uma forma de descrever os sentimentos existenciais é 

compreendê-los como maneiras de apreender possibilidades. Essa 

compreensão fundamenta-se na tese husserliana de que experimentamos 

113 A distinção entre emoções e humores nem sempre é clara. Solomon 
(1993, p. 71), estabelece uma diferença a partir da presença ou ausência 
de direcionamento a um objeto ou situação particular, considerando os 
humores como emoções generalizadas que não se direcionam a um objeto 
específico. Contudo, o autor reconhece que os humores podem ter seu 
direcionamento aumentado, bem como as emoções podem se referir a 
objetos de generalidade considerável. Goldie (2002a, p. 17), por sua vez, 
institui a distinção entre humor e emoção a partir de uma diferença em 
relação ao grau de especificidade de seus objetos. O autor busca, com 
isso, evitar a implicação de que a diferença reside no fato de que a 
emoção apresenta um objeto específico, enquanto o humor é ausente de 
objeto e, portanto, não intencional. 

112 Ver Goldie, 2002a, 2002b. 
111 Ver James, 1884, p. 188-205. 
110 Ver Solomon, 1993. 
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possibilidades114. De acordo com a interpretação de Ratcliffe (2008) sobre 

Edmund Husserl, um horizonte pode ser entendido como um sistema 

organizado de possibilidades que é integral à nossa relação com objetos. 

Nessa perspectiva, as possibilidades não são acompanhantes externas a 

um objeto já dado, na verdade, elas o constituem. Tendo como referência 

a literatura fenomenológica sobre a estrutura horizontal da experiência, a 

teoria dos sentimentos existenciais estabelece uma conexão entre certas 

formas de experiência afetiva e o espaço de possibilidades que 

habitamos. Isto é, chama a atenção para o fato de que a capacidade de 

dispor de determinados estados intencionais está enraizada na 

experiência de sentimentos particulares (Bortolan, 2021). 

Em vista de uma compreensão abrangente da teoria, destaca-se 

que duas características são apresentadas como necessárias e 

suficientes para distinguir os sentimentos existenciais de outras 

experiências afetivas (Ratcliffe, 2008, 2020). A primeira delas diz respeito 

ao aspecto corporal. Por serem sentimentos, os sentimentos existenciais 

são caracterizados como experiências corporais. Contudo, há uma 

acepção bastante particular sobre em que consiste um sentimento 

corporal. Tradicionalmente considera-se que os sentimentos corporais são 

expressões ou percepções de estados corporais dirigidas ao próprio corpo 

(Solomon, 1993; Nusbam, 2001). Em outra direção, Ratcliffe (2008) 

argumenta que alguns sentimentos corporais não são exatamente 

dirigidos ao corpo ou a objetos no mundo. Fundamentado na 

fenomenologia da percepção tátil, o autor sugere que o corpo não é o 

objeto do sentimento, ao contrário, o corpo se manifesta como aquilo 

114 Para uma reconstrução mais detalhada do papel da Teoria dos 
Horizontes de Husserl para a compreensão do sentimento existencial, ver 
Ratcliffe (2008, p. 121-137) e Ratcliffe (2015, p. 41-49). 
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através do qual algo mais é experienciado. Nesse sentido, afirmar que os 

sentimentos existenciais são sentimentos corporais implica em 

reconhecer que alguns sentimentos corporais não são sentimentos de 

estados corporais, exclusivamente, mas, ao mesmo tempo, são maneiras 

de experienciar coisas fora do corpo (Ratcliffe, 2008). 

Essa interpretação dos sentimentos conduz à segunda 

característica. Uma vez que certos sentimentos não têm o corpo como 

objeto, mas são relações entre corpo e mundo, nas quais corpo, mundo 

ou nenhum deles aparece como o primeiro plano da experiência, 

considera-se que os sentimentos existenciais constituem um senso 

abrangente de como alguém se encontra no mundo como um todo 

(Ratcliffe, 2008). Contudo, o que se busca informar com “maneiras de 

encontrar-se no mundo”? Como já antecipado, os sentimentos existenciais 

não são dirigidos a objetos ou situações específicas, mas são orientações 

pressupostas para toda experiência. Nesse sentido, afirmar que os 

sentimentos existenciais são maneiras de encontrar-se no mundo, faz 

referência à função estruturante desta classe afetiva para a experiência 

intencional em geral. Ao tomá-los como maneiras de encontrar-se no 

mundo, reconhece-se que esses sentimentos constituem a estrutura 

afetiva responsável por revelar o mundo, os outros e a nós mesmos, 

simultaneamente (Ratcliffe, 2008). 

Ainda, a título de apresentação, é pertinente considerar que os 

sentimentos existenciais são experimentados como fornecendo um senso 

de pertencimento e realidade (Ratcliffe, 2008). Senso de pertencimento e 

realidade não correspondem à aderência a uma crença de que o mundo é 

real e pertencemos a ele. Eles constituem orientações existenciais 

pré-intencionais. São integrais à experiência e pressupostos por qualquer 
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afirmação, mostrando-se mais fundamentais do que crenças e atitudes 

proposicionais. Por exemplo, a teoria destaca a necessidade de distinguir 

entre o senso de pertencimento - pano de fundo significativo em que se 

experimenta as coisas como possíveis - e os juízos/avaliações que são 

realizados ao nos encontrarmos imersos em contextos de pertencimento. 

Assim, atitudes proposicionais como “eu pertenço” não capturam por 

completo o que está sendo apresentado como pertencimento, isto é, o 

horizonte de possibilidades práticas, relacionadas a propósitos e 

projetos115. Na verdade, afirmações como “eu pertenço” emergem como 

um juízo realizado em um mundo em que o senso de pertencimento está 

implícito. O mesmo se aplica ao senso de realidade: “Sempre que 

afirmamos que algo é real ou irreal, nossa capacidade de distinguir as 

duas possibilidades pressupõe um senso de realidade” (Ratcliffe, 2008, p. 

73). 

Por fim, no que diz respeito às alterações dos sentimentos 

existenciais, é importante destacar que a teoria considera que as 

mudanças na estrutura existencial da experiência podem ocorrer em 

diferentes graus e de diferentes maneiras. Apesar de alguns transtornos 

psiquiátricos expressarem mudanças existenciais mais pronunciadas — 

alterando profundamente a maneira como experimentamos o mundo —, é 

importante notar que essas alterações não se restringem a um contexto 

específico: “todos nós estamos suscetíveis a mudanças existenciais sutis” 

(Ratcliffe, 2015, p. 36). Assim, embora as alterações nos sentimentos 

existenciais possam ter um impacto dramático nas experiências de uma 

115 A concepção de que a experiência incorpora um senso de 
pertencimento ao mundo e, principalmente, que essa estrutura é passível 
de mutabilidade advém da fenomenologia hermenêutica de Heidegger 
(Ratcliffe, 2008, p. 52). 
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pessoa, eles não são, como destaca Bortolan (2021), um fenômeno de 

"tudo ou nada"116. O conjunto de possibilidades que eles abrem ou fecham 

pode variar de diferentes maneiras. Um exemplo de alterações no nível 

pré-intencional pode ser observado na análise de Ratcliffe (2011, 2015) 

sobre o tema da esperança existencial. 

 

3.​ Da esperança radical à esperança existencial117 

 

A análise de Ratcliffe (2011, 2015) sobre o fenômeno da 

esperança existencial tem como uma de suas referências o estudo de 

Lear (2006) acerca do tema da esperança radical. Lear (2006) 

compreende a esperança radical a partir do exame da experiência da 

nação Crow, um povo indígena da América do Norte que encontra na 

figura de Plenty Coups, o último grande chefe Crow, uma maneira de 

sobreviver diante de um futuro incerto e aparentemente ininteligível. De 

117 Ratcliffe refere-se à esperança pré-intencional utilizando diferentes 
terminologias. No texto de 2011, o autor adota o termo “esperança radical” 
(radical hope), embora com uma acepção bastante diferente da utilizada 
por Lear (2006). Já no texto de 2015, Ratcliffe refere-se ao mesmo 
fenômeno usando o termo “esperança existencial” (existential hope). É 
possível observar, no texto de 2023, que Ratcliffe se refere ao fenômeno 
da esperança pré-intencional como “esperança básica” (basic hope). Neste 
trabalho, escolhi manter o uso do termo “esperança existencial”, pois 
considero que expressa de maneira mais precisa a diferença entre o 
fenômeno que está sendo abordado e a esperança intencional. No 
entanto, é importante destacar que a diferença entre essas três 
expressões é apenas terminológica e que, ao empregar esses termos, 
Ratcliffe está se referindo ao mesmo fenômeno afetivo subjacente. 

116 Entende-se que com “tudo ou nada” ela esteja se referindo ao grau de 
variabilidade considerável destes sentimentos. Não é apenas o caso tê-los 
ou não os ter. 
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acordo com o autor, a nação Crow suportou o colapso de um sistema de 

significados, mostrando-se capaz de manter a esperança e a coragem118 

diante de uma transformação radical e destrutiva do seu modo de vida 

tradicional. 

A nação Crow era uma tribo nômade, caçadora e guerreira. De 

acordo com a descrição de Lear (2006), tudo na vida tribal era organizado 

em torno da caça e da guerra. Contudo, em função de pressões políticas, 

escassez de recursos e ameaças de doença, frio e fome, a nação foi 

forçada a mudar-se para uma reserva e toda uma forma tradicional de 

vida chegou ao fim. Com essa alteração, a caça, a guerra e tudo aquilo 

que significa a maneira de viver como um Crow tornou-se impossível 

(Lear, 2006). A impossibilidade experimentada pela nação pode ser 

descrita de duas maneiras: 1) Não havia possibilidade prática de realizar 

esses atos, uma vez que a guerra tribal foi proibida e os insumos 

tornaram-se extintos (os rebanhos de búfalos foram destruídos); 2) Os 

próprios atos cessaram de fazer sentido, isto é, as atividades que 

orientavam a identidade e a estrutura social dos Crow perderam seu 

contexto de relevância (Lear, 2006). 

Assim, diante do colapso de todo um modo de vida, o tema da 

esperança é introduzido a partir do papel atribuído a um sonho de Plenty 

Coups acerca do futuro dos Crow. Na perspectiva de Lear (2006), a nação 

Crow, a partir da figura de Plenty Coups, respondeu ao colapso de sua 

civilização com uma esperança radical. É importante notar que, tal nação 

acreditava que os sonhos poderiam revelar, ainda que de forma 

enigmática, uma ordem no universo que estava geralmente oculta da vida 

118  Sobre a relação entre coragem e esperança, ver: Lear (2006, p. 
118-123) cap. III. 
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consciente ordinária. No caso em questão, o sonho de Plenty Coups 

adquiriu um sentido profético para a tribo, uma vez que foi interpretado 

como indicando que havia a possibilidade de um futuro, ainda que 

radicalmente diferente. 

De acordo com a descrição de Lear (2006), a tribo tomou o sonho 

como uma chave para os desafios que teriam de enfrentar. Isto é, ele deu 

à tribo os recursos para adotar uma postura de esperança em um futuro 

que só poderia ser compreendido retrospectivamente. Apesar de não ter 

um conteúdo específico, o sonho foi interpretado como indicando que a 

situação dos Crows poderia ser suportada (Lear, 2006). Ou seja, que a 

possibilidade de prosperar como um Crow, mesmo que as formas 

tradicionais estivessem condenadas, ainda estava disponível. Um traço 

importante da esperança expressa no sonho de Plenty Coups é de que 

ela captura a possibilidade de sobrevivência não apenas biológica (Lear, 

2006). O compromisso estendia-se à possibilidade de sobrevivência de 

um grupo social, fornecendo uma fonte legítima de orientação. 

Assim, a experiência da nação Crow, relatada por Plenty Coups e 

apropriada por Lear (2006), é compreendida como a manifestação de uma 

forma radical de esperança que parece sobreviver à destruição de toda a 

significatividade. Ao descrever este fenômeno em termos de esperança 

radical, o autor compreende que este tipo distinto de esperança 

direciona-se para um bem futuro que transcende a capacidade atual de 

compreensão daquele que espera. Ela não depende de garantias 

racionais ou de uma expectativa clara do que virá. Ela é caracterizada por 

persistir mesmo quando as formas concretas de esperança são 

destruídas. A esperança radical diferencia-se por ser desprovida de 

conteúdos específicos e por corresponder à sensação de que o futuro 
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ainda oferece novas possibilidades significativas que atualmente não 

podem ser compreendidas (Lear, 2006). 

Entendo que a interpretação de Lear (2006) acerca da esperança 

radical é importante para a compreensão de Ratcliffe (2011,2015) sobre o 

fenômeno da esperança existencial pela seguinte razão: Lear apresenta 

um caso em que se preserva a esperança, mesmo diante do colapso de 

um sistema de significados. Ao fazer isso, o autor acaba por indicar uma 

estrutura mais básica (de fundo) que orienta todos os nossos atos 

intencionais e que permanece inalterada diante de tal colapso, a saber: a 

esperança existencial. Na acepção de Ratcliffe (2011), o que Lear (2006) 

faz é distinguir dois tipos muito diferentes de esperança, no qual um deles 

pode não erodir quando todas as esperanças são perdidas. Assim, a 

hipótese de Ratcliffe (2011) é de que o fenômeno de esperança radical 

não pode ser compreendido como um estado intencional com algum 

conteúdo específico, mas, em vez disso, caracteriza-se como uma 

orientação geral ou senso de como as coisas estão no mundo no qual 

estados intencionais são possíveis. Ele irá chamar essa esperança de 

esperança existencial. 

A esperança existencial, para Ratcliffe (2011, 2015), a não deve 

ser entendida como algo que pode ser convocado em determinada 

situação de crise, mas algo que constitui e determina os tipos de 

possibilidades inteligíveis, dentre elas, a possibilidade de ter esperanças 

intencionais. Ela pode ser descrita enquanto um sentimento existencial, 

pois não se dirige a um objeto intencional e restringe o conjunto de 

estados intencionais passíveis de serem adotados (Bortolan, 2021). 

Enquanto um sentimento existencial, a esperança existencial não se 

caracteriza por ser um estado ocasional. Diferentemente da descrição de 
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Lear (2006), em que a esperança radical é algo que emerge diante do 

colapso da significatividade de um sistema de esperança, a esperança 

existencial opera como um pano de fundo afetivo no qual vários estados 

intencionais, dentre eles a esperança intencional, são formados. Nas 

palavras de Ratcliffe (2011, p. 604) “para a maioria de nós, na maior parte 

do tempo, há pelo menos algum grau de esperança pré-intencional, um 

senso geral de que as coisas podem acabar bem”. Assim, a esperança 

existencial opera como o contexto a partir do qual esperanças mais 

específicas são formadas. Ela implica em senso dos tipos de 

possibilidades que o mundo incorpora. 

Por fim, é preciso destacar que há uma diferença importante entre 

fé e esperança existencial para a teoria dos sentimentos existenciais. 

Distanciando-se de certa tradição fenomenológica que postula uma 

dimensão religiosa na base da experiência de esperança básica, Ratcliffe 

(2015) considera que ao menos dois aspectos que corroboram para a 

distinção entre a fé e a experiência de esperança. O primeiro diz respeito 

ao conteúdo. O autor afirma que, apesar da semelhança em alguns 

aspectos, a fé pode ter um conteúdo determinado, enquanto a esperança 

existencial não tem. A segunda diferença salutar corresponde à própria 

caracterização da esperança existencial. A esperança existencial consiste 

em um senso de que certos tipos de possibilidades estão disponíveis 

(Ratcliffe, 2015). Ela é apresentada enquanto uma estrutura antecipatória, 

e como tal, é pressuposta para todo ato intencional. A fé, por outro lado, 

não se revela enquanto um fenômeno afetivo abrangente e estruturante 

da intencionalidade. 

 

4.​ Alterações da esperança existencial 

278 



 
 
Uma implicação da interpretação de Ratcliffe (2011, 2015) acerca 

do fenômeno da esperança existencial é de que a sua perda é um tipo de 

experiência mais profunda do que a perda de todas (ou algumas) 

esperanças intencionais. A partir da análise de algumas acepções sobre a 

esperança intencional, Ratcliffe (2011, 2015) destaca que as formas de 

esperança apresentadas na literatura exibem uma estrutura geral, a 

saber: “Eu espero que/por p”. A perda da esperança, nesse sentido, 

poderia ser apreendida pela expressão: “Eu não espero que/por p”. 

Contudo, conforme argumenta o autor, há uma diferença importante entre 

a experiência de “perder esperanças” e “perder a esperança” no sentido 

em que está sendo retratado. No primeiro caso, a perda refere-se a 

esperanças que são capturadas pela atitude proposicional “S espera 

que/por P”, ou seja, refere-se à perda de esperanças específicas, 

direcionadas a objetos concretos. Já o segundo caso refere-se à perda da 

esperança existencial. Ela difere do primeiro, pois não se caracteriza por 

ser uma atitude com conteúdo específico. Expressa-se como uma perda 

mais profunda e abrangente de que o futuro pode não conter 

possibilidades significativas e positivas (Ratcliffe, 2015). 

Uma vez que a esperança existencial pode ser descrita em 

termos de sentimentos existenciais e que os sentimentos existenciais são 

maneiras de apreender possibilidades, as alterações na esperança 

existencial implicam em mudanças nos tipos de possibilidades a que se é 

receptivo. É importante notar que a literatura sobre os sentimentos 

existenciais distingue vários subtipos de desesperança existencial que 

diferem qualitativamente uns dos outros. Assim, a perda da esperança 

existencial pode assumir várias formas que diferem não em grau, mas em 

profundidade relativa às alterações qualitativamente experimentadas 
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(Ratcliffe, 2015). Dentre elas, estão: 1) ausência da capacidade de ter 

esperança; 2) perda mais específica de esperança aspiracional; 3) 

demoralização; e 4) perda de confiança no mundo. As considerações que 

seguem concentram-se em elucidar a primeira forma de mudança. Isto é, 

a ausência da capacidade de ter esperança. A escolha desta 

caracterização se dá por duas razões. Primeiro, este é o caso mais 

pervasivo de perda da esperança existencial reconhecido na literatura. 

Segundo, este é um caso recorrentemente associado aos relatos de 

pessoas deprimidas. 

Ainda que as alterações na esperança existencial apresentadas 

acima afetem, de diferentes maneiras, a capacidade de esperança 

intencional de uma pessoa, o que distingue o primeiro caso dos demais é 

o senso de esperança como ininteligível. Ou seja, o que se perde é a 

abertura para tipos de possibilidades das quais a esperança intencional 

depende (Ratcliffe, 2015). Assim, a perda ou alteração da esperança 

existencial, tal como é observada no primeiro caso, não anula esperanças 

particulares. Ela cancela um tipo de estado intencional, isto é, a atitude da 

própria esperança (Bortolan, 2021). O que desaparece da experiência 

quando a esperança existencial é perdida é a própria possibilidade de 

adotar uma atitude do tipo “eu espero que p” (Ratcliffe, 2015). 

É importante notar que a descrição da perda da esperança 

existencial mostra-se coerente com os relatos de pacientes deprimidos. 

De acordo com Ratcliffe (2015), os relatos em primeira pessoa de sujeitos 

deprimidos geralmente indicam que a experiência de desesperança 

observada nos casos de depressão grave envolve mais do que a simples 

ausência de várias esperanças específicas. Para o fenomenólogo, o 

mundo do sujeito deprimido é experimentado como desprovido do 
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potencial para certos tipos de mudanças significativas. Assim, 

argumenta-se que em casos graves de depressão, a orientação para o 

futuro pressuposta por todos os atos intencionais é transformada. O que 

falta é o próprio estilo de antecipação que permite a abertura para os tipos 

de possibilidades dos quais a esperança intencional depende (Ratcliffe, 

2015). 

Destaca-se que a possibilidade de ter esperança intencional pode 

se tornar ininteligível tanto no contexto da vida individual quanto, de 

maneira mais abrangente, ser estendida a toda a vida humana (Ratcliffe, 

2015). Ou seja, pode-se tanto perceber-se individualmente quanto 

coletivamente sem futuro. Independente de restringir-se ou não ao texto 

individual, a experiência de desesperança existencial observada em 

alguns casos de depressão envolve não apenas deixar de ter esperança, 

mas perceber-se como incapaz de tê-la, mesmo que ainda reconheça-se 

que os outros possam ter. Ou seja, o que torna a situação distinta é o 

senso associado de impossibilidade: “Certos tipos de possibilidades não 

podem mais ser imaginados e são inacessíveis ao pensamento de forma 

mais geral” (Ratcliffe, 2015, p.111). 

No que diz respeito estritamente à experiência de perda, 

observa-se que na maioria dos casos em que a esperança existencial é 

perdida, a sua ausência é experimentada como desagradavelmente 

saliente, isto é, ela é sentida (Ratcliffe, 2011, 2015). Conforme argumenta 

o autor, em alguns casos de depressão, ainda se espera que as coisas se 

pareçam com o que teriam parecido antes quando se tinha esperança. 

Contudo, essa expectativa é desapontada. Há um sentimento pervasivo 

de antecipação não cumprida. O que é desapontado, contudo, não 

caracteriza-se por ser uma atitude proposicional, mas um tipo de 
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expectativa habitual e corporal (Ratcliffe, 2015). 

 
 

5.​ Conclusão 
 

Conforme foi extensamente desenvolvido por Ratcliffe (2008, 

2015) e parcialmente reconstruído ao longo do texto, compreende-se que 

os sentimentos existenciais são sentimentos corporais pré-intencionais 

que estruturam a maneira como nos encontramos no mundo. Eles 

caracterizam-se por não se orientarem a um objeto ou situação 

específica, mas por serem pressupostos para toda experiência. A 

esperança existencial, nesse sentido, enquanto um sentimento 

existencial, não é um estado intencional com algum conteúdo específico, 

mas um senso dos tipos de possibilidade que o mundo contém e que é 

pressuposto pela possibilidade de estados intencionais de vários tipos. As 

suas alterações podem variar qualitativamente e implicam em uma perda 

mais profunda e abrangente do que a perda de todas as esperanças 

intencionais. A ausência da capacidade de ter esperança, um dos casos 

possíveis de alterações, compreende um sentimento pervasivo de que o 

futuro pode não conter possibilidades significativas. A hipótese levantada 

por Ratcliffe (2011, 2015) e sustentada neste trabalho é de que a 

desesperança experimentada em alguns casos de depressão envolve 

uma alteração da esperança no nível pré-intencional. 
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Enativismo 

Uma introdução ao seu contexto, fundamentos e vertentes 
Vitória Biscaro Coelho; Nara Miranda de Figueiredo 

 

1.​ Introdução119 

 

O enativismo120 (Varela et al. 1991/2016) é uma teoria da cognição 

que vem adquirindo um exponencial impacto e interesse tanto na filosofia 

quanto em diversas disciplinas das ciências cognitivas, como a linguística, 

psicologia, antropologia, dentre outras. Este texto busca esclarecer a 

origem da abordagem, assim como seus compromissos teóricos e 

vertentes que se ramificaram desde a proposta original. 

O início das ciências cognitivas é marcado pelo esforço conjunto 

de distintas áreas, durante o fim do século XX, que visou endereçar 

questões sobre a cognição, a mente e os princípios e mecanismos 

cognitivos. Entre as abordagens mais tradicionais está a noção de que a 

cognição se dá pela manipulação de representações do mundo no 

120 Neste texto, embora explicitemos diferentes vertentes do enativismo, 
quando usamos o termo sem a caracterização da vertente estamos nos 
referindo ao enativismo autopoiético, que é a versão que sustenta que ao 
se auto-produzirem sistemas vivos produzem sentido (sense-making) (ver 
Weber e Varela, 2002; Di Paolo, 2005; Thompson, 2007). Esta tese deriva 
da obra de Thompson, Varela e Rosch (1991/2016). 

119 Alguns trechos deste capítulo foram inicialmente disponibilizados na 
Wikipedia pela primeira autora, em abril de 2024. A Wikipedia é uma 
plataforma de acesso aberto que é construída pelos próprios usuários, 
assim, o texto sofre alterações conforme autores cadastrados as 
submetem. Acesse em https://pt.wikipedia.org/wiki/enativismo. 
Gostaríamos de agradecer à Elizabeth Echer, pela sua participação em 
versões iniciais que se transformaram no texto disponibilizado na 
Wikipedia .   
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cérebro, ou que a mente é uma máquina que manipula essas 

representações. Por outro lado, o enativismo emerge como uma 

abordagem crítica que traz a possibilidade de explicar a mente e a 

cognição considerando aspectos anteriormente negligenciados. Mais 

especificamente, dando atenção maior a temas como o papel: do corpo, da 

autonomia, da experiência e da consciência (Thompson 2007; Di Paolo e 

Thompson, 2014). 

É desde essa crítica a abordagens tradicionais que Varela, 

Thompson e Rosch (1991/2016), na obra seminal do enativismo “A mente 

corporificada: Ciências Cognitivas e Experiência” — The Embodied Mind: 

Cognitive Science and Human Experience (abreviado: TEM) — , 

introduzem o termo enativismo (enactvism) ao campo das ciências 

cognitivas. O termo se contrapõe à ideia de cognição como representação 

de um mundo pré-dado. Em vez disso, o enativismo defende que a mente 

emerge de um processo ativo de produção do mundo, ou, na terminologia 

enativista, de trazer à tona o mundo (Rolla e Figueiredo, 2021; Di Paolo, 

2023; ver também Figueiredo e Meurer, 2022). A cognição é a ação 

corporificada de sistemas autônomos em constante interação com o meio. 

É característico de sistemas vivos agirem e interagirem com o meio 

mantendo sua organização como algo distinto em relação ao ambiente, a 

sua forma de agir e se organizar os caracteriza como sistemas cognitivos: 
Propomos como nome o termo enativismo para enfatizar a 
crescente convicção de que a cognição não é a 
representação de um mundo pré-dado por uma mente 
pré-dada, mas sim que é a produção de um mundo e de uma 
mente com base na história das variadas ações que um ser 
no mundo realiza. (Varela et al. 2016, p.9, tradução nossa) 

 
Neste texto apresentamos um breve panorama do contexto do 

debate sobre a mente na filosofia das ciências cognitivas, bem como 
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algumas relações teóricas do enativismo, como com o dinamismo 

corporificado, com a psicologia ecológica e a cognição 4E, para em 

seguida caracterizar o enativismo autopoiético e alguns de seus 

conceitos-chave, bem como as demais vertentes do enativismo. O texto 

está estruturado da seguinte forma: um breve resumo da história das 

ciências cognitivas na seção dois, que contextualiza o surgimento do 

enativismo, além de apresentar sua relação de proximidade com a 

psicologia ecológica. Em seguida, a seção três apresenta a cognição 4E e 

sua relação com o enativismo. A seção quatro é onde nos debruçamos em 

apresentar conceitos-chave, princípios, compromissos teóricos e ideias 

que caraterizam a abordagem enativista. Por fim, a seção cinco apresenta 

diferentes ramificações que derivam do desenvolvimento da abordagem, 

(1) o enativismo autopoiético, (2) o linguístico, (3) o sensório motor, (4) o 

radical e o (5) inferencial. Nosso objetivo é oferecer um panorama 

introdutório e três interpretações pontuais. A primeira, acerca da relação 

entre o enativismo e a cognição corporificada. A segunda, sobre a 

diferença entre cognição situada e integrada, ambas na seção 2. Ao final, 

na seção 4, apontamos que um dos desenvolvimentos recentes do 

enativismo autopoiético, tem se consolidado como enativismo linguístico. 

 

 

2.​   Contexto das Ciências Cognitivas 
 

Para compreender a abordagem enativista, é importante 

contextualizá-la no campo das ciências cognitivas. Isso nos permite 

identificar seus principais compromissos teóricos e suas críticas às demais 

teorias da cognição. Nesta seção, oferecemos um panorama da discussão 

seguindo a apresentação de Thompson (2007) acerca da história das 
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ciências cognitivas. As ciências cognitivas tiveram início em um programa 

científico de pesquisa integrando diferentes áreas, entre elas a psicologia, 

a neurociência, a linguística, a ciência da computação e a filosofia. O 

objetivo desse programa multidisciplinar envolvia a investigação dos 

mecanismos e princípios da cognição. O problema destacado por 

Thompson (2007) que marca esse programa científico é a negligência em 

relação aos componentes da cognição como as emoções, os afetos e a 

motivação, que deveriam ser consideradas por investigações acerca da 

mente. Ou seja, a experiência subjetiva não é uma parte descartável para 

compreender os sistemas cognitivos.  

Desde o surgimento das ciências cognitivas, três abordagens 

ganharam maior destaque: o cognitivismo, o conexionismo e o dinamismo 

corporificado. Cada um deles elege uma metáfora para explicar as 

estruturas e configurações dos mecanismos e princípios da mente. No 

caso do cognitivismo, a mente é concebida com base no funcionamento de 

computadores, já no conexionismo a mente é tematizada a partir de 

modelos de redes neurais artificiais, e, por fim, no dinamismo corporificado 

compreende-se a mente com base em sistemas dinâmicos corporificados.   

2.1. Cognitivismo 
 
​ A metáfora explicativa central do cognitivismo consiste em pensar 

a mente como sendo similar aos computadores digitais contemporâneos 

(ver Thompson, 2007). O cognitivismo tem como origem a crítica da 

proposta behaviorista, que defendia que comportamento deveria ser 

explicado sem referência a estados internos. Em contraste, o cognitivismo 

explica o comportamento precisamente a partir da noção de estados 

internos. Os estados internos postulados no contexto do cognitivismo são 
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concebidos em analogia aos estados internos de computadores digitais. 

Nesse sentido, assim como os estados internos de um computador, o 

pensamento se dá por um sistema que faz a manipulação de símbolos e, 

estes, por sua vez, fazem referência a algo (são representativos). Ou seja, 

a proposta cognitivista entende que processos mentais ocorrem por meio 

da manipulação de representações mentais tal qual os processos internos 

de um computador ocorrem por meio de um sistema de manipulação de 

representações simbólicas. 

Além disso, em geral, o modelo cognitivista considera que assim 

como o computador é programado para a  resolução de problemas, o 

mesmo se passa com o cérebro. Na concepção cognitivista, assim como 

no computador, as representações são manipuladas segundo as regras 

pré-estabelecidas do “programa”, no caso da mente o mesmo acontece e é 

a sintaxe que dita as regras. Estas são inatas à mente e estão, assim 

como as regras do “software”, estruturadas para possibilitar resoluções de 

problemas pela manipulação dos símbolos ou representações. Essas 

representações são produzidas ou adquiridas desde o contato com objetos 

vindos da sensibilidade e percepção e a resolução após o processamento 

tem o formato de respostas comportamentais. Com isso, o pensamento 

estaria composto por uma linguagem simbólica — que representa os 

objetos do pensamento — e uma estrutura sintática intrínseca — que os 

relacionariam/processariam.   

Um problema causado pela defesa dessa proposta é que todos 

esses processos mentais se tornam não conscientes por serem 

computações feitas pelo cérebro. Os processos que compõem o sistema 

automatizado de processamento de informações são processos 

subpessoais, dos quais apenas certos resultados são acessíveis à 
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consciência. Essa separação da consciência de processos cognitivos deu 

lugar a uma lacuna explicativa entre os processos subpessoais e 

fenômenos mentais subjetivos (Thompson, 2007). A abordagem não 

consegue lidar com aspectos subjetivos e fenomenológicos, na medida em 

que não explica processos cognitivos conscientes e experiências 

subjetivas. Segundo Thompson (2007) o cognitivismo acrescentou ao 

tradicional problema mente-corpo121 o problema mente-mente, pois a 

metáfora computacional não responde perguntas sobre a mente 

fenomenológica e cria a relação cérebro-mente, ou mente-mente. Isto é, o 

problema mente corpo, adjunto a tese cerebralista, leva à reformulação do 

problema mente-corpo: Como o cérebro tem experiências? Como o 

cérebro raciocina? Nesse sentido, a proposta cognitivista propõe uma 

saída para o problema computacional mente-corpo com a explicação de 

como o cérebro raciocina. Segundo a abordagem, a mente segue o 

modelo de um computador: recebe informação, decodifica em 

representações, processa manipulando essas representações e soluciona 

a partir dessas manipulações. Dessa forma, a abordagem responde a 

segunda questão sem responder a primeira. Portanto, a solução proposta 

pela abordagem cognitivista acaba dando lugar ao problema 

computacional mente-mente: qual a relação entre estados computacionais 

e a experiência subjetiva? Ou como explicar a experiência desde estados 

computacionais? Ao não dar conta de endereçar os estados conscientes 

dos processos cognitivos, a abordagem cognitivista é insuficiente para 

explicar a mente. Este problema fica conhecido também como problema 

121 A herança dualista das ciências cognitivas vem de Descartes e a 
separação da mente e do corpo em duas naturezas distintas. Como 
consequência temos o chamado problema mente-corpo que questiona 
como essas duas naturezas distintas se relacionam. 
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difícil da consciência, que é o problema de explicar como e porque temos 

experiências subjetivas. 

 

2.2. Conexionismo 
 

O conexionismo (connectionism) é uma reformulação da proposta 

anterior (ver Thompson, 2007), no entanto, o modelo da cognição 

escolhido pela abordagem são as redes neurais artificiais (ver também 

Meurer, 2024). As redes neurais artificiais são sistemas virtuais que 

funcionam em computadores digitais. O sistema opera relacionando 

numericamente duas coisas, ao se deparar com uma representação de um 

input “x” o sistema converge-a numericamente em representação output 

“y”. O sistema é treinado para executar comportamentos a partir do 

reconhecimento de padrões.  

Usar as redes neurais artificiais como modelo indicaria que a 

cognição está relacionada com o reconhecimento de padrões e menos 

com raciocínio dedutivo, como no caso da abordagem cognitivista. As 

estruturas cognitivas “surgiriam da interação dinâmica de redes neurais 

com recursos simbólicos no ambiente” (Thompson, 2007, p.9, tradução 

nossa). Dessa forma, a cognição não estaria mais estruturada apenas 

segundo propriedades sintáticas intrínsecas, mas também segundo a 

relação do agente com o seu ambiente. Ainda assim, a abordagem deixa 

de desenvolver questões de acoplamento sensório-motor, consciência e 

experiência. Ou seja, o conexionismo segue a herança cognitivista, 

mantendo problemas de causação mental122 e desconsiderando aspectos 

fenomenológicos como parte de explicações de processos cognitivos. Isso 

122 Que é o problema de como propriedades mentais podem causar 
comportamentos corporais. 
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está relacionado com o fato de que o conexionismo herda do cognitivismo 

duas ideias centrais: (1) a cognição é apenas a resolução de problemas 

pré-definidos por um mundo pré-dado e (2) processos mentais são 

inconscientes e subpessoais, não fazendo parte da experiência em 

primeira pessoa do agente. 

A distinção da abordagem conexionista em relação ao cognitivismo 

diz respeito à natureza desse caráter computacional e representacional 

que ambas abordagens defendem: enquanto os cognitivistas defendem 

uma natureza simbólica dos processos cognitivos, os conexionistas 

defendem uma natureza subsimbólica. No entanto, ambos, cognitivismo e 

conexionismo, negligenciam as experiências em primeira pessoa em suas 

explicações acerca dos processos cognitivos. 

 

2.3. Dinamismo Corporificado 
 

O dinamismo corporificado (embodied dynamicism) é a abordagem 

que contrapõe ambas as visões apresentadas anteriormente (ver 

Thompson, 2007). Tendo como preocupação a relação com o mundo real e 

as experiências dos agentes, essa proposta crítica explicações 

não-corporificadas e abstratas dos processos cognitivos. Ela também 

desafia a ideia, vinda de propostas anteriores, de que (1) a mente e o 

mundo são domínios separados e independentes. Da mesma forma, a 

noção representacionalista de que (2) o mundo externo estaria apenas 

espelhado na cabeça como um modelo representacional (haveria uma 

representação do mundo na cabeça, mas este não é o mundo), também é 

alvo de crítica. O dinamismo corporificado é caracterizado pela união de 

dois compromissos teóricos: 1. Compreender a cognição a partir da noção 

de sistemas dinâmicos; 2. Ter uma abordagem corporificada da mente. 
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Esses compromissos são independentes e poderão se relacionar com 

outras abordagens, por isso, parte do desafio da proposta está em vincular 

ambos a um mesmo desenvolvimento teórico. 

O primeiro compromisso é a ideia de que a cognição é um 

fenômeno que ocorre no tempo. Abordagens que partem de sistemas 

dinâmicos como modelos irão avaliar como os sistemas mudam em 

relação ao tempo, considerando as relações entre as forças internas e 

externas. Inputs não são vistos como informações que instruem as ações 

do agente, mas perturbações em relação à dinâmica própria do sistema. 

Em contrapartida, estados internos não correspondem a representações 

de estados externos, mas regras internas que compensam perturbações 

externas para que a autonomia do sistema seja mantida. O sistema se 

auto-organiza de modo que as perturbações externas não quebrem com 

as regras próprias do sistema, ao mesmo tempo em que, é a interação 

entre os estados internos e externos que dita o desenvolvimento do 

sistema. 

Já o segundo compromisso da abordagem, relacionado à cognição 

corporificada, é a ideia de que a cognição é um exercício de habilidades 

em ações corporificadas e situadas. Essa proposta entende que estruturas 

cognitivas emergem da repetição de padrões sensório-motores por 

sistemas autônomos em suas ações (aqui a percepção também será 

compreendida como um movimento ativo executado por agentes 

cognitivos)123. Em certo sentido, é pela perspectiva corporificada que a 

cognição deixa de ser compreendida como resolução de problemas 

pré-estabelecidos, considerando que é o próprio sistema que institui o 

problema e suas possíveis soluções. 

123 Ver seção 2.4 abaixo. 
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Essa abordagem tem como parte de suas raízes a tentativa de 

conciliar explicações sobre processos cognitivos vindos das ciências 

cognitivas e explicações sobre a subjetividade da experiência humana, 

desafiando posições objetivistas vindas do computacionalismo. A teoria 

enativista é um desenvolvimento do dinamismo corporificado que irá, em 

particular, endereçar questões fenomenológicas da subjetividade da 

experiência (Thompson, 2007, p. 15, tradução nossa)124. O dinamismo 

corporificado serve como uma teoria guarda-chuva da qual o enativismo 

faz parte como um dos seus desenvolvimentos, no entanto, é importante 

considerarmos outras influências e afinidades teóricas do enativismo, 

como as teses da cognição 4E e a psicologia ecológica. 

 

2.4. Psicologia Ecológica 
 

A psicologia ecológica (Gibson, 1979/2015), assim como o 

enativismo e outras abordagens derivadas do dinamismo corporificado, 

tem como característica a rejeição de noções derivadas do cognitivismo. 

Seu foco está em definir a percepção. Esta, segundo abordagens mais 

tradicionais das ciências cognitivas, é concebida como uma recepção 

passiva de informações, que acontece através de estímulos sensoriais. 

Posteriormente, essas informações internalizadas pela percepção seriam 

enriquecidas por representações mentais e inferências, ao serem 

processadas pelo cérebro. Gibson se contrapõe a essa concepção, 

considerando que o ambiente é informacionalmente rico e considerando 

que representações e inferências não são necessárias para a percepção 

(ver Rolla, 2021). Outra característica central da abordagem é a primazia 

124 O enativismo também está atrelado a outros compromissos teóricos que 
abordamos no decorrer do texto. 
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da ação. É desde a ação, ou exploração ativa do ambiente, que o agente 

acessa as informações do ambiente, ou melhor, suas possibilidades de 

ação. O conceito de affordances é o termo técnico da abordagem que se 

refere às possibilidades de ação do organismo em relação ao que é 

oferecido pelo ambiente (Gibson, 2015; Rolla, 2021; Carvalho, 2022a; 

Baggs e Chemero, 2021).  

 
Gibson sugere que a percepção seja concebida como a 
detecção de informação para a ação, que é ricamente 
distribuída em estruturas ambientais para organismos com 
morfologias e habilidades específicas. (Rolla 2021, p. 40, 
tradução nossa).  

 
O enativismo e a psicologia ecológica dividem alguns aspectos 

teóricos como a rejeição ao representacionalismo, a importância da ação 

na percepção/cognição e as teses da cognição corporificada e situada. 

Ainda assim, originalmente a psicologia ecológica e o TEM tiveram 

divergências teóricas em relação à metafísica da percepção: TEM é 

criticado por ser idealista e a psicologia ecológica por ter foco excessivo no 

ambiente. Outra distinção tem a ver com o compromisso teórico do 

enativismo, no TEM, de optar pelo meio-termo entre o realismo e idealismo 

(ver Rolla e Figueiredo, 2021; Figueiredo e Meurer, 2022) e a possibilidade 

de Gibson defender um realismo direto. No enativismo o mundo é produto 

da interação do ambiente com o meio, isso significa que o mundo não tem 

propriedade apenas  subjetivas e nem apenas do ambiente, isto é, agentes 

trazem o mundo à tona. Por outro lado, ao conceber que o sujeito acessa o 

ambiente de maneira direta, isso pode indicar a pré-existência do mundo 

para psicologia ecológica, o que está em oposição ao compromisso 

metafísico da abordagem enativista (Rolla, 2021; Baggs  e Chemero, 

2021).  
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A possibilidade de resolução deste problema está no debate sobre 

a noção de affordances, mais especificamente sobre a definição de suas 

propriedades como disposicionais ou relacionais. Se affordances forem 

disposicionais, isso significaria que a percepção se daria em termos do 

que o ambiente oferece para o animal, então as affordances do ambiente 

existiriam independentemente da existência de agentes. Isso significa que 

o compromisso metafísico enativista seria contraposto, mostrando uma 

incompatibilidade com a abordagem ecológica. Por outro lado, a 

interpretação relacional não caracteriza a propriedade como somente parte 

do ambiente, as affordances emergem no encontro agente-ambiente. 

Nesse sentido, as affordances não dizem respeito somente aos atributos 

do ambiente, mas também as habilidades125 e especificidades do 

organismo em questão (Rolla, 2021; Baggs e Chemero, 2021)126. Portanto, 

é possível compatibilizar as abordagens de modo que “a psicologia 

ecológica e o enativismo podem ser colocados para trabalhar juntos 

(Baggs e Chemero, 2021; Carvalho e Rolla, 2020; Heras‐Escribano, 2019; 

Kiverstein et al. 2018; Rolla e Novaes, 2020).” (Rolla e Figueiredo, 2021). 

 

3.​ A Cognição 4E e o Enativismo 
 

Como vimos, a crítica às propostas internalistas/cognitivistas 

centralizadas no cérebro não é singular à abordagem enativista, pelo 

126 Baggs e Chemero (2021), que defendem uma compatibilização das 
abordagens, alegam que as affordances podem ser interpretadas como 
disposicionais considerando a relação da espécie do animal com o 
ambiente e como relacionais em relação a um organismo específico com 
habilidades sensório-motoras próprias desenvolvidas durante sua vida. 

125 Ver também Carvalho (2022b) para uma abordagem ecológica das 
habilidades como  embebidas-de-realidade. 
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contrário, há diferentes abordagens que partilham o compromisso de 

abordar a mente desde uma perspectiva corporificada. Com isso, o termo  

Cognição 4E127 (embodied, embedded, extended and enacted cognition) 

possibilita a união de diferentes abordagens como o enativismo de Varela, 

Thompson e Rosch (1991/2016), a cognição distribuída  de Flor e Hutchins 

(1991), a mente estendida de Clark e Chalmers (1998) e a abordagem 

ecológica de Gibson (1979/2015) (ver Newen et al., 2018a). No entanto, 

ainda que tragam pontos comuns, cada uma das abordagens possui 

desenvolvimento e enfoques próprios, assim como pontos de discordância 

(ver Newen et al., 2018b).  

As teses da cognição 4E podem ser sintetizadas por quatro ideias 

principais que representam cada “E”  (ver Newen et al., 2018a;  

Gonzalez-Gradó e Froese, 2018):  

1. Os processos cognitivos são corporificados (Embodied): outras 

partes do corpo, que não são o cérebro, participam da cognição;  

2. Os processos cognitivos são integrados (Embedded): são ao 

menos parcialmente dependentes de fatores ambientais/extracorpóreos, 

isto é, situam-se em um meio; 

127O termo "cognição 4E" começa a ser usado entre 2006-2007 como uma 
forma de promover a integração de diferentes vertentes anti-cognitivistas. 
Segundo Newen et al. (2018a) a primeira utilização conhecida do termo 
ocorreu em discussões num workshop sobre mente corporificada, 
realizado na Universidade de Cardiff em julho de 2006. Este workshop 
contou com a participação de diversos acadêmicos, incluindo Gallagher, 
Gray, Lennon, Menary, Overgaard, Ratcliffe, Rowlands e Tanesini. No 
entanto, há teóricos que julgam que Gallagher promoveu a popularização 
do termo ao organizar uma conferência dedicada ao tema na Universidade 
da Flórida Central em 2007. Como resultado da conferência de 2007, 
Menary (2010) editou uma edição especial da revista "Phenomenology and 
the Cognitive Sciences" dedicada à cognição 4E, apresentando artigos 
selecionados do evento. 
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3. Os processos cognitivos são estendidos (Extended): processos 

extracorpóreos são ao menos parcialmente constitutivos da cognição; 

4. Os processos cognitivos são exercidos (Enacted): envolvem um 

engajamento ativo com o meio (ações) e as habilidades do agente 

cognitivo.    

No caso do enativismo, todas essas teses serão parte da 

abordagem (Varela et al., 2016). Assim como diferentes abordagens 

desenvolvem essas teses de maneiras distintas, o enativismo faz o 

mesmo, adequando-as com outros compromissos teóricos. O principal 

compromisso teórico enativista que não é comum à cognição 4E é a tese 

da continuidade entre vida e mente (Varela et al., 2016) que considera que 

todo ser vivo é cognitivo. Além deste compromisso, temos variações nas 

teses que definem os 4E. 

A tese da cognição corporificada, por exemplo, se aplica a um 

amplo programa de pesquisa que enfatiza a relevância do corpo nos 

processos cognitivos, além de ser a ideia comum a todas as abordagens 

que fazem parte dos 4E. As abordagens corporificadas defendem que  “o 

corpo ou as interações do corpo com o ambiente constituem ou contribuem 

para a cognição de maneiras que requerem uma nova estrutura para sua 

investigação” (Shapiro e Spaulding, 2024, p. 01), se comparado com teses 

não corporificadas. No entanto, há vertentes que se comprometem mais ou 

menos com o papel do corpo na cognição, variando do reconhecimento da 

sua relevância até a tese de que ele é parte constitutiva da cognição. O 

enativismo sustenta a tese mais forte de que os processos corpóreos são 

parte constitutiva na cognição, assim como processos extracorpóreos e o 

exercício/ação das habilidades também são aspectos constitutivos. 
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Além disso, o termo “cognição corporificada” também pode ser 

compreendido como um termo guarda-chuva que envolve teorias como 

cognição extendida, cognição não-cartesiana, cognição 

não-representacional, cognição enativa, cognição situada, cognição social, 

dentre outras. “As diferenças de nome, até certo ponto, refletem as 

diferenças nos métodos de pesquisa e de orientação teórica” (Rosch, 

2016, p. xlvii, tradução nossa). Shapiro e Spaulding (2024) sugerem que 

“não é incomum usar o rótulo ‘corporificado’ para incluir todos os E's” (np, 

tradução nossa) da cognição 4E. Nesse sentido, é um termo amplo que 

abarca uma série de vertentes teóricas, incluindo o enativismo (ver Shapiro 

e Spaulding, 2024) e que também tem um compromisso teórico mais 

abrangente e, por isso, menos forte. Já o enativismo pode ser considerado 

como um conjunto mais amplo de compromissos teóricos que compõem 

uma teoria. Esses compromissos, por comporem uma teoria, são 

compromissos mais fortes e, dentre eles, está a tese de que o corpo é 

constitutivo da cognição. Nesse sentido, sugerimos que o enativismo inclui 

a cognição corporificada.128  

A tese de que os processos cognitivos são também extracorpóreos 

(tese estendida - extended)  é reformulada a partir da tese da continuidade 

vida e mente. No debate enativista sobre cognição estendida (ver Di Paolo, 

2009) fica claro que a cognição é relacional e não localizada. Não faz 

sentido, deste ponto de vista, sustentar uma cognição externalista, do 

mesmo modo que não faz sentido que seja internalista. “A cognição é a 

produção de sentido na interação: a regulação do acoplamento em relação 

às normas estabelecidas pela identidade auto-constituída que gera essa 

128 Agradecemos ao Prof. Dr. Giovanni Rolla (UFBA) por sua participação 
na discussão em que essa diferença foi esclarecida.  
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regulamentação para se auto-conserva.” (Ibidem, p. 19, tradução nossa). 

Assim, a cognição é relacional, enquanto a identidade do organismo se 

define a partir da sua autonomia como um sistema operacionalmente 

fechado129. No entanto, apesar das diferenças, as grandes contribuições 

da tese da mente estendida se mantêm no enativismo: “A cognição não é 

circunscrita ao crânio e diferentes processos extra-corpóreos são 

inevitavelmente participantes de engajamentos cognitivos” (Ibidem, p. 20, 

tradução nossa). 

Outro detalhe importante que muitas vezes é negligenciado em 

algumas traduções é a tese de que a cognição é integrada130 (embedded). 

O termo embedded é geralmente traduzido como ‘situado’. Mas também 

usa-se o termo ‘situated’, em inglês, com significado diferente, mas com a 

mesma tradução. A tradução do termo como ‘integrado’ nos parece ser 

mais adequada tanto para caracterizar a definição quanto para diferenciar 

as acepções.  

 
A cognição integrada (embedded) corresponde à ideia de que 
a cognição é possibilitada e restringida por interações 
contínuas entre o corpo e o ambiente, enfatizando uma 
relação íntima entre artefatos externos e processos cognitivos 
(Clark 2008; Hutchins 1995; Kirsh 1995, 2010; Wilson 2002). 
(Pouw et al., 2014, tradução nossa).  

 
O termo situado (situated) é usado em alguns debates sobre 

ensino e aprendizagem significando o local onde algo ocorre, ou a ideia de 

que algo ocorre em algum lugar (ver Ataizi, 2012, Wilson e Myers, 2000, 

Brown et al., 1989). No entanto, vários autores na filosofia (ex., 

130 Propomos este termo na tradução do texto de Amanda Gefner “O que 
as plantas dizem sobre nós”, realizada por Coelho, V. B. et al.,2025. 

129 Veremos na seção seguinte o que significa ser um sistema 
operacionalmente fechado. 
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Heras-Escribano; 2021; Gonzalez-Gradón e Froese, 2018; Thompson, 

2007; Gallagher, 2009) usam o termo ‘situated’ com a conotação de 

interação organismo-ambiente, enfatizando o aspecto relacional e 

reforçando os usos dos termos situated e embedded como sinônimos. 

Na tradição enativista, o uso dos termos como sinônimos pode ser  

compreendido em sua conotação mais forte, como “integrado”. Isso 

ressalta que o organismo se integra com o ambiente, isto é, ele é parte do 

ambiente e o ambiente também é parte do organismo, na medida que este 

se constitui a partir daquele131.  

Teorias corporificadas compreendem que o corpo é condição para 

a cognição, mas a forma que a teoria se desenvolve ainda depende da 

maneira que será compreendido o que é o corpo e o que é a mente (Di 

Paolo e Thompson, 2014). O enativismo se diferencia de outras teorias 

corporificadas ao se basear na organização operacional de sistemas vivos 

para definir o que é a cognição (Thompson, 2007; De Jaegher e Di Paolo, 

2007; Di Paolo e Thompson, 2014). As abordagens corporificadas 

consideram que o corpo é condição crucial para a cognição, enquanto a 

teoria enativista considera o corpo como parte do processo cognitivo e o 

define como um sistema que se autoproduz e se auto-individua (Varela et 

al., 2016). 

Segundo Thompson (2007) a abordagem enativista pode ser 

resumida pela unificação de cinco ideias principais. A primeira delas é que 

seres vivos se autoproduzem e mantêm (são autônomos), o que implica 

131 Em Di Paolo (2009) e Thompson & Stapleton (2009) fica clara a 
distinção entre os processos extra-corpóreos que são constitutivos do 
organismo, isto é, processos dos quais a auto-individuação e 
auto-manutenção dependem para ocorrer, e os processos extra-corpóreos 
que participam do engajamento com o corpo mas dos quais este não 
depende. 
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que também produzem seus próprios domínios cognitivos. A segunda é de 

que o sistema nervoso não processa informação de modo análogo a um 

sistema computacional, mas o agente cognitivo produz sentido e mantêm 

os padrões de significação por redes de interações e operações 

dinâmicas. Em terceiro lugar, a ideia de que a cognição se dá pelo 

exercício de habilidades na ação corporificada e integrada. Isto é, é desde 

o acoplamento sensório-motor com o ambiente que emergem estruturas 

dinâmicas dos padrões cognitivos. A quarta ideia é a de que o mundo não 

é fixado por aspectos externos ao agente cognitivo, o organismo cognitivo 

traz à tona o mundo, isto é, ele participa da sua produção (ver também 

Rolla e Figueiredo, 2021). E, em quinto lugar, a ideia de que a experiência 

é um aspecto central para compreensão da mente, isto é, considera-se 

que estudos fenomenológicos e da mente devem se complementar 

mutuamente. Veremos com mais detalhes os fundamentos e conceitos 

centrais da abordagem enativista a seguir.  

 

4.​ Enativismo e suas Vertentes 
 

Anos após a criação da abordagem, com o desenvolvimento 

teórico de temas e teses distintas, se originaram desdobramentos da 

abordagem semi-distintos entre si. Por isso, temos cinco teorias enativistas 

que possuem diferentes focos, compromissos teóricos e objetivos. O 

enativismo autopoiético é a vertente que preserva a ênfase da proposta 

inicial de Varela, Thompson e Rosch (2016), que parte da biodinâmica de 

seres vivos para compreender a cognição, caracterizando a cognição a 

partir de uma analogia com propriedades operacionais de sistemas vivos. 

Este se desenvolve no que Figueiredo (no prelo; 2020) chama de 
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enativismo linguístico, que sustenta a tese da continuidade entre vida, 

mente e linguagem. Já o enativismo sensório-motor (Noë, 2004, 2021; 

O’Regan e Noë, 2001) foca em questões ligadas à experiência, percepção, 

sensação e atividade corporificada. O enativismo radical (Hutto e Myin, 

2013; Chemero, 2009, ver também Rolla, 2021) tem como foco a crítica às 

explicações representacionalistas, cujo objetivo consiste em substituí-las 

por explicações corporificadas estabelecidas por análises de padrões de 

interações do corpo com o meio e com outros corpos. No entanto, 

enativistas radicais mantêm a ideia de que as atividades cognitivas mais 

complexas, que envolvem a linguagem, precisam de manipulação de 

conteúdo mental. Por último, enativistas inferenciais defendem que a 

cognição é um processo de sistemas adaptativos para minimizar a energia 

livre e predizer de estímulos, reduzindo a diferença entre predições e 

estímulos do ambiente. 

 

4.1. Enativismo Autopoiético 
 

O termo “autopoiesis” não é mencionado na obra original que 

marca o surgimento do enativismo (TEM - Varela et al. 1991/2016). No 

entanto, o desenvolvimento desse conceito, que é parte do trabalho de 

Maturana e Varela (ver 1980 e 1987), tem forte influência na abordagem. O 

conceito refere-se tanto à ideia de que seres vivos se autoproduzem e se 

automantêm quanto à forma que se organizam (Maturana e Varela, 1980) 

e foi proposto para distinguir sistemas vivos de não vivos. O termo é usado 

para descrever o processo contínuo de autoprodução exercido por 

organismos vivos por meio de trocas de energia e matéria, e de 

transformação interna, composição e metabolização. Ele ressalta o forte 
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compromisso com o aspecto biodinâmico da cognição que está mais 

presente nesta versão do enativismo quando comparada com as outras 

vertentes (Ward et al., 2017; Hutto e Myin , 2017; ver Rolla 2021). 

Outra tese forte, derivada do TEM, é a defesa de que onde há vida 

há mente, essa é a tese da continuidade entre vida e mente. 

Compreende-se que o modelo organizacional da mente não se distingue 

(em princípio) de estruturas organizacionais que possibilitam a vida. Assim, 

ao realizar processos corporificados de regulação e acoplamento com o 

ambiente, seres vivos produzem sentido. Este é o principal ponto em 

comum entre enativistas autopoiéticos: a ideia de que seres vivos 

produzem sentido (sense-making).  

Além da ideia de produção de sentido, há vários conceitos centrais 

que se sustentam mutuamente na base da abordagem enativista. Alguns 

foram desenvolvimentos posteriores ao TEM, mas atualmente compõem a 

estrutura da teoria. Mencionaremos aqui: autonomia, fechamento 

operacional, relações possibilitadoras, precariedade, produção de sentido 

(sense-making), e agência. A seguir, apresentamos brevemente cada um 

deles. 

Autonomia é a capacidade de sistemas operarem de forma 

independente em relação ao meio ambiente (Di Paolo et al., 2018). Ela é 

uma característica de todos os sistemas auto-governados, enquanto 

autopoiesis se refere ao caso paradigmático de sistemas biologicamente 

autônomos (Thompson, 2007). Um sistema autônomo é definido 

principalmente por duas propriedades: o fechamento operacional e a 

precariedade (De Jaegher e Di Paolo, 2007; Di Paolo e Thompson, 2014; 

Thompson e Stapleton, 2009). O fechamento operacional (ou 
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organizacional132) é uma propriedade dos sistemas autônomos que 

especifica que as condições que permitem a operação de qualquer 

processo no sistema sempre envolvem outros processos pertencentes ao 

mesmo sistema, formando uma unidade operacional (Di Paolo et al., 

2018). Isso significa que um sistema autônomo é composto por uma rede 

de processos que se possibilitam mutuamente, isto é, processos que 

possuem relações possibilitadoras (enabling relations) entre si. Uma 

relação possibilitadora entre processos indica que, ao haver uma 

interferência no processo A, o processo B deixa de acontecer (ou deixa de 

ser observável) (Di Paolo e Thompson, 2014). Quando os processos são 

mutuamente possibilitadores, obtém-se o fechamento operacional, ao 

mesmo tempo que estes ainda dependem de relações com processos 

externos (são termodinamicamente abertos). Ser operacionalmente 

fechado não significa que o sistema depende somente dos processos 

internos, muitos dos processos irão depender tanto de fatores externos 

quanto da atividade de outros processos internos. Portanto, o fechamento 

operacional é a propriedade organizacional de sistemas vivos que permite 

a eles serem abertos a interações ou trocas de energia e matéria com seu 

meio ao mesmo tempo que são uma unidade composta por múltiplos 

processos (Thompson, 2007). 

132 Há uma distinção entre fechamento operacional e fechamento 
organizacional que não será apresentada no presente texto (ver 
Thompson, 2007. p 45 e 448). “Fechamento organizacional se refere a 
rede de relações auto-referenciais (circular e recursiva) que define o 
sistema como uma unidade, e fechamento operacional à dinâmica 
retroalimentada e recorrente de tal sistema” (p.45, tradução nossa). 
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Em sistemas vivos, a precariedade133 é uma condição para o 

fechamento operacional (Di Paolo, 2009). Isso significa que os processos 

constituintes dos sistemas vivos tendem ao esgotamento caso não se 

mantenha a organização do sistema, e essa organização se mantém em 

virtude das trocas de energia e matéria com o meio (ver Di Paolo e 

Thompson, 2014; Di Paolo et al., 2018). 

Um sistema operacionalmente fechado precário se autopossibilita, 

uma vez que seus processos têm como tendência parar, mas isso não 

acontece porque a atividade de um processo possibilita a do outro. 

Portanto, o fechamento operacional implica uma interconexão intrínseca 

entre os processos do sistema. Para manter sua integridade e evitar a 

dissolução, por serem sistemas precários, os sistemas vivos dependem 

constantemente da regulação e adaptação com o meio (Di Paolo, 2005). 

Isto é, apesar de serem operacionalmente fechados, isso não significa que 

o sistema não dependa de condições externas a ele. O organismo faz 

trocas de energia e matéria com o meio e por isso é termodinamicamente 

aberto. 

Além de se autoproduzirem, os sistemas autônomos também 

participam da produção de seus domínios (ambientes) cognitivos 

(Thompson e Stapleton, 2009; Rolla e Figueiredo, 2021). É através das 

interações ativas do sistema com o meio que o mundo vem à tona para 

ele. Esta é a atividade de produção de sentido (sense-making): seres que 

ativamente se autoproduzem e se automantêm determinam, por meio de 

133 Esse conceito não aparece na versão original do TEM, ele é adicionado 
mais tarde e pode ser considerado parte da vertente autopoiética tardia 
que considera a adaptatividade como característica essencial de sistemas 
autônomos (De Jaegher e Di Paolo, 2007; Thompson e Stapleton, 2009; 
ver também Di Paolo, 2009). 
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suas ações e modos de funcionamento (normas de funcionamento, 

necessidades e possibilidades), aquilo que é relevante e significativo para 

eles, de acordo com as possibilidades disponíveis. A produção de sentido 

é o aspecto interativo e relacional da autonomia (Thompson e Stapleton, 

2009), portanto depende tanto de condições externas quanto dos estados 

internos do sistema. 

Como a produção de sentido é relacional, ela depende tanto do 

meio quanto dos estados internos do sistema. A identidade (que já é uma 

consequência de ser autônomo) e a adaptatividade são condições de 

possibilidade para que haja produção de sentido. A identidade de um 

sistema é mantida de acordo com as regras internas do sistema e as 

interações com o meio. Ao regular seus processos internos e suas 

interações com o meio segundo suas próprias normas, sistemas ativos 

(agentes) mantêm sua identidade. E adaptatividade é a flexibilidade que 

permite mudanças responsivas de normas internas que compensam 

perturbações vindas do ambiente. Assim, em seus desenvolvimentos mais 

recentes, a autopoiesis deve ser compreendida tanto como um processo 

de  autoprodução quanto de autodistinção do meio (ver Di Paolo, 2005). 

Isto é, o ambiente emerge (vem à tona) junto com a identidade134, visto que 

o agente cognitivo se constitui como um indivíduo distinto do meio.  

 A produção de sentido é o processo que molda a significatividade 

no mundo. A significatividade caracteriza um encontro cognitivo, por isso, 

para abordagem enativista a produção de sentido é cognição. O sistema 

exerce  processos contínuos de geração e manutenção de sua identidade 

134 Ver Di Paolo et al., (2018) e Figueiredo (2022) sobre interno e externo: 
pares intimamente ligados, embora diferenciados, que se co-definem, 
co-originam e co-desenvolvem. 
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para regular o acoplamento com o ambiente. A experiência é central nesse 

processo, significa estar vivo e trazer o mundo à tona, significa que há a 

emergência do mundo como consequência da emergência da própria 

identidade. Assim, a perspectiva do mundo é estabelecida pelo agente 

seguindo a normatividade do agente como consequência de este ser o 

centro da atividade de seu mundo (De Jaegher e Di Paolo, 2007).   

O conceito de agência é central para a teoria, visto que a cognição 

é uma atividade executada/atuada por sistemas vivos, assim, seres 

cognitivos são agentes cognitivos. A agência pode ser compreendida como 

“um sistema fazendo algo por si mesmo de acordo com certos objetivos ou 

normas dentro de um ambiente específico” (Barandiran et al., 2009, p. 2, 

tradução nossa). Há três condições necessárias e suficientes para essa 

dinâmica: individualidade, assimetria e normatividade. A condição da 

individualidade significa que o sistema deverá definir sua distinção em 

relação ao meio, ou seja, o sistema deve produzir e possuir uma 

identidade. A assimetria da interação significa que o sistema é “capaz de 

se envolver em algumas modulações do acoplamento (...), mas não 

necessariamente sempre" (ibidem, p. 4, tradução nossa). Por fim, a 

condição da normatividade, implica que os sistemas agem de acordo com 

sua própria normatividade, isso significa que os objetivos e normas 

autoimpostas pelo agente irão modular a suas ações com o ambiente.  

Assim como a definição mais precisa de agência foi proposta como 

um desenvolvimento do enativismo (por ibidem et al., 2009), Ward, 

Silverman e Villalobos (2017) sugerem que há diferenças teóricas da 

vertente autopoiética contemporânea em relação à obra seminal do 

enativismo, sendo uma delas a noção de adaptatividade proposta por Di 

Paolo (2005). Esta significa que sistemas cognitivos modificam a sua 
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relação com o meio tendo como fim a preservação do sistema (como uma 

bactéria que vai em direção à área rica em sucrose, uma vez que se 

alimentar é condição para sua sobrevivência). Adaptatividade é uma 

característica de sistemas cognitivos, assim como a dinâmica realizada por 

eles (ibidem, 2005). 

Outra diferença apontada por Ward, Silverman e Villalobos (2017) 

é o modo como o compromisso com a noção de continuidade entre vida e 

mente é defendido. No TEM a ênfase está na organização do sistema 

enquanto autônomo para possibilitar uma relação teleológica entre o 

agente e o meio. Disso se infere que seres vivos são cognitivos. Já em 

desenvolvimentos subsequentes (Weber e Varela, 2002) o foco está no 

aspecto fenomenológico, com base na concepção de Jonas (1996) de que 

apenas por meio da experiência é possível inferir a vida, mesmo que esta 

seja concebida a partir da organização do sistema autônomo.  

Embora haja algumas especificidades que variam entre autores e 

desenvolvimentos conceituais, não há grandes divergências entre a obra 

seminal enativista e o enativismo autopoiético. Como temos visto no 

decorrer desta seção, pontos centrais do TEM têm sido desenvolvidos 

mais recentemente. Deste modo, quando se diz enativismo autopoiético, 

em geral refere-se amplamente à tradição iniciada pelo TEM. Além disso, 

há enativistas autopoiéticos que defendem que não se trata de uma 

vertente, mas apenas do enativismo (Thompson, 2018, ver também Rolla, 

2021).  

 

4.2. Enativismo Linguístico  
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Um dos desenvolvimentos da abordagem, liderado por Di Paolo 

Cuffari e De Jaegher (ver, 2018) pode ser considerada como uma vertente 

derivada do enativismo autopoiético, chamada enativismo linguístico (ver 

Figueiredo, no prelo), uma vez que este faz uma expansão considerável 

das teses centrais do TEM. O enativismo linguístico expande o enativismo 

autopoiético para uma teoria mais detalhada da linguagem e propõe a tese 

da continuidade entre vida, mente e linguagem sustentando que a 

linguagem deve ser entendida como uma prática corporificada e interativa, 

baseada em normas sedimentadas ao longo do tempo. Diferente da 

abordagem inicial de TEM, que via a cognição principalmente sob o prisma 

da percepção e da ação, o enativismo linguístico enfatiza o papel das 

interações sociais na constituição da cognição. 

Segundo o enativismo linguístico, todas as habilidades cognitivas 

têm como base o corpo. Esta vertente propõe uma noção de corpo que se 

desdobra em diferentes dimensões: a orgânica, a sensório-motora e a 

intersubjetiva. A dimensão orgânica, se caracteriza por processos 

bio-físico-químicos (trocas de energia e matéria) que o sistema executa 

desde as tendências de diferenciação e adaptação sob condições 

precárias. A dimensão sensório-motora envolve processos de 

engajamento e acoplamento com o ambiente a nível sensório-motor. E a 

dimensão intersubjetiva se dá no processo de acoplamento com ambiente 

onde há interação social. Estas dimensões se entrelaçam com tensões 

opostas (de individuação e adaptação) e estas compõem o que é o corpo 

linguístico.  

A linguagem emerge a partir dessas tensões e normatividades que 

compõem múltiplas camadas de autonomia do sistema, de sua interação 

com o meio e com outros sistemas autônomos. Essa é uma explicação 
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naturalista da linguagem.  Ela é considerada como uma complexificação 

da cognição. O desenvolvimento linguístico (onto e filogenético) é 

ancorando em aspectos biológicos, corpóreos, 

contextuais/situados/integrados das interações que os agente instanciam 

com o mundo e com os outros. O sentido é dado nessa relação do 

organismo com o meio, pois, em virtude da precariedade e finalidade de 

auto-manutenção do organismo, suas ações são relevantes e, portanto, 

significativas para ele  (ver Di Paolo, et al. 2018; Figueiredo, 2020). Nessa 

proposta da continuidade entre vida e mente (TEM) há uma integração dos 

processos que visa não cair em um reducionismo e em separações 

arbitrárias que não seriam naturais.  

A forma mais geral que caracteriza a cognição é chamada de 

produção de sentido (sense-making). Este emerge da interação adaptativa 

e autônoma (já que o sistema impõe as suas próprias regras) do sistema 

com o meio direcionadas para a manutenção da vida .  
 
O engajamento adaptativo ativo de um sistema autônomo 
com seu ambiente em termos das implicações virtuais 
diferenciais para sua forma de vida em andamento. A forma 
básica e mais geral de toda atividade cognitiva e afetiva 
manifestada experiencialmente como uma estrutura de 
cuidado. (Di Paolo et al. 2018, p. 332, tradução nossa) 
 

A experiência que é características de sermos corporificados em 

acoplamento com o mundo envolve uma relação de “cuidado, 

preocupação, significado, sentido ou valor, (...) dependendo da experiência 

particular que estamos considerando — uma relação de investimento em 

uma situação, sua história e seus possíveis resultados.” (Di Paolo et al., 

2018, p. 22, tradução nossa). Nós sentimos fome, dor, medo, prazer, 

saciedade, entusiasmo etc. As experiências de nossos corpos que 

ocorrem na nossa relação com o mundo e com os outros são relevantes e 
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significativas para nossa auto-individuação e manutenção e por isso elas 

se manifestam em uma estrutura de cuidado.  

Na dimensão intersubjetiva, produzimos sentido participativamente 

(participatory sense-making). Isso significa que processos de produção de 

sentido passam a ocorrer “entre nós”. Nesse cenário, instituem-se novos 

modos de produção de sentido que não estariam disponíveis para nós 

individualmente (De Jaegher e Di Paolo, 2007). O conceito de produção 

participativa de sentido é um conceito chave do enativismo linguístico e se 

refere à: 

 
Produção de sentido no contexto de uma interação social, 
na medida que é afetada por padrões de coordenação, 
rupturas e recuperações ocorridas durante os encontros 
sociais. A produção participativa de sentido é a forma como 
as pessoas se entendem mutuamente e como entendem e 
agem no mundo juntas. (Di Paolo et al., 2018, p. 331, 
tradução nossa) 

 

Quer dizer, produzir sentido participativamente é a maneira que 

agentes compreendem uns aos outros, visto que interações sociais 

envolvem a coordenação entre distintos agentes e caracterizam as formas 

que trazemos o mundo à tona. 

Nós, seres humanos, somos corpos linguísticos (Di Paolo et al., 

2018), isso significa dizer que estamos imersos em práticas e dinâmicas de 

produção participativa de sentido. Os corpos linguísticos estão em um 

processo constante de autoprodução e transformação pela incorporação 

ou incarnação de atos significativos (utterances) dos outros. Assim, a 

identidade também se produz desde a interação com outros e 

incorporação dos atos significativos de outros.  

O enativismo linguístico considera que signos são relações 

objetificadas que se formam como “resultado metaestável do histórico de 
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encontros entre práticas participativas e materialidade” (Di Paolo et al., 

2018, p. 64, tradução nossa) e procura explicar a emergência de práticas 

simbólicas a partir do engajamento material (ver Figueiredo e Cuffari, 2022; 

Figueiredo, no prelo). 

 
4.3. O Enativismo Sensório-Motor 

 

O enativismo sensório-motor135 é uma vertente cujo foco é 

endereçar questões fenomenológicas e intencionais da experiência no 

lugar de questões gerais da cognição (Shapiro e Spaulding, 2024; Ward et 

al., 2017). A importância dada pelo enativismo autopoiético em relação a 

princípios como continuidade entre vida e mente, autoprodução do 

sistema, trocas biodinâmicas não são tão centrais para a vertente 

sensório-motora. O destaque está na maneira que as subjetividades e as 

particularidades da experiência tem papel fundamental para compreensão 

da emergência de padrões cognitivos. Os teóricos dessa vertente partem 

da tese do TEM de que a percepção é uma interação ativa com o meio e 

se preocupam em entender a experiência subjetiva a partir disso. Portanto, 

a percepção é compreendida desde as trocas ativas do agente com o 

meio, ao contrário da construção de um modelo interno, representacional, 

da realidade (Ward et al., 2017). Percepção e conteúdo são tematizados a 

partir de contingências sensório-motoras e emergência de padrões de 

dependência entre percepção e atividade exploratória.  A percepção é um 

processo dinâmico de interação entre o organismo e o ambiente, além de 

ser uma atividade direcionada pelo agente. Perceber é saber agir: a 

135 Optamos pela nomenclatura “enativismo sensório-motor” (Ward et al. 
2017; Hutto e Myin 2013). Rolla (2021) utiliza o termo “enativismo 
fenomenológico”.  
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percepção visual, por exemplo, depende do domínio de padrões 

sensório-motores, ou seja, da compreensão implícita de como nossos 

movimentos influenciam o fluxo de estímulos sensoriais136. Assim, a 

experiência perceptiva não é um processo interno passivo, mas uma 

atividade situada e corporificada, envolvendo a exploração ativa do mundo.  

Noë (2013) afirma que percebemos mais e menos do que está 

diante de nós. Ele se refere à ideia de que a percepção não é uma 

reprodução fiel e completa do ambiente, mas sim um processo ativo e 

dependente do engajamento sensório-motor do organismo com o mundo. 

Percebemos menos porque nossa experiência perceptiva é sempre 

seletiva e limitada — não captamos todos os detalhes visuais disponíveis a 

qualquer momento. Percebemos mais porque, apesar dessas limitações, 

temos a impressão de um mundo rico e contínuo, pois nosso cérebro 

preenche lacunas e antecipa informações com base em nosso 

conhecimento e nas regularidades sensório-motoras. Assim, “lacunas” da 

percepção são preenchidas já que o agente pode prever como 

movimentos podem trazer novos aspectos. No caso de um objeto como um 

tomate, por exemplo, ao vê-lo de um certo ângulo o agente consegue 

prever como seria vê-lo por outro ângulo.  

O enativismo sensório-motor pode ser considerado uma vertente 

moderada por preservar “espaço  para  representações  (mesmo  que  de  

um  tipo  especial,  na  forma  do  entendimento prático ou conhecimento 

procedural)” (Rolla, 2018, p. 38, tradução nossa). Estas seriam 

136 De modo geral, as contingências sensório-motoras podem ser 
consideradas como as regularidades estruturais que governam a relação 
entre percepção e ação. Apesar desta definição geral, este termo é tema 
de debate e discordância entre teóricos do enativismo sensório-motor (ver 
Ward et al., 2017). 
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representações orientadas-pela-ação (Rolla, 2018). A ideia de que ela 

preserva espaço para representações mentais costuma ser uma crítica a 

esta vertente (ver Rolla, 2022; Rowlands, 2010). 

Outra questão apontada por Ward et al. (2017) se refere ao objeto 

de investigação da vertente sensório-motora: enquanto Noë propõe uma 

abordagem que investiga a experiência perceptual sem tematizar a 

consciência de maneira geral, O’Regan defende o enativismo 

sensório-motor como uma abordagem para compreender a consciência de 

maneira geral. Ou seja, Noë tem como foco explicar os mecanismos que 

atuam na percepção, enquanto O’Regan se concentra também em 

aspectos qualitativos da experiência. O ponto central de convergência com 

o TEM é compreender a percepção como essencialmente ativa137.  

 
4.4. Enativismo Radical  
​  

O enativismo radical se coloca como radical ao se contrapor à 

necessidade de representações mentais para explicar a cognição básica, e 

tem como objetivo a  naturalização das representações mentais. Isso se dá 

como uma resposta ao problema difícil do conteúdo, a saber, como 

processos mentais podem ser "sobre algo". Assim, seus proponentes, 

Hutto e Myin (2013, 2017), visam compreender a experiência e 

intencionalidade de uma forma não-cognitivista. Segundo os autores, 

certas formas de respostas cognitivas não envolvem conteúdo, como as 

percepções, ações e emoções. Ou seja, nos casos chamados de cognição 

básica, a atividade cognitiva não precisa ser explicada por estruturas 

137 Esta também é a base da psicologia ecológica de James Gibson 
(1979/2015), ver seção 2.4. 
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internas que se referem ao mundo, ela pode ser compreendida como 

interações diretas com o meio (ver Rolla, 2021). Existiria, portanto, níveis 

de cognição que não envolveriam conteúdo, considerando que não seriam 

proposicionais, e não envolveriam condições de verdade ou 

representações. Nesses casos, a interação entre agente e meio se daria 

por uma intencionalidade básica, direcionamento derivado de processos 

biológicos, diferente da intencionalidade que possui conteúdo semantizado 

e se dá em interações entre agentes com linguagem compartilhada e 

aspectos socioculturais (ver Rolla, 2021).   

Os teóricos proponentes dessa vertente consideram que outras 

versões da abordagem enativista deixam espaço para noções cognitivistas 

em suas teorias. O enativismo autopoiético, segundo a crítica feita por 

enativistas radicais, por exemplo, faz uso de termos cognitivistas para 

explicar a cognição. Para enativistas autopoiéticos, agentes cognitivos 

(todos os seres vivos) fazem sentido desde suas interações com o meio, 

consideram as possibilidades de como agir e fazer a manutenção do 

sistema segundo suas necessidades e a disponibilidade do meio. Segundo 

enativistas radicais, isso seria atribuir representações a todas as formas de 

cognição, com o uso de termos como: sentido, entendimento, 

interpretação. Para eles, esses aspectos pertenceriam apenas a cognição 

complexa, por carregarem conteúdo. Já em relação aos teóricos do 

enativismo sensório-motor, a crítica da vertente radical é a que Rolla 

(2022) e Rowlands (2010) mencionam, a saber, de  se o preenchimento de 

“lacunas” se dá pelo entendimento de contingências sensório-motoras, 

então  isso estaria ligado com noções representacionalistas, pois ao 

depender de um entendimento ou conhecimento prévio dependeria de 

representações. Um marcador importante é que, assim como enativismo 
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sensório-motor, os enativistas radicais não herdam o compromisso 

metafísico- ontológico da continuidade entre vida e mente, e o 

compromisso de explicar a cognição em termos de processos de sistemas 

autônomos.  

 

4.5. Enativismo Inferencial 
 

Embora haja debate sobre se esta seria uma vertente enativista se 

estivermos considerando os conceitos centrais do enativismo autopoiético 

(ver Di Paolo et al., 2022), devemos também mencionar o que pode ser 

chamado de enativismo inferencial, que tem como base a inferência ativa e 

o princípio da energia livre (ver Ramstead et al., 2020). O princípio da 

energia livre foi proposto no contexto das neurociências cognitivas como 

um modo de compreender a atividade cerebral. Depois ele passou a ser 

aplicado em vários contextos, sendo também considerado um princípio 

organizacional da vida (Friston, 2017). O princípio é um modo de explicar 

como sistemas adaptativos resistem à tendência natural à desordem. 

Friston (2010a) sugere que sistemas adaptativos que se auto-organizam 

agem no ambiente minimizando sua energia livre. Minimizar a energia livre 

significa reduzir a diferença entre as predições do organismo e os 

estímulos do ambiente. Isso minimiza a surpresa das sensações 

envolvidas nas suas trocas de energia com o ambiente. Isto é, sistemas 

adaptativos têm um repertório limitado de estados e lidam com a incerteza 

associada às suas trocas de energia com o ambiente, prevendo os 

estímulos sensoriais do ambiente por meio desse repertório. A energia livre 

é minimizada tanto pela alteração nas predições quanto pela alteração nos 

inputs sensoriais previstos, por meio das ações, assim, realizam 
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inferências ativas. Minimizar a surpresa permite resistir à tendência natural 

à desordem, pois aumenta a evidência sensorial e permite um melhor 

acoplamento com o meio minimizando o erro preditivo.  

De acordo com o enativismo inferencial, cérebros são sistemas 

preditivos (Clark, 2024), a “percepção otimiza a predição minimizando a 

energia livre das atividades sinápticas (...)” (Friston, 2010b, p. 01, tradução 

nossa) e fornecendo representações probabilísticas do que pode ter 

causado as sensações (mas veja Constant et al., 2020 para uma 

compatibilização com teorias dinâmicas não-representacionais da 

cognição). Qualquer sistema que não se dissipa se comporta como se 

tivesse um modelo do mundo para que possa manter-se como sistema. 

Isso significa que ele mantém os limites que o determinam (aquilo que os 

distingue do ambiente) (Friston, 2017), o que, no enativismo autopoiético, 

pode ser chamado de identidade. A ideia é que “o estado e a estrutura do 

sistema codificam um modelo implícito e probabilístico do ambiente.” 

(Friston et al., 2006, p. 01, tradução nossa). 

A teoria da inferência ativa é uma generalização enativa do 

processamento preditivo (ver Constant et al., 2020), que é a ideia de que a 

percepção e a ação envolvem a capacidade do sistema nervoso de 

antecipar, ou predizer, estímulos. O principal ponto de afinidade entre 

teóricos da inferência ativa e demais enativistas é a ideia de que os 

sistemas vivos atuam no ambiente. No caso dos teóricos da inferência 

ativa, essa atuação ocorre para minimizar o erro preditivo, enquanto para 

os enativistas autopoiéticos, os sistemas vivos produzem sentido por meio 

da ação. A minimização do erro preditivo pode nos levar a uma 

aproximação maior com o exemplo do tomate do enativismo 

sensório-motor. É por meio da exploração do ambiente que organismos 
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ativamente selecionam informações138 do ambiente e reduzem os erros 

preditivos, ou, conforme Nöe (2013), percebem mais e menos do que o 

que está propriamente diante de seus sentidos. Há teóricos também 

argumentando em favor de uma compatibilização entre a concepção 

enativista de cognição social e a teoria da inferência ativa (ver Hipólito e 

van Es, 2022; Gallagher e Allen, 2018), para uma boa compreensão das 

dinâmicas de co-construção cultural. 

 

5.​ Considerações Finais  
 

Vimos que o enativismo surgiu como uma resposta a abordagens 

tradicionais das ciências cognitivas e da filosofia da mente, trazendo uma 

perspectiva inovadora sobre a cognição e a vida. O cognitivismo clássico 

sustenta que processos cognitivos podem ser explicados por meio do 

processamento simbólico interno e negligencia o papel do corpo e do 

ambiente na cognição. O conexionismo oferece uma alternativa ao 

modelar a cognição por meio de redes neurais artificiais, mantendo uma 

abordagem internalista, centrada na estrutura computacional do cérebro, 

sem incorporar de maneira substancial a interação entre o organismo e o 

ambiente. Já o dinamismo corporificado, influenciado pela teoria dos 

sistemas dinâmicos, propôs que a cognição emerge das interações 

contínuas entre cérebro, corpo e mundo, focando nos aspectos dinâmico e 

corporificado da cognição. Na psicologia ecológica o foco está na relação 

138 Veja Carvalho e Rolla (2020) para uma integração da tese da 
informação como minimização da incerteza e uma abordagem 
enativa-ecológica. 
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entre organismo e ambiente, que traz ao agente suas possibilidades de 

ação, por meio da percepção como detecção de informação para a ação. 

Esse cenário deu espaço à cognição 4E, entendida como 

corporificada, integrada, estendida e enativa. O enativismo é 

majoritariamente convergente à cognição 4E e a tese da cognição 

corporifica pode ser considerada ampla no sentido de ser compatível com 

diversas vertentes. No entanto, o enativismo pode ser considerado como 

incluindo as quatro teses (consideradas as divergências que apontamos), 

do ponto de vista conceitual, visto que se compromete com mais teses, 

além daquelas que caracterizam os 4E. É importante ressaltar, porém, as 

divergências que mencionamos: (1) o enativismo apresenta uma visão 

particular de continuidade entre vida e cognição, com a tese de que os 

organismos vivos são sistemas autopoiéticos e que a cognição deve ser 

entendida como um processo de produção de sentido resultante da 

interação entre organismo e ambiente. Além disso, (2) o enativismo 

recoloca a tese da mente estendida em um enquadramento relacional e 

não localizado. Assim, a cognição é concebida como a regulação da 

relação organismo-ambiente, que é orientada pelas normas estabelecidas 

pela identidade do organismo. Outro ponto importante é (3) a terminologia 

específica que distingue a cognição situada (situated) e cognição integrada 

(embedded): enquanto a cognição situada enfatiza a dependência do 

ambiente imediato para os processos cognitivos, a cognição integrada, 

como defendida pelo enativismo, propõe que a cognição emerge da 

relação dinâmica entre organismo e ambiente. Mas veja que muitos 

autores usam o termo ‘situada’ para se referir a cognição integrada.  

A partir do surgimento do enativismo, desenvolveram-se algumas 

vertentes que se diferenciam umas das outras em seus compromissos e 
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objetos de investigação. O enativismo autopoiético segue os 

compromissos apresentados na obra seminal (TEM), em especial o 

compromisso da continuidade entre vida e mente e o objetivo de definir os 

sistemas cognitivos por meio de critérios operacionais. Ainda assim, a 

vertente autopoiética contemporânea pode ser distinguida do TEM por 

adicionar desenvolvimentos à teoria, como a noção de adaptatividade. 

Além disso, a noção de produção participativa de sentido marca uma 

transição para a cognição social que possibilita o desenvolvimento do 

enativismo linguístico, e, este, por ter vários pontos de acréscimo, pode ser 

considerado uma vertente derivada do enativismo autopoiético. O 

enativismo linguístico propõe a tese da continuidade entre vida, mente e 

linguagem e investiga o papel das interações sociais na cognição. Por 

outro lado, o enativismo sensório-motor tem como foco tratar de questões 

fenomenológicas, partindo da tese de que a percepção decorre da 

interação ativa com o meio e destacando o papel fundamental da 

experiência subjetiva na emergência de padrões cognitivos. Já a vertente 

radical, critica a noção, vinda do cognitivismo, de que representações são 

necessárias para explicar todos os tipos de cognição. Segundo enativistas 

radicais, a cognição básica pode ser explicada como interações diretas 

entre corpo e meio, mas há formas de cognição mais complexas que 

envolveriam representações. Por fim, o enativismo inferencial compreende 

a cognição como um processo de minimização da energia livre otimizando 

a predição de estímulos por meio da percepção. Assim, sistemas vivos 

adaptativos atuam no ambiente para reduzir a diferença entre suas 

predições e os estímulos do ambiente. 

Neste texto, apresentamos este panorama do contexto do 

surgimento do enativismo, seus principais fundamentos teóricos e as 
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vertentes que se desenvolveram desde sua primeira versão. Nesse 

percurso, apontamos para distinções e esclarecimentos relevantes, a 

saber, a relação do enativismo com os 4E e, mais especificamente, a 

cognição corporificada; a diferença entre uma interpretação de cognição 

situada e integrada; e a consolidação do enativismo linguístico como 

desenvolvimento do enativismo autopoiético.  
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Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código 
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Forma sem conteúdo  
Uma interpretação possível da obra “()” de Sigur Rós  

Lu Immich; Aline Dal Pont. 

 
 

1.​ Introdução 
 

​ No ano de 1966 Susan Sontag (1933-2004) publicou um ensaio 

denominado "Contra interpretação". Nesse ensaio uma posição crítica com 

relação a avaliação interpretativa de obras de arte é oferecida. Nos dias de 

hoje, ao leitor mais distante das discussões artísticas contemporâneas, 

posicionar-se contra a interpretação pode soar ousado. Porém no 

momento em que esta crítica foi redigida, ela refletia teoricamente 

movimentos artísticos como a pop art e o expressionismo abstrato, cujos 

principais nomes respectivamente são Andy Warhol (1928-1987) e Mark 

Rothko (1903-1970). A retomada do ensaio Sontag neste texto tem como 

objetivo investigar a proposta artística da banda islandesa de post-rock 

Sigur Rós139 (1994- ) em seu terceiro álbum nomeado de “()”. Neste álbum 

a banda dá forma ao projeto, que se apresentava de forma embrionária em 

seus primeiros dois álbuns, de apresentar uma produção musical sem 

sentido exterior ela própria. Espera-se com essa obra universalizar a 

experiência musical ao evitar abstrações que substituam a forma pelo 

139 Sigur Rós é uma banda islandesa de post-rock, suas composições são 
uma mistura de elementos melódicos minimalistas e clássicos. O nome da 
banda, "Sigur Rós", traduz-se do islandês como "rosa da vitória".  
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conteúdo. Em outras palavras, o foco do álbum não está na produção de 

sentido por meio da letra, mas sim na produção de uma experiência.  

​ De modo a analisar essa proposta, o presente texto se divide em 

três momentos. Em um primeiro momento a teoria de Sontag será 

apresentada. Sendo seguida pela apresentação do álbum “()” e uma 

análise teórica do mesmo. No terceiro momento a proposta teórica do 

álbum de Sigur Rós será considerada com base no conceito de música 

absoluta, visando assim averiguar o ineditismo da proposta ao 

correlacionar ela a este conceito. Embora a proposta teórica de Sigur Rós 

não tenha filiação direta com a música absoluta, é possível ampliar a 

dimensão crítica da obra de Sigur Rós ao lhe imbuir da história conceitual 

da música.   

A análise que compõe esse artigo conclui que existe um movimento similar 

ocorrendo entre a crítica de Sontag e a crítica de Sigur Rós, porém elas se 

realizam de forma diferente. Enquanto uma toma como forma expressiva 

de sua crítica a teoria, a outra a realiza por meio da arte. Assim sendo, a 

aproximação entre ambos os projetos se mostra prolífica ao produzir maior 

clareza no que tange a proposta teórica.140 

 

2.​ A crítica de Sontag a interpretação 
 

​ Para entendermos a crítica de Sontag a interpretação, primeiro 

faz-se necessário entender o objeto da crítica, assim sendo: O que é a 

interpretação? A definição de interpretação criticada por Sontag não é 

geral, como a usada por alguns pensadores como Friedrich Nietzsche 

(1844-1900), ao contrário, ela se restringe a uma prática interpretativa 

140 Agradeço a meu colega de mestrado Davi Michels Ilha pelas críticas. 
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moderna que ao interpretar "[...] escava e, ao escavar, destroi; ele cava 

"por baixo" do texto para encontrar um subtexto que é o 

verdadeiro."(SONTAG, 2020, s.3)141  

Essa prática interpretativa não surge na modernidade de forma 

isolada, suas bases podem ser traçadas em Platão (428 a.C - 348 a.C) e 

sua teoria mimética142 que posiciona o centro da experiência artística como 

teórica. Centrando assim a reflexão sobre a obra de arte em seu valor, 

utilidade e função em oposição a compreensão da arte pré-platônica que 

centrava-se no encantamento e magia da arte. Certamente a teoria 

platônica não perdurou sem modificações até os dias de hoje. De acordo 

com Sontag, Aristóteles (384 a.C - 322 a.C) discorda da inutilidade 

atribuída à forma da obra de arte por Platão, em lugar de inútil a arte é 

para Aristóteles “[...] medicinalmente útil na medida em que desperta e 

purifica emoções perigosas” (SONTAG, 2020, s. 1). 

A teoria Platônica da arte como mimese ou representação, de 

acordo com Sontag, permanece presente até os dias de hoje ditando os 

meios de relação com a arte e a levando a necessitar de uma defesa. 

Precisamente esse ato de defesa deu origem a divisão entre forma e 

conteúdo teórico na arte, onde o conteúdo teve preferência em relação à 

forma, levando "ao gesto bem intencionado de considerar o conteúdo 

como essencial e a forma como acessória" (SONTAG, 2020, s. 1). 

Supõem-se assim que o essencial de uma obra de arte reside em seu 

conteúdo e, sendo assim, é necessário que exista conteúdo para existir 

142 De modo geral, a teoria mimética consiste em entender a arte enquanto 
imitação. Posto isso, nesta teoria a arte não veicula a verdade. 

141 Devido a falta de paginação opta-se pela citação por secção, 
oferecendo assim uma referência, mesmo que não precisa, do local de 
cada citação no ensaio. 
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arte. Essa atenção desproporcional ao conteúdo leva ao "sempre 

inconcluso projeto de interpretação143" (SONTAG, 2020, s. 2). 

Estruturalmente o projeto de interpretação realiza um petitio principii, pois 

ao explicar o conteúdo da obra ele está afirmando que a obra de arte 

necessita de conteúdo e, é precisamente, "a fantasia de que de fato exista 

algo que seja o conteúdo de uma obra de arte" (SONTAG, 2020, s. 2) que 

torna o próprio projeto interpretativo possível. 

Sontag divide a história da interpretação em duas, uma prática 

clássica que jaz em desuso no campo da arte e uma moderna aludida 

anteriormente que é o foco da crítica de Sontag. Comecemos expondo a 

forma clássica. Sontag identifica seu surgimento na idade média, momento 

em que determinados textos considerados importantes apresentavam 

posições contrárias às crenças vigentes. Porém, devido a seu valor, tais 

textos não podiam ser deixados de lado, assim eles eram submetidos ao 

escrutínio da interpretação para compatibilizá-los com o período histórico. 

Nesse processo seu sentido original era analisado e por sobre ele um 

sentido "verdadeiro" até então oculto era estabelecido.  

Por mais que essa prática interpretativa levante suspeitas em 

qualquer leitor atento, Sontag defende que ela continua mais respeitosa 

que a prática moderna, pois embora ela "erigia outro sentido por sobre o 

sentido literal "(SONTAG, 2020, s. 3), ela o fazia sem desmantelá-lo. 

Mantendo a metáfora da construção, a interpretação moderna "[...] escava 

e, ao escavar, destrói; ele cava "por baixo" do texto para encontrar um 

subtexto que é o verdadeiro" (SONTAG, 2020, s. 3). Essa prática 

interpretativa moderna quando posicionada frente a clássica assume seu 

sentido completo, isso ocorre pois nesta comparação evidencia-se o 

143 Itálico da autora 
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método moderno que pretende substituir o atual pelo novo, o literal pela 

interpretação e no caso da arte a forma pelo conteúdo. Pois 

diferentemente da interpretação clássica que constrói sobre a forma da 

obra, a interpretação moderna a substitui por algo supostamente 

necessário e mais verdadeiro, seu conteúdo, assim desfigurando e 

empobrecendo a obra.  

O empobrecimento é central a crítica de Sontag, para a autora ele 

configura uma vingança do intelecto sobre o mundo. Pois, abordar a obra 

dessa forma é subjugá-la a narração interpretativa, esvaziando-a das 

possibilidades de afetação sensível que antes a compunham. Como, por 

exemplo, "a emissão de fumaça dos automóveis e da indústria pesada que 

polui a atmosfera urbana, hoje a proliferação de interpretações da arte 

envenena nossas sensibilidades" (SONTAG, 2020, s. 4). 

Assim sendo, crítica de arte não deve existir? Sontag responde a 

essa pergunta apontando para o que ela considera um movimento crítico 

descritivo. Essa crítica, ao invés de visar unicamente o conteúdo, como 

ocorre na crítica moderna. Ela se caracteriza por dissolver "as 

considerações sobre o conteúdo nas considerações sobre a forma " 

(SONTAG, 2020, s. 8). Assim, tornando indissociável a forma do conteúdo. 

 

3.​  A crítica não conceitual de Sigur Rós 
 

​ Nesta sessão a obra “()” produzida em 2002 pela banda Sigur Rós 

será abordada de modo a evidenciar o potencial crítico relativo à ausência 

de sentido. Neste aspecto da obra a ausência intencional do conteúdo se 

torna aparente, o que possibilita a criação de paralelos com a crítica de 

Sontag. 
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​ Comecemos pelo título do albúm "()", o uso de parênteses sem 

conteúdo denota a escolha pela ausência, essa escolha continua a 

desenvolver-se na escolha do título das músicas que variam de Untitled #1 

a Untitled #8. Essa escolha não se dá por acaso. De acordo com o site da 

banda, ela visa "elidir o sentido e permitir que o ouvinte traga sua 

interpretação própria à música " (SIGUR RÓS, 2022). De acordo com 

Ethan Hayden (? - ) essa escolha é:  

 
[...] refletida na própria música: paisagens esparsas de 
texturas harmônicas mínimas, que repetem e culminam em 
densos climaxes dramáticos; e sempre ascendentes vozes 
angelicais, que fornecem o foco variável da música entre 
sussurros íntimos, melodias melancólicas, e exclamações 
jubilantes. (HAYDEN, 2014, s-p, tradução própria) 144 
 

 
​ Uma descrição similar parece ser consenso entre os ouvintes com 

quem tive contato, porém vale ressaltar que certamente muito fica de fora 

neste ato difícil de expressar em texto a experiência musical. Dessa 

dificuldade em encontrar exatidão com relação ao conteúdo nascem 

interpretações divergentes, porém diferentemente da interpretação 

prescritiva moderna que abstrai a forma, essa interpretação descritiva de 

Hayden parte da forma e não a deixa de lado por um momento sequer. Em 

outras palavras, o conteúdo não se descola da forma, assim a crítica de 

Hayden encontra-se no campo da crítica descritiva, a forma de 

interpretação que Sontag defende. 

144 "reflected in the music itself: sparse landscapes of minimal harmonic 
textures, which repeat and build to dense, dramatic climaxes; and 
ever-ascending, angelic voices, providing the music's focal point varying 
between intimate whispers, melancholy melodies, and jubilant 
exclamations."  
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Essa interpretação descritiva ocorre devido a ausência de 

indicativos de conteúdo que tradicionalmente levam a abstração, como é o 

caso da lírica musical que participa ativamente no distanciamento da 

forma. Ao concentrar-se no significado da lírica se está a refletir sobre as 

implicações teóricas ou psicológicas de seu significado, assim 

distanciando-se da experiência sensorial. De modo a evitar a interpretação 

exclusiva e tornar todos os ouvintes iguais independente de seu 

conhecimento linguístico, a língua “Volenska”145 foi criada especialmente 

para o álbum. Essa língua é composta por sílabas sem sentido que não 

visam expressar nenhum sentido ou fazer referência a algo. 

Essa falta de meta-informações sobre a obra, em conjunto com a 

falta de sentido lírico, levantam duas questões: Que tipo de interpretação é 

possível (se alguma)? E o que se pretende comunicar ao ouvinte? De 

forma a responder a primeira pergunta uma resposta a segunda faz-se 

necessária, pois para pensarmos sobre que tipo de interpretação é 

possível temos de antes entender qual a intenção comunicativa da obra.  

O esperado de toda língua é a comunicação, seja a comunicação 

de algo corriqueiro como a existência de um objeto ou de uma ideia 

complexa. No entanto, “Volenska”, uma língua sem sentido, parece não ser 

capaz de comunicar esse tipo de coisa, o que ela pode então? Ela torna 

propício o surgimento de uma experiência sensorial de livre atribuição de 

sentido. Experiência essa que, embora altamente individualizada, 

permanece intrinsecamente ligada à música, pois a lírica passa a ser 

componente da forma. De acordo Jón Þór Birgisson (1975 - ), guitarrista e 

vocalista da banda, também referido como Jónsi’s, a obra “()” foi concebida 

sem um fim, cabendo assim ao ouvinte por meio da interpretação finalizar 

145 Hayden a traduz o nome da língua como “Hopelandic”. 
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a obra. Nota-se que assim é esperado que a interpretação subjetiva 

forneça um sentido e andamento próprios para o álbum, porém como 

afirmado anteriormente sem os deixar de lado para realizar tal atribuição. 

 
4.​  Sigur Rós e a música absoluta 

 
Embora a obra de Sigur Rós não se relacione diretamente com a 

música absoluta alemã146, aproximações são possíveis. Essa seção do 

texto abordará a similaridade entre as propostas com o objetivo de 

evidenciar o falso ineditismo da proposta de Sigur Rós, tornando assim a 

análise da obra menos especulativa.  

O nascimento do termo música absoluta por si só carrega muito 

sentido. A palavra música remete ao desenvolvimento da música 

instrumental alemã dos séc. XVIII e XIX e a palavra absoluto remete à 

filosofia idealista alemã. Assim, de acordo com Sanna Pederson (? - ), o 

termo música absoluta nasce da junção da imaterial arte musical e das 

146 O termo é referido em diversas obras e por diversos autores diferentes, 
porém devido a falta de disponibilidade a pesquisa se limita a artigos de 
Sanna Pederson que oferecem uma análise crítica das diferentes 
formulações do conceito no decorrer da história crítica musical. Dessa 
forma caso o leitor tiver interesse e acesso os seguintes textos serão 
certamente de grande ajuda no aprofundamento da reflexão: 
ASHBY, A. P. OF M. A. Absolute Music, Mechanical Reproduction. First 
edition ed. Berkeley: University of California Press, 2010.  
BONDS, C. C. B. D. P. M. E. Absolute Music: The History of an Idea. 
Illustrated edition ed. [s.l.] Oxford University Press, USA, 2017.  
CHUA, D. Absolute Music and the Construction of Meaning. Illustrated 
edition ed. Cambridge (GB): Cambridge University Press, 2006.  
DAHLHAUS, C. The idea of absolute music. Paperback ed. Chicago: 
Univ. of Chicago Press, 1991.  
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bases metafísicas do idealismo alemão. Historicamente o termo foi 

cunhado por Richard Wagner (1813- 1883) para referir-se às obras iniciais 

de Ludwig van Beethoven (1770 - 1827), pois de acordo com Wagner na IX 

sinfonia Beethoven termina a música absoluta, devido a adição de voz no 

movimento “Ode to Joy”, dando assim início ao movimento que ele se 

insere e que veio a ser denominado como opera. Embora exista consenso 

de que o termo tenha sido cunhado por Wagner, comumente ao fazer-se 

referência a ele se está pensando no crítico Eduard Hanslick (1825-1904), 

embora o uso do termo em suas obras é esparso, é possível extrair o 

sentido que se atribui ao termo. Hanslick em 1854 defende que “Nunca 

pode ser dito que a música pode fazer o que música instrumental não 

pode, por que somente a música instrumental é pura, música 

absoluta.”(HANSLICK, 1854 apud PEDERSON, 2016, p.85, tradução 

própria)147. Nota-se assim que no uso do termo por Wagner e por Hanslick 

existe uma aproximação da música absoluta com a música instrumental, 

sendo que o  que diferencia ambas é a abordagem. Para Wagner a 

referência é feita marcando uma superação do puro instrumental, já para 

Hanslick a música instrumental é pensada como devendo ser glorificada. 

Percebe-se assim que nesse momento da história do conceito não há um 

consenso sobre seu significado, mas essa situação muda quando em 1989 

Carl Dahlhaus (1928 -1989) pública a obra “The idea of absolute music” 

defendendo uma definição que se tornou patente. Dahlhaus defende que a 

ideia da música absoluta surge com o romantismo e se torna um 

movimento estético bastante difundido até os dias da escrita de sua obra, 

tendo como ideia central a de que a música não necessita de suplementos 

147 “It can never be said that music can do what instrumental music cannot, 
because only instrumental music is pure, absolute music.” 
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como por exemplos “programas, librettos ou palavras na 

música”(PEDERSON, 2016, p.86, tradução própria)148. Assim nota-se que 

embora Dahlhaus não se filie diretamente a uma posição da discussão 

apresentada anteriormente entre  Hanslick e Wagner, sua proposta de que 

a música é melhor entendida de forma pura, sem fazer referência a 

informações exteriores, é tomada como sendo a definição comum e finaliza 

a discussão. 

Embora seja possível interpretar a música de Sigur Rós como um 

desdobramento contemporâneo da música absoluta, por meio de seu 

caráter instrumental, abstrato e da falta de uma história ou assunto 

específico ao qual ela referencia, defendo que o ponto central de 

aproximação encontra-se na proposta comum de produzir música sem 

referenciar qualquer forma de conteúdo. Assim, independentemente de a 

música de Sigur Rós não ser somente instrumental como quer a música 

tradicionalmente entendida como absoluta, ela compartilha com tais 

músicas uma filiação conceitual, pois ambas centram-se na forma 

impedindo assim que ela seja abstraída em nome do conteúdo. 

 

Conclusão 
 

​ Conclui-se assim que a obra “()” da banda Sigur Rós ao ser 

considerada frente aos conceitos de Sontag não se encontra além da 

interpretação. Pois sua natureza impede, ou ao menos visa impedir, 

formas de interpretação que abstraiam a forma da experiência musical. 

Essa unidade entre forma e conteúdo inviabiliza uma interpretação 

prescritiva, levando a uma interpretação descritiva. Esse fato ocorre devido 

148 “program, libretto, or the words of a song.” 
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a ausência de conteúdo voltado a interpretação intelectual no álbum 

supracitado, como o conteúdo nesta obra é construído individualmente 

pelo ouvinte com base na forma, ele sempre faz referência a ela. 

​ Assim a interpretação aparece como parte central da obra de Sigur 

Rós e diferentemente do que o título da obra de Sontag sugere ela tem 

papel importante em sua proposta. A interpretação que é abordada de 

forma crítica por ambas as obras é a interpretação moderna, que se 

caracteriza pela supervalorização do conteúdo e falta de interesse na 

forma. Nesse tipo de interpretação a forma da obra é condenada a mera 

função de mensageira do conteúdo. A interpretação descritiva que é 

proposta em lugar dessa é uma que, lembrando o levantamento histórico 

de Sontag, está mais próxima da interpretação clássica que dá moderna, 

pois como a clássica ela valoriza a forma. Embora próxima, a interpretação 

descritiva  distancia-se da clássica ao atrelar o conteúdo à forma em 

posição de igualdade no momento da interpretação. 

Nota-se assim que a interpretação proposta teoricamente por 

Sontag e artisticamente por Sigur Rós aproxima-se da clássica ao valorizar 

a forma, pois, do mesmo jeito que na interpretação clássica, a forma 

nessas duas propostas ocupa um papel de protagonismo. Ela deixa de ser 

mera mensageira e passa a ser central. O conteúdo aqui torna-se apenas 

componente, assim, uma reflexão que centra-se apenas no conteúdo, 

brincando com Platão, está a um passo da verdade. Pois, em certo sentido 

trabalha apenas com uma ideia da obra e não com a obra em sua 

completude.  

Devido ao formato artístico e não teórico usado por Sigur Rós, a 

compreensão de sua proposta acerca da interpretação tem caráter 

especulativo. Porém, ao aproximá-la da ideia de música absoluta, 
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similaridades conceituais são percebidas, tornando assim possível 

preencher lacunas conceituais que antes estariam a cargo da pura 

especulação por uma análise histórico musical. Nas obras historicamente 

vinculadas a música absoluta e no álbum aqui analisado, a forma e 

conteúdo emaranham-se de tal forma que torna impossível, ou ao menos 

improvável, um exercício interpretativo que subjugue a forma ao conteúdo. 

Devido às razões apresentadas acima, o presente texto conclui 

que existe consonância entre a proposta de Sontag e a obra () de Sigur 

Rós. Assim, a crítica artística de Sigur Rós ganha potência e materialidade 

conceitual ao ser aproximada da crítica de Sontag. 
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O cinema de Walter Salles e Daniela Thomas 

Reflexões sobre esquecimento e memória 
Thuany Naressi dos Santos; Lucas Rodrigues de Oliveira 

 
1.​ O encontro do cinema com a filosofia 

 
Ao tratar do encontro entre cinema e filosofia, este nem sempre é 

levado a sério. Devemos considerar que durante muito tempo o cinema foi 

visto como uma arte menor ou um mero entretenimento sem um valor de 

reflexão conceitual característico da filosofia. No final do século XIX e 

início do século XX, o cinema era visto principalmente como uma atração 

de feira, uma curiosidade técnica sem o mesmo prestígio que o teatro, a 

literatura ou a música. Desde a segunda metade do século XX, com os 

debates inaugurados por autores como Gilles Deleuze, Stanley Cavell e 

Jacques Rancière, entre outros, há uma tendência em reconhecer na arte 

cinematográfica não apenas um objeto de análise filosófica, mas uma arte 

com um modo próprio de pensar, com linguagem e lógica específicas. 

Ainda que em 1920 o cinema comece a desenvolver uma linguagem 

autônoma, sobretudo com cineastas como Sergei Eisenstein (com suas 

teorias da montagem) e F. W. Murnau (com o expressionismo alemão), é 

apenas em 1980 que o estudo sistemático e filosófico do cinema se 

consolida, sobretudo pela fundamentação teórica fornecida pelas obras A 

Imagem-Movimento (1983) e A Imagem-Tempo (1985). Nelas, Deleuze 

funda uma verdadeira filosofia do cinema, com conceitos próprios, 

inspirados por Bergson, Nietzsche e autores cinematográficos como 

Eisenstein, Rossellini, Godard, etc. Nesse contexto, os filmes não seriam 

apenas um “tema” para a filosofia, mas também seu interlocutor.  
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Na introdução do livro Film as Philosophy (2005), Jerry 

Goodenough apresenta quatro motivos pelos quais um filósofo ou filósofa 

pode se interessar em ir ao cinema: o primeiro deles pode ser, 

simplesmente, o interesse pelo processo técnico de realização de um filme 

ou pela simples experiência de assistir a filmes; outro motivo seria o 

interesse por filmes que possam ilustrar temas e problemas filosóficos 

(Goodenough, 2005, p. 2); o terceiro motivo, este um pouco menos 

recorrente, pode ser porque um filme fala sobre temas e problemas 

filosóficos; e o quarto motivo para o interesse filosófico no cinema seria o 

de ver filmes como filosofia. 

 
O último motivo para atrair o filósofo para o cinema é o 
que está no foco deste livro: ver o filme como filosofia, 
como, de certo modo, fazendo filosofia. Não afirmo que 
esses motivos sejam mutuamente exclusivos, mas sim 
que sejam áreas ao longo de um espectro de 
crescente interesse filosófico. Um filme não precisa 
ocupar um único lugar estritamente definido neste 
atributo: um filme particularmente rico pode se 
estender da ilustração ao filme como filosofia. 
(Goodenough, 2005, p. 3, tradução nossa) 
 

A ideia é de que o cinema pode nos mostrar visualmente coisas 

que a filosofia nos diz através da linguagem conceitual e lógica. Embora a 

filosofia e o cinema sejam formas distintas de nos dizer algo, eles podem 

caminhar juntos para nos guiar a compreender a realidade com mais 

profundidade. O que pretendemos com o presente ensaio é mostrar que 

existe, sim, a possibilidade de filmes não apenas exemplificarem conceitos, 

mas também de envolver-se no processo filosófico. Como veremos a 

seguir, o cinema pode explorar e refletir sobre as relações complexas entre 

tempo, percepção e, em especial, a memória. 
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Ainda que essas reflexões pudessem ser expostas sem o aporte 

de um campo determinado da filosofia da memória, tendo em vista a 

capacidade das obras cinematográficas de suscitá-las por conta própria, 

durante o processo de análise dos filmes, notamos que as ideias 

suscitadas possuem uma proximidade com a teoria da memória de Henri 

Bergson, sobretudo nos textos Matéria e memória (1999) e A evolução 

criadora (2005), e que uma introdução à ela, além de contribuir com a 

discussão sobre o papel da memória no presente, fortalece a importância 

do ato de rememorar. 

Com isso não desejamos, de modo algum, reduzir as reflexões de 

Salles e Thomas à teoria bergsoniana, ou o contrário: ambas, cada uma ao 

seu modo, refletem sobre a memória. Trata-se de uma associação livre, 

onde os filmes e a filosofia se iluminam mutuamente sem que um explique 

o outro.    

 
2.​ O valor ilustre da memória em Henri Bergson: a sobrevivência 

do passado no presente 
 
A teoria da memória de Bergson advoga pela sobrevivência do 

passado no presente em função de seu resgate incessante pela memória. 

Para ele, se o presente é passado, então a evolução demanda recordação. 

Existe uma ideia parecida nas obras de Salles e Thomas, sobretudo em 

Ainda Estou Aqui (2024). Um dos pontos centrais do filme é que o ato de 

rememorar é imprescindível para a evolução, pois, do contrário, a 

tendência é que os mesmos erros do passado se repitam. 

Em Bergson, essa ideia está situada em Matéria e memória (1999) 

[1896]. Para dar um panorama geral da obra, Bergson se preocupou em 
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converter o debate entre materialistas e idealistas em uma discussão sobre 

a legitimidade ontológica entre corpo (matéria) e memória (espírito), que 

acarreta paralelamente na discussão sobre a legitimidade ontológica do 

presente e do passado, resultando em uma teoria da memória bastante 

significativa149. 

Certamente isso suscita questões fundamentais sobre o conceito 

de tempo bergsoniano. Em Matéria e memória, o autor não explora 

sistematicamente o conceito de tempo. Essa discussão irá aparecer no 

texto A Evolução Criadora (2005) [1907], na qual Bergson aponta o 

seguinte:   

 
[...] nossa duração não é um instante que substitui um 
instante: haveria sempre, então, apenas o presente, 
nada de prolongamento do passado no atual, nada de 
evolução, nada de duração concreta. A duração é o 
progresso contínuo do passado que rói o porvir e que 
incha ao avançar. Uma vez que o passado aumenta 
incessantemente, também se conserva 
indefinidamente. (Bergson, 2005, p. 4-5) 
 

A descrição da realidade bergsoniana, além de desenvolver este 

conceito de tempo, também conta com uma noção de objeto que, em sua 

visão, pode ocupar tanto o universo material quanto o metafísico: a 

imagem. Para ele, tanto o materialismo quanto o idealismo têm a imagem 

como um tipo comum de representação, pois nenhuma doutrina filosófica 

149 Para Deleuze, existe um aspecto dualista na obra Matéria e memória, 
visto que ela admite tanto a legitimidade ontológica do corpo quanto a do 
espírito, mas que encontra logo seu aspecto monista na compreensão de 
que o presente e o passado estão unidos, uma vez que o presente nada 
mais é do que a contração de uma multidão incalculável de memórias  
(Bergsonismo, p. 57-58). 
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impede que as imagens estejam tanto no âmbito da ciência quanto no 

âmbito da consciência (Bergson, 1999). Se por realidade Bergson 

compreende, inflexivelmente, a matéria concreta que temos acesso, então 

um objeto que só existe como imagem-lembrança não seria tão real 

quanto algo que acessamos empiricamente, e sua doutrina da 

permanência do passado no presente não teria um objeto real. Mas se 

tudo o que existe é imagem, então há tanto realidade no objeto dado 

imediatamente, quanto naqueles que temos apenas lembranças.  

O campo dos objetos que nos são dados imediatamente é regido 

pela percepção pura, e se refere à interação entre o corpo e a 

exterioridade. Já a lembrança pura se refere à própria duração, ao 

passado vivido e à espontaneidade, a qual reflete sua visão de que o 

tempo não é apenas uma sucessão de momentos quantitativos, mas uma 

experiência qualitativa e contínua, na qual o passado permanece vivo e 

atuante no presente. 

Basicamente, essa seria a definição de memória: uma mistura 

constante das imagens do passado à percepção presente, podendo, 

inclusive, substituir a percepção presente, sobretudo porque elas não 

cessam de crescer, já que o passado é inflado com cada vez mais 

experiência. Esse conceito de memória nem mesmo se refere a uma 

faculdade do sujeito, explica Bergson:  
 

A memória, como procuramos prová-lo, não é uma 
faculdade de classificar recordações em uma gaveta 
ou de inscrevê-las em um registro. Não há registro, 
não há gaveta, não há aqui, propriamente falando, 
sequer uma faculdade, pois uma faculdade se exerce 
intermitentemente, quando quer ou quando pode, ao 
passo que o amontoamento do passado sobre o 
passado prossegue sem trégua. Na verdade, o 
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passado conserva-se por si mesmo, automaticamente. 
Inteiro, sem dúvida, ele nos segue a todo instante: o 
que sentimos, pensamos, quisemos desde nossa 
primeira infância está aí, debruçado sobre o presente 
que a ele irá juntar-se, forçando a porta da consciência 
que gostaria de deixá-lo para fora (Bergson, 2005, p. 
5). 

 

Ou seja, a constituição da realidade atual não apenas foi 

influenciada pelo passado, mas ainda é, o que significa que o presente é 

inteiramente constituído por ele.  

A princípio, a relação dessas ideias com a realidade parece não 

ser muito clara, mas dando um exemplo para além do autor, podemos 

pensar que os erros cometidos na história continuam reverberando no 

presente. E o único modo de avançar é recordando, trazendo à 

consciência os elementos do passado que forjaram um presente 

indesejado. Na falta dessa consciência, o sujeito absorve o mundo através 

de efeitos sem causas humanas, sem liberdade, apenas uma sequência 

de determinações exteriores, e os erros se repetem como se fossem algo 

natural e não se originassem no passado. Essa interpretação da teoria da 

memória de Bergson, que não pretende de modo algum ser restritiva, 

contribui para o nosso objetivo principal de explorar a memória e seu 

impacto para a construção do presente. 

 
3.​ Esquecimento e memória na filmografia de Salles e Thomas 

 

Tendo em vista que a história da América Latina foi e ainda é 

marcada pela intervenção externa contra o seu desenvolvimento 

econômico e político, que afeta a construção plena da sua cultura e 
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valores150 – elementos inalienáveis à formação do sentimento de 

pertencimento a uma pátria, classe ou grupo social –, o cultivo da memória 

histórica representa um modo de resistência151 à esse fenômeno, pois 

divulga e reforça os fatos históricos que moldaram a cultura latina. A falta 

dos elementos citados deixa um país frágil e menos capaz de resistir à 

ampliação do poder dos países imperialistas sobre ele. É nesse contexto 

que surgem as obras de Salles e Thomas, em especial Terra Estrangeira 

(1995), Central do Brasil (1998) e Ainda Estou Aqui (2024): da 

necessidade de mantermos viva a memória de um povo, para que 

saibamos identificar as causas históricas que forjaram o nosso presente. 

Tomando a exemplo o trabalho mais recente dirigido por Walter 

Salles e produzido por Daniela Thomas, Ainda Estou Aqui (2024), ou os 

antecedentes Central do Brasil (1998), dirigido por Salles, e Terra 

Estrangeira (1995), dirigido por Salles e Thomas, tendo em vista que 

ambos os filmes abordam a história e condição social e política do Brasil, 

parece razoável sustentar que tanto Salles quanto Thomas têm 

consciência sobre o papel que a arte exerce na constituição de um 

testemunho histórico da cultura de um povo, além do seu papel 

intermediário para que um indivíduo reconheça sua identidade cultural. 

Salles iniciou como um cineasta de documentários e, talvez por isso, a 

151 Em uma entrevista dada à Criterion Collection, Salles assimila a 
memória a um tipo de resistência, ao falar do documentário Argelino The 
Battle of Algiers (1966). Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=KmsLWBUOVk8&ab_channel=CRITERI
ON.  

150 Essa questão ganhou uma profunda análise pelo autor Eduardo 
Galeano em As veias abertas da América Latina (2000) [1971], que analisa 
as causas históricas e sociais do subdesenvolvimento da América Latina. 
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grande característica de seus filmes ficcionais seja a recorrente 

preocupação em apresentar histórias com firmes semelhanças à realidade.  

O primeiro trabalho de Walter Salles e Daniela Thomas juntos no 

cinema foi Terra Estrangeira (1995), um dos primeiros filmes do período 

conhecido como a “Retomada do cinema brasileiro”. O termo “retomada” 

está relacionado ao período de revitalização da produção audiovisual 

nacional após a crise causada pelo fim da Embrafilme, isto porque, durante 

o desastroso governo de Fernando Collor de Melo (1990-1992), as 

políticas públicas de fomento à produção audiovisual do Brasil foram 

paralisadas. Após o governo Collor, foi promulgada a Lei do Audiovisual 

(Lei 8.685/1993), facilitando a produção do cinema brasileiro. Não 

pretendemos analisar a fundo tal termo, já que há, ainda, discordâncias 

entre os teóricos do cinema  a respeito da duração deste período e até 

mesmo sobre o uso do termo Retomada (Nagib, 2002; Xavier, 2001; 

Caetano et al., 2005; Escorel, 2005).152 

O enredo de Terra Estrangeira (1995) acompanha Paco 

(interpretado por Fernando Alves Pinto), um jovem brasileiro que, após a 

morte de sua mãe em meio à crise econômica, decide viajar para Portugal 

em busca de uma vida melhor. Durante a viagem, ele se envolve em uma 

trama de contrabando de pedras preciosas, retiradas do Brasil e levadas 

ilegalmente a Portugal. Ainda que o filme esteja centrado nos temas de 

identidade, desenraizamento e a busca por pertencimento em um mundo 

globalizado, Salles e Thomas trabalham esses temas sinalizando a 

colonização portuguesa como responsável por uma parcela das 

152 Ver Gonçalves, Mariana M. Por um cinema humanista: A identidade 
cinematográfica de Walter Salles, de A Grande Arte até Abril 
Despedaçado. 2007, p. 37-47. Repositório Institucional da UFMG. 
Disponível em: http://hdl.handle.net/1843/JSSS-7WLHPX   
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dificuldades que os  personagens enfrentam, demonstrando que os danos 

ocasionados durante os 322 anos de colonização continuam reverberando 

na história contemporânea do Brasil.  

Já em Central do Brasil (1998), o tema da memória parece ser 

trazido para o campo da individualidade ao retratar o tema do abandono 

paterno e suas consequências sob a perspectiva de Dora e Josué 

(interpretados por Fernanda Montenegro e Vinícius de Oliveira, 

respectivamente): no caso de Dora, há o medo de ser esquecida, no caso 

de Josué, o de ser abandonado. Ambos os personagens têm seu presente 

constantemente atravessado pelo passado, que move a ação de cada um 

deles. Dora tornou-se amargurada por ter sido abandonada pelo pai, e faz 

da sua função de escrever cartas um meio de depositar a raiva que sente, 

ao decidir, conforme o julgamento que faz das pessoas, qual carta deve 

ser enviada e qual não deve, ou seja, que informação vale chegar ao 

destinatário. Josué, movido pelas lembranças do amor de sua mãe pelo 

pai que ele nunca conheceu, está decidido a encontrá-lo, e contará com 

Dora, que sabe como é ser abandonada.  

No percurso da viagem em busca do pai de Josué, eles aprendem 

não só o valor do cuidado, mas também o poder da memória. Ao 

chegarem em Bom Jesus do Norte, localizada no interior do Nordeste do 

Brasil, a forma que encontram de ganhar dinheiro é ajudando outras 

pessoas a se comunicarem com familiares distantes. Estes, mesmo que 

não saibam ler ou escrever, mantêm o passado vivo, e o desejo de 

reencontrá-los. Esse contato com os habitantes da pequena cidade será 

definitivo para que tanto Dora quanto Josué entendam que mesmo que 

estejam distantes, a memória que possuem um do outro jamais permitirá 

que eles se esqueçam. 
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Ainda Estou Aqui (2024), filme baseado no livro homônimo de 

Marcelo Rubens Paiva (filho de Rubens Paiva) (2015), em especial, não 

apenas tem o tema da memória como foco narrativo, mas conta com uma 

personagem que, de certo modo, personifica o poder da memória de 

resistir à opressão e à violência de Estado em contextos políticos extremos 

como o da Ditadura Militar no Brasil, ao manifestar que o mal não será 

banalizado e muito menos esquecido. Pelo contrário, ele deve ser 

recordado sempre, pois o esquecimento leva à repetição dos mesmos 

erros. Nas palavras de Walter Salles: “Isso dito, esse filme, mais do que 

qualquer outro que eu dirigi, foi feito para oferecer um reflexo do Brasil em 

um momento complexo de sua história, para o público brasileiro. Esse é o 

propósito do filme.” (Salles, entrevista à BBC News Brasil, 2025)153.  

A primeira cena de Ainda Estou Aqui (2024) mostra um helicóptero 

sobrevoando o mar do Rio de Janeiro enquanto as pessoas vivem 

normalmente seus cotidianos. Isso nos é apresentado pelo ponto de vista 

de Eunice Paiva (interpretada por Fernanda Torres e Fernanda 

Montenegro), esposa do ex-deputado Rubens Paiva (interpretado por 

Selton Mello), mãe de cinco filhos e, mais tarde, advogada e ativista social 

pelos direitos humanos. A primeira parte do filme nos mostra uma família 

feliz, embora vivendo durante um período obscuro da história de nosso 

país. O tom do filme muda completamente quando Rubens é levado por 

militares, sem grandes detalhes do porquê, e nunca mais retorna para 

casa. As cenas da família confraternizando com amigos, dançando ao som 

de MPB e momentos familiares em uma sorveteria dão lugar a cenas de 

tensão, atos de tortura e a busca incessante pela verdade. Embora Eunice 

nunca fale para os filhos menores o que realmente aconteceu com o pai, 

153 Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/articles/c4g31z1jx6jo 
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ela também nunca minimiza a gravidade da situação. As perguntas, 

respondidas com muito cuidado por ela, são sempre um lembrete do quão 

impotente ela se encontra perante os horrores da ditadura.  

Outra cena emblemática é a cena em que Eunice está em uma 

sorveteria com os filhos, após o desaparecimento de Rubens. Nesta cena, 

em especial, a memória é evocada através de uma cena da vida ordinária, 

onde nós podemos automaticamente entender e, quase, enxergar as 

memórias dela. Não é preciso sequer uma palavra ou um flashback para 

que o telespectador entenda a profundidade de uma simples cena de uma 

família tomando sorvete, mas dessa vez sem a presença do pai. O olhar 

de Eunice ao redor nos mostra a vida acontecendo, enquanto eles ainda 

estão presos a um luto sem concretização, pois o corpo de Rubens nunca 

fora encontrado e sepultado.  

Apenas 25 anos após o desaparecimento de Rubens Paiva, em 

1996, sua família obteve a confirmação de sua morte. Em uma das cenas 

mais emocionantes do filme, Eunice posa sorridente com a certidão de 

óbito154 do marido ao lado dos filhos mais novos, Babiu e Marcelo. Eunice 

guarda o documento em um álbum de notícias e processos sobre o caso 

do marido que expressa muito mais do que um compilado de informações 

políticas e judiciais, mas uma memória da brutalidade do que foi a tática do 

desaparecimento. A certidão de óbito, colocada na última página do álbum, 

nos mostra uma maneira de conclusão de um quebra-cabeças cruel.  

154O documento foi atualizado em 2025 e a causa da morte, antes 
constando apenas como desaparecido em 1971, corrigida para morte “não 
natural; violenta; causada pelo Estado brasileiro no contexto da 
perseguição sistemática à população identificada como dissidente política 
do regime ditatorial instaurado em 1964”.  
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Anos depois, através da Comissão Nacional da Verdade (CNV), 

militares envolvidos no caso do desaparecimento de Rubens Paiva 

admitiram que seu corpo foi enterrado e desenterrado duas vezes até que 

seus restos mortais fossem jogados ao mar, assim como os corpos de 

outros desaparecidos durante o período da Ditadura Militar. O que nos 

remete à primeira cena do filme acima citada, onde Eunice observa um 

helicóptero sobrevoando o mar do Rio de Janeiro.  

 

4.​ Considerações finais 
 
Cada um à sua maneira, os filmes Terra Estrangeira (1995), 

Central do Brasil (1998) e Ainda Estou Aqui (2024) são exercícios de 

rememoração coletiva, pois tornam visíveis as marcas do passado através 

de um tipo de arte que é, por natureza, uma experiência coletiva. As 

narrativas desses filmes são atravessadas pela dor, pelo luto, pela 

violência, pela ausência e, principalmente, pela memória e pela busca de 

sentido em uma realidade marcada por rupturas históricas. Embora sejam 

também filmes que nos apontam uma forma de resistência e na 

capacidade de lembrar, um ato que nos leva à possibilidade de 

transformação. Conforme aponta Hugo Münsterberg (2018, p. 36-37), o 

cinema tem a capacidade única de nos permitir visualizar a mente dos 

personagens, transformando suas lembranças em imagens que ligam-se 

ao presente por meio de transições sutis. Essa técnica, explorada de forma 

sensível nos filmes de Salles e Thomas, revela mais do que um tempo 

histórico, mas um tempo no qual o passado não é revivido meramente 

como dado objetivo, mas como experiência. 
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As reflexões suscitadas ao longo deste ensaio nos mostram que a 

arte cinematográfica de Salles e Thomas não apenas abarca uma 

dimensão filosófica, como também pode funcionar como uma forma 

singular de expressão de ideias, afetos e experiências. Embora seja visto 

como apenas um recurso ilustrativo de conceitos filosóficos, o cinema se 

revela capaz de produzir reflexões por si só. Reflexões estas que não se 

dão apenas pela via conceitual, mas também por meio da imagem, da 

montagem, da temporalidade e, sobretudo, da memória.  

Seja a ideia de Bergson de que o passado subsiste no presente, 

ou os enredos cinematográficos de Salles e Thomas que insistem em 

explorar a história do Brasil e da América Latina, em busca de um resgate 

e reconhecimento do passado, ambos reforçam que o presente está 

intrinsecamente relacionado ao passado, e que a nossa compreensão dele 

tem a memória como veículo de apreensão dos elementos que o 

moldaram.    

Procuramos sustentar que o cinema pode fazer filosofia, não 

porque traduz conceitos, mas porque pensa através e com a imagem, 

como vimos, de modo distinto da feita por Bergson, porém igualmente 

valiosa. O cinema nos convida a pensar novamente a própria constituição 

da filosofia e abrir espaço para outras e novas formas de reflexão crítica. 

Aqui, o desafio não é simplesmente reconhecer o cinema como interlocutor 

da filosofia, mas apreender o que ele tem a dizer em sua linguagem 

própria. 

Em função disso, parte do ensaio se ateve à linguagem 

cinematográfica e ao modo particular com o qual o cinema filosofa, 

buscando com isso reafirmar sua capacidade de produzir reflexões 

filosóficas. As comparações dessas reflexões com a teoria da memória de 
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Bergson, que deu vazão à introdução de sua teoria na primeira parte do 

ensaio, surgem apenas como associações livres que ampliam a 

compreensão do que está em jogo nas obras. E, nesse sentido, o ensaio 

também pretendeu demonstrar que a presença de teorias filosóficas em 

análises cinematográficas, desde que não reduza as obras 

cinematográficas às teorias filosóficas, pode contribuir para o 

desenvolvimento da filosofia do cinema, ao invés de representar um 

reducionismo conceitual.  

Esse reconhecimento da potência do cinema não se limita ao 

campo da filosofia, mas se evidencia também no modo como a arte, em 

geral, resiste ao apagamento e à violência dos contextos históricos. Obras 

de arte funcionam como uma memória viva, um dos meios pelos quais 

podemos nos situar no presente e reconhecer as marcas do passado. 

Como Walter Salles escreveu em seu discurso de agradecimento ao Oscar 

de Melhor Filme Internacional, por Ainda Estou Aqui: “Governos 

autoritários surgem e desaparecem no esgoto da história, enquanto livros, 

canções e filmes ficam conosco.” 
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